
DIÁRIO 
ANO XLV- N•20 SEXTA-FEIRA, p DE MARÇO DE J99& BRASíLIA !lbF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 09, DE 1990 

Introduz alterações no título IV do Regimento Interno do Senado Federal. 

Art. 1• Inclua-se, após o art. 66, um art. 66-A com a seguinte redação: 
"Art. 66-A. O Presidente da República poderá indicar Senador para exercer a 

função de Líder do governo. 
Parágrafo único. O Líder do governo poderá indicar Vice-Líderes dentre os integran-

tes das Representações Partidárias que apóiam o'Governo." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 22 de março de 1990- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 10, DE 1990 

Autoriza o Governo da União, através do Ministério da Saúde, a contratar operação 
de crédito externo no valor de US$ 267,000,000.00 (duzentos e sessenta e sete milhões de 
dólares americanos), junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco 
Mundial). 

Art. 1• É o Governo da União, através -do Ministério da Saúde, autorizado, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constitu"tÇão Federal e do art. 39 da Resolução n• 94, de 15 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito ext~rno, no valor de US$ 267,000,000.00- (çluzentos 
e sessenta e sete milhões de dólares americanos) junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol­
vimento (Banco Mundial), para o financiamento pafciardo Projeto de Ações Básicas de Saúde do Nordeste 
Rural -Fase 11, a ser executado pelo Ministério da Saúde e pelos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, 
Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Sergipe. -

Art. 2• A operação de que trata o art. 1• obedecerá às seguintes condições financeiras básicas: 
a) Credor: Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundiàl); 
b) Valor: US$ 267,000,000.00 (duzentos e sessenta e sete milhões de dólares americanos); 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federei 
AGACIEL DA SilVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS OE BASTOS 
01tetor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO OIIÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIAalo DO CONOIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • responsatMhdade da Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .......................................... _ .....•...... NCz$17,04 

Exemplar Avulso ................. , ... ,_ ............ -, .......... NCz$ 0,11 

T~tagem. 2.200-exemplares. 

c) Juros: calculados à taxa de 0,5% a.a. acima do custo de captação de recursos pelo Barico, 
apurado no semestre anterior aos--respectivos pagamentos, a serem efetivados semestraimente, em 15 de 
maio e 15 de novembro de cada ano; 

d) Amortização: em 20 prestações semestrais iguais e consecutivas, no valor de US$ q,3)0,000.oo 
(treze milhões, trezentos e cinqüenta mil dólares americanos) vencendo-se a primeira em 15 de maio 
de 1995 e a última em 15 de novembro de 2004; 

e) Comissão de Compromisso: õ/t5% a.a. sobre os saldos d-9 empréstímo não desembolsados, 
exigível semestralmente juntamente com os juros. Excepcionalmente até 30 de junho de 1990 tal comissão 
está fixada em 0,25% a. a.; · · - -- - · - - · 

f) Desembolsos: poderão ser efetuado~ até 30 de·junho de 1996. 
Art. 3° Esta .Resolução vigorárá pelo 'prazo de setenta e dois meses, a contar -dá data de sua 

publicação. · · - · 
Senado Federal, 22 de março de 1990. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

1- ATA' 24• SESSÃO, EM 22 DE 
MARÇO DE !990 - -

!.l-ABERTURA -,-

1.2 _:.EXPEDIENTE 

1.2.1 - Parecer 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n~ 193190-

que "d_i§Põe sobre o .E;;statuto da Criança 
e do Adolescente, e ~á .ojltras providên-, 
cias'', Projeto de Lei do S_enado no 255/89 
que "institui o Código cJe Menores e dá 
outras providências" e Projeto de Lei dO 
Senado n9 279189 qpe "altera os artigos 
32 e 34 da Lei n~ -~-~97, de 10 de outubro 
de 1979, que inSmui o Código de Meno­
res, dando-Ibe uuva redaçáo na confor~ 
midade da Constituição Federal em seu 
Capítulo VII, artigos 226, § 3", e 227, ca­
pÚt" o 

1.2.2- Requerim.::ntos. 

- N~ 52190, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Wedekin, solicitando ao Ministró 
das !14inas e Energia, iilformaçóes que 
menciona. -

SUMÁRIO 
- N9_ 53190, de aUtoi'iã. -dO Sr. Se'nadór 

Nelsori Wedekiri, solicitando ao Ministfo 
da Fazenda, informações que: menCioria'. 

- N~> 54/90, de autoria dO ·sr. S_enador 
Márcio Lacerda, solicitando à Sra. Minis· 
tra da Economia, Fazenda e Planejamen· 
to, Drá. Zélia Maria Cardoso de Mello, 
informaçõ_es_que menciona. 

1.2.3 - Comunicação da Liderança do 
PDT 

----,. :Ref;re~te a i~dicaÇão do~ Sis. Sen~·-
-- dore!_s_M_a_urício Corrêa e Nelson Wedekin 
~mo VIce-Líderes do Partido. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LEITE CHAVES - Re­
nunciimd0 à viCé-Lideran-ça "dO. PMbB, 
face das divergências quanto ao posicio­
namento do P!lrtido com respeito ao Go­
verno Collor. Apreciação do plano de es­
tabilização econômica do Presidente Fer­
nando Collor. 

SR. PRESIDENTE - Presença, no 
plenário-do Senado Federal, do Presiden· 
.te. da Cof1:e Suprema de Portugal. 

SENADOR JARBAS PASSARI­
NHO, em_questão de ordem- SOlicítân­
do o apensamento do Projeto de Lei do 

·senado- n9-4/90- Complementar, com 
o Projeto de Lei da Câmara n~ 3/90 -
CoÚlplementar, que dis-põem sobre iriele­
gibilidades. 

SR. PRESIDENTE- Presta esclareci­
mentos ao Senador Jarbas Passarinho. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, 
pe:Ia ordem -Agilização da votação de 
projetos q-ue diSpõem sobre inelegibilida­
des. 

SR. PRESIDENTE- Resposta ao Se­
nador Mauro Benevides. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES, pela ordem- Isentando deres­
ponsabilidade o Senado Federal, por atra­
so na apreciação do Projeto de Lei do 
Senado n9 4190- Complementar, que dis-
põe sobre inelegibilidades. . 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR· 
VALHO, pela o_rd~m -Aprovação pela 
ç_Çl do _p~r do Senador Francisco Rol­
lemberg, relativo ao Projeto de Lei do_ 
Senado n9 4/90- Complementar, que dis­
põe sobre inelegibilidades. 
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SENADOR LEITE CHAVES, pela 
ordem -Solicitando urgência na aprecia­

, ção de projetos que dispõem sobre inele-
gibilidades. _ 

SENADOR JAMIL HADDAD, pela 
ordem-Solicitando urgência na aprecia­
ção de projetos que dispõem sobre inele­
gibilidades. Inclusão na Ordem do Dia 

· de requerimento de sua autoria convo­
cando a Ministra da Economia.-

0 SR. PRESIDENTE - Esclareci­
mentos ao Senador Jamil Hadadd. 

1.2.5- Requerimentos 

- N~ 55Z90,_ de urgência, para o Projeto 
de Lei do Senádo ·n~ 103/89·, que estabe­
leGe medidas de flexibilização nó mercado 
de trabalho, para evitar o desemprego. 

- N~ 56/90, de urgência, para o Projeto 
de Lei do DF n~ 12/90, que dispõe sobre 
a reversão de servido.r para o cargo de 
Professor da Carreira Magistério Público 
do Distrlfo- Federal, e dá outras provi­
dências, 

- N9 57/90, de autoria do Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho e outros, solici­
tando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei da Câmara n9 3/90 - Complemen­
tar, com o Projeto de Lei do Senado n~ 
4/90 Complementar. 

- N~ 58190, de autoria do Sr. Senador 
. Humberto Lucena, solicitando à Sra. Mi­

nistra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Dra. Zélia Cardoso de Mello, in­
formações que menCiona. 

1.2.6- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 15/90, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Wede­
k.in, que dispõe sobre as normas aplicáveis 
ao processo de dissfdiq CQietivo, e dá ou­
tras providências. 

l.:Í- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n~ 376/89 
de autoria do Senador Mansueto de La: 

vor, que dispõe sobre a criação da Funda­
ção CEBRAE e dá outras providências. 
Aprovado nos termos do substitutivo, 
após pãrecer da comissão competente". À 
Comissão Diretora para redação do ven­
cido. 

- Redação do vencido para o turno 
suplementar do substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n' 376/89. Aprovada. A 
Câmara dos Deputados. · 

Redação Final das emendas do Senado 
ao Projeto de Le. d~ Câmara n9 240/83 
(n9 191n5, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao-parágrafo único do artigo 
19 da Lei n9 5.802, de 11 de setembro de 
1972, que "dispõe sobre a inscrição em 
prova de habilitação à livre dotência ", 
e determina outras providências. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

1.3.1- Matérias apreciadas após a Or­
dem do Dia 

~Requerimentos nos 55 e 56/90,- lidos 
no Expediente da prese:nte sessão. Apro­
vados. · 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES, pela ordem - Tramitação do 
Código de Defesa do Consumidor. Con­
vênio entre ·o Banco Centrál- do' Brasil e 
o Prodasen a fim -de que ó Seriado Federal 
possa exercer o papel de fiscalização na 

. ;:tplicação do orçamento. 
SR. PRESIDENTE - Esclarecimen­

tos ao Senador Jutahy Magalhães. 
SENADOR DIRCEU CARNEIRO, 

pela ordem - Tramitação do Código de 
Defesa do Copsqrt)idqr. , ' 

SR. PRESIDENTE- Resposta ao Se-
n_a~or.Dirceti.Camejro. . --

SENADOJl. JAMIL HADDAD, pela 
Ordem - Inclusão, na ordem do Dia, 
de requerinlento de sua autoria que con-
voca a Ministra_ da Economia. . 

SR: PRESIDENTE -Resposta ao Se­
nador Jamil Haddad. 

SENADOR JAMJL HADDAD, como 
Líder - Demissão de 42 JornalistaS do 
Correio Brazilieose. Liberação do limite 
de saque nas cade!fletas de poupança. . 

SENADOR MARJO MAIA, como Lf. 
der - Prisão de colonos em Sena Madu­
reira - AC. Apresentação ê:le emendas 
à medida provisória que limita os saques . 
na caderneta de poupança. - , 

SENADOR NEY MARANHÃO - , 
RecuperaÇão do Banco do Nordeste, na 
gestão do Dr. José Pereira e Silva. 

1.3.3- Comunicação da .Presidência 

- Cancelamento d:3. sessão do- Senado 
prevista para ·hoje, em virtude de convo- · 
ca~ão de sessão do Congresso para o mes­
mo horário e designação da Ordem do 
Dia da próxiffiá sessão. · · 

1.4-ENCERRAMENTO . . 
2- DISCURSO PROFERIDO EM 

SESSÃO ANTERIOR · 

-Do Senador Leite Chaves, pronun­
ciado na sessã.o de 16-3-90 

3- SECRET AJI,IA GERAL DA MESA 

- . -·Resenha das matérias apreciada de 
15 a 28 de fevereiro de 1990. (Retifica­
ção). 

4- ATODACOMISSÃODIRETORA 

- N• 01; dé Í990 (Republicação) 

5- ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N9s 25_e 26, de 1990 

6- ATAS DE. COMISSÕES 
'. ' 

7- MESA DIRETORA 

8 - LÍDERES E VICE-LíDERES DE .. 
PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 24~ Sessão, em 22 de março de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

. --- -

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: . -

Mário Maia - Aluízio Bezerra .....:.... N abor 
Júnior- Leopoldo Peres -_Carlos De'Carli 
- Aureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo 
Aragão --Olavo Pires -João Menezes -
Almir Gabriel- Jarbas Passarinho -Moi· 
sés Abrão - Carlos Patrocínio -:- Antonio 

Luiz Maya- João Cistelo- Al_exandre suetoeLavor-JoãoLyra-DivaldoSurua­
- Costa-Edison Lobão -João Lobo-:-Cha~ gy- Teqt()nio Vilela Filho-Albano Franco 

gas Rodrigues- Hugo Napoleão- Afonso """':"' Francisco Rollemberg - Lourival Bap­
Sancho- Cid Sabóia de Carvalho- Mauro tista - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
Benevides- Carlos Alberto·- José. Agri- RuyBacelar-JosélgnácioFerreira-Ger~ 
pino- Lavoisier Maia::- Marcondes Gade- son Camata- .João Calmon- Afonso Ari­
lha - Humberto Lucena -Raimundo Lira nos -Jamil Haddad -Nelson Carneiro -
-Marco Maciel -Ney Maranhão- Man- .. !"latta Machado - Alfredo Campos - ~-º-· 
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nan Tito -SeverO DOmes -FernandO HÉm­
rique Cardoso- Mário'Covas- Mauro Bor­
ges - Iran Saraiva -:- IrapUãn Costa J úriior 
- Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa -
Meira Filho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Márcio Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
-Wilson Martins- Leite Chaves- Affon· 
so Camargo ~José RiCha -Jorge ~ornh:iu­
sen- birceu Caineiro - Nels_on Wedekin 
- Carlos Chiarelli - José PaUlo Bisol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa -o compareci­
mento de 65 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamOs nOsSos 
trabalhos. , . 

O Sr. 1~ Secretário-proCederá à leitura do 
EXpediente. 
· E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N~ 48, DE 1990 

Da Comissão l"emporárla uCódigo do 
Menor", sobre. os Projetos de Lei do Se­
nado n• 193/89 que "dispõe sobre o Esti.~ 

· . tuto da Criança e do Ad~?lescente, e dá 
outras providências", P~je.to de Lei do 
Senado n~ 255/89 que ''in~IJul o Código 
de Menores e dá outras providências" 
e Projeto de Lei do Senado n• 279/89 que 
"altera os arts. 32 e 34 da Lei n• 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, que institui 
o Código de Menores, dando-lhe nova re· 
dação n,a confonnida~e. d~J Constiuiçio 
.f~«!er!!! •. ~~D\ seu_ Capít1;1lo yn, arts. 226, 
_§ 3•, e zrr, c;aput". 

Relator~Geral: Senador Frimcfsco Rollem­
Mz 

Apresentamos; na qualidade de Relator 
Geral e cOnl báse no § 29 dO ait. 96, combi~ 
nado com o art. 131 do Regiinento· Interno. 
o relato dos trabalhos realizados pela "Co­
missão Temporária Códige de Menores" ins­
tituída por determinação do Sr. Presidente 
do Senado Federal, Senador Nelson Carnei~ 
ro, em plenário, no dia 1ii-9-S9, de ã.coidõ 
com o art. 374 daquele Regiinento. 

2. Esta Comissão foi Círãda com o fim 
específico de apreciar os profetas de lei elll 
tramitação nesta casa que diSciplinam as nor­
mas de proteção à criança e ao adolescente 
previstas na Constituição FC:deiãl. 

3. Foram apresentados os seguintes pro­
jetos: PLS n9 255, de 1989, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, qUe dá nova reda­
ção ao Código de Menores em vigor (Lei 
n• 6.697, de !O de outubro de 1979); PLS 
n9 193, de 1989,-de autoria do S~nadorRonan 
Tito, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente; e o PLS n9 279, de 1989, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, qlit 
propõe alteração dos arts. 32- e 34 do atual 
Código Qe Menores. 

- 4. A Comissão reuniu-se no decorrer do 
segundo semestre de 1989 quando ouviu juí­
zes de menores, sociólogos, pedagogos, dire­
tores de instituições assistenciais e outras per­
sonalidades interessadas em contribuir para 
o aprimoramento da legislação de proteção 
à criança e ao adolescente. 

5. Dois projetos de lei dividiram as aten­
ções e preferências dos conferencistas e deba­
fedores: o PLS n9 255/89, que oferece uma 
redação atualizada ao Código de Menores 

_ em__ vigor; e o PLS n9193/$9, que dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

6. O Projeto de Lei n? 255, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, sUcinto 
e -objetivo, está condensado em 144 artigos. 
Sua Parte Geral, que corresponde ao Livro 
I~ compreende os arts. 1 a 100. A Parte Espe~ 
cial, relativa ao Livro 11, reúne os demais 
artigos.-

7. -0 enfOqUe desse projeto é eminente­
mente jurídico. Trata da aplicação da lei, da 
autoridad_e judiciária, das entidades de assis­
tência e proteção ao menor, das medidas de 
assistência e proteção, das infrações, do regis­
tro civil, do trabalho do menor, do processo 
e dos procedimentos especiais. A filosofia 
desse projeto é, portanto, bem próximada 
do código vigente. 

8. -Não fóram apreséntàdas emendas a es­
se projeto. 

9. O PLS n~ 193·, de 1989, de autoria do 
Senador Ronan Tito, dispõe sobre normas 
de proteçãõ à criaD.-çã e ao adolescente através 
de 282 artigos. Conhecido Como Estatuto da 
Criança e do Adolescente, esse projeto divi­
de-se em dois livros: o primeiro, com 82 arti­
gos, compreende a Parte Geral; o segundo, 
com os demais artigos-, compreende a Parte 
Especial. 

10. Esse projeto inova em relação ao an­
teriormente citado, pois enfatiza o aspecto 
sócio-eduqativo, s.em de-scorar do jurídico. 
Estabele_ce políticas de atendimento e prote­
ção ao menor que mobilizam a sociedade para 
sua execuçáo. Cria conselhos de defesa da 
criança e do adolescerite em níVef nacional, 
estadual e municipal (art. 85). Prevê a insti­
tuição de conselhos tutelareS com a finalidade 
de assegurar os direitos da criança e do ado­
lescente (arts. L30 a 151). 

11. - nesde o início dos trabalhos desta 
-ComissãO este projeto_ mereceu a preferência 
_dos diY_ersos segmentos da sociedade. 

12. Ao PLS n~ 193, de 1989, foram apre­
sentadas 35 emendas. As de n9• 1 a 10 -
Livro 1,-P.árte Ge!al- foram apre_ciadas pelo 
Senador Wilson Martins, que sobre elas emi­
tiu- parecer; e as de n~ 11 a 35 -:---Livro II, 
Parte Especial-receberam parecer do Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha. 

13. Os Relatores Parciais manifestaram­
se sobre as emendas da seguinte forma: 

13.1 - Pela aprovação total das de n95 2, 
3, 5, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 16, 17, 18, 20, 
21, 22, ZS, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 
34 e 35. 

13.2-Pela aprovação parcial das de n~· 
I, 11, 15 e 19. 

13.3- Pela rejeição das de n9" 6 e 24. 

13.4-Pela prcjudicialidàde das de n~' 4 
e 23. 

Parecer 

14. Examinadas as emendas e os respec­
tivos pareceres proferidos pelos Srs. Rela-­
tores Parciais. acolhemos a maioria das con­
clusões a que chegaram S. Ex•", propondo, 
porém, outras alterações. Assim é que nos 
pronunciamos pela aprovação total das 
Emendas n~• 3, 5, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 
15,_ 16, 11, 18, 20,-21, 22, 24, 25, 26, 27, 
28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35; pela aprovação 
parcial das Emendasn9'1, 11 e 19; pela rejei­
ção das Emendas n~· 2 e 6; e pela prejudicia­
lidade das Emendas n9' 4 e 23, conforme ex­
plicitamos_ a seguir. 

I - Emendas aprovadas 

N•J 

O art. 57 do PLS. 193/89-manda que se­
incluam nos enSiniaientos de primeiro e se­
gundo graus noções sobre direitos e deveres 
individuais e cOletivos, educação sexual, pla­
nejamerito fâmíliar, ecologia e preservação 
do meio ambiente. 

A Einenda n9 3, propõe a supressão desse 
artigo, por se tratar de matéria que está sendo 
disciplinada no projeto de lei que iristitui as 
diretrize~e bases da educação nacional. 

O relator parcial manifestou-se favoravel­
mente à Emenda n9 3. A de n9 4 também 
fricide sObre o art. 57 e foi, por isso, conside-
rada prejudicada. · 

Pelo acolhimento da proposta, objett> da 
presente emenda, ante o .tratamento mais 
apropriado que receberá na legislação espe-
cifica. -- -

N•S 
A emenda propõe a supressão do item IV 

do art. 63 do PLS. 193/89, que confere ao 
adolescente, na condição de trabalhador ou 
aprendiz, o direito .de participação Síndica!. 

O relato~ parcial manifestou-se favoravel~ 
mente à emenda. 

Sob o amparo da irresponsabilidade civil 
e penal, os jovens poderiam ser transforma­
dos em massa de manobra em manifestações 
de grupo. Isso os colocaria em situação em 
risco, incompatível com os objetivos do pro­

-jeto. 
Pela aprovação da emenda. 

N'7 
A emenda propõe nova redação ao art. 

73 do ,PLS n9 193/89, adequando~o ao. art. 
221, incisos I e IV da Constituição Federal. 

A redação proposta é mais objetiva e con­
sentânea com a norma constitucional. 

Pela aprovação da emenda. 

N•B 
A Emenda n9 8 acrescenta ao uput do art. 

75, in One, a expressão: "proibida a venda 
ao pu'b1ico infanto-juvenil". 

O texto original estabelece apenas que "as 
revistas e publicações contendo material im­
próprio ou inadequado a crianças e adoles­
centes deverão ser comercializadas em emba-
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lagem lacrada, com a advertência de seu con­
teúdo". 

O parecer conclui que a expressão acres­
cida ao texto original o complementa e aper­
feiçoa. Esse também é o nosso entendimento. 

Pela aprovação. 

N•9 
A emenda propõe alteração no art. 76 do 

PLS 193/89, acrescentando-lhe a frase "e de­
verão respeitar os valores éticos e sociais da 
pessoa e da família". 

O relator parcial manifestou-se pela apro­
vação da emenda. 

A medida preconizada através da Emenda 
n~ 9 coaduna-se com o art. 221, iilciso IV, 
da Constituição Federal. A emenda resulta, 
assim, em aperféiçoa.ritento do art. 76. 

Pela aprovação. 

N'10 
A Emeilda n~> 10- acrescenta o iD.ciso V ao 

art. 78, para incluir, entre os materiais cuja 
venda é :Proibid~ a crianças· e adolescentes, 
"revistas e pUblicaÇões que contril.rleni o dis­
posto nos arts. _75 e 76". 

O parecer acolhe a proposição, que consi­
dera procedente. Este também é o nosso en­
tendimento. 

Pela aprovação. 

N•l2 

A Emenda n9 12 dá nova redação ao_ art. 
85, que cria o conselho nacional e os conse­
lhos estaduais e municipais de defesa da 
criança e do adolescente, introduzindo, basi­
camente, as seguintes alterações: 

a) No item ll, suprimem-se as palavras 
"e nacional", ficando prevista apenas a ma­
nutenção de fundos municipais e estaduais 
vinculados aos respectivos conselhos de defe­
sa da criança e do adolescente. O conselho 
nacional, de acordo com a Emenda n~ 13, 
ficará vinculado à Presidência da República 
e sediado no Distrito Federal. 

b) No item V, acrescenta-se a expressão 
"sempre que possível", entre as palavras 
"mesmo local" e "para efeito de", e se supri­
me in fine, a frase "a quem se atribua autoria 

, de ato infracional". 
c) Suprimem-se os itens VI a IX, que tra­

tam, respectivamente, da produção e apoio 
a estudos, pesquisas e estatísticas; da elabo­

, ração de material para educadores; da forma-. 
ção, treinamento e aperfeiçoamento de pes­
soal dirigente, técnico e auxiliar de progra­
mas de atendimento e da identificação, regis­
tro de düusão de programas bem sucedidos 
de atendimento. 

Acredita-se que, se mantidos esses disposi­
tivos, voltados exclusivamente para as ativi­
dades-meio, ter-se-ia de construir e manter 
toda uma estrutura dispendiosa para efetiva­
ção das propostas neles contidas, em detri­
mento das atividades-fins. 

d) Acre,scenta-se um novo item, que to­
ma o n9 VII e estabelece .. o entrosamento 
das entidades de atendimento com as secre­
tarias estaduais e municipais de educação, 
~tura, saúde e assistência social, ou órgãos_ 

correlatos, visando à criação de escolas, cre­
ches, centros de lazer e postos de saúde nas 
periferias das cidades e nos núcleos rurais". 

O parecer conclui pela procedência e pelo 
acolhimento das alterações propostas. Em 
aditamentQ a elas, propomos também, atra­
vés da presente Emenda de Relator, a supres­
são do art. 91, que prevê oportunidades de 
aperfeiçoamento e especialização ao pessoal 
técnico, de apoio e administrativo das entid~ 
des governamentais e não governamentais. 
A medida se coaduna com a supressão dos 
incisos VI a IX do art. 85, que prevê idênticas 
oportunidades de aperfeiçoamento e que fo­
ram 'suprimidas através desta emenda em face 
da escassez de recursos para atender às neces­
sidades básicas da crianÇa e do adolescente 
carentes - cerca de 38 milhões - e abando­
nados - cerca de 8 milhões. Obviamente, 
não é lícito que se atribua maior importância 
às -ªtividades~meio que às atividades-fins. 

Pela aprovação da emenda, com a supres­
são do art. 91, nos termos propostos. 

N' 13 

Esta emenda define os coDselhos n'acional, 
estaduaiS e municipais de defesa da criança 
e do adolescente, especificando sua sede, vin­
culação, objetivo e composição, além de 
prescrever a gratuidade da função_ de mem-

.bro. · 
O relator parcial manifestou-se pela apro­

vação da emenda. 
A emenda vem preencher Uma lacuna ao 

definir esses órgão~ e ao especificar sua sede 
e demais qualificilções. Mais que isso, é im­
portante por evitar sejam os recursos destina­
dos ao atendimento de menores consumidos 

, pela~ atividades-meio. 

Pela aprovação. 

N' 14 

A Eineiida n9 14 propõe uma revisão reda­
cional do capõ.t do art. 86, sem alterar-lhe 
o sentido. 

O pareCer considei'a proCedente a propo­
sição. Assim também nos parece. 

Pela aprovação-. 

N' 15 

Esta emenda acrescenta um dispositivo 
após o art. !XJ do PLS 193/89, limitando a 
10% (dez por cento) as despesas com pessoal 
das entidades governamentais de atendimen­
to. 

Para o aperfeiçoamento da emenda e para 
fins de maior clareza, o Relator Parcial, Sena­
dor Louremberg Nunes Rocha, em seu pare­
cer, acrescellta as palavras "de atendimento 
à criança e a_9 adolescente~' após a expressão 
"entidades governamentais". 

feia aprovação. 

N•I6 
A Emenda n9 16 acrescenta um dispositivo 

após o art. 92 do texto original, para prescre~ 
ver que "os planos de aplicação e as presta­
çõeS-de contas serão apresentados ao Estado 
ou ao Município, confornie a Orige'm das do­
tações orçamentárias". 

O parecer considera procedente a. suges­
tão. Assim também nos parece. 

Pela aprovação. 

N'17 

A emenda propõe seja o texto do art. 102 
do PLS 193/89, que identifica uma situação 
de risco_, transposto para o art. 95, que enu­
mera essas situações. Adaptada a redação, 

'esse texto passa a constituir o item VIII da­
quele artigo. 

O relato! parcial manifestou-se pela apro· 
vação da emenda. 

Não há razão para o dispositivo desalinhar­
se de seus pares. Pela aprovação-da emenda. 

N•-18 

A Emenda n9 18 propõe a supressão do 
art. 116, segundo o qual a aplicação de me­
dida Sócio-educativa a adolescente-infrator 
está condicionada à prévia e expressa anuên· 
cia dele próprio e de seus pais ou responsáVel. 

, O parágrafo único desse artigo admite· que 
"a falta dos pais ou resgonsável ou a impossi­
bilidade de obt_er-lhes o consentimento não 
impede a aplicação da medida". Assim, a 
aplicação da medida depende apenas do con­
sentimento do próprio menor. 

Alega_ 0: ~~lator Parcial, em seu parecer, 
que à prescrição é contraproducente e que 
Q § 29 do _ art,. 109 já resgu_al'da o _interesse 

-do menor, ao estabelecer que, "em hipótese 
alguma e sob ~nenh,um pretexto será admitida 
a prestação de serviço& fofÇados". 

Acolhetp.~s ~ ~oclusão d_o parecer: 
Pela aprovação. 

N• 20 

A Emehda n9 20 dá nova redação ao art. 
156 e seus parágrafos, fundindo-os num único 
dispositivo, do qual retira O -caiá te i' de Obriga­

I toriedade, niediante a·iiltroduçâO da palavra 
·"poderão", a fini de esCõiiriá-16 de inccinstitu· 
.cionalidade, Assim, a proposta estabelece 
que "os Estados e os Distrito Federal pode-

1 rã o criar varas .especializadas e exclusivas da 
infância e dajuventude ... "'e remete ã.O Poder 

'Judiciário a competência para "estabelecer 
a sua proporcionalidade por número de habi­
tantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor 

-sobre o atendimento, inclusive plantões". ~ 
O parecer, que acolhemos, conclui pela 

procedência da proposição. 
Pela aprovação. 

. N• 21 
- A emendà. -pfopõe se suprima o art. 211 
do PLS 193/89_ para r6ntroduzir s_eu texto 
como parágrafo do art. 159, renumerando-se 
os parágrafOs_ deste último. 

O relator parcial manifestou-se pela apro­
vação da emenda. 

. O dispositivo está realmente deslocado, 
melhor situando-se na Seção 111 (Da Compe· 

_ tência) do CJ.pítulo II, Título VI. Por esse 
motivo, acolhemos a emenda. 

Pela aprovação. 

N• 22 

A Emendã. n9 22 proPõe a supressão d.a 
.alínea e do§ 19 do art. 161, segundo a qual, 
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a autoridade judiciária levará em conta "a 
localização em lugar apropriado, observan­
do-se, quanto às diversões, distância nunca 
inferior a 500 (quinhentos) metros de estabe­
lecimento de ensino". 

O parecer acolhe a emenda, por Considerar 
inócua a medida preconizada e obscuro o dis­
positivo, ao estabelecer a distância nunca in­

. ferior a 500 metros de estabelecimento de 
ensino. 

Assim também nos parece. 
Pela aprovação. 

N• 24 

A emenda propõe a supressão do art. 164 
do PLS 193/89, que "estabelece as atribuições 
dos agentes da infância e da juventude e os 
critérios de sua escolha, por considerá-lo in-. 
constitucional. 

Aprovada nos termos do parecer do Rela­
tor-Geral na Emenda n~" 19. 

N• 25 

A emenda incide sobre o art. 203 do PLS 
193/89, cuja ·redação :3;tual estabelece que o 
defensor só -Será intiritãdo quã.õdo não econ­
trados o adolescente e seus pais ou respon· 
sável. A proposta é de que a intimação se 
faça concomitantemente ao adolescente e ao 

. seu defensor constituído. 
O relator parcial-manifestou-se·pela apro· 

va:çáo da emenda. 
A proposta é procedente, A· atuação do 

defensor constituído é ·imprescindível, mor­
mente em face do que dispõe o art. 133 da 
Constituição Federal. 

Pela aprovação da emenda. 

N• 26 

A Emenda n~ 26 propõe uma revisão reda· 
cional, ao acrescentar a expressão "o prazo"' 
no 'item II do art. 212, omitida por engano 
no texto originai. 

O parecer do Relator Parcial, que acolhe· 
mos, é pela aprovação da emenda. 

Pela aprovação. · 

N' 27 

O art. 218, tal eomo está redigido, deter· 
mina que a falta de intervenção âo Ministério 
Público acarretará a nulidade do processo. 
O autor da Emenda n~ 27 propõe se decrete 
~ nulidade processual tão-somehte quando 
obrigatória a atu~ão daquele órgão. 

O relator parcial manifestou-se favoravel-· 
mente ã emenda. 

Há casos em que o Ministérid Público fun· 
ciona espontaneamente nos aUtos; outi'os, em 
que sua participação é" Obrigat6ria. O texto 
_do art. 218, como está, toma obrigatória a 
atuação do Ministério Público em toda e qual­
quer oportunidade, devendo, por isso, ser 
alterado. 

Pela aprovação tia eme"nda. 

N• 28 

A Emenda n9 28 corrige um engano eviden· 
te no texto do art. 232, onde se registrou 
a palavra "concederá .. , <,~.o invés de "conde­
nará"• 

Trata-se de emenda de redação, que mere­
ceu parecer favorável, 

Pela aprovação. 

N•29 

O art. 234 do PLS 193/89 estabelece: "Art. 
234. Q~alquer pessoã poderá e o servidor 
público deverá provocar a iniciativa do Minis· 
tério Público, ministrando-lhe informações 
que continuam objeto da ação civil indican­
do-lhes os elementos de convicção". 

A emerida propõe seja corrigido um enga­
no evidente, ao substituir a palavra "conti­
nuam" por "constituam". 

O relator parcial manifestou-se favoravel­
mente à _emenda. 

A emenda aprimora o art. 234. Pela apro· 
vação. 

A Emend~ n9 30 dá nova redação ao art. 
.... 239, cOnferindo-lhe maior clareza e objetivi· 

dade, sem alterar-lhe o conteúdo. 
Nesse sentido é o parecer. 
Pela aprovação. 

N' 31 

A emenda incide sobre o art. -246 do PLS 
193/89, çujã redação at)J.al estabelece pena 
a quem "submeter criança ou adolescente, 
sob· sua autoridade, guarda ou vigilância a 
vexame ou a constrangimento não autorizado 
em lei", propondo a supressão da parte final: 
"não autorizado em lei ... 

O relator parcial mánifestou-se pela apro­
vação da emenda. 

De fato, não faz sentido manter-se a ex­
pressão. A sugestão procede, porque a lei 
não autoiiz·a se submeta criança ou adoles­
cente a v:exame oú con,strangimento. 

Pela aprovação. 

N•32 

A Emenda no 32 suprime o parágrafo único 
. do art. 25~, que prevê a hipótese de o crime 
de seqüestro ser praticado "por motivo de 
reconhecida nobreza", caso em que o juiz 
pode deixar de ãplicar a pena. 
- Conclui o parecer, com o qual concorda· 

mos, que- a proposição procede, visto que 
não pode haver "nobreza'_' em crime de se­
qüestro. 

Pela aprovação. 

N•33 

Essa emendã altera o al-i".--233 do PLS 
193/89, na pitrte relerente ã pena prevista, 
propondo a elevação de seu limite inferior 
de 2 para 4 anos de reclusão. 

O relator parcial manifestou-se favoravel-
mente à emenda. · 

A proposta tem em vista que o artigo trata 
de seqüestro de pessoá e que esse crime faz 
pressupor várias outras formas de violência, 
praticadas ou indiretamente contra indivíduo 
seqüestrado e seus familiares. 

A proposta é procedente. Acompanho o 
parecer do relator parcial para manifestar-me 
pela aprovação da emenda. 

N' 34 

A Emenda n? 34 substitui, no caputdo art. 
262, a palavra "residência" por "domicílio", 
cujo sentido é mais amplo, porque nele está 
implícito também o conceito de residência. 

o pareCer, que-ac0nlpanh3in0s, é pelo aco­
lhimento da entenda. 

Pela aprovação . 

N•35 

A atual redação do § 2~- do art. 275 do 
PLS 193/89 confere aos fundos donatário 
competências para fixar áitérios-de utilização 
de receitas. A emenda propõe nova redação 
a esse dispositivo para que essa competência 
se transfír:3. ios Conselhos Nacional, Esta­
duais e Municipais de Defesa da Criança e 
do Adolescente. 

O relator parcial manifesfa.:se favoravel­
mente à emenda. 

Pela aprovação. 
11 -Emendas parcialmente aprovadas 

Emenda n' 1 
(PLS 193189) 

Essa emenda propõe se colha a impressão 
digital da mãe e do recém-nascido, desprew 
zando a impressão plantar deste último. 

Inobstante a utilidade da impressão digital 
da mães, cremos imprescindível a plantar do 
recém-nascido. Assim, acolhemos a sugestão 
no que tange à impressão digital do recém­
nascido, alterando o inciso li do art. 10 da 
seguinte forma: 

"Art. io ............................... _ .. 
II- identificar o recém-naS<:ido me­

diante o regiStro de sua ImPreSsãc) planw 
tar e digital e da impressão digital de 
sua mãe sem prejuízo de outras formas 

_ ~-'- nQrm_ati?adas pela autoridade compew 
tente." 

Aprovada. em parte, a emenda. 

N•ll 

A emenda propõe nova redação para o art. 
85, suprimindo-lhe alguns incisos e aditan­
do-lhe outros, com viStas à redução de ativi­
dades-meio através, inclusive, da eliminação 
de conselhos de defesa da criança e do adoles­
cente. 

- Concordamos com a redução das ativida­
. des-meio, mas discordamos da_ eliminação de 
.conselhos porquanto essa medida desfigura­
ria o Estatuto. 

A proposição foi, assiin; parcialmente 
atendida nos termos da Emenda n9 12. 

Pela aprovação, em parte. 

.N'19 
A emenda propõe a supressão total dos 

arts. 130 a 15() e 1~2 !'164-, através_ dos quais 
se criam conselhos tutelares no âmbito da 
organização judici~ria: sob a alegação de ins­
constitucionalidade. __ 

Para evitar a inconstitucionalidade basta 
não sejam criaQas no âmbito da organização 
judiciária - mas fora dela - e lhes retire 
o poder judicante ora previsto nO projeto de 
lei. 
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Assim, acolhemos as propostas constantes 
da Subemenda n9 1 à Emenda n~ 19, apresen­
tada pelo Sub-Relator, Senador Louremberg 
Nunes Rocha, na forma adiante transcrita, 
mantidos os arts. 162 e 163 e suprimido in 
totomo art. 164, acolhidos, sobre este último, 
os argumentos de inconstituciorialidade: 

"Subemenda n' 1 à Emenda n9 19 
1) No art. 130, acrescente-se a expi"essão 

"não jurisdicional" entre as palavras "auto­
nômo" e "tendo''. 

2) No art. 131, I, acrescente-se a palavra 
"direito" entre as palavras ''nas áreas de" 
e "educação". 

3) No art. 132, dai' nova redação aos itens 
I a III, nestes termos: · 

I- reconhecida idoneidade moral; 
li -idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
111-pelo menos 2 (dois) anos de efetivo 

exercício ·na profiSSão ou atividade; 
••••••••,.••••••••••••""''"""'"'",..._,..,~~••••••u••••••• 

4) No art. 135, VII, suprimir a expressão 
"ou pelo Ministério Público". 

5) Substituir o- título do Capftulo Vl -
Dos Vencimentos- pãra "Da Retribuição". 

6) Substituir a palavra "remuneração" 
por "pagamento" nos arts. 138, § 2", e 145, 
caput, §§ 2" e 3" 

7) No art. 145, § 1", açrescentar, in f"me, 
a expressã-o "ou emprego". 

8) No art. 152, caput, acrescentar, entre 
as palavras "adolescente" e "ao Ministério 
Público'', a expressão .. à Defensoria Públi­
ca". 

9) Suprimi{ ó § 1" do art. 152, transfor­
mando-:Se o § 2~" em parágrafo Unico. 

10) Dar ao art. 156 a seguinte redação, 
suprimindo-se os §§ 1~ e 2~': 

"Art. 156. os Estados e o Distrito 
Federal poderão criar varas especializa­
das e exclusivas da infância e da juven­
tude, cabendo ao Poder Judiciári.o esta­
belecer sua proporcionalidade Por nú­
mero de habitantes, dotá-las de infra-es­
trutura e dispor snbre o atendimento, 
inclusive em plantões." 

IH -Emendas Rejeitadas 

Emenda n~ 2 

, A Emenda n? 2 dá nova redação ao art. 
35 do PLS 193/89, determinando que, ao in­
vés de estimular o institUto da guarda através 
de assistência jurídica, incentivos fiscais e. 
subsídios, o po~er público conceda mensal­
mente, "por intermédio das entidades gover­
~entais de atendimento, um salário míni­
mo per capita à familia que acolher, sob a 
forma de guarda, criança ou adolescente ór­
fão ou abandonado". 

Recebeu parecer favorável do Relator Par­
cial, Senador Wilson Martins, que conSiderou 
a proposta oportuna e objetiVa, por pOssibi­
litar o acolhimento da criança orfã ou aban­
donada na sua própria c:omunidade, quC, 
muitos vezes. quer ajudar e não tem recursos 
fin4nceiros para fazê-lo. 

Entretanto, não nos parece conveniente 
i.Mp.t~cionalizar a medida, que poderia dar 
mál'gem '! abusos de toda ordem. Ademais! 

os juízes de menores já constum'am deter­
minar a concessão de um salário mínimo in­
clusive para a própria família do menor,' em 
casos de extrema necessidade e por tempo 
limitado._ . 

Por esta razão somos pela rejeição da 
emenda. 

N•6 
A e;nenda n9 6. propõe a supressão do Câ~ 

putdo àrt. 72' e a transformação de seu pará­
~afo único em dispositivO autonômo, com 
VISta ao enxugamento do texto. 

O parecer conclui pela rejeição da emenda 
e, pois. pela rrianutenção do capnt do citado 
artigo, que trata do acesso do público infanto­
juvenil "às diversões e espetáculos públicos 
classificados como adequados para sua faixa 
etária". 

Pela rejeição. 
IY-Emendas frejudicadas 

Emend8-ni>4 

A. Effienda n9 4 dá nova redaç8o ao art. 
57: ~oprime o planejamento familiar dos ensi­
namentos a serem ministrados nas escolas de 
primeiro e segundo graus, e inclui noções so­
bre normas de trânsito. 

A Emendã f0lCOnsiderad3 prejUdiCada em 
face da aprovaç~o da Emenda n~' 3, que supri­
me o referido artigo, por se tratar de matéria 
a ser disciplinada na lei de diretrizes e bases 
da educação nacional. 

Pela prejudicialidade. 

N• 23 
Esta emenda propõe a supressão dos arts. 

162.e 163 do PLS n• 193, de 1989. · 
A supressão foi iejeitada através do pare­

cer à Emenda nP19, do que resultou prejudi­
cada a emenda sqb exame. 

Conclusão 
15. As alterações propostas ao corPo do 

PLS 193, de 1989, pelos Srs. Relatores Par­
ciais, Senadores Wilson Martins e Lourem­
berg Nunes Rocha, e por mim próprio objeti­
va~, sobretudo, reduzir as atividades-meio, 
de modo que os recursos destinados ao aten­
dimento da criança e dq adolescente não se- · 
jam dispersos, pulverizados em milhares de 
atividades acessóriás. Isso contraria, funda­
mentalmente, o próprio eSPírito da Consti­
tuição, orientado no sentido de assegurar a 
assistência e-proteçáO -devidas a milhares de 
criança e adolescentes carentes e abandona­
dos existentes enl nosso País, situaÇãO que 
configura -uma--Chaga social, que denigre os 
nossos foros de naçãO civilizada, e que cum-
pre erradicar. · 

Concordamos com o Senador Wilson Mar­
tins que a solução do problema do menor 
está Visceralmente ligada à do problema edu­
cacional. 

O Estatuto mostrou-Se mais abrangente 
que os demais projetos de lei sobre a matéria 
e mereceu preferência quase unânime da so­
ciedade. Apenas esse projeto recebeu emen­
das .• ·.sobre as quais já iainitimos parecer. 

Por essas ·razões, ao submeter os projetos 
de lei sob exame nesta Comissão aos ilustres 

pares, manifestamo_~nos pela aprovação do 
de n~ 193, de 1989, com as alterações pro­
postas neste parecer ficando. portanto, preju­
dicados os Projetos de Lei n!>S 255 e 279, de 
1989. . ... 

É o parecer. 
Sala_ das Sessões, 20 de março de 1990. 

---Senador Nabor Júnior, Presidente - Se­
nador Francisco Rollemberg, Relator - Se­
nador Wilson Martins Senador Antonio Luiz 
Maia - Senador Meira Filho - Senador 
Louremberg Nunes Rocha - Senador Pom­
peu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai ã publicação. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa. requerimentos que serão li­
..dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os Seguintes 

· REQUERIMENTO N• 52, DE 1990 

Nos term<j)S do disposto no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, combi­
nado com o previsto nO art. 50,-§ 29. da Cons~ 
tituição Federal, requeiro sejam encaminba­
cl~s ao Ministro das Minas e Emergia, as se­
guintes solicitações de informações: ... 

l-informações mensais·;- nos- últimos 5 
(cinco) anos, inclusive as refererites aos dados 
disponíveis para o ano em curso, sob(e a_ca­
pacidade produtiva instalada de álcool, ani­
dro e hidratado, a sua prQdução efetiva e 
o seu nível de consumo~ 
2- infOflmiÇõi:s mensais,~para-oS-ãDOi;"-de 

1988, 1989 e disponíveis para 1990, sobre a 
produção da indústria automobilística e a par­
ticipação dos carros a álcool nesta produção; 
3-valores absolutos de consumo de ál­

cool anid~o, nos últimos 3 (três) anos e_ sua 
participaçãq na miStura ã -gasolina; 

4- mensuração, para os· últimos 2 (doiS) 
anos, do efeito do incrementO das- exporta~ 
ções de açúcar sobre a disponibilidade interna 
de álcool hidratado; enumeração e avaliação 
das providências tomadas com vista a mini­
mizar possíveis problemas detectados; 

5 -como se procis1fa, num plano norma- • 
ti v o, a artiq.~lação entre os .órgãos que autori­
zam as exportações de açúCar e o Conselho 
Nacft>nal do Petróleo; 

6 -evolução da prpdutividade e dos cus­
tos de produção do álcool nos últim0s2 (dois) 
anos; dados sobre a produção, a produtivi­
dade e a área de plantio da cana-di-açúcar, 
nas. últimas safras, destacando, inclusive, a 
proporção entre plantio próprio das usinas 
e de seus fornecedores; 

7 - dado~ sobre o fornecimento médio de 
álcool pelo Conselho Nacional de Petróleo 
às distribuidoras, nos anos de 1988, 1989 e 
199.0; 

8 -informações sob~ os. estoques de pas­
sagens de álcool. anidro e hidratado, no fl.m 
dos anos- safras 87/88 a 89/90; 

9 -estimativas das perdas da produção de 
#ool pela antecipação da safra passada. 

Por fim, esclarecemos que as informações 
solicitadas, na medida do possível, devam ser 
regionalizadas, segundo os critérios do IAA. 
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Just,iflcac;ão 

A crise de abastecimento de álcool se faz 
presente em todo o País, com "previsões" 
de aguçamento, e mesn1o de sua ocorrência 
em períodos de entresafra de anos futuros, 
com graves prejuízos para a sociedade como 
um todo. 

Apes3r da crise, é completa a falta de infor­
mações-sobre as suas causas, ocorrendo, mes­
mo, a veiculação de informaç6es "desencon­
tradas", que prestam sim para ensejar a de­
sorganização -e aspossibilidades de especu­
lações no setor, provocando "escassez artifi­
cial". 

O pleno exercício da função fiscalizadora 
do Congresso Nacional exige a mais completa 
transparência acerca dos reais fatores interve­
nientes na atual crise do abastecimento de 
álcool. É neste contexto que se insere o pre­
sente requerimento de informações. 
· Brasília, 22 de março de 1990. - Nelson 
Wedekin ,PDT- se 

(A ComiSsiió Diretora) 

REQUERIMENTO N• 53, DEl990 

Nos termos do disposto ito art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal. combi­
nado com o previsto no art. 50, § 29, da Coni­
tituição Federal, requeirO" seja encaminhado 
ao Ministro da Fazenda, as seguintes solicita-
ções de infonnações: _ _ _ 

1 -llúormações referentes á execução or­
çamentária, nos últimos 5 (cinCo) anos, com 
destaque para os dados relativos às seguintes 
categorias de despesas: 

a) Despesas correntes 
-pessoal e encargos sociais 
-juros e encargos da dívida 
-outras despesas correntes 
b) Despesas de Capital 
-investimentos 
-inversões- financeiras 
-amortizações da dívidá 
-outros 
2-Dados dem~strativos do comporta­

mento das Re·ceitas, totais e dispon(veis, nos 
últimos 5 (cinco) anos. 
3-Detalhamento da oríiem dos recursos 

para 1989 e 1990, pelas seguintes categorias: 
-vinculados; 
-não vinClllados; 
-seguridade social; 
-decorrentes de operaçõ~s d.e crédito. 
4- lnformaçóes sobre as enii5!ões e resga· 

tes de títulos da dívida públka nos últimos 
2 (dois) anos, inclusive para a:s'realizadas em 
1990, detalhadas a nível dos instrumentos 
normativos autorizativos e razões justifica­
dotas. 

5 -Dados referentes à evolução do esto­
que da divida pública ~obíliá~a, co ;'TI- :stima­
tivas para a taxa média de Juros mcrdente, 
prazo médio de rolagem, e demais custos as­
sociados, explicitando-os. 

Justificação 

Não roras sáo as vezes que nos deparamos 
com previsões "alarmistas" de autoridades• 

governamentais acerca da situação e-conômi-' 
co-financeira do tesouro e da Previdência So­
cial. Raras, porém. sáo as constatações de 
acerto de tais previsões._ Tais discrepâncias 
têm-se acentuado mais recentemente, com 
a aceleraç-ão do processo inflacionário. 

Entretanto, o qu-e há de grave, nessa situa-. 
ção, é á percepção de que tais ocorrências 
não são neutras do ponto de vista do impacto 
econômico que provocam; ao contrário, ge­
ralmente estão associadas à implementação 
de medidas concretas, tanto ao nível das pró­
prias autOridades públicas- aumento de ju­
ros; emissão de títulos, etc. -, quanto ao 
nível dos agentes privados (remarcações de 
preços; adiamento de investimentos, forma­
ção de estoques_, etc), gerando graves prejuí­
zos pára a socieda~e como um todo. 

O pleno exercício da função fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente 
atribuída, requer uma permanente vigilência 
dos atos e omissões do Executivo, para o 
que se faz necessário, :rriuitas vezes, pedidos 
de informações e esclarecimento, como o que 
agora solicitamos. 

Brasflia 22 de março de 1990. - Nelson 
Wedekin- · 

(À Comissão Diretora.). 

REQUERIMENTO N• 54, DE l<ml 

__ Cqni respaldo no § 29 do artigo 50 da Cons- _ 
tituição féderal, combinado com o disposto 
no artigo 216 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, requeiro seja encaminhado à 
Exm• Sr" Ministra dei Economia, Fazenda e 
Planejamento; D~ Zélia Maria Caidoso de 
Melo, Pedido de Informação nos seguintes 
termos: 

19) Qual a quantidade de;: cadernetas de 
poupança· existente ria rede bancária estatal 
e privada? 

2~) QUãi o montante deposítado em todas 
elas? 

3Y) Qual o_ percentual dessas contas nas se­
guintes faixas de depósitos: a) até NCz$ 
50.000,00 (dnqüent~ mil cruzados novos); b) 
NCz$ SO,llOl.OQ (cinqüenta mil e um cruzados 
novos); até NCz$ 100.000,00 (cem mil cruza­
dos novos); c) de NCz$ 100.001,1XY (cem mil 
e um cruzados novos) até NCz$ 250.000,00 
(duzentos e cinqüenta mil cruZados_ novos); 
d) de NCz$ 250.001,00 (duzentos e cinqüenta 
mil e um cruzados novos) até NCz$ 
(500._000:00 { quinhtbritos mil cruzadOs novõs); 
de NCz$ 500.001,00 (quinhentos mil e um 
cruzado_s_novos) __ até NCz$ l.Q09.000,00 (um 
nlilhão-dc!-cruzados novos); f) acima de NCz$ 
1.000.000,00 (um milhão de cru.zados no.vos). _ 

Justificação 

-A in'du~ãÕ da caderneta de poupança no 
rol daS aplicaçõe~ financeiras alcanç~d~ pela 
Medida Provisória nY 160, de 15-3-1990, sur­
preendeu a própria nação. Afinâl, Seg1.!n~o 
dados não oficiais, o número de contas exJ.s­
téntes_._nessa modalidade de investimento su­
pera a casa de 60 milhões. 

A despeito disso, em entrevista â imprensa, 
a titular do Ministério da Economia, fazenda 

e Planejamento, Pr' Zélia Cardoso de Melo, 
informou que apenas "cerca de 10% dos in~ 
vestidores foram penalizados.". . 

O CongressO Nacion~l, a quem cumpre, 
agora, o dever de se manifestar a respeito 
da referida medida provisória. precisa ter co­
nhecimento_ dos elementos motiVadores dessa 
decisão do Poder Executívo. 

Embora tenha a Ministra o prazO constitu­
cional di trintii dias para responder ao pre­
sente pedido, esperamos_que Sua ~xcelência 
se manifeste o mais rapidamente possível, 
pois também de trinta dias é o período do 
qual dispomos para deliberar sobre-a Medida 
Provisória n? 160. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1990. 
-Senador Márcio L11cerd.a. 

(Ã Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os requerimentos lidos vão ao e:tame da 
Mesa. (Pausa.) 

- · Sobre a mesa, ofício que_ será lido pelo · 
Sr. 19 Secretário. - - -

É lido o seguinte. 

OF. n• 428/LPDTi90 
Brasília, 21 de março de 1990 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce~ 

lência que como Líder do Partido Democrá­
tico trabalhista- PDT, nesta Alta Casa, in­
dico os Senadores Maurício Corrêa e Nelson 
Wedekin como Vice-Uderes. 

Sem mais, renovo meus protestos de_ estima 
e consideração. 

Senador Mário Maia,Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai á publicação. "(Pau­
sa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chave!. 
O SR. LEITE CHAVES PRONUN­

CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À. 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Leite Cha­
ves, o Sr. Pompeu de Sousa,_~ Se.cre· 
tário, deixa a cadeira da presidênciO, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

biúanfe o discUr$Q do- Sr. Leite Cha­
ves, o Sr. Nelson Carn~iro, Presidente, 
deixa a cadiira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ponpeu de Sousa. 3~ Secre-

_ __ Mr_!o.-
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

;....:..-A inscrição de V. Ex' será feita para qual­
quer sessão. Entretanto. o seu tempo não 
poderá durar duas horas, como hoje, quando 
era de vinte minutos. 

O Sr. Jarbas Passarinho _-:_Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma questã~ de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu 4e Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para questão de ordem.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, espero que o Sr. Presi­
dente não se deixe levar pela adrena.liJil que 
o está contaminando, diante do discurs~ bri­
lh~~ do ~enador Leite Cha'Ves. 

A minha questão de ordem prende-se ao 
que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania aprovou um projeto de lei que tive 
a homa de apresentar ao Senado no dia 16 
de fevereiro. Paralelamente; a Câmara dos 
Deputados trabalhou um projeto de autoria 
do Deputado Ney Lopes, com a coordenação 
do Deputado Nelson Jobim. Mais depressa 
do que o .Senado, a Câmara dos Deputados 
se compõe e envíou para cá o projeto onde 
chegou esta semana. Paralelamente, as lide· 
ranças locais, inclusive as do PSDB e do 
PMDB, pediram urgência pára o projeto que 
apresentei. Há um caso sui generis no Regí~ 
menta, porque, se formos votar a matéria 
em regime de urgência, poderemos és{abe· 
lecer um princípio de aprovar, aqui, o nosso 
projeto e ter que o remeter para a Câmara, 
enquanto a Câmara já remeteu o seu prójetó 
para o Senado. Assim, eles vão-se cruzar no 
tempo e até no espaço. 

Em conseqii'ência, lembro á V. Ex• o que 
diz o regimento sobre tramitação em conjun· 
to das propOsições. Porque q Regimento, às 
vezes vale, outras vezes, não vale, como, por 
exemplo, o Senador Leite Chaves, quando 
quer falar por duas horas, acha que a exigén· 
cia regimental é demasiada. Peço a V. Ex' 
que preste atenção ao art. 258 do Regimento 
que diz: 

"Havendo, em curso no Senado, dois 
ou mais projetos regulando a mesma nta· 
téria, é lícito promover sua tramitação 
em conjunto, mêdiante deliberação _do 
Plenário a requerimento de qualquer co· 
missão ou Senador." 

A Comissão de constituição, Justiça e Ci­
dadania acaba de aprovar o parecer do Sena­
dor Francisco Rollemberg. Assim, a minha 
oolicitação à Mesa e, se necessário, através 
de requ_erimento ou de decisão do"--plenário, 
6 que se faça o apensamento de uma propo­
sição com a outra. A Câmara não será preju· 
dica da porque o art. 260 do Regimento diz:. 

"Na tramitação em conjunto, serão 
obedecidas as s~gu~te~ normas: 

1- ao processo do projeto que deva 
ter precedência serão apenas os sem in­
corporação, os dos demais; 
2- terá precedência: 

·····-·~~·········-·-···~········~······~-······· 
O Projeto da Câmara sobre Q do. Sena~ 

do." 

Então, a Câmara não pode nem dizer que 
está sendo prejudica-ela pela votação em cará­
ter de urgência, porque ela vai-se beneficiar 
duas vezes. O projeto dela entra em regime 
de urgê_ncia e, além de entrar em regime de 
urgência, tem precedência sobre n6s. 

Pediria a V. Ex~ que, com a inteligência 
que Deus lhe deu e da qual não se queixa, 

ao contrário; cultiva, desse uma solução à 
minha questã_o de ~rdem k;vantada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SÕusa) 
-Nobre Senador Jarbas Passarinho, a ques­
tão de ordem de V. Ex• é da mais alta rele­
vância e procedência. Entretanto, o Presi­
dente eventual dos trabalhos teve apenas a 
informação do Presidente efetivo sobre esse 
apensamento e não teve conh_ecimentp do de­
senvolvimento do assunto. Portanto, desd.e 
já se compromete com V. Ex• a levar ao Presi­
dente efetivo, o nobre SenaQor N~lson Car­
neiro, o assunto que, volto a dizer, é da mais 
alta importância e urgéncia. 

O Sr. Mauro BenevideS --Sr: Presidente, 
peço a p3IaVra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre $enador Mau-
ro BenevideS. - ·-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para esclarecimento.- Sem revisão do 
oràdor .) -Sr. Presidente, apenas para aditar 
à intervenção do Sena_dor JQ.rbas Passarinho~ 
a informação de qu_e a Comissão de Consti­
tuição Justiça e Cidadania já se manifestou 
pela tramitaçãO" conJurita, acõlhendo, à una­
nimidade, um requerimento encabeçado por 
mim, na sessão realizada âs 10 horas de hoje. 

Permito-me solicitar, neste instante, e atra­
vés de V. Ex• ao eminente. Sc.m;;lc\or Nelson 
Carneiro, que a própria Mesa coordene as 
Lidef3.nças partidárias, com a riiaíor urgên­
cia, para que, improrrogavelmente, até terça­
feira, quarido há uma âfluência ainda maior, 
a este pienáriõ, dos Srs. Senadores. tenhamos 
condições de realizar, em uma sessão ordiná­
ria ou em uma sessão extraordinária, a apre­
ciação d9s dois projetos_-:- _o do_Se;naQor Jar­
bas Passarinho, já com a manifestação da Co­
missão de Constiktição, Justiça e Cidadania, 
e o da Câmara dos Deputados, já coni a mani­
festação daquela outra Casa -do Congresso. 

Digo mais a V. Ex•, nobre Senador Pom­
peu--de Sousa: nós Senadores, estamos. em 
uma posição inte.iramente desconfortável, 
porque os Srs. Deputados estão info"rm:indo 
à Naçáo inteira, às Lideranças políticas, que 
d~sejam pieitear mandato eletivo, que os Srs. 
Deputados já cumpriram. ó dever, p<>is já 
apreciaram a proposição e já a remeteram 
para apreciação no Senado Federal. ' 

Veja V. Ex• que o prazo, tanto no projeto 
do Senador Jarbas Passarinho, quanto no 
projeto da Câmara dos Deputados, é de 2 
de abril, e o Poder Executivo terá que dispor 
de 15 dias úteiS ·para Sarieionar ou vetar a 
proposição. Estamos diante de um prazo que 
se exaprirá imediatamente, sem que o Senado 
se compenetre dessa sua imensa réSponsa­
bilidade. 

O apelo que dirijO _a V. E~ e ao Presi~ente 
Nelson Carneiro é Jil.O Sentido de que, com 
a eco-ordenação da própria Mesa, as Lide­
ranças convoqu,em os seus liderad.o_s para, até 
terça-feira, o Senado decidir sobre essa im· 
portante proposição. 

O Slt- PRESIDm'ITE (Pompeu de Sousa) 
- O ocupante eventual da Presid!ncia toli .. 

dariza-se com V. Ex• nessa posição, da maior 
procedência, e empenhar-se-á para que isso 
aconteça, de vez que terça-feira é o primeiro 
dia de sessão em que poderemoS deliberar. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Pela ordem. Sem revisão do _orador.) 
-Sr. Presidente, apenas para fazer uma reti-
ficação na colocação c;l.o p.obre Colega Mall(o 
Benevides. 

O Senado não pode ser responsabilizado 
por nenhum atraso. Essa preocupação que 
existe de se votar, aqui, a "toque de caixa", 
eu não a entendo, porque demoram a solucio­
nar os problemas de lá, e quando chega aqui~ 
não podemO$ modificar nada, para não ter 
que voltar à Câmara, por causa de algUma 
emenda efetivada nesta Casa. Não é este o 
caminho certo, Se o Exe.cutivo tem 15 dias 
para examinar se vai ou não vetar? Por que 
aqui não temos o prazo necessárío para exa­
minar os dois projetos? A prOposta dO Seria­
dor Jarbas Passarinho, no meu entendimen­
to, pelo menos, é muito superior à que veio 
da Câmara, muito melhor, muito- mais bem. 
colocada. 

Então, vamos examinar, vámos discutires"­
sa questão. Agora, ficar responsabilizando 
o Senado por aquilo de que não tem culpa ... 

Quantos projetó-s aqui votamos, aprecia­
mos, enviamos à Câmara e nenhuma das pro­
postas que _têm início no Senado são ali vota-
das! - -

Não quero entrar em choque, em confron­
to com. a Cãmara; apenas náo quero que 
se coloque a responsabílídade sobre os Srs. 
Senadores, que não têm nenhuma responsa­
bilidade. A Comissão_ de Constituição, Jus­
tiça e· Cidadania, na primeira reunião que 
realizou, hoje, já determinou, por proposta 
até do Senador Mauro Benevides, tivesse an­
damento conjunto, em plenário, e já foi soli­
citada urgência para a votação das duas maté­
rias. Então, qual é a responsabilidade do Se­
nado? 

Era o 9-ue desejava dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo· a· palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia _de G~l@.o. 

O SR. CID SABÓIA llE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pela ordem.)- Sr. Presi~ 
dente, atento áo que falaram os Senadores 
Jarbas Passarinho, Mauro Benevides e Juta~ 
hy Magalhães, venho ã lide exatamente para 
trazer alguns esclarecimentos. 

Apressei-z:D.e, hoje, na pauta da Comissão · 
de Constituição, Justiça e Cidadania, solici· 
tando aos meus Companheiros de Comissão 
o exame imediato do projeto de lei -de autoria 
do nObre Senador Jarbas Passarinho. E quan~ 
to assim procedi, tanto estava atentoáos pro~ 
blemas formais desta Casa, como tambéll!_ 
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aos problemas de méritos de uma futura legis~ 
lação nacional. 

SabemOs como a Câmara Federal é ine­
quieta e casufstica nessas matérlãs~ SabemOS. -
E há um certo risco quando aprovamos, com 
essa urgência toda, as matérias sobre assuntos 
de tão larga importância. 

Como havia requerimento de urgência pa­
ra o projeto do Senador Jarbas Passarinho, 
o fato de a Comissão dar o parecer de ime­
diato já abreviou o procedimento· de Plená­
rio, qualido teria a Presidência da Casa de 
designar um dos Relatores da COmissãO para 
falar por ela e às pressas. E como o Senador 
Francisco Rollemberg, de há muito, vinha 
estudando a matéria, era a pessoa mais ade­
quada para proferir o magnífico parecer que 
hoje foi lido e aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Quero dizer a V. Ex• que os dois projetos, 
naturalmente, tramit~rão em conjuntQ !leste_ 
plenário, porqúe isto foi requerido pelo Sena­
dor Mauro Benevides e esse requerimento 
foi assumido pela própria Comissão que, com 
o mesmo propósito se dirigiu à Mesa pedindo 
que, em conjunto, houvesse o exame das duas 
proposituras. 

O que me preocupa, Sr. Presidente, é que 
os dois projetos são absolutamente diversos. 
Eles enfocam a mesma matéria, rllas·sob ân­
gulos bem diversos. A maior prudência está 
na propositura do Senador Jarbas Passari­
nho. Acho que nós podemos até recusar o 
projeto da Cânlara e enviar à Obmira o proje­
to· do Senado. O problema, no entanto, é 
de prazo. Se emendarmos o projeto da Câma­
ra, de qualquer maneira ele volta: à Câmara 
Federal, se não o emendarmos, vêm algumas 
coisas que não devem constar da legislação 
nacional, principalmente agora, quando Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República 
investe para aplicar, através de medidas pro­
visórias, razões do príncipe, razões imperiais 
muito mais que razões presidenciais; nós esta­
mos--recebendo uma série de instrumentos 
autoritários. E há um certo a-utoritarismo na 
propositura advinda da Câmara Federal. 

Seria uma lástima, Sr. Presidente, que, de­
pois de _tantos e tantos anos de luta pel~ de­

, mocraC13, nós nos víssemos voltando àqueles 
momentos do maior autoritarismo, desta fei­
ta com um Presidente civil, e o autoritarismo 

·consumado pelas Casas civis e dt? Çongresso 
Nacional: a Câmara Alta e a Câmara Baixa. 

Por isso, advirto, para que náo estejamos 
tão fáceis ao autoritarismo que vem sendo 
defendido, neste País, por pessoas que sem­

,Pre se confessaram democratas e que, agora, 
estão cedendo em todos_ os limite~, porque 
não acredito, Sr. Presidente, em democracia 
com inconstitucionalidade, nãO acredito êm 
democracia com autoritarismo, só acredíto 
em democracia com o poV'õ em liberdade._ 

Então, fica esse esclarecime_nto para V. 
~.do procedimento da Comissáó- de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, que,- antes de 
mais o~, quis valorizar a peSsoa magnífica, 
magnânima do Senador Jarbas Passarinho e 
a ~eleza, a profundidade de sua propositufa. 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente. 

O Sr. Leite Chaves ~Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

Ó Sr. Jãmn Hâddad- Sr. Presidente, -eu 
havia solicitado a palavra antes, mas se o 
nobre Senador Leite Chaves, que hoje ainda 
não fez uso da palavra, desejar falar na minha 
frente ... 

O Sr. Leite Chaves- A minha é uma ques­
tão de ordem, Sr. Prer.idente. 

O SR. PRESJDENTE (Pompeu de Sousa) 
- U_ma questão de ordem ~:?revíssima, por­
que Já são_ 12 horas e 17 minutos e temos 
de passar à Oidem do Dia, afinal. 

Tem a palavra o nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. LEITECHÀVES (PMDB- PR. 
Para q•Jestão de ordem.) -Sr. Presidente, 
Srs. Se~ad_oç_e~. quero_ dar uma explicação ao 
Senad<?: tenho em mãos o projeto da Câmara 
sobrcJncJ_egibilidade, ele estabelece o prazo 
de 6 meses para Secretário e Ministros se. 
desin_compatibilizarem. Esse prazo termina 
no próximo dia 3 de abril. Se não aprovar~ 
mos·. com ·a--urgência devida, mesmo que seja 

. aprovado depois, essas pessoas poderão can­
didatar-se às vésperas da eleição, 

O projeto anterior chegou sob prazo, no 
Senado,_ da vez passada, quando não tínha­
mos condições de votar, tivemos dificuldade 
na eleição. ~ntão, acho que, se .!:touver pre~ 
juízo para o pfojeto do nobre Senador Jarbas 
Passarinho1 S. ~X! _que indique, no caso. 0 
s1,1porte, e nós, então,_o emendaríamos, colo~ 
cando os melhores hlgh-ligbts do projeto de 
S. Ex•, porque, do contrário, o Senado ficará 
com dificuldade em relação ao TSE ãs próxi­
mas eleições. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (PomP.,u de Sousa) 
-Concedo a palavra ·ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
questão de ordem.) ~-Sr. Presidente, acho. 
que o assunto-em tela é extremamente preo­
cupante para todos nós. Sabemos que o Tri­
bunal Superior Eleitoral tem o poder até de 
legislar, diante da falta de legislação emanada 
d? Congresso Nacional e, há poucos dias, 
VImos um exemplo; o TSE resolveu que aque· 

, Ia hora diária dos Partidos fosse transformada 
em duas meia hora, e outras providências 
tomou, ano paSsado, também em razão da 

:_falta de medida disciplinadora, quanto ao 
processo eleitoral. Repito: este assunto é ré­
levante e urgente - há de ser a primeira 
matéria a ser votada na próxíma semana, por­
que o nobre Senador Mauro Benevides con~ 
·versava comigo e aludia, como fez no seu" 
proDU.ilciãmênto, que o Presidente ainda terá 
tempo para vetar ou aprovar _o projeto. Mas 
não C só esse prazo, nobre Senador, porque, 
se sair um substitutivo ou se for emendado · 
o projeto que veio da Câmara e que tranútará 
juntamente com o do nobre Senador Jarbas 
Passarinho, voltará aquela proposição ã Câ­
mara e, ainda, terá que ser aproyada P~.:-

ser remetida, posteriormente, à sanção p!esi­
dencial. 

Tudo isto mostra que esta matéria é urgen­
te, e espero que todos os Uderes convoquem 
suas Bancadas para votarmos no início da 
próxima semana. 

O SR. Pl!ESlpENTE (Pompeu de Sousa) 
-De :v o lembrar ao Plenário que, na sessão 
de hoje do _Congresso Nacional, convocada 
para ãs 14 horas_ e. ~O minutos, a matéria será 
votada iniciãlriiente pelo Senado. Portanto, 
faço um apelo a que todos_ os presentes lá 
compareçam e dêem o núniero devido. (Pau­
sa) 

Sobre a mesa, requerimentos que seráo li-
dos pelo ~~~19 ~~~_tário._0_ .~ • ~-

São lidos--os seguint~s -

REQUERIMENTO N• 55, DE 1990 

Requeremos urgência. nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Senado n~ 103, de 1989 
de autoria do Senador .ij.oberto Campos-.-qu; 
estabelece medidas de flexibilização do mer­
cado de trabalho, para evitar o desemprego. 

Sala das Sessões. 22 de março de 1990. 
-Marco Maciel - Roberto Campos - Fer-· 
nando Henrique Cardoso - Ronan Tito. 

REQUERIMENTO N• 56, DE 1990 
Requeremos urgência, nos termos do_ art. 

336, alínea c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Distrito FederaJ n912f90 
de 1990, que clispôe sobre a reversão de servi: 
dor para o cargo de Professor da Carreira 
Magistério Público do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1990. 
·- Ronan Tito, Marco Maciel - Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 345, 11, 
do Regimento Interno. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1990 
Nos tenno:s do art. 258_. do Regimento In­

temo, a co-requer tenham tramitação em 
conjunto os seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n9 3, de 1990 ·· 
- Complementar. 

Projeto de Lei do Senado n9 4, de 1990 
- Complementar. 

Sala das Sessões, ~22 de março de 1990. 
-ClciSab<lladeCorvalho- WllooaMardDs 
·- Afonso Arinos - Jutaloy Maplhães -
MdraFllbo- CioqaRodripes- João Cal· 

· _..: Maaro-rides- CorlosPatrodakl 
- Fnmdsco Rollemberg - H•mberto L•· 

·cena. ~ 

O SR. Pl!ESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento lido será incluído em Or­
dem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
peJo Sr. 19 Secretário. 

...._ É lido o seguinte 

'· 
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REQUERIMENTO N• 58, DE 1990 

Requeiro ·nos termos dó § 2~' do art, 50 
da Constituição Federal, combinado com o 
art. 216 do Regimento Interno, seja enviado 
à Excelentíssima Senhora Ministra da Eco no~ 
mia, Fazenda e Planejamento, Proft Zélia 
Cardoso de Mello, pedido de informação soli­
citando: 
-o movimento do mercado financeiro, 

constando o fluxo das aplicações acima de 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos míl) cruzados no­
vos, no período de 15 de fevereiro a 15 de 
março do corrente ano (Pessoas Físicas e Jurí­
dicas); 

-discriminação dos montantes dos depó­
sitos à vista nos bancos e em caderneta de 
poupança correspondente aos saldos até Cz$ 
50.000,00 (cinqüenta mil) e até Cz$ 
200.000,00 (duzentos mil) cruzados novos; 

-os parâmetros que conduziram à decisão 
de se estabelecer os limites de conversão de 
cruzados novos em cruzeiros de que trata a 
medida provisória o? 168. 

Justificação 

Conforme dispo_sto na Constituição Fede­
ral em seu art. 62 e em cumprimento à Reso­
lução no 1, de 1989-CN, o Poder Legislativo 
encontra-se empenhado, neste especial mo­
mento da história econômica-- e política do 
País, em apreciar 6 conjunto de medidas eco­
nômicas e administrativas encaminhado pelo 
Senhor Presidente da República, através de 
Medidas Provis_óriãs, ao Congresso N acionai. 

ObjetiVando conferir o necessário grau de 
segurança ao pro-cesso decisório que irá defi­
nir o destino das medidas propostas, median­
te a formação de um juízo crítico compatível 
com o alcance das proposições, é que ent:.en­
demo_s ser imprescindível o acesso âs inform-a­
ções básicas que serviram de referência à for­
mulação -dos pontos centrais do Plano. 

Conhecer os critérios que formalizaram as 
hipóteses de trabalho, bem como os princi­

, pais parâmetros que determinaram a sua con­
sistêncfa coD.Stitui-Se em- reqüisitólndispen­
sável para a justa compreensão da matéria. 

1 Afinal, é deste conhecimento que será possí­
vel delimitar a margein de manobra na qual 
os congressistas poderá se mover durante a 
fase das emendas de forma a resguardar-lhe 
a consistência interna e, ao mesmo tempo, 
os interesses da população- brasileira quanto 
à proporcionalidade do rateio do custo social 
do modelo. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1990. 
-Humberto Lucena. 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido vai ao exame da Me­
sa. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobr~ Senador.Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nobre Secretário fez a leitUra do requeri­
mento de informação do nobre Senador 
Humberto Lucena, que me parece calcado 
no meu, anterior, inclusive no montante de · 
500 mil cruzados novos, o __ que me fez pensar 
que os dois se poderiam transformar num 
único requerimento de informação a ser,en­
viado ao MinistériO da Economia. 

Aproveito o momêrito, Sr. Presidente, pa­
ra solicíta_r ã_ Mesa a indicação do motivo pelo 
qual ainda não foi submetido ao-Plen~o.o 
meu requerimento sobre a presença da Mmts­
tra da Economia nesta Casa, conforme reque­
rimento de minha autoria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Presidente em exercício procurará res­
ponder à segunda questão de V. Ex• Quanto 
à primeira, realmente o assunto deve ser ob­
jeto de consideração comum. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. (N• ls; DE 1990) 

Dispõe sobre M _nÕI1)laS apl_icáveis a6 
processo de dissídio coletivo e dá outras 

_ ·pr-ov~dêiiciás. - · 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Nos processos de dissídio cole­

tivo perante a Justiça do Trabalho, que julga­
rá com plenos poderes normativos, observar­
se-ão os preceitos contidos nesta lei. 

Art. 29 Ao sindicato cabe a defesa dos 
ill_teresses da categoria, ~ndQ obrigatória sua 
partiCipação nas negociações coletivas de tra­
balho. 

Art. _3°- A representação para instaurar 
dissídio coletivo constitui prerrogativa exclu­
siva dos sindicatos, segundo a sua base terri­
torial e direitO-de representação. 

Parágnifo úriico. Quando não houver sindi­
cato representativo da categoria econômica 
ou profissional, poderá a instauração do dissí­
dio coletivo ser realizada pelas Federações 
correspondentes e, na falta destas, pelas Con­
federaçõeS respectivãs, no âmbito de sua re­
presentaÇãd. 

Art. 4? A instauração será promovida 
mediante petição em tantas vias- quantos fO­
rem os suscitados. e dirigida ao presidente 
do Tribunal, com designação" e endereço dOs 
interessados e o pedido. 

Art. s~ Constitui x:e_quisitó-iridispensá~~l 
para a instauração do dissídio autorização ob­
tida para este fim, em Assembléia Geral do 
Sindicato, convocada e dé'cidida na forma es-
tatutári!'!,_ __ --

Art. 6~ Protocolada a petição, o presi­
dente do Tribu.tial designará a audiência: de 
conciliação dentro do prazo de ro (dez) dias, 
determinando a notificação das partes. Em 
audiênciã, O suscitado poderá apresentar ·a 
sua defesa, após ser proposta a conciliação-. 

Art. 79 6 presidente do TribUnal poderá 
delegar à autoridade judiciári.a o cumprimen­
to dos atos de notificação das partes, conci­
liação e inStrução. 

Parágrafo único. Os autos sefá:o devolvidos 
ao Tribunal no prazo de 48 horas: 

a) da audiência em que as partes conci­
liarem; 

b) da realização das provas requeridas e 
audiência e encerramento da instrução. 

Art 89 O Ministério Público e as partes 
deverão fazer-se presentes na audiência por 

-seus representa_ntes legais. 
Art. 9~ Na audiência, fruStrada- a conci­

liação, seguir-se-á a instrução. 
Art. 10. Havendo acordo, será lavrado 

o respectivo termo que terá a mesma eficácia 
da decisão normativa. 

Art. 11. Não havendo ou encerrada a 
instrução, os autos serão encaminhados para 
julgamento, que deverá ocorrer dentro de 
30 (trinta) dias da dat~ do encerramento da 
instrução. 

Art. 12._ O MiniStério Público do Traba­
lho poderá se manifestar oralmente na sessão 
do julgamento. 

ArL 13. Da decisão do Tribunal, as par­
tes serão notificadas através de registro pos­
tal, com franquia, fazendo-se, outrossim, sua 
publicação no jornal oficial para a ciência 
dos demais interessado.& .. 

Art. 14. A decisilo do .Tribunal poderá 
_ser estendida a todos .os trabalhadores repre­
sentados pelo sindicato _da categoria profis­
sional, no caso do dissídio haver sido instau­
rado apenas para uma parcela desta catego­
ria, desde,que: 

a) seja requerido, segundo deliberação ha­
vida em Assembléia Geral dos interessados, 
no caso de empresas sem representação sindi­
cal, por ela própria; 

b) a parcela da categorià esteja compreen­
dida na mesma jurisdição do Tribunal. 

Art. 15._- Não sendo decisão unânime. as 
partes poderão interpor embargos infringen­
tes para o Pleno do próprio Tribunal, limitan­
do·se à matéria objeto da divergência. 

Parágrafo únicq. Os embargos serão inter­
postos no prazo de 8 (oito) dias a contar da 
data da publicação da decisão recorrida e te~ 
rão, exclusivamente, efeito devolutivo, após, 
será intimado o recorrido para, no mesmo 
prazo. oferecer contra-razões. 

Art.- ·16.- As normaS da sentença norma­
tiva terão" vigência até que outras sejam esta­
belecidas ·p-oi" sentença; acordo ou convenção 
coletiva. · 

Art. 11; Ao sindicato representante de 
categoria profissional é facultado alterar a 
data~base da vigência da sentença normativa, 
sendo a nova aquela ajustada com os empre­
gadores ou, em não havendo acordo, a de 
instaU:fação-do dissídio coletivo. 

Art. 18.. _r As vantagens estabelecidas nas 
normas coletivas constituir-se-ão em direito 
adquirido da categoria profissional, as quais 
terão atualizados os valores e só poderão ser 

.reduzidas ou suprimidas por convenção ou 

. acordo t:oletivo posterior. 
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Art. 19. Cumpre ao sindicato, como 
substituto processual da categoria profissio­
nal, exigir o cumprimento da sentença nor­
mativa, acordos e convenções Coletivas, não 
tendo eficácia a desi~tência, renúncia ou tran­
sações individuais. 

Parágrafo único. É vedado questionar ma­
téria de fato e de direito fixado na nonna 
coletiva. 

Art. 20. A presente lei entra em vigm 
na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o C<i.pítulo IV, do 
Título X do Decreto-Lei n~' 5.452, de 1~ de 
maio de 1943, bem cop~o o artigo da Lei nP 
7.701, de 22 de dezembro de 1988. 

Jusüflcação 

O presente Projeto de Lei, origin_ário de 
sugestão formulada pelo DIAP - Departa­
mento Intersindical de Assessoria Parlamen­
tar, tem por objetivo adequar aos dispositivos 
da nova ConStitUição Federal, as normas apli­
cáveis aos processos de dissíduos coletivos 
do trabalho, atualmente ainda_regulados pelo 
Capítulo IV, Título X, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

É preciso, junto com o novo ordenãmento 
jurfdico constitucional, nascido mercê de um 
novo e mais justo pensamento S6élal, estabe­
lecer, pari passu1 uma legislação ordinária 
que expresse os mesmos sentimentos do legis­
laOOr ao instituir ãqueles dispositivos maio­
res. 

Assim, no campo dos dissídios coletivos 
do trabalho, é necessário, mantidos os plenos 
poderes normativos da Justiça do Trabalho, 
estabelecer mecanismos de maior agilidade 
e celeridade ao processo de instauração, con­
ciliação e julgamento destes dissfduos, evi­
tando-se que a demora nas decisões tumul­
tue, como hoje ocorre, o relacionamento en­
tre capital e trabalho. Daí a fixação de dife· 
rentes prazos· na ptopo'sição, visando evitar 
protelação ou demoras inconseqüentes, que 
somente perturbam e dificultam o entendi­
mento entre as partes. 

No mesmo espírito do texto constitucional, 
estipulando-se a·--competência privativa dos 
sindicatos, federações e confederações, na 
ausência de um ou de outro, para instaurarem 
dissídios coletivos, uma vez obtida a indispen­
sável autorização_ da Assembléia Geral do 
Sindicato. 

No Projeto, faz-se a previsão paia a e;~~:ten­
são das decisões aos demais trabalhadores 
integrantes da categoria profissional, quando 
a instauração do dissldio tenha atingido ape­
nas uma parcela da categoria laboral. 

Outro aspecto importante do Projeto é o 
que estabelece o direito de recurso das partes, 
via embargos .infringentes para ()- -~leno do 
próprio Tribunal, com efeito, exclusivamente 
devolutivo, e desde que a decisão não tenha 
sido tomada por unanimidade. 

O problema da data~base é também tratado 
na proposição, que estabelece a liberdade das 
partes em sua alteração, fixando, porém; que 
na impossibilidade de O· acordo com os em-

pregadores, ela será a da instauração do dissí~ 
dia coletiv_o de trabalho. 

Y!sando, por outro lado, assegurar estabi­
lidade nas condições de trabalho fixadas atra­
vés de dissídios coletivos, o Projeto de lei 
conceitua como direitos adquiridos, integrao­

. tes do patrimônio laboral, as vantagens oriun­
das das normas coletivas, que somente perde­
rão sua validade e eficácia por superveniência 
de novos dispositivos advindos de sentenças 
normativas, acordos ou convenções coletivas 
de trabalho. 

O Projeto de lei, assim, por tratar adequa­
damente a matéria, encontra-se apto a rece­
ber dos nobres pares o ínestimável apoio à 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 22 de março de 1990. 
-Senador Nelson Wedekin, PDT- SC. 

- (À Comissão de AssuÍltos Sociais -
i:Oinpetêfrcfa terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O proJetá lido será publicado e enviado 
às Comissões competentes. (Pausa,) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

-PROJETO DE LEI DÓ SENADO 
N• 376, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Art. 336, c, do Regimento In temo) 

DiscUssão, e!n turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n? 376, de 1989, de autoria 
do Senador Mansueto de Lavor, que dispõe 
sobre a criação da Fundaçtio Cebrae. e dá 
outras providências. (Dependendo de pare~ 
cer.) 

Solicito do nobre Senador Divaldo Suruagy 
o parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. 
Para emüir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o presente substitutivo visa a 
adaptar o Projeto de Lei n9 376, de 1989, 
às diretrizes baixadas pela Medida Provisória 
n~' 1Si, de -15-3-90, que desvinculao Centro 
Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Em­
presa- Cebrae- da Administração Pública 
Federal. _ 

Com eCeito, a transformação do Cebfae 
eln um Serviço Social Autônomo, a exemplo 
do SENAJ/SES!/SENAC e SESC, imprimi­
lhe características definitivas de ~ei:itidade de 
direito privado representatiVa-do setor eCo­
nômico das microempresas e empresas de pe­
queno porte, dotadas de recursos oriundos 
da própria classe empresarial, como é o cas_o 
das organizaÇÓ!!S mencionadas anteriormen­
te. 

Vale aduzir que, dessa maneira, delegar­
seMá à iniciat_iv~ privada a execução das ações 
que, de outra forma, teriam de ser executadas 
pela própria máquina do Governo no tocante 
~política oficial de apoio e fomento às empre-

sas de pequeno porte, em especial no que 
se refere ao resgate do setor informal da eco­
nomia e à execução de projetos sociais de 
elevada repercussão nas classes menos favo­
recidas. 

De par com o objetivo de restringir a ação 
do Estado às tarefas relacionadas ã fiscaH~ 
zação, inCeD.tivo e planejamento, como deter­
mina o art. 174 da Constituição, estar-Se-ia 
preservando e fortalecendo o funcionamento 
de um sistema privado de assistt!ncia e fomen­
to empresarial aos pequenos negócios, mon­
tado com enorme esforço e que cObre atual­
mente todo o território nacional. 

Assim, tendo em vista que o art. 3~ da Me~ 
dida Provisória n~ I51 não estaria avocando 
ao Governo as tarefas de ex~cução dos pro­
gramas de aparo às micrõ e pequenas empre­
sas, em race do dispositivo constitucional pre~ 
citado e da filosofia e dos propósitos da nova 
Administração, seria de relevante interesse 
público aproveitar a estrutura existente, po­
rém privatizada, na execução cj~ referida polí­
tica, a fim de evitar os elevados custos que, 
certamente, resultariam da criação de siste­
mas oficiais paralelos. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

. SUBSTITUTNO A QUE SE REFE­
RE O RELATOR EM SEU PARECER: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 376, DE !989 

Dispõe sobre a criação da Funda~ 
_çào Cebrae e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Da Constituição e Caracterização 

Art. 1" O Poder Executivo instituirá, no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da publi­
cação desta lei, a Fundãção Centro Brasileiro 
de Apoio à Microempresa e à Empresa de 
Pequeno Porte - Funcebrae. Serviço Social 
Autdnomo, mediante a transformação da so­
ciedade civil sem fins lucrativos Cebrae .. :­
Cent:i'o Brasileiro de Apoio à Pequena e Mé­
dia Empresa. 

§ 1 ~ A Funcebrae se constituirá em pes­
soa jurídica de_ direito privado e terá sede 
e foro em Brasília - DF prazo de duração 
indeterminado e gozará de autonomia admi­
nistrativa, financeira e patrimonial. 

§ 29 A Funcebrae adquirirá personalida­
de jurfdica a partir da inscrição, no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, do seu ato consti­
tutivo, com o qual serão apresentados o Esta~ 
tuto e o Decreto que o aprova. 

§ 3Y A Funcebrae incorporará o patrimô­
nio do Cebrae e absorverá o seu acervo físíco, 
técnico, adminiSti:itiVo, econôiDico-financei­
ro e o seu p~ssoal, subrogando-se em tddos 
os seus direitos e obrigações. · 

Art. 2!> A Funcebrae tem a finalidade de 
gerar, coordenar e executar programas de 
apoio, orientação e fomento das atividades 
das Microempresas e Empresas <le Pequeno 
E'orte, a nível nacional, e especificamente: 

I - exercer atividades, coordenar progra­
mas e executar projetos de desenvolvimett~ 
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e apoio às Microempresas e Empresas de Pe­
queno Porte, direta e indiretamente; 

II -constituir-se em elemento de ligação 
entre OrganiSmos Governamentais, inclusive 
Estaduais e Entidades Privadas que atuem 
no apoio a Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, visando integrar sua ação; 

UI - promover a modernização das mi­
croempresas e empresas de pequeno porte, 
notadamente nas áreas administrativa, eco­
nômica, fmanceira, tecnológica, mercado16-
gica e na de orientação creditícia. 
IV- promover o treinamento e o aperfei­

çoamento dos dirigentes e do pessoal técnico 
e administrativo das microempresas e empre­
sas de pequeno porte; 

V-promover a realização de estudos e 
pesquisas, objetivando a melhoria da organi­
zação e da gestão das microempresas e em­
presas de pequeno porte; 

VI -incentivar e fomentar a cooperação 
entre grupos de microempresas e empresas 
de pequeno porte, e_ outras formas associa­
tivas, de modo a permitir operações em escala 
competitiva, quer no mercado interno, quer 
no mercado internacional; 

VII - íncentivar os artesãos e demais cate­
gorias profissionais a se articularem para a 
formação de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

§ 1 ~ A Funcebrae atuará diretamente ou 
através de instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, mediante convê­
nios ou contratos. 

§ 2" A Funcebrae poderá gerir e admi­
nistrar fundos específicos de apoio às mi­
croempresas e às empresas de pequeno porte, 
mas em nenhum caso realizará operações 
próprias de instituições financeiras. 

Da Estrutura Administrativa 

Art. 39 A estrutura administrativa da 
Funcebrae será constituída pelos seguintes 
órgãos: 
I-Conselho Curador 
11 -Diretoria Executiva 
lli -Conselho Fiscal. 
Art. 4P O Conselho Curagor da Funce­

brae terá a seguinte composição: 
l-um representante do MinistériO da 

Economia, Fazenda e Planejamento; 
11 -um representante do Ministério da 

Ação Soci_al; 
III - um representante do Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social; 
IV -um representante dos agentes esta­

duais de apoio às Micro, Pequenas e Médias 
Empresas- CEAGs; 

V- um representante das Microempresas 
da área da Indústria; 

VI -um representante das Microempre~ 
sas da área do Comércio; 

VII -um representante das Microempre­
sas da área de Prestação de Serviços; 

VIII - um representante das Empresas de 
Pequeno Porte da área da Indústria; 

IX -um representante das Empresas de 
Pequeno Pôrte da área do Comércio; 

X- um representante das Empresas de 
Pequeno Porte da área de Prestação de Ser­
viços; 

XI - um representante dos empregados 
da Funcebrae. _ . 

§ 19 _Os membros do Conselho terão 
mandato de 2 (dois) anos. consoante os se~ 
guintes critérios: 

a) os representantes referidos nos incisos 
~ 11 e 111 ~erão _ciesignados pelo titular do 
uçgão a que representarem; 

b) o representante referido no inciso IV 
será designado pela AssoCiação Brasileira de 
Agentes do Cebr~e -_ABACE; 

c) os representantes referidos nos incisos 
V, VI, VII, VIII, IX, X serão indicados pelas 
Associações Representativas de cada uma 
das classes ou categorias mencionadas; 

d) o representante referido no inciso XI 
será indicado pela Associação dos Funcio­
nários da Funcebrae. 

§ 29- O Presidente _do Conselho Curador 
será eleito pelos respectivos pares com níari­
dato de 1 (um) ano veQada a reeleição por 
2 (dois) períodos subseqüentes. 

Art. 5" A Dir~toria Executiva da Funce­
brae será constituída de uni -Pfe-Sl.dente e três 
Diretores, que terão mandato de 2 (dois) 
anos, sendo eleitos pelo Conselho Curador 
nas seguintes condições: -

I - O Presidente e dois dos Diretores se­
rão escolhidos ent~_e pessoas ne_cessariamente 
ligadas e atuantes nO~ segmento das Microem~ 
presas e Empresãs ae Pf:querto Porte. 

11- Um dos DiietOres Será esColhido de 
lista tríplice, indicada através de votação dire­
ta pelo corpo técnico da Funcebrae e dos 
CEAGs. 

§ 1? Ao diretor referido no inciso 11, de­
verá exerce:r .. coorPenação !ias atividades 
meio da Entidade. 

§ 29 É ve_da<[a a acumulação de c.argo de 
Diretor com qualquer outro cargo de Con.se­
lheiro. 

Art._ 6° _ _q Co~~selhQ .Fi,scal ~erá formado 
pÕ:i"" 3- (três)' cõnSelheiros efetivos e 3 (três) 
suplentes escolhidos livremente pelo Canse~ 
lho Curador, com mandato de dois anos. · 

· ~Dos RecuisOs -

Art. 79 As contribuições relatiVas às enti- _ 
dades de que trata o art. 1? do Decreto-í...el 
n9 2.318, de 30 de dezembro de 1986, ficam 
majoradas em 0,3% (três décimos por cento);·' 
que se destinará à geração, coordenação e .. 
execução de programas de a_{)oio, orientação 
e fomento das atividades das Microempresas· 
e Empresas· de Pequeno Porte. . 

Parágrafo único. O adicional da contribuE­
ção a que_se refere o caput deste artigo sen{ 
arrecadado e repassado mensalmente pelo 
Ministério do Trabalho e Previdência Social 
ao Centro de Apoio à Pequena e Média Em­
presa (Cebrae_), após o prazo previsto no art. _ 
1• 

Art. 8? A Funcebrae contará com os se-· 
glrintes recwsos: - -

I- recursos originários do adicional de 
0,3% (três décimos por cento) sobre a contri­
buição às entidades referidas no art. 1 ~ do 
Decreto-Lei n9 2.318, .nos termos do art. 89 

desta lei; 
11 -recursos provenientes da renda de 

bens patrimoniais e de prestação de serviços; 
III -os recursos de operação de crédito 

decorrentes de empréstimos e financiamen­
tos; 
IV- contribuições, legados, auxílios e 

doações de pessoas naturais ou de pessoás 
jurídicas, de direito público ou privado, na­
cionais e estrangeiros; 

V....::. c:iuti"OS recursos-. 
§ 1 ~ A Funcebrae poderá recebér doa~ 

ções, legados, auxílios e contribuições para 
a constituição de fundos com destinação espe­
cífica. 

§ 29 O Uov~mo_ Federal f::- os governos 
estaduais poderão autorizar a destinação_ de 
recursos de qualquer origem à Funcebrae. 

.. Art. 99 Os_ recursos_ refetidos no art. 89 
dçsJa lei deverão _ter a seguinte destinação: 

I -no mínimo 80% (oitenta por cento) 
dos recursos será repassado aos agentes esta~ 
duais - CEAGs, desti_nado.s à execução q:e 
Programas. Projetos e Atividades de Apoio 
e Fomento às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, consoantes com as priorida­
des estabelecidas; 

li -o restante dos recursos destinar-se-á 
ao custeio da operação e manuú:Dção da FUn­
cebrae, e à execução ~~:projetos de âmbito 
nacional de interesse das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte; 

§ 19 Dos recursos referiQos no inciso I 
deste artigo, será formado um Fundo de Re­
serva destinado à prestação de garantias em 
operações de capital fixo, tomados_ no_ Siste-: 
ma Financeiro Nacional. 

§ 2~ O. Fundo a que _se refere o § 19 d_e_s_t~ 
artigo terá como recursos 10% da parcela 
anual arrecadada, bem como das disponibi­
lidades de aplicações acumuladas. 

DiSposições Fi~ãiS -

Art. 10. A Funcebrae reger-se-á por esta 
lej, pelo seu Estatuto, pelo Regimento Inter~ 
no, por Resoluções do Conse:lho CJ.ll"~9or. 
Atos de Diretoria e dem.ai_s normas a.eJa apli­
cáveis. _ , 

§ 1 ~ O -regime juódico dÕ pessoal da Fun­
cebrae será Q da. legislação trabalhista~ obser­
vado proéeSSo seletivo para o ingi"esso etn 
seus quadros. _ 

§ 29 OS membros dos Conselhos Curador 
e Fiscal não Serão remunerados, podendo fa­
zer jus a jeton por reunião a que compare­
cerem. 

§ 39 As contas anuaiS da Funcehrae, se­
rão analisadas, observados os procedimentos 
e prazos de _c()ntrole no âmbito da Fundação 
e demais exigências consoantes à legislação 
vigente. _ _ . . . . 

§ 4~ Em caso_ de extinçcio da Funcebrru:;:. 
o Conselho Curador deliberará sobre o desti­
no dos seys bens. direitos e acervos. 
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Art. 11. Estaleientraráemvigornadata 
de sua publicação, revogadas as. disposições 
em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao pro~ 
jeto, na forma do substitutivo que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sawse à discussão do projeto e do substitutivo. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Passa-se à votação do substitutivo, que tem 

preferência regimental. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado 

o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora que será lido pelo Sr. 1v Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 49, DE 1990 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n~ 376, de 1989. 

A Comissão DiretOra apresenta a redação'­
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Ltbi do Senado n? 376, 
de 1989, de autOria do Senador Mansueto 
de Lavor, -que dispõe sobre a criação da Fun­
dação Funcebrae e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 22 de mar­
ço de 1990. - Iram Saraiva, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator- Divaldo Surua­
gy- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER 
N• 49, DE 1990 

RedaçAo do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n~ 376, de 1989 que dispõe 
sobre a criação da Fundação Funcebrae 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Da ConstituiçAo e Caracterização 

Art. 19 O Poder Executivo iD.stituirá, no 
prazo de noventa dias a contar da publicação 
desta Lei, a Fundação Centro Brasileiro de 
Apoio à Microempresa e à Empresa de Pe­
queno Porte - Funcebrae, Serviço Social 
Autônomo, mediante a transformação da so­
ciedade civil sem fins lucrativos Cebrae -
Centro Brasileiro de Apoio à Pequena e Mé­
dia Empresa. 

§ 1? A Funcebrae se constituirá em pes­
. soa jurídica de direito privado e terá sede 
e foro em Brasflia- DF, prazo de duração 
indeterminado e gozará de autonomia admi­
nistrativa, financeira e patrimonial. 

§ 29 A Funcebrae adquirirá person:ilida­
de jurídica a partir da inscrição, no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, do seu ato consti-

tutivo, com o qual seião apresentados o Esta­
tuto e o Decreto que o aprova. 

§ 3~ A Funcebrae incorporará o patrimó­
nio do Cebrae e absorverá o seu acervo físico, 
técnico, administrativo, econômico-financei­
ro e o seu pessoal, subrogando-se em todos 
os seus direitos e obrigações. 

Art. 2~ A Funcebrae tem a finalidade de 
gerar, coordenar e executar programas de 
apoio, orientação e fomento das atividades 
das microempresas e empresas de pequeno 
porte, a nível nacional, e especificamente: 
I- exercer atividades, coordenar progra­

mas e executar projetos de desenvolvimento 
e apoio ~ microempresas e empresas de pe­
queno porte, direta ou indiretamente; 

11 -constituir-se em elemento de ligação 
entre organismos governamentais, inclusive 
estad~ais e_ entidades privadas que atuem no 
apo!O-ãliiiêroempresã.S e empresas de peque~ 
no porte, visando integrar soa ação; 

III- promover a modernização das mi­
croempresas e empresas de pequeno porte, 
notadamente nas áreas administrativa, eco­
nômica, financeira, tecnológica, mercadoló­
gica e na de orientação creditícia; 

N -promover-o treinamento e o aperfei­
çoamento dos dirigentes e do pessoal técnico 
e administrativo das microempresas e empre­
sas de pequeno porte; 
V- promover a realização de estudos e 

pesquisas objetivando a melhoria da organi­
zação e da gestão das microempresas e em­
presas de pequeflo porte; 

VI-incentivar e fomentar a cooperação 
entre grupos de microempresas e empresas 
de pequeno porte, e outras formas associa­
tivas, de modo a permitir operações em escala 
competitiva, quer no mercado interno, quer 
no mercado internacional; 

VII- incentívar os artesãos e demais cate­
gorias profissionais a se artiçularem para a 
formação de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

§ 19 A Funcebrae atuará diretamente ou 
através- de ínstihiíçóeS públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras, mediante convê­
nios ou contratos. 

§ 29 A Funcebrae poderá gerir e admi· 
nistrar fundos específicos de apoio às mi­
croempresas e às empresas de pequeno porte, 
mas em nenhum caso realizará operações 
próprias de instituições financeiras. 

Da Estrutura Administrativa 

Art. 3~ A estrutura administrativa da 
Funcebrae será constituída pelos seguintes 
órgão: 

I -Conselho Curador 
li -Diretoria Executiva 
ID- Conselho Fiscal. 
Art. 49 O Conselho Curador da Funce­

,brae terá a seguinte composição: 
I- um representante do Ministério da 

Economia, Fazenda e Planejamento; 
11- um representante do Ministério da 

Ação Social; 
III -um representante do Ministério do 

. Tralrdlho e da Previdência Social; 

IV- um representante dos agentes esta­
duais de apoio às micro, pequenas e médias 
empresas- CEAG; 
- V- um representante das microempresas 

da área da indústria; 
VI- um representante das microempre· 

sas da área do comércio; 
VII - um representante das microempre­

sas da área de prestação de serviços; 
VIII- um representante das empresas de 

pequeno porte da área da indústria; 
IX- um representante das empresas de 

pequeno porte da área do comércio; 
X - um representante das empresas de 

pequeno porte da área de prestação de' servi­
ços; e 

XI - um representante dos empregados 
da Funcebrae. 

§ 1~ Os membros do Conselho terão 
mandato de dois anos, conso~te os seguintes 
critérios: 

a) os representantes referidos nos incisos 
I, II e 111 serão designados pelo titular do 
órgão a que representarem; 

b) o representante referido no inciso IV 
será designado pela Associação Brasileira de 
Agentes do Cebrae- Abace; 

c) oS representantes referidos nos incisos 
V, VI, VII, VIII, IX e X serão indicados 
pelas associações representativas de cada 
uma das classes ou categorias mencionadas; 

d) o representante referido no inciso XI 
será iitdicado pela Associação dos Funcio-
nários áa Funcebrae. . 

§- 2? O Presidente do Conselho Curador 
será eleito pelos respectivos pares, com man­
dato de um ano, vedada a reeleição por dois 
periodos subseqüentes. 

Art. 5? A Diretoria Executiva da Funce· 
brae será constituída de um Presidente e três 
Diretores, que terão mandato de dois anos, 
sendo eleitos pelo Conselho Curador nas se· 
guintes condições: 
I- O presidente e dois dos diretores serão 

escolhidos entre pessoas necessariamente li­
gadas e atuantes no segmento das microem­
presas de pequeno porte. 

11-Um dos diretores será escolhido de 
lista tríplice, indicada através de votação dire· 
ta pelo corpo- té_cnic_o_ dª Funcebrae e dos 
Ceag. 

§ 19 O dirêtúi: referido no inciso 11 deverá 
exercer a coordenação das atividades-meio 
da entidade. 

§ 29 É vedada a acumulação de cargo de 
diretor com qualquer outro cargo de con-se­
lheiro. 

Art. 6? O Conselho Fiscal será foimado 
pai- três conselheiros efetivos e três suplentes 
escolhidos livremente pelo Conselho Cura­
dor, com mandato de dois anos. 

Dos Recursos 

Art. 1~ As contribuições relativas às enti­
dades de que trata o art. 19 do Decreto-Lei 
n9 2.318, de 30 de dezembro de 1986, ficam 
majorados em 0,3% (três décimos por cento), 
que se destinarão à geração, coordenação e 
execução de programas de apoio, orientaç_ão 
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e fomento das atividades das microempresas 
e empresas de pequeno porte. . 

Parágrafo único. O adicional da contn~ 
buição a que se refere o caput deste artigo 
será arrecadado e repassado mensalmente 
pelo MinistériO do Trabalho e Previdência 
Social ao Centro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa (Cebrae), após o prazo previsto no 
art. 19 desta lei. .,.,. 

Art. 89 A Funcebrae contará com os se­
guintes recursos: 
I- recursos originários do adcional de 

0,3% (três décimos por cento) sobre .a contri~ 
buição às entidades referidas no art 19 do 
Decreto-Lei n!' 2.318, de 30 de de:zembro de 
1986, nos termos do art. 89 de_sta lei; 

II - recursos provenientes da renda de 
bens patrimoniais e de prestação de serviços; 

UI -recursos de operação de crédito de­
correntes de empréstimos e financiamentos; 
IV- contribuições, legados, auxílíos e 

doações de pessoas naturais ou de pessoas 
jurídicas, de direito público ou privado, na­
cionais e estrangeiras; 

V -outros recursos. _ 
§ 19 A Funcebrae poderá receber .doa­

ções~ legados, aux.I1ios e contribuições para 
a constituição de fundos com destinação espe­
cífica. 

§ 2~ O_ Governo Federal e os governos 
estaduais poderão autorizar a destiri"ãção de 
recursos de qualquer origem à Funcebrae. 

Art. 9~ Os recursos referidos no art. 8P 
desta lei deverão te_r a seguinte destinação: 

I -No mínimo 80% (oitenta por cento) 
dos recursos seqio repassados aos agentes es­
taduais - Ceag, destinados à execução de 
programas, projetos e atividades de apoio e 
fomento às microempresas e empresas de pe­
queno porte, consonantes coxn as prioridades 
estabelecidas. 
II-O restantes dos.recursos_ destinar-se-á 

ao custeio da operação e manutet).çãO dà ~Ún­
cebrae, e à execuçáo de projetos de âmbito 
nacional de interesse das microempresâs e 
empresas de pequeno porte. _ _ 

§ 19 Dos recursos referidos no inciso I 
deste artigo, será formado um fundo de reser­
va destinado à prestação de garantias em ope­
rações de capital fixo, tomados no sistema 
financeiro nacional. 

§ 29 O fundo a que se refere o § 19 deste 
artigo terá como recursos 10% (dez por cen­
to) da parcela anual arrecadada, bem como 
das disponibilidades de aplicações acumula­
das. 

Disposições finais 

Art. 10. A Funcebrae reger-se-á por esta 
lei, pelo seu Estatuto, pelo Regimento Inter­
no, por Resoluções do Conselho Curador, 
Atos de Diretoria e demais normas a ela apli­
cáveis. 

§ 1" O regime jurfdico do pessoal da Fun­
cebrae será o da Legislação Trabalhista, ob­
servado o processo seletivo para o ingresso 
em seus quadros. _ _ . 

§ 2-? Os membros dos Conselhos Cura-dor 
e Fiscal não serão remunerados, podendo fa­
zer jus a jeton por reunião a que compare­
çerem. 

§ 39 As contas anuais da Funcebrae, se­
rão analisadas, observãdos os procedimentos 
e prazos de controle _no ãriibito da Fundação 
e demais exigências consoantes à legislação 
vigente. - - - - . -

§" 49 Em caso de extinção da Funcebrae, 
o Conselho Cutador deliberará sobre o desti­
no dos seus bens, direitos e acervo. 

Art. U. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam..se as disposições em 
contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão o substitutivo, em turno su· 
plementar. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é da­
do como defifitivamente adotado, nos termos 
do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria Vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Item2: 
- Discussão; em turno único, da redação 

final (oferecida pela Comissão Diretora 
eÇri_SeU-Parecer n~7, de 1990), das emen­
daS dõ Senãdo ao Projeto de Lei da Cá­

-mara.-n'~"240, de 1988 (n9191/3, na Casa 
d~_()rigem), que dá nova redação ao pa­
rágrafo úníco_do art. 1~ da Lei n9_5.802, 
de 11 de setembro de 1972, que dispõe 
sobre a inscrição em prova de habilitação 
à livre.docê_ncia", e determina outras 
providências. . 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo <ji.tem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é 

dada como d~fin_iti_vamerite aprovada, nos 
termos do art. 3:?_4, d,o Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a segriitite a matéria aprovada: 
Redação tlnaJ das eMendas do Senado 

ao Projeto -de Lei da Câmara· n• 240, de 
1983 (n• 191175, na Casa de origem) que 
dá nova redaçio ao parágrafo único do 

_ art. 1' da Lei n' 5.802, de 11 de setembro 
~ 1972, que "dispõe sobre a inscrição 
eiii prova de babUitação à livre-docên­
cia'", e determina outras providências. 

EMENDA 
N•1 

(Corresportde à EmeiJ.da 
n•l-CEC) 

Dê-se a segUinte redação ·ao art. 1~: 
Art. 1~ O parágrafo único do art. 1'~ da 

Lei n9 5.802, de 11 de setembro de 1972, 
passa a te! a seguinte redação: 

"Art. 1~ ................... _ ..... - .. , .. .. 
Parágrafo único. Durante o prazo de 

quatro anos, contados da publicação des­
ta lei, admitir-se-a ã frisCriÇão- ém prova 

--âe habilitação à livre-docência de candi-
dato que, não preenchendo o requisito 
deste artigo, comprove ter completado: 

·-··--I-mais de dez anos de diplomado 
por curso de graduação correspondente; 
Il- pelo me'nos -cinco anos de exer­

cício de atividades didáticas- universitá-

rias ou extra-universítárias, cOiri prOdu­
ção de trabalhos científico_s publicados, 
ou grande experiência profissional, a juí- · 
zo do órgão superior de ensino e pesqui· 
sa, informado, quanto ao pedido, pelo 
Conselho Departamento da unidade_ uni­
versitária correspondente." 

EMENDA 
N•2 

(Corresponde à Emenda 
n•Z-CEC) 

Acrescente--se- o seguinte artigo, renume­
rando-se os demais: 

Art. A livre-docência será conferida 
pelas universidades oficiaiS e partiCUla­
res reconhecidas, que oferecem cursos 
credenciados de doutorado na mesma 
área de habilitação à livre-docência .. 

§ 1'~ Na ausência de instituiÇões que 
ateridam a:o disposto no caput deste arti­
go, a livre-doCência será conferida pelas 
universidades que oferecerem ·cursos 
Credenciados- de mestrado na mesma 
área de habilitação. · 

§ 29 Na ausênciá. de instituições 
que atendam ao disposto no parágrafo 
anterior, a livre-docência será conferida 
por universidade credenciadas para este 
fim pelo Conselho Federal de Educa­
ção.•• -

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
doDia. -· 

Passa-se, agora, à votação do Reqtieifrilen,;-­
to n9 55/9.0, de urgência, lido no Expediente, 
pai'a o Projeto de Lei do Senado n~ 103, cJe 
1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirain 

permanecer sentados. (Pausa)._. 
Aprovado. -
A matéria a que se refere o requerimento 

aprovado constará da Ordem do Dia da se­
gunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Passa-se à votação do Requerimento n'~ 
56190, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do DF, n9 12190. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A maféria a que se refere o requerimento 

constará da Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária ~u.bseqüente. 

O Sr. Jtitaby Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a paiavra para uma questão de ordem .. 

O SR. PRESIDENTE. (Pompeu de Sous~) 
-Concedo_ a palavra ao nobre senador l!lta­
hy Magalhã-es. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para Questão de Q.rdem. Sem revisão. 
do orador.)- Sr. Presidente, há dois dias 
levantei uma questão de ordem em plenário, 
estava na Presidência o Senador Nelson Car­
neiro, a respeito da tramita.ção do Có_digo 
de Defesa do Consumidor. Não é crítica à 
Mesa do Congresso a solicitação de desatar­
mos o nó. O Código de Defesa do Consu-
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midor foi votado e aprovado no Senado Fede­
ral e encaminhado ã Câmara dos Deputados. 
A Mesa do Congresso resolveu estabelecer 
uma Comissão Mista para tratar do mesmo 
assunto. Houve uma reclamação e o assunto 
foi levado à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e qdadania do Senado, que achou por 
bem considerar que não houve acerto quando 
foi criada a Comissão Mista. 

Mas não é isso que estou querendo discutir. 
A minha qUestão de ordem é para pedir à 
Mesa do Congresso, porque somente essa po­
de desatar esse nó, que considere certa ou 
errada essa ou aquela tramitação, mas dê con­
dições para uma deliberação urgente a respei­
to dessa matéria, que já deveria ter sido vota­
da pelo Congresso há muito tempo, porque 
a Constituição nos deu um prazo que já está 
ultrapassando mais do que em dobro. Então, 
a minha solicitação é para que a Mesa do 
Congresso enterida-se com as diversas Lide­
ranças para chegar a uma _conclusão, porque 
não é caso de ficar discutindo paternidade 
da proposta, se esta é melhor do que aquele. 
O problema é se chegar a uma conclusão e, 
no meu entendimento, só a Mesa do Con­
gresso terá condições de chamar as diversas 
Lideranças e chegar a uma conclusão para 
tramitação final dessa matéria. 

Não vamos aqui discutir qual é a melhor, 
qual é a pior; mas apenas buscar uma solução, 
uma decisão, 

Este é o apelo que dirijo à Mesa do Con­
gresso Nacional. 

Aproveitando a presença na tribuna, Sr. 
Presidente, trago outro assunto que -acho 
- só a interferéncia do prestígio da Presi­
dência desta Casa _pode solucionar. 

Vários presidentes do Banco Central pas­
saram aqui pelas diversas CóD::LissõeS,ao-senã­
do FederaL Vários diretores do Banco Cen­
tral durante esses oito ou nove anos, Princi­
palmente nesses últimos três anos, passaram· 
pelas di11ersas Comissões. Em 't'oéi3:s essas ve· 
zes em que estiveram aqui presentes diretores 
do Banco Central, seja nas ComisSões, seja 
até no meu gabinete_para tratar de assunto 
de jnteresse do Banco, solicitei a S. S_, que 
fizessem convênio com o Prodasen, para que 
pudéssemos exercer o nosso papel de_ fiscali­
zaçào até da aplicação do Orçamento. Todas 
as promessas sempre foram feitas. No entan­
to, q-uando pegavam o carro de volta para 
o Banco Central, na garagem, esqueciam~se 
das promessas, porque não há iriteresse em 
que tomemos conhecimento dessas questões, 
desses dados que S. s• têm e que deveriam 
nos fornecer. 

Então, mais uma vez, quando esteve aqui 
o atual Presidente do Banco Central - ·s. 
5' veio ser sabatinado nesta Casa :.:..,:nz novo 
pedido neste sentido e até o momento nada 
foi feito. 

Ontem, estive com per.soas do Prodasen, 
para saber se teríamos condições de tomar 
informações a respeito, pai exemplo, doS vi~ 
!ores atribuídos às cadernetas de poupança, 
quanto era que havia até o nível de cem mil, 
até o nível de duzentos mil. Não temos condi~ 

ções de saber llada diss_o. Temos que deddir 
baseados em. "chutômetros." 

Então, Sr. Presidente, o pedido é para que, 
com o prestígio de V, Ex•, chamando o Presi~ 

_dente d.o Bau_co Central, diga a S. s~. "Olha, 
yamos resolver isso cie uma vez, porque o 
congresso Nacional tem o direito de fazé·lo". 
Senªo, vou pedir a V. Ex• que examine tam­
bém juridicamente -jurista qUe é V. EX" 
- se caberia ou não mandado de inj!-lnção 
para exigir que esses dados nos sejam forne­
cidos. 

-Dufimte o discurso do Sr. Jutahy Ma­
galhães, o Sr. Pompeu de Sousa, J!' Secre­
tário~ deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

O SR. -PRES1D-EN'i'E (Nelson Carneiro) 
-A Presidência ouviu V. Ex~ 

Quanto ao segundo ponto, vai tomar as 
medidas que _forem neces~~rias para que_ se 
realize.esse entendimento entre o Senado Fe­
deral e o Banco Central e estejam ã dispo­
sição dós Srs. Senadores os dados reclamados 
pelo interesse nacional. 

Quanto ao primeiro item da questão de' 
ordem de V. Ex•, já na sessão de ontem espe~ 
rava dar ã V. Ex• devidos esclarecimentos. 
Infelizmente, no momento em que· assumia 
a Presidência, V. Ex' não se encontrava em 
PlenáriO. E_ ço_m_o outros -deveres me afasta­
ran:i"dO recinto_do plenário, e não queria dar 
uma resposta na ausência de V. Ex•, s6 hoje 
posso dar os esclarecimentos de que V. Ex• 
necessita,, __ _ 

Na sessão ·ordinária do dia 20, V. E~, usan­
do da palavra pela ordem, solicitou desta Pre­
sidência as medidas necessárias para que pos­
sa ser votado o CÓdigo de Defesa do Consú~ 
midor, mencionando o impasse ocorrido, em 
razão de-uma i:fetermíoação da Comissão de 
Constituição-,-rustiça e Cidadania, segundo 
a qual não paderia ter havido a Comissão 

.Mista do Congresso Nacional çonstituída pa­
ra elaborar diploma legal. 

Segundo V. Ext, até agora não votamos, 
nem na Câmara nem no Senado, o Código 
de Defesa do Consumidor, porque estamos 
dependendo di uma decisão da Mesa do Con­
gresso Nacional. A Presidência, em resposta 
ao pedido formulado, informa a V. Ex• e ao 
Plenário o seguinte: em 9 de agosto de 1989, 
foi constituída a Comissão Mista do Código 
de Defesa c)o Consumidor, à vista do que 
dispõe o art. 48 do Ato das DisPosições Cons­
titucionais Transitórias, que diz: 

"O Congresso Nacional, dentro de 
Cento e vinte dias da promulgação da 
Constituição, elaborará-o código de de­
fesa do Consumidor." _ 

EntendCiu-se ao tempo - e isto foi eril 
agosto de 1989-que o fato de a Constituição 
dizer que o "Congresso Nacional elaborará 
ao código" pod~a ter duas interpreta!iÕes. Ca~ 
da Casa fazer o seu proje'to, ou um projeto 

-s6 pari ils duas Casas, através de uma apre~ 
ciação pelo Congresso Nacional. 

Pareceu ã Presidência, no primeiro mo­
mento, porque eram insistenteS os pedidos 

de constituição dessa Comissão, que deveria 
ser uma ComissãO Mista, e daí, então, ter 
oficiado ao Presidente da Câmara para indi~. 
car seus Representantes._ A Mesa da Câmara 
retardou-se e a do Senado iniciou o trabalho 
de elaboração desse códigó. Quando_e$se Có~.· 
digo foi objeto de Votação __ neste Plenário ... _ 
lembrei que já haVia designado, ita forma 
da ConstituiÇão, um,;:t Comissão Mista e essa 
Comissão estava tr;t,b_alhando. Declarei que 
eu _cumpria o dever_ de enviar à Câmara o 
projeto de iniciativa "dei Senaqo, mas não po~ 
deria obrigar a Câmara a dar preferência 
a esse estudo ou a votá-lo _imediata.inente, 
e apenas como colaboraç-do enviei- e de"Cla~ 
rei desta tribuna - uma cópia do trabalho 
do Senado_ à citada Comissão_ Mista. Ocorreu 
~xatamente 9 gue eu previa: a Câmara, a() 
receber o projeto do Senado, enviou à Comis­
são Mista, e, se ficarmos nesse debate, não 
saberemos nunca quando sairá es_se Cóçiigo, 
porque a Câmara não dará andamento ao 
projeto do Senado e não votar'en10s q projeto 
da Comissão Mista do CongreSsO.· 

De modo que é um impasse que V. Ex' 
bem ressaltou, para com o qual V. E~ pede 
uma solução. Se a razão é a urgência, acho 
que melhor fora que o Senado, não obstante 
sua valiosa contribuição, tivesse a humildade 
de aceitar o tia:balho da Comissão Mista- á e 
que participaram, também, os Senadores. Es­
se trabalho seria votado imediatamente pelo 
Congress.o, encerrando o impassç_ que só pre~ 
judica o coil~umidor. Evidenteme_nte q_~~ há 
duas interpretações: a Constituição não diz 
"o Congresso Nacional, através de COmisS-ãO­
Mista ... ", mas diz o .. Congresso Nacional", 
e, ao falar em Congresso Nacional, parece · 
que fala na entidade "Congresso Nacional"; 
poderia dizer "dentro de 120 dias será votada 
uma lei tal...", mas, quando falou no Con~ 
gresso, pode ser interpretado também no sen~ 
tido de que a iniciativa selia ex:clu-sfva d'! Co~-· 
gresso .. 

Como o trabalho do_Senado tem sido obje­
to de apreciação e muitos dos seus disposi~ 
tivos já estão incorporados no substitutivo 
da Comissão l\1ista - de que participarem 
vários Srs. Senadores-, acho que seria uma 
colaboração se o Seriado não se sentisse agas~ 
tado e concordasse -~-V_,. Fx~ é _o in~érprete 
dos que pleiteiam uma solução rápida -. 
concor~asse em q_ue fg_sse votado peio Con­
gresso õ prOjetO da Comissão Mista, sem ne­
nhum desapreço ao trabalho do Sena_Qo Fede­
ral, que já foi, repito, em grande parte, incor~ 
porado ao trabalho elaborado pela Comissão, 
que é presidida por um Senador, o nobre 
Senador José AgripinO. 

- --·--
0 sr:}utaliy Magalhães- Sr. P.~;esidente, 

peço a Palavra pela ordep:1. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- -Concedo a palavra ao nobre Senador Juta.~ 
hy Magalhães, 

OSR~ JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
'BA. Pela ordem. Sem revisãodo_orador.) 
-Sr. Preside-.:, Srs. Senadores, na minha 
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parte nada tenho a opor, porque o que de seM 
jo, exatamente é que seja encontrada uma 
solução para isso, não importa a jlãteinidade, 
quem foi que propôs inicialmente. Quanto 
à matéria formal, eu considero que houve 
um equívoco na formação da Comissão Mis­
ta. Assim, penso eu. Agora, se é isso que 
está impedindo a votação, então, que faça­
mos o entendimento das LiQeranças para que 
haja votação. O importante para O Congresso 
é votar o Código da Defesa do Consumidor. _ 

Não importa_ quem seja o autor do parecer. 
Pelo contrário, o parecer é de um compa­
nheiro meu, tucano, passou para o PSDB 
da Bahia, e é até o nosso candidato a Gover­
nador desse Estado; é· O Relator da matéria 
na Comissão Mista. Então, não teriã, da mi~ 
nha parte, qualquer impedimento da votação 
dessa questão. 

Entendo apenas que V. Ex', Como Presi­
dente do Congresso, deve conversar com as 
lideranças e chegar a uma conclusão e à vota­
ção imediata dessa questão. Nós já passamos, 
e muito, do prazo. Da minha parte não have­
rá nenhum inconveniente em ceder a vez para 
a Comissão Mista, embora considere formal­
mente dentro de todos os aspectos, acredito , 
até que constituciOnar, mas, se o Congresso 
entender de outra maneira, não vou levantar 
nenhuma questão de ordem sobre o assunto. 
Pelo contrário, repito, vOti aplaudir a decisão 
em tomo do assunto. 

Deixo bem claro que, da minha parte, não 
haverá óbice nenhum com respeito à trami­
tação do Código de Defesa -do Consumidor. 
Isso já foi até solicitãdo por elementos da 
sociedade, para que se definisse essa questão. 

É o apelo que faço a V. EX!', Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa conhece a nobreza dos sentimen­
tos de V. EX", o seu alto espírito público e 
lhe agradece a colaboração. 

A Mesa vai entender-se com outras Lide­
ranças para que seja possível a votação de 
um dos textos.. O que foi aprovado pelo Sena­
do está_ parado na Câmara e não podemos 
obrigar a Câmara a andar com o projeto. 

Então, o melhor para o interesse público 
será aceitar o projeto da Comissão Mista que 
tem incorporado uma grande parte do traba­
lho do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para reclama-ção. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, quando se trata dessa 
matéria eu venho às pressas ao plenário quan-, 
do não estou aqui. Foi o que aconteceu "agora. 

O novo texto constitucional tem uma defi­
nição sobre a tramitação de matérias no Con­
gresso Nacional. Eu ouvia a explicação que• 
V. Ex• dava para o entendimento desse texto 
de que até emenda é tramitada individual­
mente em cada Casa. Parece-me que esse 
entendimento se estende à maioria absoluta 
das matérias que não estão expressas, que 

devam ser apreciadas em sessão -conjunta 
que, por sinal, são muito poucas. 

Neste caso d_o Código de Defesa do Consu­
midor, parece-me- que se aplica _um entendi­
mento que nós procuramos desenvolver aqui 
dentro do Senado, e _Que, por um desdobra­
mento deste período de transição de uma prá­
tica, segundo a antiga Constituição e uma 
adaptação à nova Constituição, -surgiu essa 
questãp da Com_issão Mista. A Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 
apreciOu a mã.téria, ela tem uma visão sobre 
essa questão, expressa no seu parecer final, 
e vem de encontro à tramitação que o Senado 
havia adotado. -

De modo, Sr. Presidente, que desviar-se 
deste caminho abre um precedente que, me 
parece, não vãi ajudar a melhor organização 
administrativa, nem o desempenho das nos­
sas Casas no Parlamento. 

Quero defender que se respeite a trami­
tação que foi adotada a priori por esta Casa, 
para que não fique subordinada à decisão 
da Câmara. Isto é também uma questão ad­
ministrativa. As Presidências das Casas têm 
que tomar atitudes em cim'a desta questão. 
Não podemos deixar que a tramitação acon­
teça ao bel-prazer do- tempo ou do que vier 
acontecer por inteiféfência eXterna; 

Creio que é-do espírito do Parlamento mo­
demo, uma administração das Presidências, 
das direções das Casas, no sentido de encami­
nhar matérias de urgéncia, porque 6 de res­
ponsabilidade das Mesas, também, fazer isto. 

Acho oportuno que a Mesa do Senado, 
do Congresso Nacional, estimule a tramita­
ção dessas matérias pela sua intervenção. 

Por outro lado fomos atropelados pelo 
Executivo. A medida provisória que estabe­
lece. aquele conjunto de penalidades, aquele 
conjunto de punições aos crimes contra prati­
cados contra a· ec-onomia popular~_ estavam 
todos tipificados, estabelecidas penas no Có­
digo de Defesa do Consumidor, que por esta 
tramitaçã.o cõnfusã que a matéria tomou aqui 
dentro, perdemos terreno, perdemos espaço 
e o Executivo, mais rápido, acabou ocupando 
um espaço que oü:mgresso tinha a obrigação 
de fazer através de suas duas Casas e não 
o fez. 

Registro aqui, Sr. Presideu"te, esta preocu­
pação que não é só de parlamentares, mas 
particolannente do povo brasileiro, de que 
não devemos apenas esperar que as matérias 
tomem as tramitações rotineiras e vagarosas 
como tein sido na história do Parlamento bra: 
sileiro, e que neste momento, particularmen­
te de crises mais agudas, as dire~es das Casas 
selecionem matérias e estimulem a sua trami­
tação, tendo assim ampla acolhida no seio 
do Parlamento, não tenho dúvida. · 
. J?r~_o que queria registrar, Sr. Presidente, 
mststmdo que essa matéria seja incluída nesse 
espfrito ·ae trilliiitaÇãO rápida a que acabei 
de me referir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O ·senado. e a Câmara são duas Casas dis· 

tintaS. O projeto aprovado pelo Senado é 
enviado à Câmara, que resolveu enviar a essa 
Comissão Mista, como podia enviar a uma 
outra Tomissão e esta retardar indefinida· 
mente o parecer sobre o assunto. A Mesa 
do Senado não tem como influenciar a Mesa 
da Câmara para mudar sua decisão. 

Por isso, se há essa angústia, se há necessi· 
dade de o Poder Legislativo afirmar a sua 
precedência no estudo e deliberação sobre 
esta matéria. A metf ver, se houvesse um 
momento de humildade do Senado Federa], 
poderíamos submeter à votação o projeto da 
Comissão Mista, que já tem o apoio não só 
de Deputados, mas também de Senadores, 
numa Comissão presidida pelo Seriador José 
Agripino e de que frií Relator- como acaba 
de afirmar o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães- o nobre Colega Senador Joaci Góes, 
e imediatamente votarmos esta matéria. 

Assim, nos antecipamos primeiro à medida 
provisória que· perderá o efeito. Depois, não 
vamos agora- insistir em convencei a Càmal'ã 
de que ela errou ou que ela devia dar esse 
ou aquele seguimento. A Câmara delíberou 
no exercício daquela autonomia que há entre 
as duas Casas. 

De modo que compreendo e, por isso mes· 
mo, me referi à humildade com que o Senado 
deveria concordar em, tendo em "vista o inte­
resse público, o- interesse de se disciplinar 
isso imediatamente, concordar com a solução 
de que fosse submetido ao Congresso o proje­
to da Comissão Mista. 

V. Ex~ trouxe outro argumento a favor da 
minha tese, de que, se nos retardarmos nesse 
debate, vigorará a medida provisória e não 
será do Congresso a iniciativa, nem serão do 
Congresso os louros a receber, passarão a 
ser do Poder Executivo, que terá forçado o 
Legislativo a opinar. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra V. Ex~ · 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pel~ ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. PreSidente, defendo a idéia do Código 
do ConsumidQr, porque é muito niaís abra­
gente", é muito mais profundo, muito mais 
bem estudado do que a Medida Provisória 
vinda da Presidência da República. Em ou­
tras palavras, é melhor 'Para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não contesto. Por isso mesmo, levado a 
debate o projeto da Comissão que incorporou­
muitos dos_ dispositivos aprovados pelo Sena·­
do Federal, atenciparíamos uma decisão do 
Legislativo antes que viesse a decisão do Exe· 
cutivo que V. Ex• mesmo acha deficiente, 
e nosso interesse é que haja sempre uma le&is­
Iação melhor, que deve ser feita pelo Con· 
gresso Nacional, através do debate do texto 
que deve ser submetido imediatamente à 
apreciação de Deputados e Senadores. 

Convoco V. Ex• para colaborar nessa inc-ia· 
tiva. 
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O Sr. Jamil HBddad- Sr. PresidC-nte 1 peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex• -

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, incialmente, soli­
citaria a V. Exa uma informação relacionaOa 
com requerimento que fiZ "ci:niVoCando a Mi­
nistra da· Economia para -prestar esclareCi­
mentos a esta Casa, sobre o "Plano terremo­
to" ou "plano mesiânico" encaminhadO pelo 
Governo. _ _ -- _-" _-:_;__ -

O Regimento Preceitua que, no avulsO ·da 
Ordem do Dia,.sejam colocadas matérias que 
deverão entrar nas próximas sessões, di!nt:ro 
dos prazos estipulados. Hoje, lendo a Ordem 
do Dia da sessão ordinária, que de"veria feali­
zar:se à tar_de _e que foi ~~_nsferida para ama­
nha, não VI a mclusão do meu requerimento. 

AsSim, Sr. Presidente, eu p.erguntaria a V. 
Ex', qual o motivo de_ ainda não. ter sido in­
cluído na Ordem do Dia o requerimento soli. 
citando a presença da Ministra Zélia CardOso 
de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Me~a quis colaborar com V. Ex• e procu­
rou ouv1r os Líderes sobre a possibilidade 
de um pedido de urgência, mas, infelizmente, 
as respostas ainda não fotam obtidas. Então, 
o destino do requerimento de.V. EX' é ser 
publicado para a Ordem do Dia ·de amanhã 
e dentro de três dias será-votado. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Pr~sidente, peço 
a palavra como Uder. . . 

O SR. PRESlDENTE (Nelson CarneirO) 
-Tem V. Era palavra.· · , · 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo Líder, pronunCiá o stfghinte'discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores; .quero mani­
festar minha estranheza, e acredito que tam­
bém da Casa, pela notícia que nos chl::gou 
~ntem à tarde, sobre a demissão de 42 jorna­
listas do Correio Braziliense, entre os quais 
o ex-Presidente do Comitê de fmprensa do 
Senado, o brilhante jornalista João Emílio 
Falcão, o qual foi, a~nda há poucos dias, reCe::­
bido e acolhido como Membro da Academia 
de Letras do Piauí. Ele juntamente com_ Tar­
císío Hollanda, outro jornalis.ta veterano -
também grande articulista do Córreio Brazi­
liense - f?i demi~o com mais de quare:~ta 
companheiros desse jornal. 

Sr. Presidente, sei da honarabilidade e da 
inde_pendência desses jornalist~s. Receio que 
motrv_os de ordem política tenham levado à 

· demissão deles. Como disse O DObre Senador 
José Paulo BisOl, em brilhante discurso nesta 
Casa ontem, somos favoráVeis à ·liberdade 
de imprensa._Mas Sr. PresiOente, o faccio· 
sismo de determinados órgãos de imprensa 
le~a ~ c:'esinf?nnação da população ~ pode 
.atutgu jornalistas honrados que não se cur­
vam a determinações-das cúpulas ·que-dirige·m 
os periódicos brasileiros. 

Aproveito a Oportunidade, Sr. Presidente, 
~ara comunicar â Casa d teOr de telegrama 

que recebi do Rio de Janeiro, no qual um 
cidadão "de 75 anos de idade. formula apelo 
patético·n·o·sentido de que apresentássemos 
alguma emenda a este "projetO messiânico", 
chamado "Plano terremoto", para que todos 
·aqueles com mais de 75 anos pudessem livre­
mente tirar as suas economias das cadernetas 
de poupança. 

Dizia .ele no ~ele grama: 

'~"'-:-,E--digo isso quase com a certeza 
de. pode :r declarar que talvez não viva 
mttiS ·_ti'êS, ai:tos para poder fazer uso do 
meã-âinheiro confiscado." 

São- _palavras que calam fundo, em razão 
do respeito às pessoas mais idosas que passam 
momentos difícies nesse instante, relaciona­
dos com o bloqueio de suas contas na cader~ 
neta de poupança. 
- AchQ qu~ ~ análise desse plano tem que 

ser completa, item por item. 
. Sr. Presidente, como dói ver pessoas nessa 

idade. justamente quandO, na maioria dos 
casos,' mais necessitam de numerário para fa­
zer face a -despesas com médicos, como medi­
camentos, a fim de ·sobreviver, terem ·que 
fazer tal apelo a um Senador da República! 

Eram as consideraçõ.es que desejava fazer 
no momento, para que ficassem consignadas 
nos Anais. (Muito bem! Palm.as!) 

--Durante o discursÓ do Sr. Jamil Had­
da~. o Sr. Nelson 'Carneiro,; Presidente, 
der.xa,a cadeir,a ,da pr;esidên,cia1 qu_e é _ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3~ Secre-

. tário. ·, . , , . , . 

__ O SR. PRESIDENTE-(Pom.p'eu de Sousa) 
- IS_~tam duas inscríç.9es _ _çg_mo Líder. Em 
primei_ro ~ug_ar, a ~nsqição mais antiga, do 
nobre S~~dor M:á~9' Ma_ia, Líder do PDT. 

Co.nce.4o.a palavra a S. Ex~ 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A c: Como 
Uder. Seni revisão dó oradOr" .. ) ___:Sr. Presi­
dente,_ ~rs. Senadores, em semanas pâssai:'lãs, 
por vános dias consecutiv'os, tratei do assunto 
que volto a comentar neste momento. Esta, 
pare~::~· me, é a_quinta vezqué abOrdo o assun· 
to. · · - · · · · 
· -=fiatã~se doS çolonos do Pr_~jeto de Assen· 

. tamento, PJrigidq de ~el!a M_adlfre~ra,_ que 
foram encarcerados injustameqte ~el~ Polícia 
Federal, em meu Estado, com aquiescência 
ou. coniVência ou por ordem ou por sOfici· 
tação de S. Ei; o Governadór do EStado'­
acontecimento laineritável que resultOu no· 
encarceratp.ento .cl.~queles co.lonos cujos Oo· 
mes já rereri;-por- mais de uma vez;· nesta 
Cà.s~. · 

Hoje, há dois meses e quatro dias do aCon­
teCimento, felizmenté, ã:uforídades féderãis, 
o Juiz federal e a Polícia Federal, aquies· 
ceram em aceitar uma ação jurídica dos advo· 
gados, para que aqueles seis colonos possam 
responder em liberdade aos inquéritOs ou às 
iiltC!tõiâÇóe~ d<!, Justiça. Por~anto, depois de 
tantos apelos às autoridades, e mesmo após 
a posse do novo Presidente da República, 
~p_elei, desta tribuna, a Sua Excelência e ao 
Sr. Ministro da Justiça, o nosso companheiro 

Bernardo Cabral, da outra Casa do Congres­
so ~acion~l -não sei se foram esses apelos, 
mas acreditO que a ação conjugada9a socie­
da~e organizada no meu Estado, por suas 
vánas lideranças, os partidos políticos, que 
tomaram, também, a causa dos colonos -
e esses ~pelos, a~redito, se somaram e chega­
ram aos ouvidos· das autoridades, no sentido 
de que fossem mais flexíveis na apreciação 
de tais fatos. Acredito que o julgamento será 
favorável a esses colonos, que receberão a 
~bso~":ição da Justiça ~arque nã? têm culpa. 

·-·Agora, pergunto a todos, ã Nação e a esta 
Casa: uma vez julgados e considerados ino­
centes, como acredito, quem é que vai pagar 
por esses sofrimentos, por essses constragi­
mentos físicos e morais infligidos a esses po­
bres colonos que estão sofrendo há mais de 
60 dias? 

Portanto, Sr. Pr.esidente, levo a minha soli­
dariedade permanente a esses colonos que 
agora receberam a pequena indulgência _de 
responder em liberdade ao processo criminal 
COntra eles, e dizer-lhes, desta tribuna, que 
'nós' contiriUa·moS acJi.ii como uma voZ apága­
da, daquelas paragens lOngínquas, mas sem­
pre prontos a defender as angústias, as afli­
ções que vêm do fundo da flores.ta, desses 
brasileiros que _constituem os chaJ?ados po· 
vós das.flore~ta~- os índios, os seringueiros, 
ós colonos, os ribeirinhos -... que sUstentam 
as frol).teíias do nosso setentrião. 

S~;. ~~res,ide,nte·, ·J~m6éni P registro: nesta 
oportuniP:ade4 que, 1ogo após serem coloca­
das à apreciação da Nação as medidas provi­
sórias, quatro preocupações me assaltaram 
de ime.diato: tive receio, primeiramente, de 
que a esperança do povo brasileiro se trans­
formass.e, imediatamente, em medo e incer­
tez_as. Essa preocupação; infelizmente, está 
se concretizando, A outra preocupação foi 
a de que as medidas fiscais, financeiras,.eco­
nómicas, monetárias, através das providên­
cias sobre as cadernetas de poupança tives­
sem efeito deletério, penoso e cruel sobre 
pequenos poupadores. Consideramos, e o 
nosso Partido assim se comporta, que não 
estamos numa posição de retaliação por ser~ 
mos oposição ou por termos participado, com 

·candidato próprio à Presidência da Repúbli­
ca, Não! Achamos que qualquer um que fosse 
eleito Presidente da República teria _que to­
mar providências sérias para debelar a hipe­
rinflação e colocar a economia nos trilhos. 
Quanto a is-so, acho que é um pensamento 
. unânime de todos os Partidos do Governo 
e de oposição, do povo em geral; estamos 
todos torcendo e rezando para que o Plano 
dê certo, porque todos queremos sair deste 
sufoco, deste caos. 

Mas, ao vir para o Congresso, também te· 
nho a responsabilidade de analisar e apre­
sentar sugestões corretivas ao Plano. É a isso 
que me proponho. Por isso que o meu parti­
do, apesar de ser marcadamente de oposição, 
de forte fisionomia oposicioniStas, está anali· 
sando mensagem por mensagem, para apré­
se_!!!ar sugestões e emendas. 
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Então, verificamos que o Plano Brasil No­
vo, Plano Collor ou Plano "Terremoto", co­
mo foi chamado há pouco, foi como se jogas­
sem um grande arrastão ao mar, que ao ser 
puxado, trouxe peixes de todos os tamanhos, 

'inclusive baleias, tubarões, golfinhos, tai­
nhas, sardinhas, lambaris. Agora, aqui, no 
Congresso Nacional, ao apreciarmos essas 
medidas provisórias, temos a obrigação -

·o Presidente da República e a sua equipe 
econdmia bão de convir e achar bom que 
cooperemos - de selecionar os peixes, sol­
tando os lambaris, sardinhas, tainhas, para 
que fiquem presos nas malha.s os tubarões, 
os que o Presidente define como especulares 
gananciosos, exploradores da economia po­
pular, através da inflação e da hiperinflação. 

É por isso que estou apresentando várias 
emendas quanto às cadernetas de poupança, 
no sentido de serem selecionados os poupa­
dores, uma vez que muitos deles não coloca­
vam o-dinheiro no over ou ria Caderileta cõm 
a intenção _de poupar e, sim; de preservá~ lo 
da erosão inflacionária. Pequenos cOniercian­
tes, principalmente-os da economia inforinal, 
guardavam o seu dinheiro por 24, 48~ 72 ho­
ras, enquanto compravam mercadoria ou fa­
ziam pedidos para resguardar - repito -
o_ dinheiro da erosão e não como poupadores. 
Também os pequenos poupadores da cader­
neta., _que chegavam com 30, 40, 50, 100 mil 
cruzados novos, que_ diante da inflação passa­
ram a significar muito pouco, também "esta­
vam se !esguardando da erosão, do desgaste. 

Portanto, estou ·propondo, ·em várias 
·emendas, a seleção, vendo caso por caso, ca­
tegoria por categoria, para que sejam libera­
dos e que não haja injustiça: Nesse particular, 
por exemplo, quanto às pessoas físicas na 
Amazónia, aqui, mais uma vez traduzindo 
também as ansiedade_s dos povos da· Amazô­
nia; aqui, onde tenho uma parcela, pálida de 
representação e também muito insignificante 
para ser ouvido pela Nação o clamor daquele 
povo, mas, como exemplo, há uma organi­
zação recente chamada Conselho Nacional 
dos Seringueiros e há as cooperativas ab'oes­
trativista, que se estão constituindo em fun­
ção dessa política da formação das reservas 
extrativistas, que tinham pequenas econo­
mias, decorrentes de contribuições dos seus 
associados. São entidades de- fim não lucra­
tico, que estão com o dinheiro bloqueado, 
não podendo locomover-se nem comprar o 
seu reabastecimento, feito de forma muito 
penosa, através dos rios. Fizeram-me, então, 

, apelo para que interferisse. Já o fiz, através 
da emenda, e agora o faço de viva voz. Caso 
o Governo ouça, que ele tome, antecipada­
mente, a providência de corrigir as distor­
ções, colocando essas entidades na isenção 
também das lim.itaçóes da saques, pois são 
quantias muito pequenas. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Antes de passar 
ao próximo assunto, concedo o.aparte ao no­
bre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. ,Jutahy Magalhães- Senador Mário 
Maia, em primeiro lugar, os apelidos do Pla­
no são muitos. E achei interessante mais um 
apelido que li: o "Plano Raoni", que dá "bei­
ço". É mais um apelido que colocaram no 
Plano, O que me causou preocupação - aí, 
já falando seriamente - foi o que vi e ouvi 
há poucos dias: o Presidente da República, 
mais uma vez, declarando que o Plano é in to;. 
cável, o Plano é perfeito: Não é Sua Exce­
lência quem diz, "mas a sociedade, que já 
aprovou três v_ezes esse Plano: na eleição de 
15 de novembro, na eleição de 17 de dezem~ 
bro, nas pesquisas de opinião que aí estão". 
Ora, Sr. Senador Mário Maia, V. Ex~ sabe 
que o Plano CrUzado, o Plmto Bresser, o Pla­
no Verão, todos zeraram a inflação; depois, 
o negócio foi diferçnte; mas, de início, todos, 
praticamente, zeraram. O Plano Cruzado 

. chegou até a uma deflação, foi abaixo de zero 
a inflação. Agora, as· tais "torneitinhas" é 

· que vão mostrar o efeito pósitiVd óu não na 
economia. No caso da tramitação, aqui no 
Congresso. é-que fico espantado com a preo­
cupação de que o Congresso não tem o direito 
de mudar. Temos um colega, aqui, de muito 
prestfgio - o Senador Ney Maranhão. Vi, 

_nos jornais, hoje, que o S. E:t', com um pedi­
do, conseguiu fazer com que houvesse uma 
abertura para o pessoal ligado à cana-de-a­
çúcar, lá no Nordeste ... 

O Sr. Nfy Maranhão-Aos trabalhadores! 

~Sr. Jutahy ~aPJbã"es--Um caso justo. 

O SR. MÁRIO MAIA - Como -~stou pe-
dindo, agora, para liberar para o pessoal do 
Conselho N acionai dos Seringueiros. 

O Sr. Jutaby Magalhães- É um caso jus­
to, para poder permitir o pagamento dos salá­
rios dos bóias-fiiasligados à plantação de ca­
n,a. Então, é um. probleip.a .dos mais justos. 
~gor~. pergun~o eu: por que tem que ser 
a~rav~s d~ o~tra medida provisória e não de 
uma emenda do Congresso, se a questão é 
justa? Por que o Coligtesso Dão tem o direito 
de emendar? ;Não chega a ser absurdo, como 
também o que Se refere ao nosso Colega e 
querido Companheiro Itamar Franco eles ti­
veram a indelicadeza de esquecer(}ue o Vice­
Presidente da República tem direitO' a carro; 
no entanto, quânto ao assunto, não permitem 
nem que se emende aqui :q.o Congresso; para 
dar esse direito ao Vice-Presidente da Repú­
blica_ tem cjue vir umà. medida piovisória, 
quando não é assunto urgente e relevante. 
Isto é o que _me preocupa mesmo, porque, 
se fôssemos levados pelas pesquisas, e se ago­
ra a nossa administração vai-ter que ser Sem­
pre antecipada de pesquisa-de opinião, tería­
mos que ver que a pesquisa de opinião da ' 
Vox Populi, eq~presa, todos-sabemos, da alta 
confiam;a do Presidente da República, mos­
trou que a população, pela sua maioria, está 
contra mexer na caderneta de poupança. Fo~ 
o único item em que houve reprovação efe· 
tiva da maioria da população ouvida, dentro 
dos critérios da pesquisa - que serve para 
uma c()isa, mas n_ão serve para isso -porque .. _ 

era a única instituição intocáVel, -realthente, 
:e que merecia a credibilidade da .população 
brasileira. Por que o Congresso não pode mu­
dar nada? Vamos chegar à realidade. O Sena­
dor Ney Maranhão deveri3 dizer assim para 
o'amigo dele, o Presidente Collor: "Ora, Co­
llor, você_ sabe que é justo o meu pedido. 
EntãO, vou fazer uma emenda no Congresso, 
a nossa Liderança aceita e o Congresso vai 
mostrar a sua independência, modificando 
essa propo-sta". 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência lembra ao nobre Senador 
Mário Maia que o tempo de 20 miriutos de 
que dispõe como Líder já se esgotou, há um 
minuto, e há outra ins.Criçã:ó- de Líder. 

A Presidência faz até apelo ao outro inscri­
to, que é o nobre Senador Ney Maranhão, 
que se limite_ ã._o_- tempo disponível, também 
de 20 minutos._ 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço à Mesa 
a advertência, mas não sabia se a minha ins­
c!ição fora feit~ como Líder ou como or-a.dor 
após a Ordem do Dia:. Eu imaginava tivesse 
sido como Líder ... 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Daqui a pouco se esgota até o tempo da 
sessão. 

_ O SR. MÁRIO MAIA - Perguntaria se 
esse tempo· seria mais prolongado como ora­
dor depois da Ordem do Dia. Se assim fosse, 
eu requereria tal prerrogativa. 

De qualquer maneira, vou procurar sinte­
tizar meu pensamento e antes de ouvir o Se­
nador Ney Maranhão ... 

O SR. PRESIDNETE (Pompeu de Sousa) 
-S. EX' se dispõe a falar depois ... 

O SR. MÁiÜO MAIA- EntãO, eu gostaria 
de dizer quê, 'reãlmente, é a -minha, preocu­
pação. Acho que o Presidente tem que_ ter 

. humildade, já que disse esperar a colabora­
ção do Congresso Nacional. Se essa colabo­
ração significa _enviar as medídas provisórias 
para serem aprovadas sem discussão e sem 
emendas, então, que' não as mande para cá; 
que baixe outra medida mais rigorosa. Se as 
'envia para cá, é para serem apreciadas e rece­
tber cooperação, corrigindo-se uma porção de 
coisas, como essas. - · 

Todo mundo tomou a palavara do Governo 
;na esparrela, porque, rio último debate entre 
ias dois candidatos à Presidência da Repú­
,blica, foi visível, todos viram que o Presidente 
Fernando·Collor de Mello usou de argumen­
·tos, entre outros, maliciosos também, como 
o que dizia respeito ao Nordeste, qUe diStor­
ceram a colocação do candidato Luiz Inácio 
Lula da Silva como se este estivesse se posi­
cionando contra as cadernetas de poupança, 
enquanto S. Excelência deu a impressão da 
intocabilidade que teriam no seu Governo 

--ganhando pontos, evidentemente! Então, 
quando S. Excelência assumiu a Presidência 
da Repúblcia, sua primeira medida foi toCar 
nas cadernetas de poupança e o povo sen­
tiu-se traído, ludibriado. 



896 Sexta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1990 

Agora, a justificativa da Ministra da Eco­
nomia: Não, é porque muitos "tubarões", 
muitos aproveitadores, muitos especulado­
res, que estavam guardando dinheiro no over­
night, quando pressentiram que ia haver mo­
dificações profundas que poderiam prejudi­
cá-los, correram para as cadernetas de pou­
pança; por isso,_ tivemos que abrangê-las". 

No entanto, o Governo não teve o cuidado 
de fazer u,ma seleção, que era fácil; se houve 
C!:iSa corriçia, no último mês, o Governo pode­
ria adotar medida legal, à luz do dia, poderia 
ter a relação dos elementos que abriram ca­
dernetas de poupança, porque era fácil. Se 
houve essa corrida no último mês - e é uma 
coisa legal, feita à luz do dia - ela poderia 
ter a relação dos elementos que abriram as 
cadernetas de poupança, naquele período, de 
onde veio o dinheiro, se foi do overnight para 
Iá, e quantas cadernetas de poupança foram 
transferidas. 

Inclusive aí há uma falha, porque ela mes­
ma - parece-me -ou alguém do Governo, 
esteve explicando que houve pessoas que 
abriram trinta, quarenta, cinqíienta, trezen­
tas cadernetas de poupança, em bancos dife­
rentes. Aqui, S. Ex• diz que. na caderneta 
de poupança o cidadão pode ti:far 50 mil cru· 
zeiros; se tiver trezentas, ele pode tirar tre­
zentas veze_s cinqüenta mil, diferente daquele 
que só vai tirar 50 mil cruzeiroS. -

Portanto, já aí,- nessa ·apieÇi'ação, houVe 
orna discriminação. E estamqs·a_qui para Cor­
rigir essas discriminações, cooperando com 
o Presidente. 

E S. Ex~ diz, peremptoriamente, que o Pla­
no é intocável, que não se pode tocar, senão 
vai criar o caos e é unia arma de uma bala 
só. Parece aquele sujeito que foi pã!a a ilha 
e, quando lá saltou, empurrou a canoa, por­
que iria ficar na ilha, sem re~resso. AchO 
que as coisas não são assim,- O Presidente 
estaria exagerando. 

Preocupa-me também o desemprego em 
mass·a, que o próprio Govema.já colocou 
nas suas medidas provisórias. Sua Excelência 
mesmo já se propds, através de -seu Secretário 
de Administração, a demitir em massa, não 
só dos órgãós que estariam sendo extintos, 
mas também os funcionárioS -que não tives­
sem estabilidade, cerca de 70,80 mil, junta-· 
mente com a djsposição dós empresários da 
iniciatfva Pªrtk!!lar de também desempregar, 
como está ocorrendo nos bancos, nas empre­
sas, na indústria_principalm(mte~Esse receio, 
infelizmente,·sr. Presidente, está ocorrendo. 
Antes mesmo que a Goyerno demita o's seiis 
funcionáríoS, 

7 

jíi"idrliciativa Privada está de­
mitindo em massa e será difícil Controlar. Ele 
pode mandar o Dr. Tuma entrar em um ou 
dois bancos, o mas nas centenas de bancos, nas 
centenas de empresas, vai ser difícil controlar 
essa disposição, mesmo porque as grandes 
empresas, como ele falou outro dia, as multi­
nacionais, têm dinheiro.' enléaix:a. Têm mes­
mo. Não acredita que não tenham dinheiro; 

Gostei daquele discurso de Su! Excelência. 
Foi lliil discurso pedetisra ,até; Ç.pmo eu disse. 
As mélt~nácionais, se nãó:JW&m dinheiro, 

que mandem buscar os d6lares e paguem os 
funcionáríos. Por que dólar só §_ai e não en­
tra? Gostei daquela palavra do Presidente. 
Ali, Sua Excelência falou bonito, falou para 
a Nação, para o nosso gosto. Mas e os peque­

-nos empresários, os donos que promovem 
-as---estatí~ticas? Não sou economista, mas as 
estatísticas falam - agora mesmo há uma 
prOpaganda das micro e pequenas empresas 
: que 80% da economia.nacionaJ é feita pelas 
empresas pequenas, médias e microempre­
sas. É .uma grande parte da _economia infor­
mal. Como_ esse pessoal, que não tem dinhei­
ro em caixa, que não tem como buscar o 
cünpeiro, já deu regra de buscar? Mas sabe­
ni.Os da burocracia, como é diffC~I pegar esse 
dinheiro para pagar no dia do vencimento 
da folha de pagamento dos seus funcionários, 
dez, vinte, trinta ou cinco funcionários. 
Criou-se essa dificuldade toda e o desempre­
go é um fato que a _cada_ dia os jornais infor­
mam como sendo uma avalanche, Tememos 
qlie a inundação nos afogu~ a todo~. 

E o te-rce _ _iro itero. das nossas preocupaçõe_s 
como Parlamentar, Como Líder e como Parti­
do de Oposição que tinha as suas linhas prO­
gramáticas para resolver os problemas graves 
de nossó- País, se chegasse ao governo, é a 
internacionalízação da nossa economia, tam­
bém com regras: Falou-se muito bonito para 
dentro, mas para fora não foi tocado em uma 
yfrgula q!].l!n.to .~ 4iSciplina dÕ -dinheirO que 
tem saído, das remessas de lucros das multi­
nacionais, da nossa dívida externa. Como es­
taríamos dentro dissO tudo? ComO fica o per­
fil da dívída externa? 

O Presidente faloU grosso para todos nós, 
internamente, mas deveria falar grosso tam­
bém para com a divida externa, conio falou 
grosso agotã p~ra as trtUltinacio.nais. Espero 
que Sua Excelência venha falar. Espero que 
tenha sido um lapso. _ 

A nossa economia ainda-é muito frágil para 
competif- cOm ãs:c!Conornias japonesa, alemã, 
italiana, enfim, dos povos do Primeiro Mun· 
do. Essa abertura exagerada pode ser que 
propicie a que os grandes países que domi­
nam-a eco-no-mia e estão na faSe põs-industrial 
coloque:rii -s-~~s-~quinqUilliaifaS ·aqui a preço 
de banana e o povo comece a comprar, por­
que é barâtõ. E eles têm fôlego para passar 
um, dois, cinco anos, jogando os seus produ­
tos industriais a-preço de ))anana, o~ até çomo 
amOstra grátis,. com preço simbólico, suca­
teando a nossa iridústria nascente, desequili­
brando-a _completamente. É um receio e uma 
preocupaç"âo mirilla. 

Portanto, Sr. Presidente,_desejo deixar re­
gistradas eSsas preocupações que são as mi­
nhas preocupações pessoais com os proble­
mas regionais, como Representante da Ama­
zônia, e as minhas preocupaÇões como Líder 
do PDT no Senado, dizendo que o meu Parti­
do se coloca em uma posição de vigilância 
para fazer uma oposição séria e construtiva 
para o bem do Brasil, mas não se submeterá, 
em momento álgum, aos temperamentos ou 
_llo_ egocentrismo do Governo ou da sua equi­
.pe;quanao ele" se coloca senao o único cami-

nho da verdade. A verdade tem várias face­
tas, de acordo com o local onde estejamos, 
para olhar à luz da verdade atravessando o 
prisma. 

O Governo tem suas verdades, os Partidos 
têm suas verdades, eu tenho a minha inter­
pretação e sou leal em dizer que muitas coisas 
do Plano, principalmente no que diz re~peito 
à política monetária, está certa. Estão lá os 
nossos técnicos do Partido, também. Há con­
tribuições deles na idéia global. Foi um apa­
nhado geral. O meu Partido está' pronto para 
cooperar e corrigir os desvios nesse sentido, 
m<J.S nã9 a,ceitã esta colocação autoritária de 
sup_erioridade do Poçier Executivo sobre os 
outros Poderes, principalmente, sobre o Po· 
der Legislativo que, neste caso das emendas 
provisórias, deveria ser aceito como poder 
moderador e aperfeiçoador dessas providên­
cias, que todos nós queremos. Mas as quere­
mos para resolver, de uma vez por ~odas, 
os problemas nacionais e não criar o caos, 
o medo e a insegurança. 

Então, termino aqui, pOrque o nObre Sena­
dor Ney-Maranhão irá, na sua fala, responder 

_ alguma coisa. 
Agradeço a tolerância da Mesa e dos meus 

pares de me ouvir nesta manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência sente-se na obrigâção de 
dizer que o nobre_ Se~ador Mário_ Maia -não 
tinha se inscrito .formalmente conio Líder e 
h.ouye Um eq1,1ívoc!J na- com'unícaÇão._ S. Ex• 
am,1nciou uma breve cOmunfcãÇão -desde o 
início da sessão para falár depois d~ brdem 
do Dia. CaSo S. Ei" nao tivesse Se inscrito 
como Líder, a precedência caberia ao Sena­
dor Ney Maranhão, que assim o fez formal­
mente. 

Com a palavra o nobre Senador Ney Mara­
nhão.· 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Como Líder. Sem revisão do orador) --Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Serei breve. 
Trazem-me a esta tribuna dois assuntos: 

o primeiro, como nordestino, juntamente 
com O nosso Senador Jutahy Magalhães e 
mais para o Norte, o nobre Senador Mári~ 
Maia. Quero que seja transcrito nos Anais 
do Senado um trabalho sério, no meu enten­
deJ:.:,_ Q.e __ uDJ _n9rQ~úno _Senador_que sempre 
foi de Oposição ao Governo passado. 

Eu não podia deixar de fazer justiça a um 
dos homens que, num cargo de importância 
para o desenvolvimento do Nordeste, procu­
rou sempre olhar em primeiro lugar a este 
Nordeste tão dessassistido pelos ·Poderes Pú­
blicos~Peço à Casa que transcreva um traba­
lho do nosso ex-Presidente do Banco do Nor­
deste,JoséPereirae Silva, quando, num rápi­
do comentário, cita o seu trabalho na recupe­
ração deste banco. 

O primeiro item, os recursos constitucio­
nais; o segundo, o aumento do capital social. 
Após 20 anos desde o último aumento de 
capital, o BNB realizou com ê:rlto o lança­
me_nto de 112 mil~ões de ações 
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O segundo_ item diz respeito ao problema 
dos bancos múltiplos, quando foi criada.a 
poupança do BNB, as contas remuneradas, 
a mesa do open, o Certificado de Depósito 
Bancário de maior aceitação com Recibo de 
Depósito Bancário, RDB, ao qual o BNB 
estava restrito. E ainda o seguro do cartão 
de crédito e, mais recentemente, o Fundo 
de Curto Prazo de Renda Fixa. 

Cita também a luta que teve para manter 
esse projeto de suma imp-ortância para as mi­
cro e pequenas empresas, o PIN, o Proterra, 
eoFmor. -

Tudo isto dentro de um programa de auste­
ridade, sem comprometer os planos de ex­
pansão, contribuindo para assegurar o equilí­
brio financeiro da instituição. 

Parabenizo-me com o ex-Presidente, espe­
rando que isto sirva de exemplo para os ho- · 
mens que estão ocupando o poder no momen­
to, neste País, a fim de que continuem dando 
o exemplo, como deu o Presidente do Bà.nco 
do Nordeste, Pereira e Silva_. Este,_o primeiro 
assunto. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, é com 
respeito ao que ouvi atentamente do pronun­
ciamento do nobre Líder do PDT, por quem 
tenho ,muito respeito - é um dos meus gurus 
aqui no Senado - Senador Mário Maia, e 
do nobre Senador Jutahy_ Magalhães, pois to­
da vez que sobe ã tribuna é para defender 
os altos iilteresses 'do Brasil e, principalmen­
te, do Nordeste. Nunca me esqueço das arg,üi­
ções do nobre Senador quando alguns minis­
tros do Presidente José Sarney, nesta tribuna, 
previam aquilo que iria acontecer, porque 
S. Ex' conhece os problemas do Nordeste. 
Temos o exemplo do Ministro Vicente Fia­
lho, que fez uma série de promessas da tribu­
na e nada aconteceu. O Senador Jutahy_ M?­
galhães o argüiu com a autoridade e o conhe­
cimento profundo que tem dos problemas do 
Nordeste. , 

Fui o primeiro sei:Iador que deu apoio ao 
Presidente Collor no Senado, mas, no meu 
entender, as pessoas que o cercam, que co­
nhecem os problemas do Brasil e têm acesso 
a conversas com o PreSidente, devem dizer 
a Sua Excelência. O Presidente pode até ficar 
com um pouco de raiva dessas pessoas. V. 
Ex~5 podem ficar certos de que, se eu sentir 
que alguma coisa errada vai acontecer, mes­
mo que o Presidente fique com raiva deste 
senador; vou dizer -diretamente a Sua Exce­
lência, como digo a V. Ex• ou a qualquer 
representante deste País. 

Há o problema dos bóias-frias, o problema 
dos cortadores de cana-de-açúcar deste País. 
No Nordeste, estávamos mais ou menoS com 
quase quatrocentos mil trabalhadores sem re­
ceber salários por um motivo simples, porque 
a maioria desses plantadores de cana-de-a­
çúcar, homens que têm as terras e plantam 
cana-de-açúcar, não eram pessoas jurídicas 
e sim pessoas físicas. Sendo pessoas- físicas, 
estavam na mesma situação de qualquer um 
de nós, de receber somente cinqüenta mil 
~zeiros da poupança. Como iriam pagar aos 

operários, aos-caillpriite-seS? Há que ter uma 
solução. 

Conversando com a Ministra. Zélia Car­
doso de Mello, na reunião das lideranças, 
a última vez, soube que existe já uma comis­
são onde. estão sendo tratados assuntos de 
várias naturezas, principalmente o problema 
dessas fundações de bem social, associações 
e sindicatos que têm o dinheiro na poupança 
ou no over para protegê-lo da inflação. Esse 
dinheiro está preso. Está em funciori.amento 
uma comissão que eStarã estUdando ísso com 
todo o carinho e com toda a cautela, para 
darmos uma solução o mais rápido possível. 

Mas pelo problema do trabalhador tenho 
um respeitC? muito -grande. 

O Sr. Márl()Miiia- Permite-me V. E~ 
um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Mário Maia- Na d,úvida de a nossa 
emenda não ter acolhimento, pediria a V. 
Ex~ que nessa solicitação à equipe incluísse 
os seringueiros, pois são __ semelhantes aos 
bóias-frias. São seringueiros, índios, ribeiri­
nhos e agricultores traduzidos no Conselho 
Nacional de Seringueíros, nas cooperativas 
agroe_x~rativistas e nos centros_- de trabalha­
do_res da Am~ônia, Peço que inclua, então, 
essas entidades_ também nesse pleito. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena­
dor Mário Maia, já estão incluídos todos os 
associados, não só os da plantação de cana 
como também os de outras associações, desde 
que sejam pessoas físicas, receberão um do­
cumento específico do sindicato ou da asso­
ciação, dando garantia de que essas pessoas 
são associadas. Com esse documento irão ter 
o mesmo direito da pessoa jurídica que hoje 
se inscreve na retirada desse dinheiro, não 
s_õ da poupança como do over, de até 500 
mil. 

O Sr. Mário Maia - Falaria também da 
pessoa jurídica, como o conselho que cito 
nominalmente, o Conselho Nacional dos Se­
ringueiros e as Coope:rati.,.as. Essas entidades 
têm suas quantias bloqueadas, porque os se­
ringueiros, às vezes, têm relacionamento di­
reto com eles e não com os bancos. Assim 
solicito que eles possam tirar os recursos ne­
cessários para o funciOnamento da entidade 
cooperativa agroextrativista e do Centro de 
Trabalhadores Rurais, ou seja, que a pessoa 
jurídica também tenha esse direito. 

O SR. NEY MARANllÃO - Perfeito! 
Caro Senador, quero completar, chaman­

do a atenção do meu Companheiro e amigo 
Senador Jutahy Magalhães, para o fato de 
que o Presidente, na reunião que tivemos· 
no Palácio, nos informou que viriam para 
oS gabinetes dos Líderes do Governo no Se­
nado e na Câmara, a partir" de hoje, dois 
técnicos ligados diretamente ao gabinete da 
Ministra, para receberem inclusive esse tipo 

de sugestão e debater com os próprios Sena­
dores, no sentido de Solucionarmos o mais 
rápido possível esses problemas que estão 
preocupando o povo brasileiro e o Congres­
so. 

Portanto, o problema da cana-de-açúcar 
foi resolvido e muitos dos demais casos seme· 
lhantes estão hoje englobados nessa medida 
provisória. -

O Sr. Presidente, ã respeito do Pfano Brasil 
Novo, que o Seriador Jamil Haddad deno­
minou de "Plano Terremoto", _tenh_o uma 
idéia um pouco diferente e uma história para 
contar. 

No meu entender, o Presidente Collor está 
repetindo a História do Egito, onde Sua Ex­

, celência é o Moi_sés, que atravessou o Mar 
Vermelho, com os inimigos do povo judeu 
atrás. Tão logo ele alcançou a terra prome­
tida, o Mar se fechou e os inimigos morrerani. 
Para nós, o inimigo é a inflação. Na terra 
prometida, ele deve _te_r os cirineus, aqueles 
que irão dar urna ajuda sincera com a cons­
ciência de que todos estamos no mesmo bar­
co. 

O Presidente atravessou uma ponte e dina­
mitou-a: não tem volta. Não existe volta para 
esse Plano. Ele tem que ir para frente. Uma 
prova disso é que as pesquisas de opinião 
mostram que 83% do povo brasileiro apóia 
o Plano, assim como todos os Partidos. 

V. Ex~ e o Senádor Jutahy Magalhães sinte­
tizaram muito bem a preocupação com-a-espi­
nha dorsal do Plano. Todo o Congresso irá 
aprová-lo. Quanto às gordurinhas - e ·este 
não é o ponto de vista do 1 ~ Vice-Líder do 
Governo, nem "3"0 Líder dO-PRN, mas uma 

~ opinião pessoal- tenho certeza quase abso· 
luta de que a sensibilidade do Presidente Co­
llor, da maneira como Sua Excelência resol­
veu de imediato o problema dos bóias-frías 
e da mesma maneira, pela sensibilidade, de 
hoje estarem aqui no Congresso dois homens 
ligados diretamente ã Ministra da Economia 
para receber as sugestões dos Srs. Senadores 
e Deputados, nos Gabinetes desses dois Líde­
res. Tenho certeza de que vamos caminhando 
para o entendimento, e que o Congresso terá 
um papel preponderante no fechamento des· 
_ta medida, deste Plano que será o êxito do 
Presidente irmanado com o Poder Legisla­
tivo. 

Tenho certeza absoluta, 'nobre Senador 
Mário Maia, de que a sua preocupação é, 
também, a de todos nós, e esta Casa é a 
caixa de ressonância das exigências daquilo 
que o povo bz:asileíro deseja, a tranqüilidade. 

Nerihum de. nós quer ser devorado por esse 
monstro que é a inflação, nem mesmo o Parti­
do de V. Ex' e o Partido da mais radical 
oposição ao Presidente Collor. Todos temos 
consciência de que devemos líqüidar esse 
monstro. Se cada um de nós der a sua valiosa 
contribuição, chegaremos ao objetivo que to­
dos almejam, isto é, o bem deste País. 

Eram estas as.minhas palavras neste instan­
.te, Sr. Presidente, (Muito bem!) 
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(DOCUMENTO A QUE SE REFE­
REO SR. NEY MARANHÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.) 

GAPRE. 9010503 
Fortaleza. 7 de março de 1990 

Sr. Senador, 
Ao aproximar-se o momento de deixar a 

Presidência do Banco do Nordeste, após pe­
ríodo administrativo de quatro anos, senti­
mo-nos no dever de apresentar a V. EX" rápi­
do balanço sobre as realizações do Banco nes­
se tempo em que tivemos a honra de dirigi-lo. 

Quando asSumimos a Presidência do Ban­
co do Nordeste, em abril de 1986, defronta­
mo-nos com o crônico problema de escassez 
de recursos estáveis, que limitavam -e- até 
ameaçavam sua sobrevivência como institui­
ção de fomento regional. Somava-se a isso 
pesado endividamento do setor público e os 
reflexos imediatos do Plano Cruzado, restrinM 
gindo a disponibilidade dç recursos da Insti-
tuição. -

Recuperar fontes estáveis de recUrsos, para 
o cumprimento da missão desenvolvimentis­
ta, era assim desafio imperioso· de nossã Ad­
ministração. Paralelamente, fazia-se neces­
sário assegurar ao BNB meios de auto-sus­
tentação, facultando-lhe o acesso a vários insM 
trumentos que_pudessem aumentar sua com­
petitividade no mercado e elevar sua rentabi­
lidade. 

com vantagens para os acionistas, pela maior 
liquidez das açQ_es. · 

3. Banco Múltiplo- Objetivando sua au­
to-sustentação pelo atendimento de deman­
·a-as do Inercado, em regime de competição 
com os modernos bancos comerciais, o BNB 

· buscou ctedenciar-se para operar todo o ins­
trumental bancário que a legislação oferece, 
oblendo afinal, em 1989, o reconhecimento 
legal como Banco múltiplo. Intensas gestões 
realizadas desde 1986 junto às autoridades 
competentes pe:fmitiram ao Banco lançar nos 
tiltim9s-quatro anos novos produtos e servi­
ços,-com destaque para: (Poupança BNB) 
-_captando recursos que proporcionaram 
novo ii:npulso ao crédito rural, revertendo a 
tendência declinante das aplicações da área, 
em face a() reduzido aporte de recursos ofi­

-cials; (Conta Remunerada)- modalidade de 
captação ~e depósitos de larga aceitação por 
parte da clientela; (Mesa de Open)- possibi­
lítando ao Banco realizar iliretamente opera­
ç6es antes feitas na condição de intermecliá­
rios; Certificado de-Depósito Bancário (CDB) 
-de maior aceitação que o Recibo de Depó­
sito Bancári_o (RDB), ao qual o BNB estava 
restrito; 'e- áhida Seguro, Cartão de Crédito 
e, maiúecentemente, (Fundos de Curto Pra­
zoe de Renda Fixa,)_ acompanhando as novas 
tendênciaS do mercado. 

O in"gresso d~s primeiras parcelas do FNE, 
a partir de p1a~ço de 1989, e o esforço de 

Findos os quatro anos tle nossa adminis- captaÇãO empreendido pelas agências ao lon-
tração, podemos listar alglllil.as realizações go do período, _conferir~ _alteração substan­

, que coroam ·de êxito oe sforço empreendido cial na estrutura dos recursos do Banco, per­
nesse período, com vistas ·ao fortalecimento mitindo que em 1989, pela primeira vez em 
institucioilal -e- financeiro do Banca e sua muitos anos, os reCUrsos internos superassem 
maior presença no mercado: o_s__rcpasses, propOrcionãndo maior flexibi-

1. Recursos Constitucionais -No curso lidade operacio_nal à Instituição. 
da elaboração da nova Carta Constitucional, Em termos operacionais, vale destacar a 

0 BNB empreendeu intenso trabalho de arti- expansão real, ocorrida no período, nos em-
culação e apoio às autoridades competentes, préstimos_ aos setores rural e industrial. Ao 
no sentido de restituir ao Banco e ao Nor- longo dos últimos quatro anos, as operações 
deste as prerrogativas abolidas pela reforma próprias de banco de desenvolvimento, com-
constitucional de 1967, que extinguiu 0 ~·Fun- preendendo empréstimos "de médio e longo 
do das Secas". O tratamento à questão regia- prazos aos setores rural, industrial e de infra-
nal, contido na nova Carta, com destaque estrutura, ampliaram gradativamente sua 
para a destinaça:-o de recursos orçamentários participação nas aplicaç6es globais do BNB, 
da União em apoio aos setores produtivos alcançando 78,4% em 1989:·- . 
do Norte, Nordeste e CentrQ-Oeste, através - Por outro lado, há que se registrar também 
de suas instituições financeiias de caráter re- as con-quistas relacionadas com a melhoria 
gional, representou a vitória -deSSe trabalho, da efiCiência administrativa: a retomada do 
atendendo anseio do Banco de voltar a contar processo de planejamento, com a elaboração 
,com recursos estáveis para retomar, a pleno, de planos de curto e longo prazos; a revitali-
seu papel de agente de fomento. zação do Escritório Técnico de Estudos ECo-

2. Aumento do Capital Social-Em 1987, nôrnicos do Nordeste (ETENE) como órgão 
após 20 anOs--deSde seu último aumento de de pesquisa regional; o reforço das equipes 
capital, o BNB realizou com êxito o lança- técnicás-das áreas operacionais, na Direção 
menta de 112 milhões de açOes. A subscrição Geral e Agências; a realização de investimen-

·constituiuamaioroperaçãotleunderwrinting tos maciços em informática, conferíndc 
,em todo o País, naquele ano, sendo concluída maior agilidade e segurança ·aos serviços; ·~ 
. no prazo de três meses, não obstante a con- a intensificação do treinamento, notadamen-
. juntura à época desfavorável à colocação de te do pessoal das Agências, além de aperfei-
, novos papéis no mercado. Além do conside- çoáfueri~os constantes nas estruturas organi-
rável reforço ao patrimônio Lfquido do Ban- zadonais e nos métodos e processos de traba~ 
co, a subscrição de ações possibilltou maior lho. 
pulverização dos papéis do BNB~ até então Tudoissodentrodeumprogramadeauste~ 

'concentrados nas mãos de grandes investi-· · ridade q_ue, sem comprometer os planos de 
. dores, favorecendo sua negociação em bolsa, expan~ão, contribuiu para assegurar o equilí~ 

brio financeiro da Instituição, a despeito de 
cOnjunturas PC!! vezes ady_ersas, resultantes, 
por exemplo, da retirada dos recursos oficiàis 
sem custo financeiro: PIN, PROTERRA e 
FINO R. 

Ao apresentar es_sa síntese de realizações, 
fruto de um trabalho incansável no qual se 
empenharam, dirigentes e funcionários do 
Banco, não podemos esconder o orgulho do 
dever cumprido e a certeza de que trilhamos 
o caminho certo, assegurada pelo apoio e co­
laboração recebidas da comunidade nordes­
tina, através de suas lideranças mais repre­
sentativas, no número dos quais V. Ex• se 
alista. 

Estamos conscientes, porém, de que o traM 
balho não está concluído. A revisão do texto 
constitucional, em 1993, por certo exigirá es­
forço redobrado visando _as~gurar as con­
-qUistas até aqui cibtldas. Do mesmo modo, 
o cumprimento de dispositivoS ãiilàa não re­
gulamentados, como o § 29 do art. 192 da 
Constituição. 

É nesse sentido que, com a vivência de 
homem nordestino, ehriquecida sobrerD.odo 
nos quatro anos em que estivemos à frente 
do BNB, conclamamos o concurso de sua 
liderança para a manutenção de uma mobili­
zação permanente em defesa do Nordeste. 
Só com o trabalho coeso, como o deram 
eXemplo na Assembléia Nadon8I Constituin­
te os parlamentares regionalistas, poderemos 
resgatar para o Nordeste_a merecida posição 
no contexto nacional. 

São desafios que terão de ser enfrentados 
Com determinação, competência e seriedade, 
Considerando o momento de extrema gravi­
dade que afeta toda a Nação brasileira, em 
seu processo de tedemocratização e retoma­
da do crescimento econômico. Teinõs certeza 
de que as li4eranças nordestinas saberão con­
ferir a·o Góvemo' que se inicia o apóio neces­
sário para que o País supere as dificuldades 
sem maio~es sacrifícios para o povo, especial­
mente para as populações mais sofridaS-do 
Nordeste. 

A esse respeito, deixamos aqui o testemu­
nho de_ que o Banco do Nordeste muito tem 
a contribuir nesse esforço nacional: uma insti­
tuição séria, solidamente estruturada, con­
tando com uma equipe de funcionários das 
mais efic_ien_tes e comprometidas com o Nor­
deste e que, por certo, possibilitará às futuras 
gestões acumular conquistas cada vez m-ais 
significativas em proveito da região-1 

Por fim, ao tempo em que agradecemos 
a colaboração recebida de- V. Ex'., sem a 
qual certamente não teráiamos obti~o o su­
cesso de nossa jornada, reafirmamos nossa 
disposição para enfrentar quaisquer missões 
cujo objetivo vise ao desenvolvimento regio­
nal . 

Cordialmente Saudações, - José Pereira 
' e Silva, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- (Pmtipeu- de -SOUsa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

A Presidência Comunica -que ilãÕ se reali­
tará a sessão do S_enado prevista para- hoje, 
ãs 1~ horas e 30 minutos, em virtude de con-
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vocação de sessão do Congresso-para o mes~ 
mo horário. Assim sendo, a Presidência de­
signa para a ordinária de amanhã, às 9 horas, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA . 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, DE 1990- COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto- de Lei do Senado 
n1> 4, de 1990- Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n!'3, de 1990----:- Complemen­
tar (n!' 149/90, na Cãsá de origem),que eSta­
belece de acordo com o art. 14, § 9~da Consti­
tuição Federal, casos de inelegibilidade·, pra­
zos de sua cessação e determina outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'4, DE 1990-COMPLEMENTAR 
(Em regi.me de urgência, nos_termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado 
N~' 3, de 1990- Complementar) 

DisCusSãO,- ein tur-nO único, do ProjetO de 
Lei do Senado n9 4, de 1990.....:. Càiiipleméil­
tar;de autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
que dispõe sobre inelegibilidade e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

-3-

PROJETO DE RESOI:DÇÂO 
N•ll, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 33.6, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 11, de 1990 (apresentado pela 

·Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer n9 27, de 1990), 
que autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a emitir e colocar no mercado, através de 

·ofertas públicas, 4.000.000.000 Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Goiás (LFr-
GO). . 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 2, DE 1989 

Discussão, em turnO único, do Projeto -de 
Resolução n9 2, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Diretora, que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resoluão n9 58, de 10 de novembro de 
1972, nas partes referentes à SeCretaria de 
Documentação e Informação, tendo _ 

PARECERES sob n~ 142 e 329, de 1989, 
das Comissões 

-de Constituiçio, Justiça e Cidadania, fa­
: voráVel e 

-Diretora, contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada _a sessão. 

(Levanta-se a sessãO-às 13 horas e 45 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PÊ­
LO SR. LElTE CHAVES NA SESSÃO 
DE 16-3-90 E QUE, ENTREGUE Ã 
REVlSÃO DO ORADOR, SERI4 PU­
BLlCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. 
Pronuncia o seguínte ôiscurso) -~ ·sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, estamos sob a égide 
de um novo Governo. Depois de tririta anos, 
um Governo democrático se-instalou no País. 

_Q _Ali!:U discti~o _tem uma finaildade; -a de 
registrar no Senado, no dia seguinte ao da 
posse, este Jato que não deixa, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, de ser um fato--novo~ n-a 
nossa vida polítiCa. - -

Ontem, quem tomou posse na PreSidência 
da República? Um jovem de quarenta anos 
apenas, nascido no Rio de Janeiro, de origem 
nordestina, de Alagoas, Estado que, com Sua 
Excelência, já deu ao País três Presidentes 
da República. O primeiro Presidente da Re­
pública fOi de Alagoas. 

Então, Sua Excelência tem, a despeito de 
ter nascido no Rio de Janeiro, toda ancestra­
lidade nordestina, uma das regiões onde, ao 
longo dos anos, o sentimento político se con­
solidou pelos embates difíceis em que se vive. 

A posse se fez perante o Congresso Nacio­
nal, em circunstâncias jamais vistas no Pais. 
Parece-me que ao todo 140 representantes 
de nações estrangeiras ali estiveram presen~ 
tes. 

O Presidente Collor de Mello foi sucessiva­
mente inte~rompído por aplausos Ôo seu dis~ 
curso de posse, o que jamais poderia ser co­
mum num Congresso que participôu intensa­
mente da campanha presidencial, campanha 
esta em que houve 22 candidatos à Presi­
dência da República, 21 deles em oposição 
a Sua Excelência. 

8Qje S-ua Excelência haveria d~'-eSt~- no 
Congresso Nacional para anunciar à N~ção 
as suas medidas. 

Estranhamente, Sr. Presidente, Lideran­
ças sem expre..<;são criaram dificulda_des para 
que esse ato significativo desse ao Congresso 
Nacional a dimensão que ele deve ter. Dois 
pequenos partidos resistiram e as Lideranças 
maiores silenciaram. Eni. razão disso, o Presi- · 
dente, ao invés de ter este Plenário para a 
divulgação das medidas, vai ter de entregá-las 
p~ssoalmente ao Pn;sidente do_ Congresso, 
em companhia do seu Ministério. · 

O Presidente quer significar cOni isSo-que 
prestigiou o Congresso Nacional. Inclusive, 
estamos vendo que, no meu Partido, pode-se 
operar o que houve na ConStituinte, quando 
o PMDB, Partido majoritário, sucumbiu às 
determinações da Liderança do Partido dos 
Trabalhadores. Um Partido de responsabi­
lidades maiores, com mais compromissos 

·com a Nação, por sua Liderança, sucumbiu 
. ve.ç_gonhosamente às determinações de um -

·Partido segmentado, embora respeitável, 
·mas sem visão nenhuma da globalidade na­
-cional. 

-Sr. Presidente, estou notando que desta 
vez a mesma coisa.vai-se operar nesta Casa. 
Bancadas frustradas, em razão da derrota, 
vão querer criar resistência ao novo Governo 
que se instala no- País, cercado de esperanças. 
Um jovem, sozinho,_ com sua mensagem, 
_venceu velhas e antiquadas lideranças, pela 
sua visão nacional, pela sua visão mais agran­
gente, pela sua visão maior do Pais e do exte­

. rior. 
O Congresso Nacional não tem o direito 

de obstruir o novo Governo. DaqUi mesmo, -
já tive oportunidade de defender, dentro dos 
limites das nossaS possibilidades, amplos po­
deres ao Executivo. Achávamos que as leis, 
as -concessões que deveríamos fazer, seiiã.ili. 
através de lei delegada. Essa lei, na Consti­
tuição atual, já é limitativa e restritiva, tem 
restrição não só ho campo da aplicação como 
também restrição de que o próprio Congresso 
possa revogá-las, possam diminuí-las no cam­
po de sua aplicabilidade. 

As Lideranças não concordaram, sob a ale­
-gação de que isso seria entregar tudo ao Exe­
cutivo, seria· concorrer pa~ a formação de 

- um governo ditatorial. Isso, Sr. Presidente, 
é uma demonstração de má-fé e de incapa­
cidade. A lei delegada existe por determi­
nação nossa, é um instrumento constitucio­
nal. O Preside_gte governará por medidas pro­
~visórias_. E vejam V. Ex~s o risco, as medidas 
provisórias são extremamente precárias. Já 
estamos assoberbados com 250 leis que de­
vem reguiamentar a Constituição, estamos 
em ano eleitora:r •. como iremos aprovar em 
trinta dias sucessivas medidas de 3.1to alcance 
e de alta importância, resultantes das promes~ 

"sas presidenciais à Nação? . 
· · A primeira me"dida poderá ser aprovada; 
a segunda dificilmente o será; a terceira com 
maior dificuldade também. Tenho certeza de 
que o Presidente Fernando Collor não fará 
como o Presidente José Sarney: não mandará 
outras medidas, não irá renová-las, numa di­
minuição do seu mandato legftimo, quando 
o nosso está em queda, pois estamos em final 
de mandato. 

Então, o que ocorrerá? A Nação tomará 
conhe.cimento da nossa ina-dimplência, da 
nossa· inefiCiênciã.: -

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. EX• 
um aparte? . 

O SR. LEITE CHAVES - Com toâo o 
prazer~ nobfes ·Senadores, dentro de alguns 
. instantes. 

Pergunto, então, a este Congresso em final 
de mandato, .. derrotadas suas lideranças nas 
eleições, lideranças que s_e_diziam as mais ex­
pressivas aqui dentro, terá ele forças e condi­
ções morais de enfrentar essa realidade? 

Sr. Presidente, quero falar à consciência 
nacional. Todos sabem que pertenço ;10 Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro . 
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Cheguei a esta Casa em 1975 para lutar contra 
a ditadura, contra a violência. Aqui, inclu­
sive, sofri, fui um dos que mais se expuseram 
ã luta contra a violência, enquanto a Casa 
silenciou. E não posso, Sr. Presidente, admi­
tir a repetição dos mesmos fatos. Na Consti­
tuinte ataquei nosso Uder, que se submeteu 
vergonhosamente ao comando do PT e, desta 
forma, o meu partido_ e o PSDB, os maiores 
partidos desta Casa, estão querendo repetir 
a história. 

Ontem foi um dia incomum para o País. 
Só temos compromisso em restringir medidas 
que violentem a moral e, sabidamente, os 
grandes interesses nacionais. Motivações pes­
soais e ideológicas não podem ser levantadas, 
porque as picuinhas ideológicas foram recha­
çadas pela Nação nas últimas eleições. 

O Sr. Mauro Benevides- Peirnite~me V. 
Er- um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Leite Chaves-, se in dúvida V. Ex•, a esta altura 
do seu pronunciamento, nos remete a uma 
discussão em tomo do processo legislativo, 
posicionando~se, desde já, a favor da delega· 

· ção legislativa e não da medida provisória, 
que me parece ser o instituto que, no consen· 
so_ das lideranças, melhor se ajustaria a esti 

'fase de alterações profundas pretendidas pelo 
novo Presidente da República. V. Ex' sabe 

. que não poderemos, de maneira alguma, fu· 
girao nosso dever, o dever que é de V. Ex~ 
e de todos nós, senadores e deputados, no 
sentido de oferecer o suporte legislativo pre· 
tendido pelo Presidente da República, no que 
entendemos serem medidas aconselháveis 
para superar a grave crise com que se debate 
o Pafs. Se V. Ex• entende que o instituto 
, da lei delegada poderia superpor-se à medida 
provisória, eu teria minhas dúvidas, porque 
nenhum senador ou deputado, integrando a 
Comissão Mista do Congress-o Nacional e, 
posteriormente, no próprio Congress_o, nega~ 
ria essa participação, que será urgente e sa­
liente, reconhecendo a admissibilidade da 
medida, dentro daqueles conceitos de rele~ 
vância e urg~itcia e, posteriormente, aprê-· 
ciando a proposição no mérito-. Acredito que 
a intenção das lideranças do Congresso,- no' 
que tange ao privilegiamento da medida pro­
visória, foi a de W!e, com ela, poderia ocorrer 
a nossa participação, transformando-a em 
projeto de conversão e assegu-iaridO ao Pre_si~ 
dente da República, após essa transforma~ 
ção, que Sua Excelência sancionasse ou exer­
citasse a sua prerrogativa de veto. Cheguei 
a discutir com alguns co-mpanheiros esta a!~ 
temância de proposições dentro do processo 
legislativo e senti que se pretendia de fato, 
quando se favorecia a medida provisória, 
abrir uma alternativa de participação do Con­
gresso nessas medidas que serão adotadas. 
A V. EX', que está, de certa forma, iniciarido 
seu brilhante discurso com uma conotaçãO 
pessimista, posso dizer - e vários líderes se · 
manifestaram pela teleyisão - que o CoD.-

gresso não vai negligenciar,_ não vai transfor­
mar-se em um- órgão desidioso -no cumpri­
mento daquilo que é o seu dever fundamen~ 
·tal: apreciar as proposições emanadas ao Le­
gislativo e dar a sua colaboração para a ultra­
passagem desta fase crftica da vida política 
brasileira. 

O SR. LEITE CHAVES - Compreendo 
o sentimento de V. Ex• Mas a fonna pela 
qual optamos não vai viabilizar a realização 
de metas daeJ;Ivergadur!! que o $enhor Presi· 
dente deseja_._ 

Veja V. Ex• a prevenção menor. Um Líder, 
hoj!!, de um Partido, sob a alegação de que 
o Regimento nâO-prevê a presença do Presi­
dente da República em situações dessa natu· 
reza, se após, pela TV, à sua presença nesta 
Casa. quando só engrandeceria o Congresso 
e a Nação o contato com a vida congressual 
de SUa Excelência o Senhor ~esidente da 
República. 

O Sr. Mário Maia· Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Então, se opôs 
por falta de uma determinação regimental. 
Por outro lado, a Constituição promulgada 
por nós prevê a lei delegada, que, mesmo 
restrita, é mais ampla, mais pertinente e mais 
apropriada do que a medida provisória, e, 
mesmo assim, não se concede a lei delegada. 
O que Se quer é o confronto. Eu já estou 
vendo de antemão a formaçáo intencional de 
oposições emocionais, que não podem ser to~ 
leradas nesta Casa. 

Eu até já flz_e estou fazendo_ apelo a alguns 
Senadores de origiiln nordestina: do Norte 
e do Nordeste, são 11 Estados e 33 Senã.do· 
res. Há nordestinos de origem de outros Esta­
dos, onde o :Presidente Fernando Collor de 
Mello teve grande votaçáo,como no meu Es­
tado. 90% dos nordestinos do Paraná vota­
ram em Sua Excelência como votaram em 
mim. E essa intencionalidade mascarada de 
patriotisnio, na rearidade, representa uma 
frustração da derrota das últimas eleições. 
Eu estou ouvindo os meus companheiros, 
também, do Nordeste, para que possam com­
por-se até naquilO que é fundamental, a nos­
sa solidariedade de origem, para que presti­
giemos o novo Pr~sidente nos instantes mais 
difíceis. 

O Sr. Mário Maia-- Permite V. Ex• .um 
aparte? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Conceder-me~ 
ia ur:n aparte, nobre Senador? 

O SR. LEITE CHAVES - Quero dizer 
a V. Ex• que estou vendo dificuldade. Bastou 
que Sua Ex-cclênCfa-escolhesse um Líder para 
O Goveniõ,--nesta Casa, Liderança a ser exer­
cida de acordo·com o Regimento que estamos 
adotando, para que a sua própria Bancada 
o colocasse numa situação de vexame moral. 

O Senador José Ignácio Ferreira foi esco­
lhido pela slla compet_ência e pelo fato de 
ter participado de uma das Comissões no Se­
nado. O que o seu Partido faz? Expulsa-o. 

_Sr. Presidente, não tem sentido esse com· 
portamento. Se o próprio PSDB diz que vai 
cooperar, participar do que é fundamental, 
não quer dizer que o Lfder é seu; tem que 
ser de qualquer Bancada; sobretudo porque 
foi escolhido em caráter pessoal, não quer 
dizer tenha que ser o Uder expulso dessa 
Bancada, quando o próprio Partido já se de· 
clarou solidário ao Governo nas medidas fun· 
damentais. 

Concedo o aparte aõ nobre Senador Mário 
Maia, que já o havia solicitado. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Leite 
Chaves, V. Ex• deixa perplexa esta Casa, por~ 
que, antes de o Senhor Presidente da Repú~ 
blica assumir, e quando se cogitava de a Lide­
rança ser dada ao nobre Senador Carlos Chia­
relli, V. Ex• já se apressava em ser o porta-voz 
do atual Governo, fazendo uma comunicação 
a:qui, delegada por SUa Excelênci~, conforme 
V. Ex• falou, sobre o ~anco _ _4o_Brasi~,_ que 
não teria o tratamento dráStico como- estava 
sendo comentado na imprensa. Agora tam­
bém- e não sei se V. EX" já foi designado 
Vice·Lfder do Governo, pai-que consta, pelos 
noticiários, que o Lfder escolhido é o nosso 
Colega Senador José Ignácio Ferreira -
quando, com a veemência com que assoma 
à tribuna para defender o Governo, procura 
convencer os seus Companheiros, principal­
mente-os da Bancada do Norte, a "coabitar" 
com a programação do novo Presidente da 
República, eu me permito dizer que V. Ex• 
está sendo um pouco severo para com o julga­
mento dos Partidos que se opuseram à pre­
sença do Pre-sidente no Congresso N~cional; 
acho que a versão de V. EX' estaria um pouco 
âistorcida. As Lideranças dos pequenos Par­
tidos --PDT e PT - não se opuseram à 
presença· dO Presidente da República no Con­
gresso Nacional; apenas acharam que não se­
ria possível a vinda de Sua Excelência como 
sugerido, por não estar prevista no Regimen~ 
to das duas Casas, nem no Regimento Co~ 
mum. Ontem o Congfessõ Nacional se reuniu 
para dar posse ao Presidente da República 
e Sua Excelência colocou, num discurso de 
uma hora, todas as diretrizes básicas do seu 
Governo; agora, convocar pa:ra o ootro dia 
o Congresso Nacional a fim de, novamente, 
ouvi-lo detalhar as suas diretrizes, achamos 
estranho que Sua Excelência também vieSse 
fazê~lo com a mesma prerrogativa que teve 
de ficar falando s.oziQ:ho na posse; apenas os 
nossos Partidos consideraram que aceitariam 
.a vinda do Senhor Presidente da República, 
contanto que tivessem o direito de interpe­
lá-lo também; e as assessorias do Governo 
e o próprio Governo não aceitaram tal condi­
ção. De niodo que é diferente diZer que esses 
~artidos já se colocam contra porque foram 
derrotados ou como revanche; é não querer 
a presença do Senhor Presidente da Repú­
blica aqui. Nós, como Lfderdo PDT no Sena­
do, temos que fazer esta colocação a V. Ex• 
e não aceitar as insinuações que está fazendo, 
no que conceme aos pequenos Partidos, mes­

. mo porque temos autoridade moral para fazê. 
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lo, pois ontem participamos de todas as sole­
nidades em homenagem ao Senhor Presiden­
te da República. Estivemos àQui, no Con­
gresso N acionai, fomos às solenidades de 
transmissão da faixa e, â tarde, como Líder 
do Partido, cumprimentamos, respeitosa­
mente, o Senhor Presidente da República, 
e, inclusive, fizei:nos questãO de acentuar que 
ali estávamos como Líder do DPT, numa po­
sição vigilante para fazer oposição elevada 
e construtiva, para o bem do Brasil. De modo 
que coloque V. EX' nos devidos termos os 
nossos Partidos, que estão conforme -a Cons~ 
tituição e as leis. 

O SR. LEITE CHAVES - Posições cons­
trutivas! O que valem na polftica? Então, V. 
Er pode estar presente, é um hábito social. 
Mas na hora em que o Presidente manifesta 

. o desejo de dar conhecimento, não das medi­
das genéricas, que, inclusive, p-oderiam ser 
anunciadas externamente, aqui - eram coi­
sas específicas -, então, todos os Partidos 
minoritários, pOr- suas Lideranças; impedem 
os majoritário-S de estar presentes! Estão 
criando resistência desde este momento, sob 
a alegação de que o Regimento que pode 
ser mudado a qualquer hora, é omisso. 

Por outro lado, existe disposição constitu­
cional sobre a lei delegada, que era o mais 
pertinente, e não perderíamos o controle das 
medidas futuras. E se se nega a lei delegada, 
nega-se quando a Constituição permite, e se 
nega a presença do Presidente da República 
no Congresso, porque o Regimento é omisso! 

Não admito, em meu Partido, a vegonhosa 
posição que aceitamos na Constituinte; con­
tra o que me levantei na Constituinte. Partido 
majoritário, mais qualificado, de maior ex­
pressão intelectual, política, eleitoral e juód.i­
ca, sucumbimos à determinação de grupa­
mentos de discutível valor ideológico. 

Então, ãs medidas do Presidente futuro po­
dem-se fazer restrições de ordem moral, de 
outras conveniências nacionais, mas não de 
ordem ideológica, agora, porque as ideolo­
gias que levantaram foram rechaçadas pelo 
povo. 

Estamos diante de uma situação muit9 difí­
cil, e este Congresso, sobretudo o Senado, 
tem que dar cooperação. Estamos encontran­
do, inclusive nos bastidores, resistências or­
ganizadas, e isto não pode ocorrer. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite V~ E~ 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Leite Chaves, não_digo que V. E~ surpreenK 
de o Senado, porque já o conhecemos há 

. muito tempo e sabemos das posições que to­
ma. Não entendo bem como, em-uma demo­
cracia~ temos receio de oposição -oposição 
faz parte também do regime democrático; 6 
o contraditório que -deVe existir em todos os 
debates, em todas as decisões. Não receio 
que se faça um trabalho de oposição; pelo· 
contrário. é neCesSário que se faça também 

um trabalho de oposição, para criticiti as me­
didas que_ aqui chegaram e tentar _melhorá­
las. Através da lei delegada não consegui­
ríamos isto. E não é pelo fato de constar 
na Constituiçá0__3._ possibilidade da lei dele­
gada que somos obrigados a aceitá-la; consta, 
também, na Constituição o impeachment, 
mas ninguénl é Obrigado a aceitar que qual­
quer um chegue aqui com a idéia louca de 
pedir impeachment disso ou daquilo. Então, 
nãO- podemos, de maneira alguma, nos preo­
cupar, como V. Ex• parece estar, e respeito 
essa posição-. Não foram só os PartidoS meno­
res que procuraram defender a integridade 
do RegimentO Interno e_ da própria Consti­
tuição. Querenios a ·ooa convivência com o 
Executivo, ·o que ê- absolutmente necessário. 
Temos que dar condição de governabilidade 
ao PresidCmte. Ê absolutamente necessário, 
mas podemos criticar, como j>odemos dizer 
que estamos aqui impedindo que o Governo 
faça alguma coisa, quando declaramos que 
não aceitamos posições como a da Ministra 
Zélia Cardoso, que, num dia, diz que de ma­
neira alg\!ma haverá feriado bancário e, no 
outro dia, decreta o feriado. Isto faz com 
que se perca a credibilidade. Durante_a cam­
panha foi dito que os salários não seriam atin­
gidos e, agora, vê-se que os salários Serão 
atingidos; foi dito também, durante a campa­
nha, que não haveria congelamento, e, agora, 
es_t~-s.e vendo que vai ocorrer. ls59 fãz perder 
a credibilidade .. Não digo que se vá impedir 
que dê certo; todos estamos torcendo, todos 
estamos rezando para que as medidas déem 
certo; o Brasil precisa sair desta crise. Agora 
vejo V. E_!"!-:- aí, sim, fico um poUcO espan­
tado- criticando a Liderança do seu Parti­
do, porque foi um Uder do seu Partido e 
o Presidente do seu Partido que tomaram 
a_ frente para faZer, segundo a opinião deles, 
respeitar o Regimento e a Constituição. 

O SR. LEITE CHAVES.---' O Regimento 
da ConstituiçãO? Refiro-me ao Lfder do PDT 
na Câmara, sUa Posição em programa--de 'tV 
desta manhã. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Regimento. 
"e a" Constituição. Quando V. Ex• fala tam­
bém- e aqui está o Vice-Líder, no exercício 
da Liderança, e certamente falará sobre isso, 
e tive a oportunidade de, domingo passado, 
honrado com a consulta do Senador José Ig­
nácio Ferreira a respeitO da sua pOSição, que 
ligou para Salvador, tive a oportunidade de 
manifestai a minha opinião. Eti diSse: "Não 
entendo como um Senador de um Partido 
que se diz de OposíÇão, que manifesta Oficiã.l· 
mente a ~ua posição de Oposição, vai ser 
Líder do Governo. Para iSso é_ precíso que_ 
ele deixe o Partido". Foi a minha opinião·· 
dada ao Senador José Ignácio Ferreira. Não· 
vejo ness~ poSição n3da contra o País. 

O SR. LEITE CHAVES - Respondo a. 
V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Leite Chaves, a Presidén­
cia lembra a·v. Ex• que o seu tempo já se:-

esgotou há três minutos. E, como-v. Ex~ se 
mostra muito interessado em tomar conheci. 
menta dã:S medidas que õ-Presidente da Re· 
pública está -encaminhando ao Congresso, 
lembro a V. Ex~ que o Presidente_do Senado 
estará recebendo, às 10 horas e 30 .minutOs; 
o Presidente da República. Se V. Ex~ está 
muito interessado, poderia ir <ité -õ Gabinete 
presidencial. 

O SR. LEITE CHAVES - Queio âizer 
a V. Ex• que o Presidente Ulysses Guimarães, 
do meu Partido, logo depois das eleições, 
disse que o povo indicou quem é o Go\'erno, 
de um lado, e oposição, de outro, e que sería· 
mos opOsição. O argumento merece reparo. 
Se as eleições se operassem simultaneamente 
para Presidente da República, para esta Cã.sa 
e para a- Câmara, as Bancadas _e as campo· 
sições não seriam essas. Precisamos mostrar 
aós Companheiros, ao povo, que estamos 
diante de uma situação de premência nacio­
nal. O fato não _é comum, a ponto da inexis· 
tência de uma norma regimental levar o Líder 
de determinado Partido a dizer não, e os UK 
deres majoritários cheguem novamente a su­
cumbir a essas orientações, como ocorreu na 
CoriStituinte. E as- grandes falhas da Consti· 
tuinte decorreram dessa vergonhosa submis­
são. Não admitimos, doravante, que o PT 
e os Partidos menores, ideologicamente dú· 
bios, venham a dominar, inclusive, o meu 
Partido - ou assumimos uma posição digna 
perante a Nação ou, então, cada um que tome 
a sua posição pessoal, de forma clara. 

Quero dizer, de antemão, que não repre­
sei:t.to nem Collor de Mello nem ninguém; 
represento a minha consciência como Mem­
bro desta Casa. Quando falei, aqui, pela pri· 
meira vez, em nome do Presidente, foi a pedi­
do de Sua Excelência. Sua ExcelênCia disse­
me: "SenadQr Le_ite Chaves, estão fazendo 
uma cizânia; estão levantando a Nação, os 
bancos particulares, os bancários do Banco 
do Brasil contra mim. Não vou privatizar o 
Banco do Brasil; vou fortalecê-lo, vou reinte­
grá-lo na sua antiga função. Peço a V. EX' 
que, como adv.ogado do banco, faça essa de­
fesa mínha no Senado. E foi o que fí.Z: AgQra 
faço-a em meu nome, porque estou vendo 
a repetição de_ignomínias, de posições menoo 
~s. vergonhosas, na Constituinte, que cria· 
ram o Centrão, que criaram os problemas 
dos quatro anos, as divisões vergonhosas_. 
Desta vez, não! E .tenho certeza que o Presi­
dente Collor de Mello terá outro comporta­
mento. Condenaram o Presidente José Sar­
ney por tolerância demasiada; do Presiden~e 
atual não se deve esperar vacilações; tenho 
certeza que Sua Excelência não vai chegar 
ao ponto de repetir medidas provisórias ape­
nas para que o Congresso se acomode aos 
seus interesses. Se as primeiras medidas pro­
visórias nãO forem aprovadas ou rejeitadas 
no tem-po, é a Nação que vem aqui. E esta 
Casa, que está em filial de mandato, não pode 
arvqrar-se em representante da nova ·re-ali­

' dade. Quantos aqui voltarão? Já não digo 
o Senado, porque é um terço apenas que vai 

,. ser aprovado. Quantos da Câmara voltarão? 
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É diferente, a Nação é outra a partir de on· 
tem. 

Acho que pequenas filigranas ideológicaS, 
que insígníficantes sentimentos de derrota 
não venham criar dificuldades numa fase de 
tamanha importância para a nacionalidade. 

Eu disse, muitas vezes aqui, que não acre­
dito na melhoria da Nação através de proGes­
sos legais, porque ninguém vota contra seus 
interesses e ninguém chega aqui, e, mesmo 
que chegue, representando interess_es_Q~mais 
legítimos, termina acomodando~se a situa­
ções de conveniência. 

Eu disse: só as revoluções mudam_- já 
o disse muitas vezes. O Brasil,. que sempre 
encontra jeito para tudo, pode ser que na 
determinação de um Presidente jovem, inspi­
rado, encontre melhores opções nacionais. 
Não venham as Lideranças esmagadas nas 
eleições passadas levantar antigas mágoas e 
suscetibilidades. , 

Quem poderia conceber melhor brilho e 
maior convencimento flã- posse de ontem se 
fosse eleito· qualquer outro dos 21 candida­
tos? Quem- seriã:? Ninguém governa ·mais um 
Pais deste tamanho sem visão-de mundo, sem 
clara visão internacional. Caipirismo já não 
tem vez. TivefuoS nas eleições passadas can­
didatos superado~ no tempo e na visão histó­
rica. Então, a Nação votou em Collor porque 
ele apresentou melhores alternativas, mos­
trou ser o melhor. Quem dirá que ele terá 
sucesso? Pode ser que amanhã Sua Excelên­
cia esteja sendo vaiado nas ruas, mas não 
temos o direito, absolutamente, sobretudo 
no Senado -uma Casa refletida- nem con­
dições, nem o dever de cria-r. os primeiros 
e iritencionals obstáculos, o que já parece 
ocorrer. 

Não concebo que o meU Partido, majori­
tário,- volte a ser governado e mandado pelo 
PT, como o foi na Constituinte, Ele foi domi­
nado, subjugado. O nosso Udú cã.pituloÚ 
vergonhosamente a isso e eu denunciei o fato, 
.em plenário e em reunião _de Bancada. Quan­
do previ aqu_ilo, denuf!.cieí perante S. Ex• que 
quem devena renunctar era o noSso Líder. 
DiSse a S. E:Xa que, embora fosse qualificado 
para a vida pública, não ~stava preparado 
para ser Líder de uma Constituiiite. Fomos­
mandados pelo PT. DominadO por Lula -e 
por José Genoíno. A mesma coisá náo poderá 
ocorrer agora. Não admitimOs. 

O Sr. ChagaS RodrlgÍies - Permite~me V.' 
EX" um aparte, nobre Senador Leite Cfiaves? 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço. compra· 
zer, o aparte do nobre Senador Chagas R o· -
drigues, depois ouvirei a- intervenção do Se­
nador Odacir Soares. 

O Sr- Chagas Rodrigues -Nobre Senador 
Leite Chaves, procurarei ser breve, mas te­
nho que ferir alguns assuntos. Primeiramei:l· 
te, V. Ex•, em 1988, criticou o nobre :C..Jder 
Mário Covas. Naquela oportunidade, eu o 
defendi. Então, não é de hoje a minha defesa. 
I 

V. Ex• sabe que o comportaffiento do Sena­
dor MáriO_ Covas na_Constituinte não foi nem 
poderia ser o de um ditador, mas de um Lí· 
de_ r, agindo em consonância com o Presidente 
da Con_s_tituinte, nosso correligionário de en­
tão, e em consonância com o Relator-GeraL 
Então, tudo se fez de comum acordo. S. Ex•, 
a meu ver, foi um L{ der extraordinário, como 
o fora em 1968, quando foi cassado e não 
respondeu a nenhum processo, porque não 
havia_ nada c_ontra a vida de S. Ex~ Agora, 
s_~ y_._Er me permite ainda, nobre Senador 
Leite Chaves, todos nós somos democratas. 
COmo democratas defendemos necessaria­
mente o pluralismo partidário. E o que é plu­
ralismo partidário? E decorrência do plura­
lismo de doutrinas políticas, econômicas, filo­
sóficas e de religiões. Cada um é livre para 
ter a sua religião, a sua filosofia política, eco­
nómica e social. Isso é natural. V. Ex• tem 
todo o direito de defender a lei delegada e 
a existência de um· Uder do Governo, mas 
tenho O- direito de s.er coerente. Dois anos 
atrás, coloquei-me aqui contra a figura do 
Líder de Governo escolhido por um Presi­
dente da República - o Presidente era o 
Senhor José Sarney. Eu _dizia: "Não estou 
aqui manifestando-me contra o atual Presi­
dente" -_era então Líder do Governo o no­
bre Senador Rachid Saldanha Derzi. Coil· 
fesso a V, Ex•, enquanto eu estiver aqui, en· 
quanto Deus me der vida e eu puder perma­
necer nesta Casa - já fui cassado uma vez 
-.defenderei este princípio, que não é con­
tra nenhuma pessoa. Na minha maneira de 
encarar a democracia, acho que um partido 
ou um bloco pode indicar o Líder do Gover­
no; Líder eleito, mas sou contrário à inge· 
rêncla de um Chefe do Poder Executivo n_o 
Senado._O Presidente não pode designar nin­
guém seu Líder nesta Casa. Sou contra isso, 
mas respeito o ponto de vista dos ilustres 
colegas, Quanto à lei delegada, na Consti· 
tuinte apresentei uma emenda supressiva do 
instituto, porque entendo que no presiden­
cialismo não deve haver lei delegada. 

O SR. LEITÉ CHAVES- Então, por que 
não revog~os logo agora? Está na Consti­
tuição. 

O Si-. Chagas RodrigueS...:....:: Se dependesse" 
de mím, nem _existiri_a. Agora, respeito o pon­
to âe vista contrário._ No presidencialismo, 
veja V. Er,o Presidente da República é Che· 
fede Estado, é Chefe de Governo, é natura1-
merite, o orientador de alguns partidos polítí· 
coS. Se ainda puder legislar, então, que va· 
mos fazer nós do Poder Legislativo? A Cons­
tituição, é ·eerto, pi'eVê o institUto. Fala ape· 
nas que na lei delegada devemos mencionar 
o conteúdo e os termos da delegação, ou seja, 
o ·oonte.!do -e o prazo de vigência da delega­
ção. Estou disposto a examinar caso a caso, 
mas, em princípio, o Poder Legislativo existe 
para -legiSlar. O ?Ieside;nte já pode vetar e 
até baixar medida provisória. Assim, respeito 
o pe-nsament_2 ~os Companheiros, mas espe­
ro que- também respeitem o meu, que não 
é de hoje. Finalmente, temos que lutar pelo 

fortalecimento dos Partidos. Em princípio, 
sou contra as expulsões, sou contra punições, 
sou um homem politicamente liberal. Enten~ 
do que cada um tem o direito de pensar e 
defender as suas idéias. Mas o Presidente do 
Partido de V _ex~- V. Ex' ainda é um emi· 
nente Senador do PMDB - que é o nobre 
Deputado por São Paulo .• Ulysses Guima­
rães, foi à tribuna e disse que _determinado 
correligionário aceitara ser Ministro _ _do atual 
Governo, apes_ar de o PMDB estar em oposi­
ção. Por isso, o Presidente Ulysses Gl,lirna­
rães solicitou que o Ministro se desligasse 
do Partido. O mesmo pensamento foi exter­
nado pela Comissão Executiva do PSDB. O 
Emínente colega co.Q.sultou sua consciência 
e achou que deveria aceitar ser o Líder do 
Governo. O Presidente do m_eu Partido, por 
este motivo, também solicitou que S. Ex• se 
afastasse do PSDB. Quero sair do mundo 
da ética, porque é um mondo delicado e peri· 
goso. Fico no mundo da c-oerência, no mundo 
da lógica. Se um partido é de oposição, se 
é em princípio de oposição - porque hoje 
não pode haver nem oposição total nem apoio 
absoluto, porque isto só existe nas ditaduras, 
no absolutismo ou no totalitarismo, então, 
meu nobre Colega, pcrr uma questão de coe­
rência, o filiado deve acompanhar o Partido, 
Compreendo a atitude de V. Ex~ Quero dizer 
a V. Ex\ mais uma vez, qtie estou aqui para 
servir à democracia, para servir à justiça so· 
cial e ao desenvolvimento econômico~sociaL 
Nunca fui nem. serei alinhado a nenhum go­
verno. Voto de acordo com o programa de 
meu Partido e com a minha consciência, na· 
rigorosamente programático. As medidas do 
Presidente que, a meu ver, forem patrióticas, 
justas e de acordo com a liberdade e a demo­
cracia, terão o meu apoio, como aprovei na 
Co-miSSãO~ de Assuntos Econômicos a indica· 
ção feita para Presidente do Banco Central, 
sem nunca ter conhecido o candidato. Ape­
nas examinei Seu curriculum. De modo que 
esta é a minha posição. Espero que nenhum 
Senador seja aqui nem oposicionista radiCal 
nem_um alinhffdo total no apoio ao Governo, 
porque os governos passam e a República 
deve continuar. 

O SR. LEITE CHAVES -V. Exi, então. 
resol\'a esse dilema, _já que é um democrata. 
Entende-se que nas democracias as maiorias 
decidem. Todo_ o_ Senado e :3- Câmara, hoje, 
vi:eram para receber o Presidente da Repú~ 
blica, que daria detalhes do seu Plano de Go­
verno, em linhas internas. As Maiorias con· 
cordaram com isso, as Lideranças, Bastou 
que o Lfder Brandão Monteiro, do PDT, se 
opusesse, sob a alegação de omissão regimen· 
tal, para que a visita, em Plenário, fosse caÕ:· 
celada. Com isso, S. Ex~ deixou o Congresso 
até em situação difícil, porque eu lembro de 
que, quando vivíamos sob o tacão dos milita­
res, o que muitos Senadores -e Deputados 
reclamavam era a marginalização do Con-
gresso. - --

Quando um Qomem eleito pelo povo, .em 
demonstração de patriótica grandeza de coope-
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ração com a Casa, pretende apresentar pessoal­
mente ao Congresso o seu Projeto de Governo, 
que 6 fundamental para que tomemos posição, 
então, um Uder diz que não, que o Regimento 
não prevê. Mas a COnStituição prevê a lei dele­
gada, e esse Uder é contra também. 

Quero dizer que oposição sistemática leva­
rá ao confronto, e_esta Casa não dispõe de 
respaldo popular para a resistência, eís- qUe 
está em fmal de mandato, alienada da reali­
dade social ocorrente. 

Concordo com V. Ex!- que os Partidos de­
vem ser fortalecidos, mas os Partidos são or­
ganismos vivos que crescem quando repre­
sentam os interesses sociais. Concordo com 
V. Ex• que eles têm que viver bastante tempo, 
sobreviver aos seus integrantes, para operar 
resultados. No entanto, o meu Partido está 
fugindo da realidade. O próprio Presidente 
Ulysses Guimarães qrier eternizar-se em sua 
Presidêncía, não facilitando sequer a convo­
cação de uma Convenção de reexame e refle­
xão, como tantas vezes pedida. S. Ex~ conti­
nua a comandar o Partido e não nos convo· 
cou, inclusive, para uma breve reflexão_. S~­
E~ não quer um partido, quer uma agremia­
ção desalinhada com o seu Programa. Não 
concordo com isso. 

Sr. Presidente, sou Senador do Paraná, on­
de o Presidente Collor de Mello_obteve um~ _ 
grande votação. O Presidente do meu Parti· 
do, Ulysses Guimarães, foi o meu-canaldãto. 
Votei, no primeiro turno, em S. Ex•; no se­
gundo, votei em Collor de Mello. 

Está nos Anais. Fiz restrições ao" Sr. Lula. 
E ninguém a elas respondeu até aqui. S. Ex• 
tambem é meu conterrâneo do Nordeste. 

Então, com o Senhor Presidente Collor de 
Mello tenho um compromisso. A Nação lhe 
devotou grandes esperanças. O meu Estado 
deu grande apoio a Sua Excelência. Somos 
da mesma origem sofrida nordestina. Sua Ex­
celência nasceu no Rio de Janeiro, mas tem 
a mesma carga histórica e ideológica que eu 
recebi. Defendo este Governo por estas ra­
zões. Não vou permitir que se repita a verg-o­
nhosa farsa da Constituinte, que liderança 
menor venha a ser comandante, porque não 
tem sequer competência de distinguir entre 
o que seja lei e interesses secundários. 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Este será-o últi­
mo aparte concedido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Que seja o último e breve, porque o oradot 
já esgotou o seu tempo" e-in 20 minutos. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Lei­
te Chaves, V. Er- consegue abordar, nesta 
manhã, temas diversos com absoluta proprie­
dade e procedência. Na realidade, parece-me 
que está havendo um açodamento das oposi­
ções, porque ainda não se sabe a que se vai 
fazer oposição. Até este momento ninguém 
sabe quais são os atos e as_ medidas que o 
GQverno Collor de Mello está tomando em 

todos os setores da vida política do País -
nem na área econômica, nem na área admi­
nistrativa, nem na área financeira,-nem na 
área social, nem na área trabalhista~- nem na 
área dos salários. Então, está havendo _um 
adiantamento daqueles que estão querendo 
fazer oposição a qualquer preço. V. Ex~ tem 
razão também quando aborda a questão da 
vi_nda do Presidente ao Congresso, que foi 
obstada por filigranas reginientais. Na reali­
dade, o Regimento é-inteiramente orilisso e 
deveria ter sido permitido que- o Presidente 
aqui viesse para expor, para -explicitar o seu 
Programa de GOverno e as IDedidas que Sua 
Excelência vai tomar neste momento. Por ou­
tro lado, nobre Senador Leite Chaves, fica 
demonstrado esse radicalismo, qLando se sa­
be a"té, ainda antes de o Presidente tomar 
posse; que o Governo desejava solicitar pro­
jetos ao Congresso através de leis dele~adas. 
Neste País, todos sabem que as leis delegadas· 

,são mais amplas, permitem um·debate mais 
amplo das questões, do que as medidas provi­
sórias. E muitos-, até póT ignofânCia~, ênten­
dem que a lei delegada é rouito mais radical 
e impede a discussão ampla das- medidas 
que o Governo mandava. Ao contrário, a 
lei delegada permitiria uma maior fiscaliza­
ção, um maior aprofundamento, uma maior 
discussão e acompanhamento por parte do 
Congresso Nacional; ao contrário da medida 
provisória, qu-e tem vigência imediata·. Após 
a Sua assinatura, e nã"o após a suoa 'publicação, 
ela já passa a vigorar, a ter e"fêitos rio campo 
das relações sociais, ecoilômicas e fínan.Cei­
V. Ex~ tem toda razão. _Não devemos fazer 
oposição a qualquer preço e a qualquer custo. 
Devemos, primeirO, tei" a: pteoctipaÇão de 
servir ao Pafs. Se o Governo~ através das 
medidas que está tomando, serve ao País, 
serve a todos os segmel]tOs da Nação, dos 
mais empobreCidos àqueles que precis-am mo­
dernizar-se, parece~me que o papel do Con­
gresso, como caixa de ressonância do povo 
brasileiro;é o de estar cio lado do Presidente. 
De modo que agradeço a V. Ex~ por ter-me 
permitido este aparte e solidarizo-me total­
mente com aquilo que V. Ex~ vem dizendo 
da tribuna do Senado, lamentando que o 
Congresso não tenha permitido, que minorias 
aqui incrustadas não tenham petmitido_que 
o :J:>residente, neste momento; estivesse expli­
citando as medidas que está tomando ao Conw 
gresso Nacional e, portanto, ao povo brasi-
leiro. -

O SR. LEtr.E CHAVES Agradeço a V. 
Ex~ e, tenho certeza de que a maioria do 

_ Senado, pela sua sensatez, haverá de pensar 
-assim. 

Se fizerinOS oposiÇão por oposição, pode 
haver até uma crise. Quem sabe o Presidente 
pode até cair? E depois? o abismo que tere­
mos diante de nós? Temos o dever de coope­
rar. É um jovem Presidente, ganhou eleição 
legftirna, com sua:s idéiaS encantOu_ o muodó. 
Jamais vi um discurso ser tão aplaudido como 
o de ontem. Por que essa resistênciã, essa­
intencionalidade? O Líder do PDT, nO_ifiO-: 

mente, diz que cooperou, porque foi a palá­
cio, mas, na hora em que Sua E_xc:elência 
vem ao Congresso trazer suas proposições, 
S. Ex• se opõe. Não sei que cooperação é 
essa! 

Sr. Presidente e_ Srs. Senadores, tenho as 
mãos calosas de fazer leis. Sei de seu alçance 
e de suas conseqüências. Medida provisória 
é para instantes circunstancias, para situações 
instantes, nunca para alguém realizar mudan­
ça da estrutura nacional evitando a revolu­
ção. Essas. medidas vão desmoralizar o Con­
gresso, não vamos ter tempo para aprová-las. 
Tenho certeza de que o Fresidente__não vai 
renová· las, numa posição de humilhação que 
o Presidente José Sarney, em nome da demo­
cracia, aceitou. Sua Excelência não açeitará. 
E no instante em-que o próprio Presidente 
Collor de MellO vier num simulacro renovar 
medidas apenas para apaziguar situações com 
o Congresso, perderá muito de sua autori. 
dade Conl!titucional,_ que não prevê fatos des­
sa natureza. Temos que cumprir nosso dever, 
porque tenho certeza de_ que o novo Presi­
dente, em nome da Nação, e depois de seu 
juramento, haverá de cumprir o seu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

SECRETARIA GERAL DA MFSA 
Errata 

(Resenha das :ro.atérias apreciadas de 15 
a 28 de fevereiro de 1990 - art. 269, 11, 
do Regimento Interno) · 

Na publicação do DCN (Seção li), de 
2-3-90, na página n~ 219, coluna 2: 

Onde ~ lê: Projeto de Res_Olução fi9 

91, de !989 ......................... ~--------
Sessão: 20-2-90 . 

Leia-se: Projeto _de Resolução n~ 91, 
de 1989 ..................... -----·------··----·-··y·. 
Sessão: 22-2-90 

(*)ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
Nt 1, DE 1990 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
Considerando que a tradição constitucio­

nal repUblicana 6rasileira, bem assim a de 
outros países de formação presidencialista e 
federativa, atribuía ao Vice-Presidente da 
República relev~ntefunção política, qual seja 
a de presidir o Senado, onde teria o voto 
de qualidade (arts. 31 da Constítuição de 1891 
e 61 da Constituição de 1946). Com o advento 
do sistema parlamentar de governo (Ato Adi­
cional de 1961) o cargo de Vice-Presidente 
da República for extinto, considerada a sua 
incompatibilidade com o novo sistema polí· 
tico de governo. Restabelecido pelo Ato Ins­
titucional n9 1, d~ 1964, o cargo c;te Vice-Pre­
sidente da República, as suas funções não 
mais se vincularam diretamente à atividade 
legislativa, permanecendo, tão-só, no regime 
de substituição ou suceSsão do' Presidente da 
República; 

Considerando que a realidade, emergente 
do recém-concluído pro,cesso político eleito­
ral, recomenda o restabelecimento de um me-
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canismo institucional de concentração polf~ 
tica entre as diferentes esferas do Poder; 

Considerando que_, conquanto no sistema 
constitucional vigente não se atribua an Vice­
Presidente da República participação efetiva 
no processo de formação das leis, seria bas­
tante útil a: sua ação corno fato de interme-· 
diaçáo entre os Poderes Legislativo e Execu­
tivo,_ com vistas à efetiva reaffrmãção do prin­
cípio de intervivéncia harmônica entre eles, 
sobretudo nesta fase de governo, que se ca­
racteriza por uma pletora significativa de ati­
vidades legislativas ditadas pelas determina­
ções constitucionais; 

Considerando que seria, pois, de grande 
utilidade, para ambos os Poderes, que o Vice­
Presidente da República contasse com uma 
infra-estrutura de apoio técnico e -adminis~ 
trativo, no âmbito de atuar em benefício do 
relacionamento entre o Legislativo e o Exe­
cutivo. 

Considerando que o presente projeto de 
Ato visa a facilitar esse relacionamento, auto­
rizando a execução de medidas que, sem 
qualquer aumento de despesa, viabilizem es-
sa importante iniciativa; -

Resolve: 
Art. 19 Fica o PrimeTro:s(;crciárlo- ãutõ­

rizado a determinar local, em dependéncia 

do Senado Federal, para a instalação de gabi­
nete destinado ao Vice-Presidente da Repú­
blica. 

Art. 2~" Poderáseratendida,naformare­
gulamentar, a lotação de servidores do Sena­
do Federal, para suprir a estrutura técnica 
adminístrativa e de pessoal do gabinete a qu~ 
se refere o artigo anterior, respeitadas as mes­
mas disposições aplicadas aos Gabinetes dos 
Senhores Senadores. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a 
lotação_observará as especificações da Tabela 
aneXa e a comprovação de que o servidor 
foi considerado disponível pelo respectivo ór­
gão de lotação. 

Art. 3~ Aplicam-se, ãs lotações autoriza­
das na forma deste ato, as nonnas adminis­
trativas que, no âmbito do senado Federal, 
regulam as lotaçóes(e.tn gabinete ~e Senador. 

Ari:.- 4~> --Ao Primeiro·Secretário compete 
a execução do disposto neste Ato. 

Art. 5~> Revogam-se as disposições em 
contrário. 
_ Sala da Comissão Diretora, em 8-3-1990. 

- Nelson Carneiro - Iram Saraiva- Ale­
xandre Costa - Mendes Canale - Lourem­
berg Nunes Rocha...:... Antonio Luiz Maya­
Nabor JuniOr - Po:õipeu de SoUsa. 

Tabela (art_ 2a, parágrafo único) 

Ng de RequlslçGes ~nctatura e posicionamento das 

funçOea .-aatvels da requlslç§o 

02 
03 
02 
03 

Assessor 
Analista Legislativo (Áreas 1 e 2) 
T6cnlco Legislativo (Áreas 1 e 2) 
Auxiliar Legislativo (Área 1) 
• Res. na 87/80 e 
Ato na 38/89, da Comissão Diretora 

.ATO DO PRESIDENTE N• 25, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso !I~ 000988190-1, resolve aposentar, vo­
luntanamente, Antonio Francisco da Silva 
Analista Legislativo, 1' Classe, Padrão 111: 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, _if!cjso lll, alínea 
a, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 515, inci­
so 11; 516, inciso I; 517, inciso lli; e 488, 
§ 49, do Regulamento Administrativo do Se­
®_c;iQ Feder~l: oom proventos Lr!tegrais, ob­
servado o disposto no artigo 37 inciso XI 
da Constituição F,ederal. ' ' 

Senado Federal, 22 de março de 1.990. -. 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DOJ~llESIDENTE N• 26, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e de acordo 
com o que estabelece o § 29 do art. 57, do 
Regulamento do Prodasen, aprovado pelo 
Ato n9 19, de 1976, da Comissão Diretoi'ã 
~o Senado Federal e suas alterações poste­
nores, resolve exonerar Kleber Gomes Fer­
reira Lima, Analista de Sistemas "B", do 
Quadro Permanente do Prodasen, do empre­
g~ em c~missão, código SF-DAS-101.4, de 
Drretor da Coordenação de liÚormática do 
Centro de Informática e PrÓcessament~ de 
Dados do Senado Federal - PRODASEN 
tendo em vista a sua designação ·para exerce; 
a função de confiança de Secretário de Admi­
nistração~Geral_do Ministérío da JuSdca. có­
cügo-LT~DAS-101.5, conform~ pub!icaÍ;ã~ ~o 
DOU, Seção 11, de 22 de março de 1990. 

Senado Federal, 22 de março de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO TEMPORÁRIA DO 
CÓDIGO DE MENORES 

1' Reunião Ordinária, realizada 
em 13 de março de 1990 

Às dez horas do dia treze de maio de mil 
novecentos e noventa; na Sala de Reunião 
da Comissão de ServiçOs de Infra-Estrutura," 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Sen~ores Senadores Antônio Luiz Maya, 
Presidente em exercício, Franscisco Rollem­
berg, Wilson Martins, Louremberg Nunes 
Rocha, Meira Filho e Pompeu de SouSa, reú­
ne-se ordinariamente a Comissão Teniporá­
ria do Código de Menores, que examina o 
~ro~eto de !--ei do Senado n~255/89, que "Ins­
titui o Códtgo de Menores e dá outras provi­
déncias", apresentado pelo Senador Nelson 
Carneiro, o Projeto de Lei do Senado n~" 
193/89, que _"Dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e dá outras provi­
dências", apresentado pelo Senador Ronan 
Tito, e o Projeto de Lei do Serl:ado n9 297/89, 
que "Altera os artigos 32 e 34 da Lei n9 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, que institui o Códi­
go de Menores, dando-lhe nova redação na 
conformidade da Constituição Federal, em 
seu Capítulo VII, artigos 226, § 39,-e 121, 
caput, apresentado pelo Senador Márcio La­
cerda. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores João Cal­
mon, Mansueto de Lavor, Nabor Júnior, Ale­
xandre Costa, Lourival Baptista, José Ignácio 
Ferreira e Jarbas Passarinho. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente Sena­
dor António Luiz Maya, declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que foi considerada apro­
vada. O Senhor Presidente comunica a seus 
pares que a presente_Ieunião-destina-se à lei­
tura e entrega dos Relatórios Parciais, ao Re­
lator-Geral. Em seguida, o Senhôr Presiden­
te concede a palavra ao Senhor Senador Wil­
son Martins, Relator - Parcial da Parte Ge­
ral·- Livro I, que faz a leitura do seu parecer, 
e passa às mãos do Relator-Geral, Senador 
Francisco_ Rollemberg. Continuando, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Louremberg Nunes Rocha Relator­
Parcial da Parte Especial - Livr~ 11, que. 
após a leitura do seu parecer, faz a entrega 
do relatóio ao Senador Francisco RoJlem­
berg, Relator-Geral. Após receber os dois 
relatórios, o Senador Franscisco.Rol1ember8: 
agradece aos Relatores Parciais o empenho 
e .a dedicação na referida matéria, e que o 
mesmo se dedicará de corpo :e alma na conclu­
são do parecer gerai ao~ Projetos de Lei do 
Senado n~s 255/89, 279/89 e 193/89. Nada mais 
hav.endo a tratar, o Senhor Presidente Sena­
dor Antóniõ Luiz Maya, antes de e~ceiTar 
a· presente reunião, agiadece aos Senhores 
Senadores pres~ntes e marca a oró:rima ren-
Õiã? pãfa o·dia zn de-março de i99CÇà~-iô:~OO 
horas, para apreciação dos projetos de lei 
do Se_1_1~do, que estão tramitando na Comis­
são Temporária do Código de Menores, e 
as emendas apresentadas, dando conclusãó 
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ao Relatório-Geral, e determina a mim, Kle­
ber Alcoforado Lacerda, Secretário da Co­
missão Temporária, seja lavrada a presente 
ata, a qual, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, indo à publicação. 
-Senador Antônio Luiz Maya. 

COMISSÃO DE ÂSSúNtOS 
ECONÔMICOS 

1~ Reunião, realizada 
Em 8 de março de 1990 

Às dez horas do dia oito de março de mil 
novecentos e noventa, na sala de reuniões 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senhor Senador Rai­
mundo Lira, com a presença dos Senhores 
Senadores: José Agripino, SeVCrõ~-oom.es·; 
Chagas Rodrigues, Moisés Abrão, João Me­
riezes~ Roberto Campos, Mansueto de Lavor, 
Jamil Haddad, João Lyra, Olavo Pires, Car­
los de'Carli, Ronaldo Aragão, Ronan Tito, 
Irapuan Costa Jr., Lourival Baptista, Edison 
Lobão, João Calmon, Wilson Martins, José 
Fogaça, Gerson Carilatá; Mauro Benevides, 
Afonso Sancho, Nelson Wedekin, Nabor Jú­
nior, Ney Maranhão, Carlos Chiarelli, Meira 
Filho, Hugo- Napoleão, Maurício Corrêa, 
Márcio Lacerda, José Richa, Mário Covas, 
Leopoldo Peres, Ruy Bacelar e Mauro Bar~ 
ges, reúne-se a Comissão de Assuntos Econô­
micos. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores: Odacir 
Soares, Jorge Bornhausen, Dirceu Carneiro 
e TeotôniO Vilela Filho. Havendo número 
,regimental, o Senhor PresidCnte declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por 
aprovada. A seguir sua Excelência procede 
à leitura do item I da Pauta,- Mensagem n~> 
86/90 - "do Senhoi- Presidente da Repúbli­
ca, submetendo ã aprovação do Senado Fede­
ral, o nome do Dr. lbrahim E ris para exercer 
o cargo de Presidente do Banco Central do 
Brasil" e, em seguida, passa a palavra ao 
·Senhor Senador José Agripino, para que pro­
fira o seu relatóriO sobre a matéria. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente concede a pala­
vra ao Doutor Ibrahim Eris, para- que teça 
suas considerações a respeito do cargo para 
o qual foi indicado. Encerrada a exposição, 
o Senhor Presidente franqueia a palavra aos 
Senhores Senadores que queiram interpelar 
o Doutor Ibrahim Eris. Usam da palavra os 
Senhores Senadores: José Richa, Roberto 
Campos, Afonso Sancho, Mansueto de La­
vor, Irapuan Costa Jr., Jutahy Magalhães, 
Ney Maranhão, Nelson Wedekin, Jamil Had­
dad, Olavo Pires, Mário Covas e Maurício 
Corrêa. Não havendo mais perguntas, o Se­
nhor Presidente agradece a presença do Dou­
tor Ibrahim Eris e demais convidados e infor­
ma que, atendendo a preceito regimental, a 
votação deverá ser secreta. Assim sendo, o 
Senhor Presidente solicita ao Doutor Ibrahim 
Eris e ao público presente, que deixem ore­
cinto. Reabertos os trabalhos em caráter pú­
blico~ o Senhor Presidente comunica que a 
indicação do Doutor Ibrahim Eris foi apro­
vada; tendo votado vinte Senhores Senado-

res, registraram-se dezoito votOs favoráveis 
e dois contrários. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente cumprimenta o Doutor Ibrahim 
Eris, enaltecendo suas qualificações para o 
cargo que deverá ocupar e, em seguida, passa 
a palavra ao Senhor Senador Gerson Camata, 
relator da Mensagem n9 84, de 1990 - "do 
Senhor Presidente da República, sUbmeten­
do à aprovação do Senado Federal, o nome 
do Dputor Luís Eduardo Alves de_Assis, para 
exer~r o cargo -de Díretoi de Mercado de 
CapitaiS do Banco Central do Brasil"- para 
que leia o seu relatório. A seguir, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador João Calmon, para que leia o seu rela­
tório sobre a Mensagem n9 85, de 1990 -
"do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, o no­
me do Doutor Antonio Cláudio Leonardo 
Pereira Sochaczewski, para exercer o cargo 
de Diretor da Área Externa do Banco Central 
do Brasil''. Continuando, o Senhor Presiden­
te confere a palavra ao Senhor Senador Mau­
ro Benevides, relator dã Mensagem fi9 83, 
de 1990- "do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado 
federal, o nome do PoutQr Gustayo Jorge 
Laboissiere Loyo_l_a, para exercer c;> cargo de 
Diretor da Área Bancária do Banco Central 
do Brasil" -para que proceda à leitura do 
seu relatório~ Dando continuidade aos traba­
lhos, o Senhor }'_residente franqueia a palavra 
aos _Senador~s que desejem interpelar os Se~ 
nhores indicados. Fazem uso· da palavra os 
Senhores Senadores: Roberto Campos, Man­
sueto de Lavor e Gerson Camata. Não haven­
do mais quem queirii debater, o Senhor Presi­
dente agradece a presença dos Senhores Di­
retores indicados e infoima que a votação -_ 
deverá ser secreta. Assim sendo solicita aos -
Senhores Di!etOreS indicados e ao público 
presente, que deixe o recinto. Reabertos os 
trabalhos em caráter público, o Senhor PresiM 
dente comunica que as "iD.dicações- dos Dou­
tores Luís Eduard_o Alves de Assis, Antonio 
Cláudio Leonardo- Pereira SochaCzewski e 
Gustavo Jorge Laboissiere Loyola, foram 
aprovadas por unanimidade, tendo votado 
dezoito Senhores Senadores. A seguir, o Se­
nhor Presidente cumprimenta os Senhores 
Diretores e declara cumprido o objetivo da 
reunião. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião às dezesseis horas e trinta 
minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira Macha­
do Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Se­
nador Raimundo Lira, Presidente. 

ANEXO À ATA DA I• REUNIÃO 
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÓMICOS, REALiZADA EM 8 
DE MARÇO DE I990 ÀS DEZ HO­
RAS, REFERENTE Á INDICAÇÃO 
DOS SENHORES IBRAHIM ERIS, 
LUIS EDUARDO ALVES DE ASSIS, 
ANTONIO CLÁUDIO LEONARDO 
SOCHAZCWESKI E GUST ,4 VO JOR­
GE LAOBISSIERE LOYOLA, PARA 
OS CARGOS DE PRESIDENTE DO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, DI-

RETOR DE MERCADO DE CAPI­
TAIS DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, DIRETOR DA ÁREA EX­
TERNA DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL E DIRETOR DA ÁREA 
BANCÁRIA DO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL, RESPECTIVAMENTE, 
QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE, SENADOR RAIMUN­
DO LIRA. 

O SR. PRESIDENTE (Raimu-ndo Lira) 
-Convido o Senador Wilson Martins a faze f 
parte da Mesa, na condição de Vice-Presi­
dente da Comissão de Assuntos Económic_os. 

Convido o Deputado Bernardo Cabral, fu­
turo MinistrO -da Justiça a fazir parte da MeSa 
dos trabalhos. 

Convido o Dr. Ibrahim Erís; iri.dicado Pre­
sidente do Banco Central. Convido o Dr. 
Luís Eduardo Alves de Assis, indicado Díre­
tor do Banco Central. Convido o Dr. Antônio 
Cláudio Leonardo Pereira Sochaczewski, iiiM 
dicado Diretor dO Banco Central. Convido 
o Dr. Gustavo Jorge Labo:issiere Loyola, in­
dicado Diretor do Banco Central. 

Srs. Parlamentares, meus Srs. e minhas 
Sr.S, vamos dar início, agora, à primeira reuM 
nião do ano de 1990 da Comissão de Assuntos 
Econômicos. Na pauta, 3 itens. A aprovação 
da Diretora do Banco Central do Brasil, do 

_Presidente e de 3 diretores. 
Vamos dar início, portanto, à primeira reu­

nião da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Pois não. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
- eu pediria a V. Ex• que contivesse um pouco 
. o início da reunião para que os homens da 
imprensa tivessem tempo suficiente para tirar 
as suas fotografias e fazer as suas filmagens. 
Então, após esse serviço, os senadores terão 
condição de ouvir e ver o debatedor. É muito 
importante essa empatia entre o debatedo; 
e os senadores .. 

p SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Aceito a que-stão de ordem do Senador 
Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO- Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Agradeço a imprensa a compreensão. Va­
Ihos dar iníciO aos 'trabalhos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Peço a 
palavra pela ordem, SL Presidente,_ __ 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Concedida, Senador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Gostaria 
de saber se a inquirição da nova Diretoria 
do Banco Central será individual ou se as 
perguntas serão formuladas coletivamente 
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aos diretores. Eu preferia, obviamente, uma 
inquirição individual, dado qUe os assuntos 
·se diferenciam bastante no tocante à especia­
lização a que se entregarão os diferentes dire­
tores. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Está prevista, Senador Roberto Campos, 
a inquirição individual, na pauta dos traba­
lhos. 

Item 1: Mensagem n~ 86, de 1990, do Sr. 
Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal o nome do Dr. Ibra­
him Eris para exercer o cargo de Presidente 
do Banco Central do Brasil. 

Passo a· palavra ao Senador José Agripino, 
na condição de relator da mensagem. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Concedida. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presi: 
dente, parece-me que iniCialmente devería­
mos ouvir o candidato, posteriormente, en­
tão, o Senador José Agripino apresentaria 
o seu relatório, e a matéria seria votada. Pare-. 
ce-rne que inicialmente ouviríaiD:_os, então, 
a exposição e a íiiquirição do ilustre candidato 
a Presidente do Banco Central. - -

O SR, PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Não existe nada no Regimento com rela­
ção a isso. Agora, a tradição da Casa é que 
o relatório seja lido em primeiro lusar. Em 
seguida passamos a palavra ao candidato. 

Com a palavra o Senador José AgripinO. 

O SR. JUTAHY MAGALfÍÁES- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Concedida, Senador. 

O SR. JUTAHY MAGAtHÃES- Sr. 
Presidente, há dois dias, se não me engano, 
o Senador Roberto Campos, no plenário· da: 

· Casa, fez uma solicitação ao Presidente para 
que os Srs. Senadores tomassem conhecimen­
to do pensamento daqueles diretores indica­
dos, tomassem conhecimento através de pu­
blicações, de opirliões, de estudos e de traba­
lhos realízados pelos indicados. Em entendi­
mento, mesmo não fazendo parte da Comis­
são, mas estamos aqui para adquirir, eu não 
.recebi nenhum_~rriculum, porque nós eSta-. 
mos examinando a questão a toque de caixa 
e não tive a oportunidade certamente de ter 

· conhecimento do cutriculum dos indicados, 
porque V. Ex' talvez não tenha tido tempo 
de distribuir aos Srs. Senadores. 

Mas eu perguntaria: A solicitação feita pe­
lo Senador Roberto Campos foi atendida? 
Algum dos Srs. Semidores rec:ebeu esses tra~ 

: balhos publicados? 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Sr. Senador Jutahy Magalhães, a_ tradição 
da Casa é que todos os parlamentares que 

· têm interesse de conhecer a respeito do curri­
culum ou qualquer outra informação a respei­
to do ~didato, ele solicita através do Sena-

do Relator- Essa é a tradição da Casa, portan­
to, eu considero esclarecido o assunto. E a 
palavra está com o Senador José Agripino 
Maya. 

O SR. JOS:É A.ORIPJNO MAJA -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu tenho a im­
pressão de que, com a exposição sucinta que 
pretendo fazer agora, algumas questões aqui 
postas ficarão esclarecidas, até porque no 
nosso relatório não é emitido nenhum juízo 
definitivo sobre os nomes apre~ent_ados. N6s 
nos limitaremos a informar ao Plenário o cur­
riculum _do apresentado ou do indicado, e 
aguardar evidentemente a s'!la explanação e 
as perguntas e respostas que aqui vão ~er 
feitas, pãra emmrmos o nosso julgamento de­
finitivo com relação ao Dr. Ibrahim Eris. 

De acordo com o artigo 84, inciso XIV, 
combinadQ com o art. 52, inciso fi, Letra 
'"d" da Constituição Federal, o Senhor Presi­
dente da República submete à apreciação do 
Senado Federal o nome do Doutor f:orahim 
Eri.s para exercer ·o car&o cte" Presiden~ do 
Banco central do Brasil. Acompanha a Men­
sagem Presidencial "Curriculum Vítae" do 
candidato, no qual fica_ demonstrada a sua 
experiência técnico-profissional_ que o toma 
capacitado para o exercício do cargo Ora indi­
cado. 

A fiiri de que OS Srs. -senadOres-: Membros 
desta Comissão, possam melhor avaliar as 
quãlidades do candidato, apresento, a seguir, 

. alguns dos predicados do candidato e:11:traídos 
do seu "Cm:tiÇ\llum Vltae". 

Formou~se em Economia e Estatística pela 
Universidade_ de Middle East :-- Turquia e 
fel Pós-Graduação em Desenvolvimento 
EconômiCO:_ e Mestrado e PhD em Economia 
pela UD.ive!sidade de Vanderbilt~Nashville 
Tenn-EUA. 

Em relação à sua experiência profissiodal 
merece destaque o exercício do magistério 
superiár nis Universidades de, Vanderbilt 
(Tenn) eRice (Houston) nos Estados Unidos 
da América, no Instituto de Pesquisas Ec_onô­
micas e na Faculdade de Economia e Admi­
nistração da Universidade de São Paulo. Par­
ticiPou, peJa-Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas, da elabOração de inúmeros pro­
jetos e pesquisas de interesse do Ministério 
da Faze_nda. Integrou e_quipes técnicas res­
pOnsáveis pela realização de trabalhos de 
Consultoria para diversos órgãos públicos e 
entidades privadas através da ENGENCÇ>lol­
SUL, COCEP e Escritório Té<;nico J .C. Fi­
gueiredo Ferraz. 

Foi Secretário Executivo da Comissão In­
te.tministerial para a Reforma Tributária, Su­
perintendente Adjunto_ da SEPLAN!IPEA e 
Membro do Conselho Editorial da Revista · 
Estudos EConômicos da Universidade de São 
Paulo. Integrou diversas Comissões no âm­
bito do Governo Federal e de ~stituições 
Universitárias.. 

-Em 1987 foi sócio diretor da Linear DistrÍ~ 
buidora de Titulos e Valores Mobiliários S.A. 
e em 198_8_ foi sócio diretor da MBE Associa­
dos S/C Ltda. 

Tem diversos trabalhos publicados no Bra­
sil e no exterior que versam, preponderante­
mente, sobre tributação, análise de custo-be­
nefício, finanças públicas e política: monetá- L 

ria. 
Pelas qualificaÇóe-s apresentadas, o canOi­

dato preenche ps requisitos indíspensáVeis ao 
cargo para o qual, através do presente proces­
so, é indicado pelo Senhor Presidente daRe­
pública e solicitada a competente autorização 
desta Casa, nos termos da legislação em vi­
gor. 

Convidado para o cargo pelo futuro Presi~ 
dente da República, o Dr. Ibrahim Eris, de­
certo, poderá implementar, no âmbito de sua 
competéncia, as medidas econômico­
financeiras reQ.Ueriàis pela sociedade e en­

. quadradas nas diretrizes e prioridades do no­
vo Governo. 

Diante ·das- qualidades apresentadas; ex­
traídas do seu "Curriculum", acreditamos ter 
o Senado Federal condições de julgar conve­
nientemente quanto à aptídão do c3ndidato 
indicado para o desempenho da honrosa e 
dignificante i:itissão de Presidente do Banco 
Central do Brasil. -

Era isso. por hora .• Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Passo a palavra ao Dr. lbrahim Eris para 
fazer a sua exposição aos Srs. Senadores. __ 

O SR. IBRAHIM ERJS - Obrigado Sr. 
Senador Raimundo Lira. 

Senadores Membros desta Comissão, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Senhoras e Se­
nhores: 

Eu tentarei ser tão breve quanto possível 
para deixar o maior tempo possível para o 
Senhores meu argüírem. 

Quero inicialmente exte.rnar me~ orgulho 
e emoção de estar nesta Casa séndo argüído 
por tão seleta banca. Professor universitário 
por toda a minha vida, aprendi a freqüentar 
a tribuna onde a nossa visão do mundo e 
nossa competência é continuamente crivada 
pelo julgamento objetivo_ dos pares. Agora, 
passo pela honra de ser examinado pelo Con­
selho mais alto do meu País - o meu País 
por livre escolha. 

Cativado que fui pelo amigos brasileiros 
que conheci enquanto me doutorava em eco­
nomia nos Estados Unidos, aqui encontrei 
minha esposa, criei meu filho brasileiro cerca­
do por lealdade e carinho dos ~migos e dos 
colegas. Todas as oportunidades de trabalho 
foram me oferecidas com generosidade. As­

. sim, tive o privilégio de prestar concurso e 
· ser aprovado como professor da U niversida~ 
de de São Paulo. Posteriormente fui agr~gado 
à equipe econômica encarregado de ajustar 
o nosso País no início da década passada à 

· nova realidade internacional. 
Eu gostaria de lembrar um pouco, a minha 

participação no Governo naquela _ocasião, 
para dar maiores informações aos Senhores. 

_Na ocasião eú fui convidado para ser Supe­
. rintendente adjunto do Instituto_de Pesquisas 
· (INPS) da Secretaria de Planejamento. Eu 
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participei de diversos assuntos dentro do Go~ 
vemo, Entre eles eu destacaria participação 
que eu tive na área tributária, quando o De~ 
putado Francisco Dornelles era Secretário da 
Receita Federal. Na ocasião, fizemos diver­
sos trabalhos, nem todos vistos hoje perfei­
tos, sem dúvida, mas diVersos trabalhos vi­
sando essencialmente alargar a base do Im­
posto de Renda especialmente, que era extre­
mamente enviesado na época. Rendimentos 
de capital pagavam pouco imposto, e assala­
riados eram basicamente os grandes contri­
buintes na matéria de Imposto de Renda. 
Nós tomamos diversas _medidas, aliás pela 
primeira vez no Brasil, que permitiu tributa­
ção dos ativos financeiros e lucros obtidos 
no Sistema Financeiro. Além disso, nós mon­
tamos uma equipe de fiscalização, pela pri­
meira vez também, dentro da Secretaria da 
Receita Federal, onde um grupo pequeno foi 
treinado para poder fiscalizar o Sistema Fi­
nanceiro. Até então a· Recei~a Federal não_ 
tinha uma preparação adequada para execu­
tar tal missão. Desde então, os diversos traba­
lhos que foram executados na época foram 

'corrigidos, melhorados e hoje nós temos um 
sistema de tributação do Sistema Financeiro 
bastante amplo, eu não diria perfeito, IriaS­
razoavelmente satisfatório. -- -

Além disso, eu tive a oportunidade de par­
ticipar dos trabalhos relacionados com a re­
forma fiscal, que foi na ocasião pedido pelo 
Presidente Figueiredo, nunca foi implemen­
tad_o -essa reforma, mas depois váríaS das 
idéias que foram trabalhadas pela comissão 
foram adotadas no âmbito da nova Consti­
tuição do Brasil. 

Fiquei no governo de 79 até 81. Depois 
disso, voltei para a universidade, ao magis­

·tério, e iniciei também uma atividade de as­
sessoria junto ãS-effiJ)resas multinaCiOiiàiS de 
diversos setores, incluindo o s-etor financeiro. 
Mas já assessorei empresas grandes~ rri.édià:S; 
do setor agricola, setor industrial, setor finan­
ceiro, de todos os segmentos. Assim, pude 
passar de um professor universitáriO a tam­
bém um economista que tem experiência de 
vida prática da economia, colado no dia-a-dia 
da economia e como a política econômica 
é vista pelo setor privado, pelos homens que 
produzem, pelos homens que distribuem, pe­
los homens que vendem e produzem rique­
zas. 

Essa experiência foi conduzida ao lado das 
~nhas funções de magistério em-te"mpo par­
cial. 

Formei uma empresa da consultoria junto 
com José Roberto Mendonça de Barros, um 
colega meu da Universidade_de São Paulo, 
e Luiz Carlos Mendonça de Barros, que hoje 
não é mais sócio da empresa MBE Associa­
dos, somente José Roberto Mendonça de 
Barros e eu somos sócios. _ __ _ . _ 

Nos últimos 60, 70 dias afastei~me Cori:J.ple­
tamente dessa atividade de consultoria e as­
sessoria, uma vez que a Professora Zélia con­
vidou-me para colaborar na elaboração de 
planos para o futuro Governo. · 

Todos os meus contratos foram suspensos 
junto aos clie:ntes e todos foram informados 
de que estava me afastando da empresa. 

, Além disso, tive passagem no mercado fi­
nanceiro também. Minha empresa, MBE, 
por um período era sócia de uma corretora 
de valores, hoje não é mais. Depois disso 
eu tive uma empresa exclusivamente minha, 
e minha mulher teve uma participaçãO mino'­
ritáriã., um terço_ das ações~ a Distribuidora 
Linear, da qual também afastei-me tOtalmen­
te desde que fui convocado pela futurà Minis­
tra Zélia. 

Alérit disso, também me desfi i das ações 
minoritáiiaS- que eri tiilha. Hoje estou total~ 
mente desligado da empresa, não tendo parti­
cipação afgumã em nenhuma empresa na área 

'financeira. 

Essa experiência que tive no magistério, 
·no Governo e no setor privado permitiu-me 
ter uma visão de economia que vai além de 
uma visão tecnocrata. Aprendi, embora te­
nha inclinações fortes para a Matemática, 
·porque estudei também Matemática, tendo 
feito todos os cursos de doUtorado em Mate­
mática, sem fazer tese, nos Estados Unidos, 
apesar de ter essa inclinação, aprendi que 
fórmulas matemáticas são, na verdade, for­
malismo que fac"ifítam o raciócJriíO ·mas nãO 
necessariamente captam toda a realidade­
econômica; são, necessariamente, simplifica­
ções, e que economia é uma ciência eminen~ 
temente política; que toda e qualquer decjsão 
na área de política ·econômica implica ganhos 
para alguns e perdas para outros, que quer 
dizer: numa decisão_ política que está sendo 
tomada, no meu papel, como assessor, em 
diversas ocasiões, sempre tentei e;x:plicitar 
tais ganhos e perdas tal que, tomador de deci­
são, tenha todas as informações a sua dispo­
-sição para faz~r a d~cisão política sem dúvida 
acima de uma decisão técnica. Com isso não 
quero -dizer que tecnicalidades econômicas 
sejam~me relevantes ou devam ficar num 
segundo plano. Sem dúvida que economia 
hoje, uma ciência bastante avançada, tem 
muito a contribuir às discussões políticas. 

Essa visão de ciência econômica também 
me lembra o ensinamento de um Ministro 
ProfeSsor meu, um romeno, que foi meu· 
orientador na minha tese, de que todo obje­
tivo final de qualquer economia é felicidade 
da com_un•dade co~o um todo. Apesar de 
às vezes resumionos isso em números, em· 
formas, etc., na verdade, seria muito mais 
sábio falar em termos de felicidade de nação 
quando nos referimos a objetivos da econo­
mia do que de tais núm,eros. 

Admitindo uma certa pobreza na escolha 
de palavras, poderíamos dizer que tal felici­
dade pudesse ser resumida no anseio de cres­
cimento com jUstiça sociaL Essa é a meta· 
final da política econômica. Infelizmente, nos 
últimQS dez ~os, a economia brasileira não 
viveu nem dias de crescimento nem dias' de 
justiça social. Razões para isso são múltiplas. 
Mas eu gostaria de fazer um breve resumo 
dos acontecimentos dos últimos anos para fa­
~r algumas observações relevantes. 

! .• ~-- -

Se olharmos a históiía dos últimos 30 anos 
do Brasil, vemos três épocas razoavelmente 
distintas. A primeira época baseia-se num 
modelo de crescimento, onde poupança in­
.terna é o fator dominante, poupança de setor 
privado e setor público, porque o setor públi­
co chegou a poupar algo tipo 5 a 6% de PIB. 

A segunda fase caracteriza-se pela redução 
de poupança de setor público e aumento de 
participação de poupanças externas no cresci­
mento nacional. 

Finalmente, a última década é caracteri­
zada pela continuação do processo de dete­
rioração das finanças públicas e rompimento 
total de entrada de poupança externa no País· 
pelo contráriO, houVe saída de recursos par~ 
países desenvolvidos. Hoje temos um proble­
ma estrutural na economia brasileira de pou­
pança, de investimento._O outro lado d3.-mõe­
da é sem dúvida o tão falado déficit fio;cal. 
Perda de capacidade de poupança do setor 
público e necessidade de um mfnimo de inves­
timento na parte de setor púbiico reSUlta -inle­
diatamente em défiCit público-, que é o maior 
problema que enfrentamos hoje. Tal défiCít 
pú~Iico, como resultante da expansão mone­
tária, resultou no crescimento da inflação que 
observamos O.QS úLtimos lOanos, um processo 
vist.o pelo público como irreversível, que teve 
ef~1tos extremamente danosos para a econo­
mta como utn todo, seja na distribuição de 
rendas, seja na confiança da sociedade no 
futuro no País, seja nos seus relacionamentos 
externos. Esse círCulo vicioso precisa ser rom~ 
pido a qualquer custo e certamente o seu 
romp~mentó tem que ter duas vertentes im­
portantíssimas: primeiro; eliminação ·ao défi­
cit público de imediato; sem eliminação desse 
déficit público não haverá solução para o nos­
so problema. Então, o primeiro -problema é 
em~nent~me?t~ f~s_~l. Sabe-ndo qu~ a capaci­
dade de trib.utação do Estado já está nos seus 
li~ites, ex~eÇão feita ao combate à sonega­
çao, certamente tal ajuste fiscal exigiria da 
parte do Estado uma redução de seu tamanho 
e de seus gastos. 

O segundo elemento que eu gostaria de 
mencionar é a importância da política mone­
tária na determinação da trajetória inflacio­
nária futura. O tamanho do.déficitpúblico 
e o tainanho _do Estado, nos últimos anos, 
na verdade, vem inviabilizando a prática de 
uma política monetária adequada no País. 
Hoje, temos uma base .. monetária da ordem 
de 4 a .5 bilhões_ de dólares. Por outro lado, 
o déficit -público previsto para o ano de 1990 
é da ordem de 6 a 7% do PIB, quer dizer, 
algo em tomo de 20 bilhões de dólares. Na 
verdade, erros de previsão nesse déficit públi­
co provavelmente serão iguaís ao tamanho 
da base monetária. Se não tivermos as medi­
das devidas, poderemos ter uma explosão do 
déficit da base monetária, mais uma vez, na 
economia. 

Segunda: a aceleração da inflação vigoro­
samente inviabilizou o olharmos o mecanis­
mo de desindexação como proteção contra 
a iriflaçã~. Com isso, não quero sugerir a 
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necessidade de uma desindexação repentina 
da economia. Ao contrário, o que estou ten­
tando revelar é a dramaticidad_e da situação. 

Com a aceleração inflacionária, mercados 
naturalmente reagem a este processo, através 
de um encurtamento nos ativos financeiros. 
Tudo que é ativo financeirO -prátiCatrieitte vira 
moeda. Hoje, temos uma moeda que se cha­
ma depósito à vista e moeda manual. Por 
outro lado, temos uma quase moeda que con· 
siste de aplicações no over night, aplicações 
na caderneta de poupançã e assim por diante. 

Do ponto de vista da sociedade, a Jiquidez 
do sistema é determinada pela soma desses 
ativos como um todo. 

Então, a primeira priotidade, numa polí­
tica monetária, deverá se tirar a liquidez do 
sistema. Isso será viabilizado se a política fis­
cal for no sentido de zerar o déficit público. 
Nossa missão, se fonnos aprovados no Banco 
Central, será exatamente executar essa polí­
tica monetária dura, que viabilize o enxuga­
mento de liquidez no sistema. A nossa visão 
do Banco Central é que ele é exclusivamente 
guardião da moeda e da política monet;i_ria. 

Quando fuí cOnvidado; indicado para a 
Presidência do Banco Central, seja a Ministra 
Zélia ou seja o Presidente Collor pediram-me 
que eu adotasse políticas no Banco Central 
seguindo estritamente o que foi prometido 
na campanha do Presidente Collor, visando 
que o banco Central seja, primeira e exclusi­
vamente, guardião da moeda nacional. 

Além disso, acrescentaria um fator m~ito 
importante para o futuro da economia brasi­
leira. A economia brasileira, passando uma 
década em estagnação, certamente acumulou 
um atraso tecnológico e um atraso na matéria 
de concorrência muito sério. Então, um dos 
objetivos nos próximos 5 anos do Governo 
Collor deverá se modernizar a economia bra­
sileira e colocá-la no trilho do desenvolvi­
mento de novo, e junto ao Primeiro Mun<fo, 
O Banco Central, nessa missã-o difícil, dura, 
mas necessária, terá o máximo possível, para 
cumprir o seu papel. 

Muito obrigado. 

O SR_ PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Estou aqui com a relação dos Srs. Sena­
dores que vão fazer indagações ao D_r. Ibra­
him Eris. 

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
José Richa. 

O SR- JOS~ RICHA - Sr_ Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acho que não há a menor dúvida quanto 
à qualificação do Dr. Ibrahim Eris, qualifi­
cação pessoal para ocupar o cargo d~ presi· 
dente do Banco-Central. O próprio relatório 
do Senador José Agripinõ-~-a eXposíção dele 
e os conhecimentos anteriores que já tinha· 
mos da sua pessoa, nós mostram claramente 
que S. S• tem talento, tem qualificação técnica! 
para ser presidente do_ Banco Central. 

O que parece importante de a gente SC~:ber,: 
agora, é que tipo de política vai seil adotada 
e,_ dentro desta ordem de raciocínio, já fico 

um pouco preocupado com a linha da expo­
sição-de S. S' Parece-me que não vamos fugir 

_rn_uito, em termos de novo governo, dos mo-· 
delas econômicos que vém Sendo seguidos. 
nos últim_os tempos, onde a ênfase maior é 
o déficit público. Sabemos, por uma análise 
do Orçamento primário da União, que o défi-· 
cit público; tirados os encargos financeiros,, 
não existe mais. Os próprios dados que temos 
aqui indicam que, no ano passado, o Orça­
mento apresentou, em termos de Orçamento 
primário, um superávit de 1%. 

Então, vou fazer algumas colocações, o 
que me parece correto para orientarmos o 
de_bate,_e vou passar às mãos de v. s• estas 
p·ergU.ntas cjU.e fiz por escrito, para podermos 
ter uma idéia, já que õ Bimco Central é peça 
fundamental na execução de uma política 
económica:-E, entáo, teremos_de V. S• alguns 
sinais_ 

A primeira questão: V. S• assumirá a dire~ 
ção do_:Saoco Central com a prerrogativa de 
definir a polftica monetária, num momento 
em que a inflação atinge patamares da ordem 
de 80% ao mês. Isso, a despeito de o Banco 
Central estar piaticando taxas de juros no 
over que são certamente as mais altas em 
termos reais jam_a._íSj)ratkadas no Brasil. V. 
S• considera a atual política monetária prati· 
cada pelo Banco Central correta? Especifica­
mente, V. S• considera correta a utilização 
de elevadas taxas de juros reais para controle 
de liquidez da economia ou _dá preferência 
a métodos quantitativos do tipo alteração dos 
coeficientes de depósitos compulsórios? 

Segunda questão: o Presidente eleito -
e aí vejo um poUquinho de contradição na 
linha de exposição de V. S' -.o Presidente 
Fernando Collor, desde a campanha, tem in· 
sistido muito na intenção de basear o progra­
ma de controle inflacionário num grande en­
tendimento nacional. Para isso, até convocou 
lideranças empresariais. O nõsso companhei­
ro aqui de Senado, Albano Franco, um dos 
líderes dos empresários brasileiros; o próprio 
líder metalúrgico, Luís Medeiros, foram re­
centemente convocados, convidados pelo 
Presidente para discutir a possibilidade desse 
enteiidimento nacional e ambo5, pelo noticiá· 
rio de imprensa, manifestaram a sua dispo­
siçã.o de colaborar num grande entendimen-
10, num graride ·ac_ordo nacional, desde que 
a política antíinflacionária não vier sob a fOr­
ma de pacote. V. S• acredita na viabi1idade 
de um progr!_!ma antiinflacionário baseado 
num entendimento dos agentes sociais em 
torno de uma polftica de rendas pactuada? 
Em caso afirmativo, __ g!:!al seria a polftica mo­
netária coinpãtível com a política de rendas, 
já que eSt'â-Q_resSupõe controle temporário 
de pre_ç()~. ~e salários e também de taxas reais 
de juros? Concretamente, V. St entende que. 
os agentes do sistema financeiro também de· 
vem participar dõ entendimento nacional pa­
ra reverter o processo hiperinflacionário? 

Tercelfà questão_ que gostaria de colocar:! 
dados da Secretaria do Tesouro que tenho 
aqui em meu poder indicam que estamos fa. 

-rendo uma duríssima política fiscal, além da; 

duríssima polftica monetária já comentãda. 
Por exemplo, no ano passado, a despeito da 
queda da receita de 8% em termos reais. O 
orçamento primárió da União ainda apresen­
tou um superávit da ordem de quase 1% do 
PIB: ~to porque 3} despesas não financeiras 
contmuaram sendo drasticamente reduzidas. 
E~te corte, por exemplo, no ano passado, 
fo1 da ordem de 13% em termos reais, segun­
do nata da própria Secretaria_ Já os encargos 
da dívida mobiliária cresceram mais de 150% 
em termos-reais. Se a despeito de _tudo isto 
a inflação escapou do controle, não estaría­
mos diante da evidência que só através de 
uma política de rendas pactuada será possível 
enfrentar a crise inflacionária? 

Estas as três questões que eu colocaria; 
e peço a alguém da Mesa, por gentileza, ou 
a algum assessor que as passe âs mãos do 
Dr. lbrahim Eris. 

Obrigado, Sr_ Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Com a palavra o Presidente indicado, Ibra­
him Eris. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Nobre Sena­
dor, as perguntas de V. Ex• vã"o me permitir 
discutir um pouco mais detalhadamente mi~ 
nhas idéias sobre política económica e deta-· 
lhar um pouco mais a minha exposição inicial. 
Não tive, obviamente, pretensões, de faze1 
um discurs~_~ompleto sobre o estado atual 
da-economia brasileira ou política atual, seja 
monetária, seja fiscal. Eu, simplesmente, 
quis destacar alguns pontos na minha exposi· 
ção. Concordo com V. Ex• que há muito mais 
a dizer e, certamente, até posso ter transmi­
tido uma idéia errada sobre a minha posição 
por ser tão breve. 

Sobre a política monetária praticada pelo 
B;~.nco Central, atual, e taxas de juros, gosta­
ria de fazer uma coloca·ção u·nr-pouco-~pais: 
geral. 

Estamos vivendo um momento especial­
mente delicado. Não estamos, certamente,. 
vivendo um momento normal de operação 
normal de uma economia. Os próprios níveis 
d~ inflação aos quais V. Ex• está se referindo, 
caracterizam uma situação de anormalidade 
total, ao ponto de alguns economistas já -ca· 
racterizarem o momento atual como hiperin· 
flacionário. Neste -momento fica extrema­
mente difícil, julgar os níveis de taxas de juros 
reais, por exemplo. Porque, praticar, num 
mê~_,. uma taxa de juros -vamos dizer -
de 80%, com inflação esperada pelos agentes 
econômicos variando entre 60 a 100% é extre­
mamente difícil identificar qual é a taxa de· 
juros reais efetiva. Somente depois de anun­
ciada a inflação que descobrimos qual é a 
taxa de juros reais. Logo o Banco CentraJ, 
como feitor _da política monetária, tem que 
ter sempre em mente expectativas da socie­
dade na formação de taxas de juros nominaü;. 
Porque se não fizer isso, tiesse-·caso, ·n._uni 
momento inicial, quando -não temos nenhum 
dado sobre a inflação mensal, a sociedade 
'pode se convencer que as taxas de ju~os reais, 
na verdade, serão negativas e não positiv~: 
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E, nesse caso, poderia ter uma movimentação 
nos m'ercados financeiros indesejável. Além 
disso, eu levantaria mais um pOnto. Toquei 
muito brevemente, na minha exposição, que 
o sistema de indexação, na verdade, perde 
muito de sua força quando a inflação está 
acelerando fortemente, porque necessaria­
mente, num levantamento de preços, temos 
defasagens. Logo, a inflação anunciada num 
mês reflete aquela que ocorreu no dia 15 do 
mês anterior até dia 15 daquele mês, Q1,1ando 
a inflação está acelerada, no dia 30, quando 
a inflação já está anunciada, a sociedade já 
está enfrentando outro nível de inflação. Lo­
go, a taxa de juros que está Sendo praticada 
naquele momento refere-se aos preços efeti­
vamente observados pela sociedade e, não 
aquele que foi anunciado. Tanto que ·se flzet­
mos, por exemplo, um cálculo de taxas de 
juros reais e, ao invéS de pegar a inflação 
do mês, mas a inflaÇão do mês seguinte como· 
indicador- isso efetivamente estava obser­
vando a sociedade -observaremos que du­
rante o ano de 1989 as taxas de juros reais 
estão perto de zero e não estavam tão altas· 

· quanto parecem. Com issó, eU não quero di-· 
zer que a taxas de juros, efetivamente, foi. 
de zero. Iniciei a minha discussão_ exatamen­
te, dizendo, que talvez o que seja relevante,' 
taxa de juros reais -esperãda pela sociedade 
do que efetivamente a que foi, porque medir 
a taxa de juros reais, realmente, com uma 
inflação de 80%, com dispersão de preços· 
que temos, é quase que uma missão imp-os­
sível. 

Eu digo uma imposição de um entendi­
mento_ nacional, entre aspas, no sentido de 
que, como já enfatizei na minha exposição, 
toda e qualquer decisão de política econô­
mica implica perdas e ganhos. Na verdade, 
o entendimento nacional tenta distribuir tais 
perdas e ganhos entre agentes econômicos, 
entre diferentes segmentos da sociedade. Po­
üticas econômicas sem um entendimento na­
cional fazem tal distribuição de perdas e ga­
nhos através de mecanismos de mercado. Por 
exemplo: se, por acaso-, a política resultar 
em recessão e desemprego como conseqüên-. 
cia, na verdade, perdas foram impostas à clas­
se trabalhadora. Se, por acaso, políticas ado­
tadas resultam em criação de novos empre­
gos, nesse caso, os benefícios foram para a 
classe trabalhadora. Um entendimento na­
cional tenta simular, na verdade, esses meca­
nísmos de mercado de uma maneira mais or­
denada e mais controlada, tal que segmentos 
da sociedade menos privilegiados sejam pou­
pados de eventuais custos. Nesse senti5i9,_ o 
entendimento nacional é aquele componente 
político que facilita o trabalho do economista 
e viabiliza. aumenta a previsibilidade dos re-, 
sultados dos instrumentos econômicos que 
foram adotados. ' 

Ao mesmo tempo, gostaria de lembrar que 
entendimento nacional ou uma política de 
rendas em si não podem ser solução única 
01;1 exclusiva para processos inflacionários ti­
po o que estamos viyendO .. Cenamente,. ~.e 

, tais políticas de rendas não forem acopladas 

com políticas fiscal e monetária adequadas, 
teremos uma _rçpetiçâo de experiéncias do 
Plano Cruzado, Plano Bresser e Plano Verão, 
onde, em_lll.aior ou menor grau de formali­
dade, tivemos um entendimento nacional. O 
apoio que o Plano Cruzado, na verdade teve, 
quase foi uma unanimidade nacional; logo, 
é o máximo estagio de um entendimento na­
cional. Além disso, tinha o Plano Ciuzado 
uma política d~ rendas muito bem explici­
tada. Apesar disso, o Plano teve vida curta, 
precisamente porque não foi acompanhado 
das políticas fiscal e m~netária adequadas. 

A t~rceira pergunta de V. Ex1 refere-se 
à polftica fiscal atual. Sem dúvida, V. Ex• 
tem razão, quando se refere às medidas durfs­
simas que foram tomadas no último ano na 
área fiscal. R~almente, houve co~es. Tenho 
que admitir que eu estav-a c-ético sobre a possi­
bilidade !;te tais quedas nos gastos correntes 
do Governo que aconteceram durante o ano 
de 1989: Realmente, houve efetivamente 
uma redução no déficit público no ano de 
1989. Mas, imediatamente, quero alertar os 
Senhores S6Iiad0res para o fato de que, mes­
mo os problemas que encontramos na avalia­
ção de taxas de juros reais e nominais, temos 
também na ã.valiação do déficit público, pof­
que déficit público que falamos aqui também 
é défiCit público real, vamos dizer tirando 
a inflação, X% ~e PIB, depois de tirado o 
impacto inflacionário. Nesse sentido, ele é 
sujeito mesmo às ressalvas que fiz na matéria 
de taxa de ju.ros. Mas eu não nego que a 
política fiSCal, no ano de 19&9, teve_aspectos 
positivos. Mas ao mesmo tempo devemos 
lembrar que, para o ano de 1990, tem seríssi­
mos problemas, tanto que previsão, hoje, se 
nada for feito, é de que haverá uma subida 
no déficit público. Essas estimativas, embu­
tidas neles, são taxas de juros substancial­
mente menores que as do ano de 1989, devido 
basicamente às novidades trazidas pela Cons­
tituinte. Sem dúvida, em termos de distri­
buiçãO de renda e justiça fiscal, as medidas 
sugeridas na Constituição são mais do que 
necessárias, mas_, ao mesmo tempO, a Consti­
tuição abriu novas portas de gastos, seja na 
áreá· previdencária, seja na ~rea trabalhista, 
e assim por diante. Tais itens, quando incor­
porados nas estimativas do déficit público, 
fazemsurgiroceriáriode 6,5%, 7% até7,2%, 
7,3% do PIB como déficit público. 

É necessária mais Uma rodada de esforço 
fiscal e mais uma redefinição das prioridades 
do Estado~ porque a Constituição nitidamen­
te empurra o Estado na direção dos segmen· 
tos menos privilegiados da sociedade. Na me­
dida em que receitas do Estado são limitadas 
isso iniplicaria admitirmos que _o Estado_ terá 
que cortar oUtroS gastos que sejam menos' 
prioritários, implicitamente definidos assim 
na nova Constituição. 

Quando meJJcionei a necessidade de uma 
política fiscal dura, de jeito nenhum quis tiTar · 
o mérito dos esfOrços que foram feitos duran­

.te o ano de 1989, que são esforços até bastan-, 

te louváveis, mãs no- ano de 90, 91 e 92 será 
necessária a eliminação do déficit. 

Quero finalizar, dizendo que a inflação é; 
na verdade, o grande distorcedor de todas 
as_ contas neste-País, s_f:ja no_ setor público, 
seja no setor privado. Umã. redução substan­
cial na inflação facilita todas as áreas, seja 
no setor público, seja no setor privado, então, 
o inimigo número um é a inflação: Desta ve~. 
devemos cercá-la de todos os lados possíveis 
e imãgináveis. O sofrimento por um pe-rfodo 
determinado é melhor do que ficar estagnado 
por décadas, como_ já passamos a primeira­
década nesse caminho. Não é desejo de nin­
guém que o estado das coisas continue comO 
tal. A nossa inteQção é que contribuamos com 
uma porftica monetária nesse cerceamerlto dà 
inflação, que será complementada, sem dúvi­
da, por um entendimento nacional, uma polí­
tica monetária, urna política de rendas. 

O SR. JO"SÉ RlCBA - Eu aind• teií• 
direito só a uma pequefia interVenção, rimito · 
rapidamente. Não quero atrapalhar, sobre­
tudo os demais Colegas, que têm certamente 
perguntas a formular. Eu só quetb clarear 
um pouquinho mais nessa última resposta, 
pOrque deu a impressão que estou defenden­
do a política do atual Governo, que conse­
guiu, através de um corte de 13% nas despe­
-sas reais de custeio, reduzir o déficit público 
no Orçamento primário~- a:té a gerar um sUpe­
rávit de 1% do PIB. Não estou elogiando 
a políticá do Governo. Apenas enfatiZei issO, 
porque a ênfase que ele deu na sua exposição 
é de que, eliminado o déficit público, está 
resolvido o problema inflacionário. Quer di­
zer que não é assim. -se-Isso foSse verdadeirO, 
a inflação não eStaria nesse pat:imar' POrque 
o Brasil nunca, a meu ver, fez tanto esforço 
para reduzir o déficit público como o fez no 
ano de 1989, haja vista que reduzir 13% as 
despesas reais de custeio foi um esforço gi­
gantesco, fenomenal. O Orçamento açabou 
fechando com um superávit- primário, evi­
dente-de 1%. Apesar disso, a inflação con­
tinua crescendo, O que eu quis mostrar foi 
o seguinte: se:rá que esSe exemplo não é _a 
prova mais evidente de que temos que mudai­
o rumo e temos que procurar uma política 
de rendas, que a meu ver só é p-assi'vel via 
negociação com toda a sociedade? Se V. S' 
continuar enfatizando a necessidade de ainda 
medidas mais drásticas com relação ao défiit 
público, ao problema fiscal, estaremos tri­
lhando o caminho da Argentina. Está aí o 
exemplo argentino, para servir para nós como 
modelo do que não deve ser feito, porque 
essa política do Presidente Menem está com­
prometendo, inclusive, todo o parque indus­
trial deles. E quando se acaba destruindo a 
própria galinha dos ovos de ouro, não há 
política que seja capaz de estabilizar a econo­
mia de um país. Esse é o nOsSo receio. Por 
isso, eu quis fazer essa observação final: não 
estou defendendo o que_ o Governo fez no 
alio passado. Estou apenas pegando o exem­
plo, para mostrar que talvez o caminho seja 
ex~~a_m.ente mudar o que o Governo anterior 
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'vem fazendo e não, como eu depreendi de 
V. EX', que a orientação vai ser a mesma 
que o Governo atual'está tomando. 

Dispersão dos preços é altamente relevan~ 
te, também, na medida em que cada agéncia 
econômica, na verdade, tem uma inflação de­
Ia, porque é ela quern está observando. Um 
empresário teni inflação dos insumos dele, 
do produto dele e, em função dessa necessi­
dade de capital de giro dele, em função disso, 
taxa de juro nominal que está enfrentando. 
E, nesse sentido o sistema é altamente injus­
to. Na medida em que tenha uma alta disper­
são dos preços, na verdade, para alguns a 
taxa de juros reais pode_ser de 40%, para 
outros pode ser menos 20%, dep-endendo de 
taxa de inflação que cada agente está enfren­
tando. E, infelizmente, o Banco Central, ou 
a política monetária coni()Um. todo, somente 
pode olhar aos agregados, aos variáveis ma­
cro e, não variáveis rilicrO, na medida em 
que, é vigorosamente, inviável pfaticar taxas 
de juros seletívas entre agentes econômicos. 

Gostariã, também, aíndii, na primeira per­
gunta de V ._Er., dizer que a minha opinião 
é que, como níveis de taxas de inflação -
nos níveis em que estamos tribalhando -
um aumento, uma alteração dos coeficientes 
dos depósítos compulsórios seria aftanlente 
desejável. Não há por que, com uma inflação 
de 80%, o Doating dos bancos ficarem nos 
níveis elevados. Igualmente, eu diria, um en­
curtamento do recolhimento dos impostoS -
que o Governo vinha fazendo, mas ainda tem 
algum serviço que pode ser feito Dessa área 
- deve ser urgentemente adotado. Todo o 
sistema bancário precisa ser agilizado. A 
maior agilização é melhor quando as taxas 
de inflação chegam aos níveis que uma agilí· 
zação. Obviamente, quem perde são os clien­
tes do banco e quem ganha é o banco, no 
caso de extensão dos períodos entre paga­
mentos e recebimentos. Nesse sentido, o 
Banco do Brasil tem a questão_ de compen­
sação dos cheques, especialmente entre pra­
ças diferentes. Há casos onde entre uma pra­
ça e outra leva-se de 7 a 9 dias para haver 
crédíto do cheque. Enquanto o emitente do 
chequ_e é debitado em 24 horas e quem recebe 
não o recebe antes de uma semana. 

A segunda pergunta de V. Ex' refere-se 
a entendimento nacional no combate à infla­
ção. Destaquei a necessidade de u~ma poHdCa 
fiscal e de uma política monetária duras e, 
com isso, eu não quis descartar a possibi­
lídade ou a desejabilidade de um entendi­
mento nacional, muito pelo contrário. A mi-. 
nha visão pessoal é que é indispensável um 
entendimento nacional para sucesso para 
qualquer plano de estabilização, especial­
mente num momento atual, num País como 
o Brasil, onde há grandes distorções na distri· 
buição de renda. E uma recessão, nesse mo­
mento, seria desastrosa, seja socialmente, se­
ja economicamente, seja politicámenti. E, 
um entendimento nacional, na verdade, via­
biliza, que medidas tomadas tenham uma efi­
cácia com wn risco menor de uma recessão. 
Nesse sentido, não esqueci o compromisso 

do ~re:~de_nte eleito de chamar <i N aç_ão para 
u~ _entendimento amplo. Tanto que- como 
Vr Ex•- já refeJiu -_Os primeiros passos nessa 
direção já estão sendo tomados. Obviamente 
não me ·cabe avaliar tais gestos do Presidente 
de exclusiva decisão dele. 

GoStaria de enfatizar pontos sobre política 
de rendas que V:-EX" está referindo. 

Poüticas ecoriõmiCas.- ortodoxas, clássicas, 
na verdade,_ impõem um entendimento nacio­
n8.1 à_ sociedade através dos mercados. Tal, 
que~_tai~ impactos sendo pulverizados e difu­
sos, o resultado final, em geral, terá um com­
ponente de imprevisibilidade elevado. Eu di­
go uma -impOsição de rim "eriteildimento na­
cion-al*', entre aspas, no sentido de que -
como eu já enfatizei na minha exposição -
toda e qualquer decisão. 

O SR.- PREsiDENTE (Raimundo Lir;:t) 
- com:a p8.lãvra-o nobie SenadoiRoberio 
CampOs. _ -- -- --- -

. O>KROllERto CAMPOs·:_ (inaudf­
vel)- independentemente do impacto sobre 
a taxa de juros, qu~ obviame_nte afeta a taxa 
de investiõielito e expectativas. Aparente­
mente1 lbrahim Eris nãoacredita na relativa 
estabilidaâe da demandã por moeda, que é 
um dado importante dO Pi-Oblema. Ele exage~ 
ra também a inelasticidade da oferta de pou­
pança em resposta â taxa de juros. 

Inquietante, também-, é uma afirmativa 
que para um Presidente do Banco Central 
seria eshanhi, e que o único p-a-pel que restá 
para a política monetária na guerra contra 
a _inflação-é o de reduzir as taxas de juros; 
este é um trecho do artigo de 1985. A evidên­
cia ei'npíricii: é exatamente ao contrário, todas 
as vezes que a taxa de juros for baixada artifi­
cialmente e a política monetária Se tomou 
expansionista_. houve enorme expansão infla­
cionária. 

Em outro trecho diz ele o Seguinte: "é irri­
portante enfatizar que a redução da taxa de 
juros não_ tem que aguardar a redução do 
déficit público". 

Ei.l acredito-cjue-a reduÇao·ao -défiCit ptibli­
co é a única maneira de baixar a taxa d_e 
jUiéiS~~ese-Ibrahim Eris quiser baixar artifi­
cialmente a taxa de juros antes de contido 
o déficit público, expor-nos-á a uni desastre 
ínflacioriista:. 
~á uma outra acertiva que diz: "enfatize 

também que a redução do déficit público itão 
reduz, ~_utomaticamente, a taxa de juros". 
Eu questio~na_rya, profundamente, essa afir­
mativa: A redução do déficit público muda 
expectativas, o que vai repercutir tanto sobre 
a taxa de juros nominal, como sobre a real., 
e a eliminação da incerteza futura, que prevê, 
exatamente, da incerteza quanto à pressão 
exercida sobre o mercado monetário pela in­
densidade de financiamentO do setor público, 
reduziria o ·prêmio a ser pago aos investi­
dores. São_ aspectos teóricos importantíssi­
mos; que e~ gostaria de questionar. 

Repito que todos temos posições acadê­
micas ao longo do tempo, o importante não 

é não errar, aesde que a gente não permaneça 
no erro. 

O eminente candidato a Presidente do 
Banco Central referiu-se ao rigor fiscal, que, 
recentemente, se teria imposto" â sociedade. 
Minha leitura dos dados é diferente; em ja­
neiro, por exemplo, a receita Proba! do Te­
souro foi de 136 ou 137 bilhões de cruzados; 
a despesa foi 150 bilhões. Isso indicaria um 
déficit, relativamente, moderado, de 14 bi­
lhões. Quando se analisa, entretanto, a com­
pOsição da receita, e o Dr. Eriscomo fiscalista 
saberá examinar isso com precisão, verificar­
se-á que a receita legítima do Tçsouro, Q.e 
impostos e taxas, foi de apenas 53- bilhões, 
e que nada menos do que 82 bilhões provie­
ram de recursos e de disponibilidade do Ban­
co Central, ou seja, a conta de movimento. 
A conta de movimento é algo que, de um 
lado é causa, e de outro é efeito da inflação, 
e não representa uma receita k~g{funa do Te­
souro. Há, pOrtanto, um grave problema de 
déficit fiscal, isso se tradu~. aliás, numa enor­
me expansão monetária . 

O estoque de moedas, em dezembro de 
1988, era de 2 bilhões de cruzados., em janeiro 
foram emitidos 42 bilhões; em fevereiro, no­
vamente, 42 bilhões, o que significa que real­
mente estamos sacudidos por uma diarréia 
monetária. É fácil explicar porque sobem os 
preços, não serão os especuladores, os atra­
vessadores, os agent~s financeiros, é pura e 
simplesmente a diarréia monetária. É um ca· 
so em que duas coisas poderiam ser úteis, 
ou prisão de ventre do Tesouro ou uma gre"ve 
na Casa da Moeda. 

Minhas perguntas específicas seriam as se­
guintes: Que teoria adotará o candidato à 
Presidente na sua gestão de política mone­
tária, o controle da quantidade de moeda ou 
o controle da taxa de juros? 

Segundo, favorece Sua Excelência uma: 
economia de mercado, em que o Governo 
haja por controles indiretos, monetários ou 
fiscais, ou aceita Sua Excelência intervenções 
dirigistas, camufladas sobre o nome de conge­
lamento, prefixação ou pacto social, são to· 
das formas de expressar dúvidas quanto à 
eficácia da política monetária e fiscal? 

Terceiro, mantém Sua Excelência sua teo­
ria de que a política monetária só serve como 
instrumento antünflacionário, enquanto in­
fl_uenciar .a taxa de juros, ou reconhece Sua 
Excelência que sendo relativamente estável 
a- demanda do público com a moeda, a e;mis­
são desta, em quantidade superior ao que 
o mercado deseja, provoca coírida per bens 
ou serviços e, pOrtanto, inflação? -

Quarto, mantém Sua Exceléncia sua teoria 
de que o papel que resta para a política mone­
tária, na sua guerra contra a inflação é reduzir 
a_ taxa de juros? Mantém Sua Excelência sua 
teoria de que a redução da taxa de juros não 
tem que aguardar a redução do déficit públi­
co_? Mantém Sua Excelência sua teoria de 
que a redução do déficit público não reduz 
automtticamente a taxa de juros? FínafrD:en-
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te, como reage Sua Excelência às propostas 
de monetização da dívida interna? 

Eu gostaria, ainda, finalmente, de lembrar, 
que atitude depreciativa que Sua Excelência 
adotou neste artigo, que é de 1985, muita 
água rolou sobre a ponte deste então, e nós 
somos obrigados a rever conceitos? Esta opi· 
nião de que a teoria quantitativa da moeda 
estava poída e era ridícula, contraria a evi" 
dência empírica do Brasil. Felizmente ou des­
graçadamente, dependendo do ponto de vis­
ta, o Brasil é o País mais freadmanniste do 
muncb. A aderência das curvas que repre­

. sentam a expansão monetária e alta de preços 
é perfeita, é uma lambada sensual, onde há 
uma obscena colagem de corpos. É um caso 
em que a teoria quantitativa está vingada, 
apesar das brechas em que em outras econo­
mias, em outras situações se detectaram na 
relação entre a expansão monetária e a: eleva· 
ção de preço. 

Meu último comentário, Sr. Presidente se­
ria sobre a atitude que o novo Presid~nte 
adotará ou não, em relação ao corporativis· 
mo do Banco Central, um dos fenômenos 
mais graves desta época. 

Quando foi inaugUrado o novo edilido--do 
B~nco Central, em Brasília, quando houve 
a mauguração, o Presidente Carlos Langoni 
convidou Paul Volker, Presidente do FederaÍ 
Reserve Board. Esse edifício era chamado 
de Idi Amin, porque âizía-se.quf: era grande, 
preto e estava prestes a caxr. Paul Volker 
comentou: "Cada país tem a ínflação que me~ 
rece, e os edifícios dos BancoS Centrais sãO 
proporcionais à inflação do país. No caso dos 
~stados Unidos, a inflação é modesta, e por 
ISSO modesta, em dimensões é o edifício do 
Federal Reserve Board. O Brasil tem uma 
ai~ _ii_Iflação, e, por isso, merece um grande 
edifzc1o, que eles chamam o Palácio da Infla-

, ção". -

Mas além da inflação física- revelada ou 
arquitetônica, revelada nesse edifício, o Ban· 
co Central tem sido um promotor da inflação 
salarial. O elenco de benefícios salariais e 
extra-salariais é impressionante. A autorida· 
de monetária que deveria dar exemplo de 
austeridade no combate à inflação é uma 
grande impulsionadora de pressões salariais 
e extra-salariais. 

Além dos salários, propriamente ditos, há 
todo um elenco de benefícios, sem computar 
os encargos da previdência corrente, da Pre­
vidência Pública, há uma contribuição -se 
não me engano - de 3 para 1 para centros 
-Fundação de Seguridade Social. Há, ain­
da, uma contribuição de cerca de 1% da folha 
de pagamento para a Asbac - Associação 
Desportiva -ao que entendo, que produ· 
zirá, certamente, bons atletas, mas duvidosos 
economistas. 

Há Um adiantamento para férias, de 10 me· 
ses sem juros e correção monetária, o que 
nós outros na vida comum, na planície, e 
não nos pin-aculos do poder, consideraríamos 
uma doação. Há auxílio para serviços odonto· 
lógicos, médicos e psicológict>s. Imagino que 
os serviços psicológicos se devam ã extraor- · 

dínáría a~~nç~o- da condução da-política mo­
netária. No BãilC:õ do Brasil parece que existe 
uma gratificãção de periculosidade pela ma­
nipulação de caixa, uma proteçãO -contra ban­
didos. Existe. ainda, um -adíantamento para 
compra de cotas das cooperativas de consu: 
mo, o que ~eja; adia!'~amen~o_~qr 24 meses, 
sem correçao monetana e sem JUros. 

Se esse tipo, essa elencage:in -âe serv:iços 
extra-salariais se generaliza pela economia e 
pelo Governo, a sua futa contra- a ínfiação 
será enormeme-nte dificultada. Gostaria de 
ouvi-lo sobre as perguntas específiCas que for­
mulei, na esperança de que a sua conversão 
a po-stulados menos heterodóxicos tenha sido 
rápida e sincera. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Com a palavra o Dr. IbrahimEris. 

O SR. IBRAHlM ERIS - Ministro Ro· 
berto Campos, eu gostaria primeír~ente de 
. agradecer a V. Ex• por ter me chamado de 
jovem. Com 45 anõs de idade tal tftulo é 
muito bem vindo. Sem dúvida que eu gostaria 
que pessoas me vissem como um jovem até 
ã morte. Além disso, gostaria de dizer a V. 
Ex~ que, sem dúvida, estou aprendendo eco­
nomia, como todos os economistas, Porque 
economia é uma ciência extremamente com­
plexa e com a vida, com a experiência, muda­
mos de opiniões e, ãs vezes, afirma aquelas 
que teve no passado. 

V; Ex-• referiu-se a um artigo me_u de 1985, 
publicado no Jornal do Brasil. Não posso di­
zer se eu escreveria esse iirtígo- exatamente 
como o fiz naquela data - 13 de junho de 
1985- especialmente porque eu não tenho 
o hábito - deveria ter_~ de reler freqüen­
temente meus artigos, meus -~studos, ~inhas 
teses publicadas antes; talvez seja por ter me·-­
do_de descobrir que eu estava errado. 

Esse artigo foi escrito-num contexto especí­
fico, IIIJ auge de uma discussão spbre. política 
de juros do BancO Central. Uriia vez que 
não li o artígo recentemente, não quero co­
meter erros, mas vou tentar chamar na me­
mória algumas qualificações que eu havia fei· 
to neste arfíg-õ. 

Prímeiro, minha posição na época, a que 
foi divulgada pela imprensa, foi como eu sen­
do favorável à taXa de juros baixos. Em ne: 
nhum momento da minha vida, eu c_ons_egui 
defender tal idéía categoricamente. tem mo­
me~tos, na ~ida de uma economia! que taxas 
de Juros ba1xas são adequadas e em outros 
momentos da vida "econômica, onde taxas de 
juros extremamente elevadas podem ser ade­
quadas. 

Neste artigo estava referihdo-me a um mo­
mento específico na vida econômica do Brasil 
e, naquela momento, est~va argumentando · 
que taxas de juros pratiCados pelo Banco 
Central eram desnecessariamente elevadas. 
Fiz o artigo exatamente para tiiar da pauta 
a idéia de que. eu estava defendendo taxa 
de juros baixas: Lembro-me que disse, nesse 
artigo, que uma redução nas taxas. d~ juros 
da época seria viável sem ter grandes impac­
tos sobre oferta e demanda para recursos fi-

nanceiros no sistema. O argumento era até 
teórico e não cabia publicar no jornal, então 
simplifiqUei uni pOUco as idéias. ----

V. Ex~ pode ter razão_ quando disse que 
eu exagerei quando avalíe1 inelasticidades de 
demanda e oferta Pelos recursos, pela pou­

. pança, taxas de juros. Sem dúvida que essa 
é uma idéia extremamente difícil de verificar, 
tanto que, em todas as minhas coriVersas ten­
tei, tanto quanto possível, colocar como uma 
postura irrij)oSsfVel de quantificar-precisa~ 
mente. Tal frase também aparece no artigo, 
se não, peço desculpas porque não me lembro 
do artigo, do conteúdo exato do artigo. On­
tem, fiz um esforço de juntar algumas coisas 
que escrevi, infel}üriente, tudo está em meus 
arquivos em São_ Paulo e eu não consegui, 
pois estou trabalhando aqui em Brasília há 
semanas. 

Argumentava que, naquele momento, com 
uma expectativa de inflação razoavelmente 
precisa, taxa de jur<?S reais sendo praticadas 
pelo Banco Central, eram reais mesmO, va­
mos dizer, as dúvidas que -levantei quando 
estava respondendo ao Senador José Richa 
não existíam naquela época. Segun.do, que 
as taxas de juros eram excessivamente eleva­
das no sentido de que se fosse baixados_ alguns 
pontos, provavelmente, ninguém pouparia 
menos por causa disso ou ninguém pediria 
mais empréstimos isso por que a sOciedade 
tinha feito o máximo de esforço, naquele mo­
mento, de poupar o máximo possível, uma 
vez que rendimentos dos artigos financeirOs 
eram extremamente elevados e tinha feito 
o-esforço de diminuir a necessidade de capital 
de giro ao sey máximo. -

Essa é uma análise bastante ortodóxica, 
eu diria, e dentro da tradição neo_clássica, 
que argunienta qUe pode haver segmentos 
inelásticos na demanda e na oferta para recur­
sos financéírOS a partir de certo nfvel de juros, 
que-pode ser 10% numa época, 50% em outra 
e 30.0%, 500% em outra época, dependendo 
de condições e expectativas dos agentes eco­
nômicos. Pode ser que eu não tenha me colo­

, cada bem na época ou pode ter havido algu­
ma mudança, desde então, no meu pensa­
mento. Hoje, eu argumentaria na forma que 
estou fazendo. 

Est?u simplesmente argumentando com 
meus colegas da academia sobre existência 
ou não de tal inelasticidade, enquanto tinham· 
alguns que achavam que inelasticidade não 
existiam, outros argumentavam que sim, 
existia. Admito que quantifícaÇão que região 
de inelasticidade é uma tarefa quase impos­
sível de executar com precisão. 

Gostaria de enfatizar que o artigo foi escri­
to num contexto, logo, conclusões tiradas re­
ferem aquele contexto também. Por exem­
plo, quando eu disse que deficit público não 
precisa ser reduzido por ter a crença na inelas­
ticidade das curvas, de forma que independia 
de medida fiscal, medida que era meramente 
uma característica das curvas de demanda e 
oferta naquele momento. Hoje, se eu faria 

·tal afirmação sem qualificação - deficit pú­
blico não precisa ser reduzido para reduz.ir 
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taxa de juros? -Eu diria: não, categorica~ 
mente, não, Não é uma ã-firrnaçâ() genérica, 

.mas, na época, referia um_a situação esPe­
cífica. 

Outra afirmação que fiz nesse artigo, coffio 
V. Ex' apontou, sobre o papel da política 
monetária, tal afirmação que fiz nesse artigo, 
como V. Ex' apontou, sobre o papel da polí­
tica monetária na economia. Também eu gos­
taria de enfatizar que referi, àquele momen­
to, o papel da política monetária que pudesse 
ter. Naquele momento, política monetária, 
na tentativa de enxugar a liquidez estava sim­
plesmentesubindo as taxas de juros, e o resul­
tado era muito pequeno. Por que? Porque 
a elasticidade era quase nula, e como· resul­
tado desse enxugamento, resposta de enxuga­
mento a uma elevada taxa de juros era peque­
na. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - A taxa 
de juros real era de !5% ao ano, Q.ue- Para 
um país escasso de poupança era perfeita­
mente razoável. 

O SR. IBRAHIM ERlS -Sim, era 14%, 
15% e chegaram a nível de 20% p.um leilão 
que foi feito cOm OTN. 

O SR. ROBERTO CAMPÓS- Era Iil% 
para sugar a liquidez da economia, e acelerar 
a queda da inflação. 

O SR. IBRAHIM ERlS -Nisso, sem dú­
vida que podemos divergir sobre se 18% já 
colocava a economia numa situação de inelas­
ticidade ou não. 

Isso fui criticado por vários colegas meus, 
e faz parte da história de discussão econô­
mica. 

Na ocasião eu achava que já estávamos, 
naquele momento, numa regiãO-de inelasti­
cidade. E pode ser que estivesse enganado. 
Mas uma observação puramente teórica, e 
que tenha aplicações empíricas. Não é uma 
pasição ideológica, vis-à-vis, política mone­
tária versus política fiscal versus taxa de ju!os, 

Abordando, exatamente, as perguntas de 
V. Ex•, a primeira pergunta que V. Ex• faz 
é: que teoria eu adotaria na matéria? Só mais 
uma observaçáQ, eu gostaria de deixar isso 
claro também sobre o artigo. V. Ex• tem ra­
zão que fiz observações que podem ser inter­
pretadas como pejorativas na matéria de teo­
ria quantitativa de moeda. 

Na verdade, este artigo referia a uma ver­
são simples, simplificada de teoria quantita­
tiva, e não versões mais sofisticadas da teoria 
quantitativa. E, certamente, teoria quanti­
tativa simples tem algumas caracterfsitcas que 
podem ser critivadas. Talvez não tenha usado 
palavras certas, talvez sendo artigo jornalís­
tico não vesti bem a camisa de um acadêmico 
que tem que tomar cuidado com suas pala~ 
vras, mas, certamente, não é uma teoria into~ 
cável. 

Estabilidade de demanda para moeda: se 
entendemos como demanda para moeda_uma 
função complexa, envolvendo várias variá~ 
veis, nesse caso concordaria com V. EX" que 
foram construídas funções de demanda para 

moeda bastante estáveis no caso de vários 
pa;íses. _ - - -
.--Agora, se entendemos como estabilidade 

e de~anda para moeda como sendo mera 
constância da velocidade de renda da deman­
da por moeda, nesse caso, Brasil, o melhor 
exê:nlplo de não estabilidade de tal variável. 
E, até hoje, é altamente c_ontrovertida na teo­
ria se velocidB.de é estável ou _não. Mas tenho 
que dizer de-sde já que, inversões sofisticadas 
deste mode!Q_fazem_perfeito sentido que tem 
que estar relações bastante estáveis, e que 
são extremamente úteis na feitura de política 
monetária. 

No toc3.Ilte ·a Keynesianismo versos mone­
tarismo, tenho que admitir que, em diversas 
épocas da minha vida acadêmica, tive uma 
que.da pelo Keynesi_anismo. Mas sempre ten­
tei ficar na fronteira das áreas em que me 
interessei, e certamente hoje estou conscien­
te _do faio_de que Keynesianismo também 
evoluiu. E, .certamente, desco_brimos na dé­
cada, especialmente de 70, que Keynesianis­
mo é uma teoria que tem seus defeit,os, e 
tem que ser revista fortemente. 

Não posso me caracterizar realmente, sin­
~efaniente, Mlni_stros, como monetarista pu­
rO. Não posso me caracterizar, isso seria ne­
gar todo o meu passado como Economista. 
Vejo grandes méritos, po['ltos de concordân­
cia na teoria monetarista, como também vejo 
pontos extremamente úteis de serem conside­
rados na teoria Kenysiana, como também ve­
jo na teoria marxista, na teoria de política 
de rendas, e assim por diante. São todas li­
nhas de pensamento econômico que têm algo 
a contribuir, E, não tenho pretensões, obvia­
mente, a fazer uma síntese dessas teorias. 
Gostaria muitO "que pudesse fazer. Mas, cer­
tamente, foge muitó da minha capacidade. 
Mas quando leio alguma coisa, em qualquer 
uma dessas áreas, eu consigo detectar algo 
que me enSÍJ_:l_~algu~a coisa. I;, nesse sentidf,), 
não posso dizer realmente, sinceramente­
e V. Ex~ pediu -que eu fosse sincero -sincera­
mente não sou adepto de monetarismo puro. 

Mas isso não impede que no papel do Presi· 
dente do Banco Central eu me preocupe basi­
camente com assuntos monetários, e seja du· 
ro na matéria monetária. Porque é comum; 
a maioria dessas teorias é que com uma polí· 
tica monet~ria frouxa tem implicações infla­
cionárias. As vezes uns acham através de um 
caminho, outros acham através de outros~a­
minhos, conforme V. Ex• mencionou que a 
visão que expus neste artigo de 85 tinba um 
viés heynesiano na matéria de definição de 
papel de política monetária. 

Mas, quero tirar toda e qualquer dúvida 
das_ mentes de V .. Er sobre a importância 
da política monetária no combate à inflação. 
Como disse, esse artigo foi escrito num mo­
mento específiCo, referindo àquele momento 
somente. 

FiScalista. ou não, eu gostaria de esclarecer 
que nunca na minha vida eu dei um curso 
de finanças públicas. Não sou um financista 
público. A minha entrada na área de finanças 
públicas foi devido a minha ex-mulher ser 

uma excelente professora de finanças públi­
cas, e eu ter interesses em mícroeconomia 
e, especialmente, em microeconomia aplica­
da. E, como V. Ex~ sabe melhor que eu, que 
entre várias áreas de aplicação, finança públi­
ca é uma das áreas de aplicação de microeco­
nomia que atrai qualquer teórico de microe~ 
conomia. · 

E os meus primeiros trabalho:> eram, na 
verdade, trabalhos teóricos na ligação entre 
microeconomia e finanças públícas. Depois, 
com o meu envolvimento no FIPE- na Fun­
dação do Instituto de Pesquisas Econômicas 
- e serviçOs pedidos pela Secretaria da Re­
ceita Federal de então, estudos empíricos, 
comecei a interessar-me em finanças públicas 
aplicadas. E aprendi, efetivamente, através 
dos trabalhos, de leitura etc., eu diria que, 
hoje, eu poderia dar um curso de finanças 
públicas . .Isso não me qualifica como um fis­
calista, ou não exclui a possibilidade que eu 
seja um inonetarista. 

A minha visão de fin3nças públíéas já tive 
a_ oportunidade de expor em vários lugares, 
e em vários estudos que fiz e, além disso, 
em várias peças administrativas que tive a 
oportunidade de elaborar na Secretaria da 
Receita Federal junto com o Ministro FranR 
cisco Dornelles. E há uma linha, um ~raço 
co·Ínüm em todos esses trabalhos: é uma preo­
cupação com justiça fiscal em matéria tributá­
ria, além do papel que, sem dúvida, ~ributa­
ção tem para abastecer o Estado com recur­
sos. E me orgulho muito do meu trabalho 
na Secretaria da Receita Federal, na época, 
porque, quando iniciamos o trabalho, nós tí­
nhamos um quadro, e quando nós encerra­
mos os nossos trabalhos o quadro era exata­
mente o oposto. Pela primeira vez, no Brasil, 
o sistema financeiro passou a pagar impostos. 

Estou me alongando demais, deixa-me pàs­
sarespecificamente às perguntas:- Que teo­
ria adotar no Banco Central na minha gestão? 
Se _eu controlaria juros? Ou quantidade de 
moeda? 

Eu acho que não sendo monetarista puro 
essa dicotomia que admito ser um dilema, 
para mim, a minha resposta somente pode 
ser relativa, e não simplesmente quantidade 
de moeda ou juros. 

Uma vez que tem uma ligação, funciona 
entre taxas de juros, e quantidade de moeda 
que existe no sistema, ou quantidade de liqui­
dez que existe no sistema, é natural que _eu 
ache que fazer uma ou outra coiSa tem impli­
cações sobreQutra variável. Se eu subir taxas 
de juros, rodo o resto mantido constante, de­
manda para a moeda dele cair como resultado 
e Hquidez no sistema_ dele diminuir. Se eu 
baixar juros idem. E se fixar uma quantidade 
de moeda, obviamente, isso corresponde a 
um nível de taxas de juros, todo o resto dado_ 
como constante. 

Por que não consigo responder a V. EX" 
hoje, dizendo que fixarei a quantidade de 
moeda no sistema, porque seria o que dizen­
do: eu fixarei a quantidade de moeda no siste­
ma, porque· é o-que nós todos desejamos, 
na medida em que isso atuaria diretamente 
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em cim'a -da variável, que é a varfavel-chave 
de pol(tica monetária. Simplesmente, numa 
economia como a brasileira, onde n6s temos 
um déficit cinco, seis vezes a base moneiá-ria, 
uma economia onde a noção de moeda per­
deu todo o seu sentido, seria uma temeri­
dade, eu julgo, comprometer-me com-o nível 
de moeda - tem que ser definido tal que 
o Banco Central,consiga controlar, logo ele 
teria que ser algo parecido com depóstiso à 
vista mais moeda manual -, comprometer­
me com um nível rígido e, como resultado 
disso, observar uma taxa de inflação que pode 
resultar em uma _situação insustentável na 
economia, que resulta em um recuo do Banco 
Central, que é pior do que não fixar uma 
meta quantitativa. 

Mais: eu gostaria também de enfatizar o 
fato que meu dever é, enquanto assessor do 

'Presidente eleito, Fernando_Collor, enquan­
to assessor da MiriiStra Zélia, argumentar, 
lutar para zerar o déficit público tal que viabi­
lize metas quantitativas de expansão de moe­
da. Eu não tenho nenhuma restrição a fazer 
ao Banco Central trabalhar çom metas quan­
titativas, eu tenho, sim, objeção a fazer quan­
do eu não conheço resultados de tal política, 
adotar tal política sem ter elementos suficien­
tes. 

Eu estou muito encorajado a assumir a Pre­
sidência do Banco Central porque eu vejo 
todos os sinais, do lado do Presidente daRe­
pública e também da Ministra, de combater 
o déficit público firmemente. Eu concordo 
plenamente com V. Er-, que déficit público 
tem implicações sobre taxas de juros e tem 
implicações sobre expansão monetária e que 
esse cordão tem que ser cortado. Mas esse 
cordão pode ser cortado de duas maneiras: 
uma, acabando com o déficit público: a outra, 
continuando com o déficit público de vinte 
e cinco bilhões de dólares e tentando admi­
nistrar uma base monetária de quatro ou cin­
co bilhões de dólares através de explosáo de 
Jaxas de juros. Eu acho que, Senador, neste 
ponto. talvez nossas divergências não sejam 
tão grandes. Eu insisto em dizer que o Banco 
Central trabalhará com metas quantitativas 
de moedas, uma vez que a política que será 
adotada no lado fiscal viabilizará tal política; 
e se, por acaso, houver uma frustração peque­
na no lado fiscal, eu tenho um compromisso 
aqui solenemente assumido de que eu não 
mudarei as metas de política monetária para 
acomodar tais desvios que acontecerem na 

~poütica fiscal. 

A segunda pergunta de V. Ex~ .refere-se 
se eu sou adepto da economia de mercado 
ou não. 

Qualquer um que passa no Governo brasi­
leiro alguns meses, como eu passei dois anos 
e meio, se não é adepto da economia de mer­
cado, passe a sê-lo. Quem conhece um pouco, 
por dentro, o funcionamento do Estado brasi­
leiro e quem conhece o tamanho do Estado 
brasileiro e as ramificações de tal presença, 
sem dúvida que vira fã de mecanismos do 
mercado. -

Eu tenho que dizer :a V. Ex'" que eu sou 
adepto da economia de mercado. Com isso, 
não quero dizer de novo que eu seja um libe­
ral puro. Eu não sou, e seriã wna negaÇão 
do meu passado como economista se eu dis­
sesse isto, Eu admito perfeitamente interven­
ções do Estado nos mercados por diversos 
motivos. Por exemplo, eu admito a interven· 
ção do governo nos mercados objetivando 
uma melhor _distribuição de renda, porque 
nós' contiecemos bem que mercados tendem 
a perpetuar pelo menos segundo trabalhos 
de Pareto, se nós concordamos com ele certas 
distribuições de renda e não tendem a corri­
gí-las. Até pode acontecer o caso de uma 
correção, mas não há nenhuma garantia. um 
economista neoclássico puro não conseguiria 
afastar, na teoria pelo menos, a interferência 
do Estado nos mercados para fins de conse­
guir uma distribuição de renda melhor. Isso 
não impede também que eu seja, por exem­
plo, contra o congelamento ou atribuir a uma 
política de rendas o papel único no combate 
à inflação, porque eu vi o que aconteceu com 
o Plano Cruzado. Eu concordo com V. EX" 
era um desastre ecológico. Ao mesmo tempo, 
trinta, quarenta dias talvez sessenta no máxi­
mo, depois da adoção do Plano Cruzado, eu 
dei uma longa entrevista à Gazeta Mercantil, 
cuja manchete era "Exploração de Demanda 
Ameaça Plano Cruzado". _Eu fui uni dos pri­
meiros economistas ã ír à imprensa e criticar 
a poUtica monetária adOtada pelo Plano Cru­
zado, criticar a política fiscal adotada pelo 
Plano Cruzado, embora, num primeiro mo­
mento, eu era um entusiasta do Plano Cru­
zado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O Se­
nhor, eu e o Brizola fomos os primeiros. 

O SR. IBRAHIM ERIS - É claro, eu . 
disse entre os primeiros. Aliás, o Governador 
Brizola e V. Er realmente hombardearam 
antes de mim. 

Eu tive uma posiçãO em matéria de Plãno 
cru-Zado bas_tante_clara como um economista 
acadêmico e um economista que tem certa 
experiência de setor público. Eu lembro, ho­
je, algumas conversas que eu tive na ocasião 
com André Lara Rezende e Pérsio Arida so· 
bre, por exemplo, perspectivas de déficit pú­
blico. Enquanto foi generalizada a idéia de 
que devido à redução de inflação o déficit 
público imediatamente desapareceria, na 
verdade tinha todos os sinais para um econo­
mista que tivesse à.Igum interesse nessa área 
ou algum envolvimento nessa área, que o dé­
ficit públícó penna:neceria substancialmente 
como estava antes do Planç Cruzado. Esta 
erá a ptimeifa Observação q4e eu tinha feito. 

Na ocasiáo também eu fiz a observação 
de que é daí, Senador, exatamente de onde 
vem o fato de que eu não defendo taxa de 
juros baixos as taxas de juros praticadas no 
Plano Cruzado eram mortais para o Plano 
e que nós enfrentaríamos uma exploração de 
demanda. E, como eu disse, eu alertei isso 
em diversas conferências_que- eU ÍlZ, diversas 
e:ntrevistas que eu dei aos jorrialistas. Como 

eu julgava que a política seguida pelo presi· 
dente Lemgruber em 85 era inadequada para 
o mome-nto, também julgava, por razões exa­
tamente opostas, que o Plano Cruzado ado­
tou também uma política de juros extrema­
mente equivocada. 

Em previsão, na Vel'dade, eu não tenho 
nenhum mérito em previsão de explosão .de 
demanda, porque para economistas profissiO· 
nais, na verdade, cada dia que passava ficava 
claro isso. Tanto que os próprios assessores 
do Ministro Dilson Funaro, na ocasião, aler­
taram o ministro e ó presidente em várias 
reuniões, tanto que nós lemos nos jornais 
sobre esse fato, ·e logo depois veio o Cruzado 
II, infelizmente muito tarde. Foi perdida uma 
oportunidade histórica com o Plano Cruzado, 
no sentido de que a feitura de um plano de 
estabilização com a unanimidade nacional é 
uma oportunidade que provavelmente nunca 
se repetirá. Infelizmente, essa oportunidade 
foi perdida por erros técnicos econômicos e 
não somente por razões políticas. A concep­
ção do Plano Cruzado era errada, não acom­
panhou o Plano Cruzado uma política fiscal 
adequada e uma política monetária adequa­
da. 

Eu já respondi a V. Ex~ sobre a estabilidade 
da demanda para a moeda e também respondi 
sobre o papel que resta a política monetária. 
Deixe-me só repetir isso, porque é i:riJ.portan­
tíssimo. 

Quando eu atribuí à política-monetária Uni -
papel secundário, no me1.,1. artigo, em 85, esta­
va me referindo àquele momento. A política 
monetária terá iima impçrtância crucial no 
noYo governO e da terá dbmentos de ortodo· · 
xia niuito maior do que eu defendi no artigo 
de 1985. 

Eu não estou conseguindo aqui construir­
a quinta pergunta de V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS -A redu­
ção do déficit plJ.blico não reduz automati­
camente a taxa de juros? Depois, como reage 
àS pi'OposláS de monetização da dívida inter· 
na? 

O SR. IBRAHIM ERIS - Senador, eu 
vou repetir a mesma resposta no caso de défi· 
cit público e taxas de juros, porque eu estava me referindo de novo, meu argu-mento inteiro 
em 85 referia-se à irielasticidade de demanda 
e oferta e, logo, não tinha nenhuma ligação 
com déficit público tal observação. Hoje, ou 
em qualquer outra época, se eu tivesse que 
dar um curso sobre política monetária, polí­
tica fíSCal, etc., certamente eu ligaria déficit 
público e taxas de juros. Na verdade, em 
85, estava-implícito no-aitigo que se as taxas 
de juros fossem reduzidas mais do que certos 
pontos percentuais, isso resultaria em uma 
expansão monetária, ocaSionando uma infla· 
ção maior. - · · -+ 

O SR. ROBERTO CAMPOS -in fine 
tune. 

O SR. tBRAHIM ERIS ~ Exatamente, 
Se. Senador. 
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Quanto à monetização da dívida, tenho 
uma posiçáo _bem ctara sobre o assunto._ É 
que a idéia é, rigorosamente, inaceitável, 
porque a monetizaçáo da dívida implicaria 
chamar a hiperínflação. Nenhum governo po­
de assumir tal irresponsabilidade. Obviamen­
te, monetização da dívida seria comprar todas 
as dívidas, passar às mãos_da sociedade moe­
da e essa moeda faz parte da riqueza da socie­
dade na forma mais líquida de ríqueza. 

Logo, aí aproveito a oportunidade também 
para corrigir uma impressão que fiC:ori com 
o l\.1inistro, a expansão mo-netária tem dois 
papéis: um, a expansão monetária faz parte 
da riqueza e como ela é a forma mais líquida 
de riqueza, logo é a forma mais fácil de con· 
verter em bens e serviço. E, nesse sentido, 
uma expansão monetária exagerada é dupla­
mente ruim: é ruim na medida em que a taxa 
de juros, praticados no sistema, caiam muito 
e encoragem··a demanda. Além disso, é, na 
verdade, urna emissão de riqueza líquida para 
a sociedade. 

Então, monetização seria o estágío má:rd­
mo de tal política monetária, vamos dizer, 
frouxa. Isso seria irresponsabilidade, no sen­
tido de que chamar hiperinflação, para come­
çar de zero, tem implicações dramáticas, que 
quem está defendendo esse tipo de posição, 
não explicita bem. 

Hiperinflação, na verdade, não somente 
acaba com dívida pública. Se fosse só isso, 
talvez alguém pudesse defender, embora eu 
não defendesse nem nesse caso. Mas, hiperin­
flação significa miséria, hiperinflação signi­
fica destruição total da economia, hiperin­
flação quer dizer uma desmontagem dos ar­
ranjos sociaiS existentes na·soci~da~e. Enião, 
admitir hiperinflação como um instrumento 
de política econômica, seria realmente o má­
xímo de irresponsabilidade na montagem de 
uma política econômica. Nesse sentido, mo· 
netização de dívida pública, para mim, não 
é uma alternativa que existe. 

Finalmente, o Ministro tambéJI?- me ques­
tionou sobre corporativismo no Ban-co Cen­
tral e salários e benefícios no Banco Central, 
inclusive o prédio do Banco Central. Poderia 
listar o avião, o carro que estão à disposição 
do presidente etc. 

Faço parte da equipe do Presidente Collor, 
porque nas linhas gerais ~ceito as propostas 
do Presidente Collor. Ele está propondo â 
Nação uma reforma abrangente, administra~ 
tiva e patrimonial, qué penn:itirá-a redUÇão 
do tamanho do Estado e permitirá uma redu~ 
ção dos privilégios dos funcionârios públiços, 
privilégios não merecidos. · •· 

O Banco Central, por natureza, 6 um·a ins~ 
tituição altamente técnica e, nesse sentido, 
ele tem que competir com empresas privadas 
para atrair os melhores elementos que este~ 
jam à disposição no mercado~ Nesse sentido, 
em algumas posições chaves, obviamente, os 
salários têm que ser compatíveis com os salá~ · 
rios do setor privado .. Por outro lado sem 
dúvida, como em qualquer outra aut~quia 
ou empresa pública, ou administração diret~, 
e#5tem exageros, sej.am de salários, sejam 

de beneffcios. Colocaria o salário do presi­
dente do Banco Central entre tais salários 
exagerados. Julgo o salário que vou receber 
do Banco Central exagerado para os meus 
serviços. Vou fazer tudo que estiver em meu 
poder, dentro da lei, para coibir todo e qual~ 
quer exagero no Banco Central do Brasil, 
conforme as diretrizes já determinadas pelo 
Presidente Collor. 

Alíás, gos.taria de submeter a V. Ex~ o tra~ 
balho que_ está sendo feito no sentido de, 
'flor exemplo, reduzir as diretorias atuais de 
sete para cinco, mais a presidência do Banco 
Central. Isso é uma coisa muito pequena 
sem dúviQa, mas somente coma um element~ 
que já está praticamente defmido nos nossos 
planos para o Banco Central. 

O SR. PRES!DENTE (Raimundo Lira) 
- Concedo a palavra ao Senador Afonso 
Sancho. 

O SR. AfONSO SANCHO- Sr. Presi­
de_p.te, quero fazer apenas duas indagações: 
primeiro, gostaria de saber se V. Ex~ faz parte 
daquela grande corrente no País, que entende 
que aTnflação tem um percentual psicológico 
muito grande, a segunda, era saber como V. 
Ex• analisa esse mecanismo dos fundos a curM 

. to prazo e· a longo prazo? 

O SR. IB-RAHIM ERiS - Senador, sem 
dúvida que um nível de inflação de 80% tem 
todos os componentes possíveis e imagináveis 
embutidos nele. Certamente temos um comM 
ponente inercial, certamente temos um com~ 
ponente expectacional e certamente temos 
um componente monetário nessa inflação. 
Na verdade:, ~etectar que existem tais compo­
nentes na inflação pouco ajuda na matéria 
de montagem da política econômica, no senti­
do de qUe inflaçao tem que ser debelada inde~ 
pendentemente de quais componentes ela te­
nha. 

Talvez um dos erros do Plano Cruzado te­
nha sido o de que uma vez que existia um 
componente inercial elevado, a inflação, na 
época1 pelos lnenos o argumento era esse, 
que bastaria eliminar tal componente iner­
cial, através de uma polltica de rendas, e tudo 
fuRcio.nariamaravilhosamente. APrendemos 
que, na verdade, o componente inercial é 
uma conseqúencía e não razão de inflação-. 

O comp~m~~te-IDOnetário fiscal da inflação 
se _não for debelado, através de mecanismos 
de indexação, que aliás não precisam ser for~ 
mais ...;... se a indexação não existisse, prova­
velmente a sociedade teria inventado tais meM 
cani,.smos. J3asta olhar a experiência ameri­
cana, por exemplo, na década de 70, quando_ 
a inflação chegou a 20%, começaram a pipo~ 
car também nos Estados Unidos idéias de 
indexação e, em alguns casos, até foram ado­
tados. 

Então, indexação existe nãO porque o go­
verno deseja, ela existe porque a inflação é 
alta e crescente e é uma defesa natural da 
sociedade. Logo, a existência de componente 
inercial nãç. quer dizer que, e!iminiida a inér­
cia,.a inflação acabe. Ou, quando há o com-, 

ponente expectacional, não quer dizer que 
um governo com credibilidade, entrando, re­
solva um problema de inflação. Sem dúvida 
que os componentes ortodoxos da política 
econômica podem ser ajudados através .de 
credibilidade de um governo, através de um 
entendimento nacional, mas eles não podem 

·ser os únicos elementos que compõem a polí­
tica de combate à inflação. 

Isso, não precisa ser muito enfatizado, por~ 
que já vivemos três experiências do gênerO: 
havia diversos componentes de inflação e t3.is 
componentes foram atacados diferentemente 
em· cada um desses três planos e todos eles 
falharam; falharam porque eles não atacaram 
devidamente as causas da inflação, eles não 
cercaram a inflação de todos os lados. 

Á segunda pergunta de V. Er. refere~se 
aos fundos de curto prazo e de longo prazo. 
Fundos de curto prazo, na verdade, foram 
criados para atender a uma necessidade que 
estava surgindo de novo, naturalmente, no 
sistema, e disciplinar a prática que estava sur­
gindo no sistema financeiro nacionaL ·eom 
a aceleração da inflação, generalizou-se ()de­
sejo. na sociedade, de proteger o patrimônio 
através de aplicações no sistema finã.nceiro, 
incluindo necessidades de caixa, porquemán­
ter um caixa elevado significava perder algu~s 
pontos percentuais diariamente desse caixa. 

Como resultado disso - isso se generali~a 
de uma maneira fantástica, inclusive peque~ 
nos aplicadores sentiram essa necessidade -
como resultado disso, nas corretoras, distri­
buidoras e nos bancos surgiu a prática de 
inversão de condomínio de aplicações, por­
que a lei exige, o Banco Central exige que 
aplicações de curto prazo, em 1988, sejam 
feitas nominativamente. identificando o pa­
pel como aplicador. Operacionalmente, isso 
inviabilizaria toda e qualquer possibilidade 
do pequeno aplicador poder entrar em aplica­
ções diárias de cuJ;to prazo. O mercado, rea­
gindo a isso, inventou a idéia de que u~ conM 
domínio estaria comprando informalmente 
um pacote de títulos, sem casar títulos com 
as pessoas. Isso criou grandes dores de cabeça 
para o mercado e o Banco Central. O Banco 
Central enxergava a necessidade de tal meca~ 
nismo de mercado já estar praticando, mas, 
rigorosamente, as operações estavam no mí­
nimo duvidosas, legalmente._ 

Nessa hora surgiu a idéia- de legalizar a 
idéia de condomínio; ele simplesmente faz 
isso na verdade: viabíliza a aplicação de curto 
prazo no caso de pessoas físicas. É_ uma prá­
tica desejável? Não, no sentido de que ele 
é simplesmente uma medida paleativa para 
permitir a sociedade se defender do inimigo", 
que é a inflação, mas ele não facilita o com­
bate a inflação, ele contribuiu para a inflação. 
Neste sentído, fundos de curto prazo tendem 
com o tempo a desaparecer, na medida que 
a inflação baixa, na verdade, o papel que 
eles têm hoje será substituído pelos depósito"s 
à vista. E nós teríamos de novo DO:rn;Ializado 
as nossas gravações no mercado financeiro, 
porque na verdade aplicações deste tipo soM 
mente surgiram com a elevação da inflação. 
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De novo a redução da inflação resolverá tam~ 
bém este lado da economia brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Governo é no­
vo, a equipe do Banco Ceritral é nova e jo­
vem, mas o discurso está velho e eu até des­
confio, Dr. Eris; qUe V. Sa. tenha recebido 
instruções para não revelar a esta Comissão 
as propostas novas em matéria de política 
econômica, monetária e financeira que o Go­
verno tem para apresentar ao País e que nós 
esperamos todos com tanta ansiedade. 

Nós queremos mudanças do que aí está 
e com este discurso não se muda nada, abso­
lutamente, nada. V~ Sa., na exposição, disse 
que pert~nceu as equipes econômicas dos go­
vernos anteriores, não sei se na equipe econô­
mica do el,llinente Senador Roberto Campos, 
mas a equipe com certeza do Dr. Delfim Net­
to. Realmente eu gostaria de saber se as suas 
propostas são as mesmas que eles formularam 
naquela época para o País, se é a mesma 
política, ou se V. Sa. se rebela contra os se_us 
antigos coordenadores econômicos, chefes 
econômicos e agora tem uma proposta nova 
para fazer ao País? -

O debate acadêmico sobre teorias econô­
micas ele é muito importante -pelo SeU -bri-­
lhantismo de como se desenvolver e aquilo 
nos trouxe lições importantísSímas, mas é 
preciso descer ao terreno mais prátieó. -Por 
exemplo, eu pergunto a V. Sa., Dr. Eris, 
se vai cumprir o art. 192; inciso VIII, § 39 
da Constituição Federal, que determina que 
as taxas de juros reais nelas incluídas comis­
sões e quaisquer outras remunerações diretas 
ou indiretamente referidas à co·ncessáo de 
créditos, não poderão ser superiores a 12% 
anuais: E isso que nos -interessa sãber aqui; 
nOS" interessa saber aqui, por exemplo~ não 
se realmente o BancO Centrai está dando as­
sistência odontológica e médica aos seus ser­
vidores, se está antecipando empréstimos 
mesmo subsidiados, geralmente através de 
associações de servidores, mas nos interesSa 
agarrar os •<-colarinhos brancos", como é que 
V. Sa. vai agarrar os "colarinhos brancos" 
que estão aí arrasando a economia do Pais, 
desviando recursos públicos que deveriam ser 
investidos na educação, na saúde, para sanear 
empresas particulares em plena era do libera­
lismo. É isto que nos interessa; nos interessa 
saber, por exemplo, se V. Sa. vai cumprir 
o acordo firmado entre o atual Presidente, 
o Dr. Wadico Bucchi, e a CoriliSsâo de Fisca­
lização do Senado, até então presidida pelo 
hoje Ministro da Educação, Senador Carlos 
Chiarelli, e a Comissão de Fiscalização da 
Câmara dos Deputados, presidida pelo emi­
nente Deputado Fernando Gasparian, de não 
respeitar o acordo que foi feito às caladas 
da noite, nos subterrâneos do Banco Central, 
principalmente, da sua diretoria de execução, 
com o Sr. Levison da Delfin. Por este acordo 
ele sairia no bolso, depois de tudo que fez, 

com 1 bilhão de dólares, aproximadamente, 
de lucro pelas suas beneméritas atuações no 
mercado financeiro e por sua liquidação ex­
trajudicial, que terminaria sendo um presente 
de pai para filho do Banco Central com a 
Delfin. Nos interessa saber isto, é fundamen~ 
tal, e o Dr. Wadico Bucchi assumiu este com­
promisso de não respeitar aquele acordo qu_e 
já estava faltando só a assinatura e não fazê-lo 
sem a devida audiência das duas Comissões 
do Senado e da Câmara dos Deputados, isto 
importa, é muito imPortante e interessa saber 
sobre esta política de liquidações extrajudi­
ciais e o" tra!-a~~nto- que V. Sa. vai dãr a 
todos os "colarinhos brancos" deste País que, 
certamente, estão causando mais prejuízos 
à inflação e à economia do País do que uma 
assistência odontológica a funcionários do 
Banco Central. Isto que é importante! 

V. Sa. neste discurso que eu considero v e~ 
lho, desculpe-me a franqueza, com todo o 
respeito e simpatia que aqui tr"ansmitiu,_enfa­
tizou por demais a questão do déficit e mini­
mizou ·a questão dà dívida. Ora V. S• sabe 
e aqui já fOi levantada a questão pelo nosso 
nobre companheiro Senador José·Richa, que 
essa dívida no Orçamento de 90 é responsável 
por quase 60% das despesas orçanientárias, 
essa questão é fundamental ou não é para 
V~ S•, futuro Presidente -ao BanCo Central? 
A questão dos juros altos, e aqui se fez uma 
verdadeira apologia de quanto mais alto os 
juros melhor para a sitUação da economia 
--. eu deduzi isto e não sei se estou sendo 
injusto ou pi6"Cipítado na minha conclusão 
-, mas houve uma apologia dos juros altos. 
Ora, o- Banco Central tem feito o Tesouro 
Nacional pagar em média cerca de 5% ao 
mês de juros além da correção monetária nos 
títulos da dívida pública~ Isso representa o 
que? Representa uma taxa anual de cerca, 
em média, de 80% sem a coireção monetária, 
qual é o devedor que pode arcar com essas 
responsabilidades, essas obrigações fi.nimceí~ 
ras sem arrasar com a economia do País? 
No entanto as autoridades, inclusive com 
apóio do que foi dito aqui anteriormente, 
inclusive também por V. Ex• s~, de que esta 
política. e correta--;mas eu queria saber' clara­
mente, se vai continuar assim. Ein nosso en~ 
tender essa políticã., além de arrasar com as 
finanças públicas, faz com que todo o mer­
cado fique manietado, se defenda a economia 
de mercado e, no entanto, para elevar os 
juros não há economia de mercado porque 
se sabe que a maioria das vezes esses juros 
são elevados artificialmente, portanto, não 
seguem a lei de mercado da oferta e da procu­
ra, não segue. 

Não sei, diante de tantos luminares de um 
debate tão académico, até me acanho de· le-­
vantar eS-sas questões, mas acho que o povo 
brasileiro quer saber disso, eminente Presi­
dente designado, o povo quer saber destas 
coisas práticas. Por exemplo, V. Sa. no seu 
currfculo, que, por sinal, chegou realmente 
tarde em nossas mãos, devia ter chegado an­
tes·, ~Sr. Preside(lte; e eu concordo com a re­
clam<lçâo féita pelo Senador Jutahy Maga-

lhães, pois nós vamos aqui examinar não pes­
soas físicas, mas de qualquer maneira é' im­
portante ver o trabalho. Então, V. Sa. foi 
sócio acionista e até _titular de empresas que 
operam no mercado financeiro, até recente­
mente- e não vamos trazer aqui à dicussão, 
pOrque ela é inoportuna, de um projeto de 
lei, o de n? 198, de autoria do eminente Serra~ 
dor Itamar Franco, que teve a aprovação unâ­
nime, para nossa honra, aqui do nosso relató­
rio, apresentado aqui nesta Comissão, e esse 
projeto é um Jegis referendum, portanto, se­
ria até inoportuno abrir a discussão em torno 
disso aqui, nada tenho a ver com isso e, no 
entanto, ele toma precauções as mais adequa~ 
das para evitar episódios sumamente lamen­
táveis como ocorreu com o ex-Presidente do 
Banco Central, que, por sua vez, também 
era um operador na Bolsa seja diretamente 
ou através de um preposto, de um filho, seja 
lá quem for, quer dizer, tem que haver garan­
tias para a sociedade de que esses episódios 
não se repetiurão. E aqui, pelo seu curricu­
lum -chegou um pouco tardiamente à nossa 
mesa, apesar de V. Sa. ser realmente sócio 
ou titular de empresas que operavam no mer­
cado, isso até lhe dá experiência, experiência 
que é um requisito indispensável que a sacie: 
dade tenha a garantia de que alguém não 
jogue ao mesmo tempo nos dois times e que 
não vista as duas camisas ao mesmo tempo, 
sobretudo, no que toca a questões de infor­
mações privilegiadas, o que se tem feito aqu"L 

Então, é importante esclarecer essas ques­
tões práticas que a ·sociedade e.spera, mais 
importante talvez do que um debate econô­
mico, muito brilhante, mas que realmente 
não é o que a sociedade está esperando nesse 
momento dessa sabatiná aqui. 

Gostaria de- escJarécime"ntoS sobre esses 
pontos aqui - não entrego o papel porque 
V. Sa. não ia entender a minha letra, mas 
espero que tenha sido suficientemente claro 
para obter a resposta que esperamos .. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Antes de passar a palavra ao Dr. Ibrahim 
Eris, eu gostaria de fazer alguns esclareci­
mentos aos Srs. Senadores, especialmente ao 
Senador Mansueto de Lavor. 

Estas duas questões foram colocadas aqui 
na Casa, inclusive através da imprensa: a 
questão da ligação do Dr. lbrahim com uma 
empresa privada e a segunda questão foi o 
projeto de lei do Senador Itamar Franco. Em 
face dessas duas questões, na condição de 
Presidente da Comissão, tomei duas delibera­
ções: a primeira foi solicitar do Dr. Ibrabim 
Eris um documento que comprovasse o seu 
des~gamento da empresa e tive a satisfação 
de receber esse documento devidamente au­
tenticado pela Junta Comercial do Est8.do do 
São Paulo, onde consta a Ata de desligamen­
to do Dr. Ibrahim Eris como Diretor e como 
sócio daquela empresa, datado de 28 de feve­
reiro de 1990. Está aqui o doCumento original 
que posso mostrar e fornecer cópias a qual­
quer um dos Srs. Senadores. Não foi entregue 
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antes porque esse documento só chegou em 
minhas mãos hoje. 

E com relação ao projeto de lei do Senador 
Itamar Franco, eu ptocürei exatamente o Se­
nador Mansueto de Lavor, porque foi o Rela­
tor daquele projeto de lei na época, para que 
o SenadOr Mansueto me esclarecesse, -com 
o seu conhecimento, com a sua sabedoria, 
a sua inteligéncia e conhecimento próprio da­
quele projeto, já que foi o Relator, se poderia 
haver alguma implicação e o Senador Man­
sueto de Lavor me deixou absolutamente 
tranqüilo de que nenhuma implicação have­
ria, porque era apenas um projeto que pOde­
ria ser emendado, reformado e não tem ne­
nhuma vigência legal. 

Eram esses esclarecimentos que gostaria 
de fazer aos Srs. Senadores. Passo a palavra 
ao Dr. Ibrahim E ris. 

O SR. IBRAHIM ER!S - Muito obri­
gado~ 

Senador, em vários pontos que-o Sr. men­
cionou, temos concordância total. Vou come­
çar com o último ponto, aproveitando a men­

, ção que o Presidente fez â. minha situação 
junto ao mercado financeiro. Como na aber­

, tura eu disse, repito, me desliguei efetiva­
mente das minhas empresas, ínclusive de con­
sultoria, a partir do momento em que come­
cei a me envolver na colaboração da elabo­
ração dos planos do futuro Governo. Além 
disso, tomei o cuidado de vender a minha 
participação- que era minoritãria: 33%, eu 
era Diretor na Distribuidora. 

Além disso, vendi a minha participação 
equivalente ao valor patrimonial da empresa 
em 31-12-89 corrigido por BTN, para evitar 
toda e qualquer dúvida sobre conflito de inte­
resses que podia ter havido nesse período 
em que me envolvi na elaboraç_ão dos proje­
tos do Governo Collor e logo remuneração 
do meu capital. Nesse período, consistiu ex­
'çlusivamente de correção monetária. O máxi· 
mo que posso fazer na matéria de evitar con­
flito de interesse legalmente é isso. 

Meu passado está aberto e eu não vou usar, 
em nenhum momento, em nenhuma condi­
ção, nenhuma informação que obtiver no 
Banco Central em beneffcio próprio ou de~ 
terceiros. E terei uma administração, se" for 
aprovado meu nome, totalmente aberta, to· 
talmente transparente para que os Srs. pos­
sam verificar qualquer fato dentro do Banco 
Central. 

A partir daf, quero dizer que casos nuJ?:O­
rosos que existem hoje ·no Banco Central, 
tipo episódio Delfin, meu conheCimerlto so­
bre esses casos não passa do de um leitor 
atento aos jornais e nós sabemos que jornais 
em geral omitem alguns detalhes técnicos que 
podem ser relevantes no caso. Eu posso ga­
rantir a V. E~ que quando eu Pisai no Banco 
Central, eu, imediatamente, vou me inteirar 
desses casos e tomarei todas as medidas cabí­
veis dentro da lei, e o que a lei exigir será 
executado pelo Banco Central. Não abrirei 
nenhuma exceção, em nenhum caso, na apli­

, cação da lei. O Banco Central está sujeito 
_à lei co~~o q~~quer outra pessoa neste P~~~-

NO todtiite-a 12% de juros, também quero 
- garantir aos Srs. _que quando for regulamen­

tado e quando virar lei._ o Banco Central se­
guirá à risca. Isso não quer dizer necessaria· 
mente que eu concorde com a idéia de limitar 
jurOs a 12%, mas o Banco Central obedecerá 
as leis que passarem no Congresso à risca, 
em nenhum momento usaremos subterfúgios 

· ou qualquer coisa parecida para evitar a apli­
cação da lei, em conseqüência, é responsa­
bilidade de todos nós e o Banco Central sim­
plesmente é o braço operacional do Estado 
brasileiro na área monetária. 

No tocante à díyida interna e externa -
deixa eu aproveitar para fazer algumas obser­
vaÇões - não me referi a esses dois itens, 
não porque ache que não é importante ,_exata­
mente perguntas_ que Senadores estão me fa­
z_endo são para ampliar a exposição, senão 
teria que tocar em todos os assuntos na minha 
exposição iilicia!. S-em dúvidã de que seja dí­
vida interna, seja dívida externa, hoje do jei­
to em que estão são problemas para o Estado, 
não que o tamanho da dívida interna seja 
grande, porque temos vários países com esta­
bilidade inflacíonária com dívida maior, mas 
é a natureza da dívida, por causa ·da inflação; 
na verdade a questão é de ovo versus galinha, 
e por causa da inflação a dívida ganharia uma 
característica altamente indesejável. E dívida 
externa é um componente importantí~simo 
na definiÇão _de eStabilização do futuro Go­
verno. Enquanto pairar dúvidas sobre o futu­
ro da dívida externa brasileira, certamente 
nós nã:o terenlOs estabilidade em matéria de 
definição de política econôffiica- externa. É 
totalmente inviável o Brasil pagar os encargos 
dessa dívida conforme ele vem fazendo. Nos 
últimos meses houve uma parada, nós esta­
mos atrasa4os. 

O compromisso do Presidente Collor na 
campanha é que o Brasil, através de negocia­
ção com todos os agentes internacionais, re~ 
duzirá tais encargos a aproxima'damente me­
tade do que estão neste _Ip.omento. 

Com issõ, -nós passaríamos a gerar um su­
perávit tolerável pela economia e elimina­
ríamos as pressões inflacionárias e sobre o 
crescimento que essa dívida tem. 

E, finalme-nte, eu gostaria de também dizer 
que todO assess_or tem que ser rebelde e eu 
sou rebelde, fui rebelde na minha passagem 
anterior - aliás, foi uma só - no Governo 
Figueiredo e e_u eStou sendo rebelde -hoje 
também. O papel do assessor é alertar o seu 
superior para as alternativas e criticá-Ias~ eu 
diria incOinodar ãté certo ponto; sem falta 
de respeito, obviamente, o seu superior se 
achar que a decisão que está sendo tomada 
não é adequada. . 

Estou fazendo o meu papel de assessor da 
melhor maneira possível. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Com a palavra o Senador Irapuan Cos.ta 
Júnior. 

Srs. Senadores, não há nada no Regimento 
.que limite o tempo tanto do Senador como 
·do ca~di~.~~o .. indicado, mas já me chegou 

aqui à Presidência vários pedidos de Sena­
dores para solicitar o encurtamento nas per­
guntas e, apesar de não existir nenhuma nor­
ma regimental, faço um apelo aos Srs. Sena~ 
dores para que sejam o mais sucintos pOSsível 
nas suas perguntas. Muito obrigado. Com 3 
palavra o Senador Ir~puan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
Eu, a rigoi, não tenho nenhuma interpelação 
a fazer ao Sr.lbrahim E ris, porque as interpe­
lações que faria já me fOram subtraídas pelos 
Senadores José Richa e Roberto Campos. 
Apenas quero desejar que o orientador da 
tese do Sr. Ibrahim - ele disse aqui que 
é um romeno - não seja da linha do Sr. 
Ceausescu, porque senão iríainos correr o ris­
co aqui, de ele cumprir, no Banco Central, 
não a política do Sr. Fernando Collor de Me­
llo, que foi eleito, mas do candidato derro­
tado, como parecem querer alguns compa­
nheíros ·no-ssos que tém feito int~ipelações 
aqui. Com isso -eu encerro a minha interven­
ção. Muito obrigado e meu~ cumprimentos 
pela expo-sição que V. Sa. está fazendo. 

O SR. IBRAHIM E RIS- Muito obriga­
do, Senador. O Professor Nicolas Jorge é um 
imigrante como eu. Ele reside, hoje, nos Es­
tados Unidos, e é conhecido como opositor 
do regime romeno que passou. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Com a palavra, o Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, estou realmente 
feliz por assistir uma reunião como esta, por­
que a Iiliilha grande preocupação é o que 
estivéssemos aqui apenas para fazer elogios 
ao indicado e não debater as questões como 
estão sendo feitas agora as argüições. 

Temos dito aqui no Senado, Si-. Presidente. 
e tenho até me preocupado, tenho teclãmado 
constantemente dessa mania que existe de 
termos de examinar todas as questões em 24 
horas; naõ podemos ultrapassar esse limite 
de prazo, porque sempre o interesse nacional 
está acima da preocupação que deveríamos 
ter de examinar os assuntos dentro das prer­
rogativas constitucionais que Obtivemos. 

O indicado, aqui, para a presidência do 
Banco Central, disse da dificuldade que ele 
teve para conseguir os papéis que estão em 
sua casa, para examinar o que tinha escrito 
no passado. Agora, imagine nós, que não 
sabíamos nem onde procurar esses papéis; 
não tivemos tempo para procurar atender 
àquilo que o Senador Roberto Campos solici~ 
tQu do Presidente desta Comissão, e conhe­
cé·ndo o pensamento de cada um dos indica­
dos. Não tivemos tempo de buscar nada e, 
no entanto, o Senado é co-responsável pelas 
indicações que estão sendo feitas agora; te­
mos de avalizá-las; somos co~autores das indi-

. caçóes, somos co-responsáVeis daquilo que 
não conhecemos. 

O Senador Mansueto disse que não era 
()caso de ,levantar aqui essa questão do proje- · 
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to do Senador Itamar Franco. Acho que há 
alguma razão. Tenho receio de parecer inde­
licado. Não é esta a minha intenção, absoluta­
mente; é uma questão inteiramente impes­
soal. Mas~ o Senado votou alguma coisa que 
diz as linhas que pretende seguir. O Senado, 
por unanimidade, definiu uma posição de que 
não deveriam ser indicados para o Banco 
Central pessoas que tivessem, no último- pe­
ríodo de 4 anos, exercido uma função de dire­
ção ou de sociedade de empresas financeiras. 
Não vou discutir o méritO desta questão, mas 
foi uma decisão unânime do Senado. Veio 
o primeiro caso. Então, aquilo que o Senado 
julgou certo, colocará em prática na "primeira 
oportunidade, ou isso será esquecido, porque 
não é uma determinação legal? ü SenãdO 
s6 se sujeitaria a esses pressupostos se fosse 
uma determinação legal e então estaria se 
curvando a essa lei? Ou o Senado pensa de 
uma forma e terá de agir de outra? É uma 
questão moral ou uma questão legal? É esta 
a indagação que faço de forma inteiramente 
ÍIÍipessoal, mas dentro daquela linha que foi 
seguida pelo Senado, por unanimidade. Mui­
tos dos Srs. Senadores que aqui estão vota­
ram essa matéria e consideram que estava 
correta a posição determinada no projeto pe­
lo Senador Itamar Franco, eleito Vice-Pre­
sidente da República. 

Há uma preliminar para reflexão dos Srs. 
Senadores. Do debate acadêmico, eu gosto, 
porque como leigo preciso aprender sempre 
alguma coisa, e quando assisto, escuto, um 
debate como este procuro tirar algum provei­
to. Mas, talvez seja o único leigo, aqui, nesta 
matéria, -e por isso tenho certas dificuldades 
de compreender alguma coisa. Daí porque 
praparei uma série de indagações sucintas, 
buscando respostas também sucintas, mas 
compreensíveis para os leigos. E vou passá­
las às mãos do Sr. Ibrahim E ris, como fizeram 
os meus colegas. 

As iridagações são as seguintes: 
Um Banco Cetitral modelno controla a 

oferta de moeda e crédito na economia; as­
sim, regula a taxa de juros para objetivos 
de política econômica. Na sua opinião, como 
deve ser exercido esse controle no Brasil? 
O Sr. está satisfeíto com o desempenho das 
autoridades monetárias nos últíiDos 20 anóS? 

Alguns economistas acham que a combi­
nação de política econômica ideal seria uma 
política fiscal rígida com uma política mone­
tária flexível. Como o Sr. pensa que deve 
ser a política monetária diante do ajuste fiscal 
que deve ocorrer no próximo governo? 

A manutenção de taxas de juros reais ele­
vados como instrumento de controle de infla­
ção gera um custo social, por quanto a dívida 
pública é extremamente alta. Por outro lado, 
qualquer programa de estabilização requer 
juros elevados. Como o Sr. pensa minimizar 
esse custo social? 

A políticà. monetária é um instrumento de 
controle da inflação, mas é também um ins­
trumento fundamental para Viabilizar O cres­
CÍ!Rento econômico. Como o Sr':"Pensa coln-. 

patibilizar esSas duas funções de política mo­
netária? -

O Sr. _acha que o Banco Central deve ser 
independente também em relação ao Poder 
Legislativo? Qual é o seu conceito de inde-· 
pendência do Banco Centrãl? 

Sr. PreSidente, daqui, eu solicitei, inclu­
sive, ajuda de assessores da Casa, porque 
eu gostaria de fazer como o Senador Man­
sueto de_Lavor, que levantou problemas de 
interesse da sociedade, não no interesse de 
um candidato que não foi feliz- no seu reSul­
tado eleitoral, mas no interesse da sociedade, 
porque nós tivemos, aqui, repres_entantes, do 
Banco Central em div~rsas Comissões nossas 
do Senado, e eu não tive tempo _de levantar 
_!lS_ indagações que foram feitas na época e 
as respostas obtidas. 

Eu. gOStaria de trazer, para conheCimento 
de V. S:i., as reSpostas -õ-btldas -quando nós 
discutiiiios o Problema das fraudes cambiais 
que estão _aí~ -P-<?S jor_!i~fs, e nós ficamOS éSt:ir­
recidos de-'-'~!~- verificar q·ue é _dõ co~heci­
mento da direção do Banco Central, mas não 
existe nada feito até o mo·mentO" para punir 
os culpados. 

Se V. Sa. estívesse presente numa reunião· 
da CPI da corrupção, onde se perguntou a 
um dirigente do Banco Central - aliás, não 
era a CPI da corrupção, foi numa Comissão 
que estab_elecemos aqui, em que o Senador 
Mansueto de Lavor era o Relator, a respeito 
do art. 52 da Consti_tuiÇão e ri6S p'erguntamos 
ao então Presidente do Bartco Central a res­
peito de um financiamento a uma empr'eSa 
privada, um beneficiamento escandaloso que 
foi feito a uma einpi'esa privada e ele declarou 
que iss_o era normal, que qUalquer um poderia 
se candidatar aos mesmos benefíCios. Tudo 
isso está nos Anais da Casa, mas não tivemos 
tempo para fazer um levantamento dessas 
questões para trazer aqui, comprovadamen­
te, para saber o pensamento de V. Sa. sobre 
essas questões que são o enxugamento feito 
constanteinente_das empresas financeiras-que 
não tem êxito e que a sociedade paga pelos 
erros conieti.dos pelos seus diretores. 

Acho que isso_ é de interesse da sociedade, 
não é programa de Partido nenhum. E a so­
ciedade gostaria de saber como vai agir a 
nova direção do Banco Central. 

São as minhas iádagaçóes-,-"Sr. Presidente, 
e tenho mais uma que- V. Ex~ falou ser uma 
questão administrativa, relativa ao concurso 
feitõ ho Banco ·central, nO dia 4 de março 
de 1990 .. A preocUpaÇão é a·respeíto-da sele­
ção de carreira especializada no Banco _Cen­
-fral. No CoriCurSo não se foi feita nenhtúnã. 
pergunta a respeito de auditoria. Nenhum 
dos papéis dos agentes do Banco Central é 
_de auditoria. Talvez seja a função mais im­
portante do Banco Centfal. Nosso elemento 
foi diretor de uma empresa. -· _ 

Por acaso a empresa que V. Sa. -dirigiu 
foi fiscalizada pelo Banco Central? V. ·sa. 
ConsíderOu um trabalho bem feito lá reali­
zado? 

PÕrque também aqui, no Senado, um dire_­
tor do Banco CeDtral, e"m várias indagações, 

mostrou que a fiscalizaçãO náo podia ser feita 
como deveria ser. São fatos· que mostram o 
dia-a-dia no trabalho do Banco Central e não 
tivemos absolutamente tempo nenhum para 
fazermos um levant.amento, uma inquirição 
necessária, principalmente um leigó cámo eu, 
que não posso debater com V. Sã. as questões 
acadêmicas sobre a política econômico-finan­
ceira. Mas eu gostaria de saber do nosso dia­
a-di?-, aquilo que ocorre na administração 
diária do Banco Central. Porque até tive 
oportunidade de, como Relator da proposta 
orçamentária do Banco Central, verificar que 

·só é mandado aqui para o Congresso 1% do 
. Orçamento do Banco_Central. Noventa e no­
, ve por cento o Congresso não toma conhe­
cimento. 

E declarados por nomes do Banco Central 
a proposta orçamentária não estava pronta 
em novembro de 1989. Ainda não tinha nada 
a fazer e já estávamos em plena fase de vota­
ção. Tive a oportunidade de ajudar o pensa­
mento do Senã:aor Roberto Campos, pe:Jrque 
tirei os recursos que estavam 'previstos indevi­
damente na área do Banco Central para a 
compra de uma máquina para a Casa da Moe­

-da fabricar o dinheiro. Esta foi uma ajuda 
que dei à tese do Senador Roberto Campos. 
Mas por isso fui criticado por órgão da Im­
prensa. Mas a lei diz claramente que o Banco 
Central não pode financiar o Tesouro e por 
essa razão não foi feito. -

Sr. Presidente, não quero tomar mais tem­
po e passo às mãos de V. Sa. essas indagações 
para ter uma resposta sucinta, principalmente 
dirigida a .um leigo, para que eu possa enten­
der melhor. 

O SR. IBRAHIM ERIS- Senador, estou 
tentando responder às perguntas da melhor 
maneira posssível. Estou à disposição dos Srs. 
para responder a qualquer tipo 4e pergunta. 
Se estendi-me demais numa matéria acadê­
mica foi porque houve uma pergUnta nesse 
senti~o. E a~hei que seria adequada, tam­
bém, uma resposta acadêmica. 

Peço desculpas. Não tenho intenção ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. 
Sa~ não leve como crítiCa, pelo cOntrário. 
Gostei muito da .. , -

O SR. IBRAHIM ERIS - Muito obri­
gado. 

Senador, na primeira pergunta V. Ex• refe~ 
re-se a política monetária dos últimos vinte 
anoS e- se estou satisfeito" com o desempenho 
dessas·autoridades nesses últimos vinte anoS. 
Diria que houve mo_mentos em que a polítiCa 
era adequada e momentos em que a política 
não era adequada. Tanto que aqui foram 
mencionado vários artigos meus criticáildo 
a política monetária adotada naquele mo­
mento. E tem também a própria auséncia 
da crítica nó sentido que significa certo en­
_çlosso. 

Sobre o controle das taxas de juros através 
do controle de oferta de moeda e crédito a 
função principal do Banco Central, é exata­
mente regular a oferta de moeda e crédito 
na economia. Como disse, deve ser públi?f?: 



918 Sexta-feira 2o DIÁRIO DO C""ONGRESSO-NACIONAL (Seção Il) Março de 1990 

menor facilita o trabalho e viabiliza atingir 
as mesmas metas com taxas de juros menores. 
Déficit público maior iriviabiliza prática de 
taxas de juros menores para <i.tingii" uma meta 
de oferta de moeda. 

Certamente o Banco Cenftàl terá condi­
ções de praticar taxas de juros menores a 
partir de 15 de março de 1990. na medida 
da política fisCal que está send_o elaborada 
pela Ministra Zélia Cardoso de Mello, que 
atenderá ãs necessidades do País nessa área. 

A segunda pergunta de V. EX' refere-se 
à combinação de uma política fiscal rfgida 
com uma polftica monetária flexível, ou seja, 
se isso seria o desejado. A tônica dos meus 
argumentos foi exatamente dizendo que o 
ideal seria viabilizar tal situação. O ideal para 
todos é que tivéssemos uma política fiscal 
rígida suficiente, viabilizando taxas de juros 
baixas no sistema. Isso será viabilizado na 
medida em que esperamos o dia 15 de março 
de !990. 

Isso não é uma posição de taxas de juros 
baixas em si. Estou dizendo: esta polítíca tem 
que ser viabilizada, é desejável, socialmente 
justa e se quisermos baixar a inflação é sus­
tentar a inflação baixa teremos que sustentar 
tal cenário. 

A manutenção de taxas de juros reais ele­
vados como instrumento de controle da infla­
ção gera um custo social, porqua.nto a dívida 
pública é extremamente alta. Custo so~ial de 
taxas de juros elevados. Concordo com o Sr. 
que há um custo social extremamente elevado 
e temos o dilema. Por um lado podemos aten­
der aos anseios sociais através de gastos públi­
cos que se não tiver recursos apropriados re­
sultem em déficit público, resultem em taxas 
de juros elevados que, obviamente, resultem 
num custo social, às vezes até maior. Uma 

· redefinição de prioridades no Orçamento é 
·crucial. 

Sem dúvida há demandas legítimas da so­
ciedade ainda não atendidas em cima do Esta­
do. Estas demandas com urgência tein que 
ser atendidas. Tem que resgatar a dívida so­
cial clue o Estado brasileiro tem junto à popu­
lação. Para resgatar essa dívida social a única 
maneira que exis"te é redefinir as -prioridadeS, 
enxugar a máquina estatal e aumentar a efi­

, ciência na arreCadaça:o através do combate 
à sonegação e também trazer na base da tribu­
tação todos aqueles que estão escapando da 
tributação. 

. . A quinta per5ffita de V. Ex~ refere-se à 
'política moneiáría como um instrumento de 
controle da inflação e também um instrumen­
,to fundamental para viabilizar o crescimento 
econômico. Como o senhor pensa em compa­
'tilizar essas duas funções da política mone-
'tária? -

A pergunta é muito pertinente. Serii dúvida 
.que a política monetária é também um instru­
mento de crescimento econ-ômico~ Isto não 
quer dizer que o Banco Central vira u~ banco 
de fomento como em algumas ele virou. Que­
ro dizer, com isto, que é fundamental para 
o crescimento econômico, na medida em qUe 
os atos do Banco Central efetivamente deter-· 
minem as taxas de juros no sistema, taxas, 

de juros de curto prazo, especialmente, que 
condicionam a taxa de juros de longo prazo, 
obviamente, o crescimento econômico do 
Brasil é a1tarilente influenciado pela política 
monetária. 

De novo, voltando às perguntas anteriores 
feitas pOr V. EX•, temos de viabilizar uma 
política fiscal rígida, com política monetária 
mais flexível, que permitisse a sustentação 
do controle de demanda através de taxas de 
juros não elevadas, como estamos praticando 
agora, por anos a fio, mas com taxas de juros 
mais baixas. 

Outra pergunta de V. Ex~ se r~fere a ,12% 
de juros. Já a respondi. 
__ O. Banco Central quer ser independente 
também em relação ao Legislativo e qual é 
o meu conceito de independência do Banco 
Central? -

Este é um assunto parcialmente tratado __!la 
Con-stitriíç"ão----:-Lei complementar s6i3 -neces­
sária para regulamentar o capítulo referente 
ao Sistema Financeiro Nacional. Obviamen­
te, de novo, nem preciso dizer isto porque 
~ que for decidido pelO Congresso será ado-
tado pelo BanCo Central. -

Minha opinião pessOal sobre a indepen· 
__ dência do Banco Central é a de que o Banco 
Central deveria ter uma autonomia maior do 
que a que veni tendo nos últimos anos, mas 
não sou defensor puro e simplemente da in de· 
pendência do Banco Central, pois este é um 
assunto controvertido. Na verdade, somente 
existem três-Oll quatro países oilde eXiste ver­
dadeiramente um banco central independen­
te, e muitos países tiVeram uma estabilidade 
econômica com o banco central se entenden­
do com o ministério da fazenda e se subme­
tendo a uma coordenação das políticas econô· 
micas diversas, inclusive políticas fiscal, mo· 
netária, etc. 

O importante, na verdade, é que o Banco 
Central nã9 financie o déficit do setor públi­
co. Isto é escrito na Constituição. Não pode. 
Logo, na verdade, a essência de independên­
cia _do Banco Centrar já é'-garàniida pela 
Constituição- atual. 

Senador, V. Ex~ me fez também uma série 
de perguntas sobre a atuação do Banco Cen­
tral, seja na preparação do orçamento, seja 
na qualidade de fiscalização_ das_ empresas, 
e outros assuntos-~ 

Obviamen_te, não m~ _ _possg !espop~abílizar 
pelos atos do Banco. Central atlJal, e nem 
me cabe avaliá-los. Somente qUero dizer 'lue 
o nosso trabalho iniciará _em 15 de março. 
Vamos dar o melhor di nós para esse trabalho 
e sei que há diversos cronogramas que devem 
ser atendidos pelo Banco CentraL Garanto 
ao senhor que os mesmos serão atendidos. 
É _óbvio que simplesmente essa palavra pode 
ser vista como mais um· registro nos Anais 
do Congresso ql).e se está em dúvida se será 
cumprido ou não. 

Infelizmenk:, antes de entrar no Banco 
Central não tenho meiOs de. comprovar mi­
~s intenções e como as vou concretizar. 

Sobre qUalidade de fiscalização das empre­
sas financeiras, eu gostaria de ampliar um 
pouco, at~. a perg~nta. Esta pergunta tam-

bém se poderia aplicar à qualidade de fisCali­
zação da Receita Federa], por exemplo, na 
matéria tributária, e assim por diante. Todas 
as aplicações rígidas da lei. 

Todas as instituições têm problemas_ pes­
soais, têm problemas de recursos que, certa­
mente,lim,itam a atuação em matéria de fisca­
lização. 

Um dos objetivos meus no Banco Central 
será modernizar a fiscalização das instituições 
financeiras. 

De minha experiência, poderei dizer a V. 
Ex~ que o Banco Central fiscaliza aS íristitUi­
ções financeiras coni rai:oáveis freqÜ~Íldas 
e competência. 

Não quero deixar, de jeito algUm, ã idéia 
de que a fiscalizção do Banco Central é omis­
sa ou inócua. Certamente não o é. Mas como 
também existe tal problema na Receita Fede­
rl!l, nós, tecnologicamente, ficamos um pou­
co atrás dos eventos. Certamente, há espaço 
para modernização, há espaço para melho­
ras, especialmente nesse departamento, que 
é crucial para o controle do sistema fii:lariceíro 
nacional. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, apenas uma solicitaçãO aos dire­
tores do Banco Central, solicitação repetida 
a cada diretor que aqui comparece: ~O .senado 
precisa de um convênio do Banco _Central 
com o Prodasen, para ter as informações ne­
cessárias ao exercíciO do seu papel de fiscali­
zador. Até hoje ess_e convênio não foi estabe­
lecido. todos os diietor::es que aqui chegam 
prometem que farão, logo _em seguida, esta­
belecer esse convênio, mas, ao chegar na ga­
rage, eles se esquecem da promessa. Assim, 
mais uma vez, faço esta solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Senador Jutahy Magalhães, a Comissão 
de Assuntos EconômiCos necessita dos limi­
tes, extralimites dos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e da União-para poder defi­
nir seus empréstimos, e esta Comissão já 

· manteve entendimentos com o Banco Central 
. do Brasil, tendo há mais de oito meses, um 
. convênio pronto para ·assinar com o Banco 
Central e não conseguiu ainda a materiali­
zação desse convênio para instalar na Comis­

, são de Assuntos Econômicos os terminais de 
computação com todas essas informaç6es, 
porque a 1• Secretaria d_o Senado Federal não 
destinou, ainda, uma área física para a insta­
lação desses terminais. Já fiz várias solicita­
ções à 1~ Secretaria. Inclusive, há uns quatro 
meses atrás, aqui, em uma reunião da Comis­
são de Assuntos Econômicos, criei uma co­
missão de Senadores para tratar deste assunto 
junto à Mesa do Senado Federal e, até hoje, 
não tive solução do problema. 

São esses os esclarecimentos que eu gosta­
ria de prestar. 

Passo a palavra ao Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, antes de formular mi­
nha pergunta, que será rápida, quero congra­
tular-me com o Dr. lbraim Eris pelas respos­
tas muito diplomáticas que ele deu, com res-



Março de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 23 919 

peito a essas pessoas do crime de colarinho 
branco. 

Sabemos muito bem que o Governo, que 
se vai instalar dentro de poucos dias, teve 
o respaldo de trinta e cinco milhões de brasi­
leiros, e, hoje, tem o respaldo de quase seten­
ta por cento do povo brasileiro. E poderão 
ficar tranqüilos os descamisados, aqueles que 
estão trabalhando certo, mas os que estão 
ganhando dinheiro com a círanda financeira 
e os boatos nos fins-de-semana, esses empre­
sários que, à custa do subsídio do povo brasi­
leiro, formaram verdadeiros cartéis, esses, 
preparem o lombo que o pau vai cantar. 

E isto que o futuro Presidente do Banco. 
Central está dizendo, e é isto que o povo 
brasileiro espera do futuro Governo.--

Para completar a minha pergunta, Sr. Pre­
sidente, pergunto· o seguin~e: qual a política 
.e o comportamento do !3-ag.co Central concer­
nentes aos bancos estaduais? · 

O motivo desta minha pergunta, Dr. 
Ibraim Eris, é que coiisidero .o equilíbrio da 
economia do País, a defesa intransigente dos 
pequeno, micro e médio empresárioS. indus­
triais e nirais; porque acho que essa gente,· 
nessa área, está quebrada; viVem de teimosos 
que são. E os bancos estaduais, principal­
mente com o art. 159, do Fundo Constitu­
cional, que vai ser parcelado através dos ban­
cos federais e estaduais que tenham essas es­
truturas para prestigiar-e finariciar a grande 
área dos micro, médio e pequeno empresá­
rios, porque os bancos particulares, onde não 

• existir lucro, não irão ter agéncias. Eles não 
terão agénciaS nessas áreas. 

Então, pergunto a V. S•: qual o comporta­
mento do Banco Central para com os bancos 
estaduais, que considero os bancos sociais? 

O SR. IBRAHIM ERIS -Senador Ney 
Maranhão, eu gostaria de aproveitar as ob­
servações que V. E~ fez, com-muita perti· 
nência, para esclarecer um ponto. V. Ex~ se 
referiu ao "colarinho branco" e à "ciranda 
financeira". Disse que fui muito diplomático 
nas minhas respostas. A minha intenção era 
ser o mais esclarecedor possíveL Deixa-ine 
voltar um pouco atrás para dizer que não 
tenho nenhum interesse em proteger qual­
quer segmento privilegiado da sociedade. 

·Posso trazer aos Srs. Senadores alguns dados 
do meu passado para comprovar a observa­
ção. Já me referi, aqui, ao trabalho que de­
senvolvi junto à Secretaria de Receita Fede­
ral, quando FrancisCo Dornelles era Secre­
táriO -daquela Casa. Na oportunidade, em 
1979, o sistema fiilanceiro pigava um Impõs­
to de Renda de 30%; em 1984, o Iniposto 
de Renda sobre sistema financeiro era de 
45_%;-

2) Imposto de Renda sobre dividendos dis­
.tribuídos pelo sistema financeiro, enl 1979, 
era de 15%; em 1984, depois do nosso traba­
lho, era de 23%; 

3) Os ganhos do Open Market foram tribu­
tados peta primeira vez. Finalmente: 

4) - 0 1sistema financeiro como resultado 
das medidas tomadas pela Receita Federa[ 
teve sua participação na arrecadação do Im- , 

posto de Renda, triplicado em termos reais, 
no perlodo de 1979/84. 

Esses são d(!dos que reflet~m a minha atua­
ção como Consultor do ex-Ministro Francisco 
Dornelles à época, mostrando as decisões de 
acordo com ele. 

Voltando à pergunta a respeito dos bancos 
estaduais, gostaria de colocar claramente a 
minha posição em relação a esse assunto. Su­
cintamente: bancos estaduais são, primeiro. 
ba,ncos comerciais como quaisquer outros, 
pejante o Banco- Central dO Biasil. Logo, 
~stão sujeitos a todas as exigéncias da lei e 
d_os regulamentos existentes hoje no País._ 

Segundo: ao mesmo tempo, bancos esta· 
duais, reconhecidamente, têm objetivos so­
ciais que outrõs banCos, necessaríamente, 
não têm.Jsso não dá uma posição privilegiada 
aos bancos estaduais junto ao Banco Central 
da Brasil, na medida em que o Banco Central 
do Brasil tem obrigação de fiscalizar, de punir 
os bancos comerciais ig1,1almente .. 

Se um baqco_ comercial qualqu_er sacar um 
_ depósito compulsório, reservas bancárias, in· 

devidamente, ele é punido; se um banco esta­
dual fizer a mesma coisa, deve ser também 

. punido. Isso não impede que bancos interna- . 
mente, junto com Estados aos quais eles per­
tencem, não direcionem suas aplicações para 
fins ou cunho social niaior. 

O SR. NEY MARANHÃO- Estou satis· 
feitO Coiri -ãS respostas de V. s~. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
--Com a palavra o Senador Nelson Wede­
.kin. 

O SR. NELSON WEDEK!N- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores~ Sr. Ibrahiin :E"ris, pro­
ponho ao Sr. Presidente bem como ao expo­
sitor que eu farei as perguntas e V. S• as 
responderá, e eu farei perguntas subseqüen­
tes. A minha: primeira interpelação é nO senti­
do de saber se V. S' pode informam-se qual 
a taxa real de juros que hoje é aplicada no 
mercado brasileiro? 

O SR. IBRAHIM ERIS- Tentei respon­
der essa pergunta no ·contexto das perguntas 
que nie fez o Senador José Richa. Talvez, 
eu não tenha sido claro o suficiente. 

Taxa real de juros é um conceito_ ambíguo; 
é um conceito que não permite uma definição 
imediata_. Taxa de juros reais quer dizer aque­
la parcela de juros que sobram, tirada a infla­
ção. 

Se entendermos taxa de juros reais como 
aquela parcela referente a juros, tirada a in­

- 'fiação passada, nesse caso, taxa de juros reais 
hoje no mercado são extremamente elevadas 
de ordem de: __ Õitenta a cem;"por cento. Se 
entendermos taxas de juros reais como taxa 
de juro adnominal. deduzida a inflação pre­
sente, inflação que está sendo observada no 
mercado, no momento em que tais taxas de 
juros estão sendo praticadas, taxas de juros 
reais, neste caso, começo-da definiçâo, estão 
perto de zero, __ co_mo eu-~isse. 

Entre esses dois conceitos de" taxas de juros 
· re~s, rigorosamente, não há nenhuma razão . 

para argumentar que um é melhor ou pior 
do que o o_utro. Nesse sentido, poderíamos, 
perleitamente, chegar_: a um acordo de que 
taxas de juros que estão sendo hoje prati­
cadas no mercado são extremamente eleva­
das, ou, "também, alguém pode argumentar 
que elas não estão tão elevadas. Não estou 
tentando defender a atual política, mas sim­
plesmente tentando esclarecer o que entendo 
e o que pode ser entendido como taxa de 
juró real. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Em outros 
países, Dr. Ibrahim Eris, é possível se definir 
com um pouco mais de clareza a taxa de juros 
reais, tipo pafses da Europa Central, Estados 
Unidos. Por que se pode esclarecer melhor 
nesses países? 

O SR. IBRAHIM ERIS- É perfeitamen­
te possível. Se a taxa de inflação é constante, 
mesmo ·que seja elevada, nesse caso, obvia­
mente, a inflação .. passada é igual â inflação 
presente. Logo, fazendo os dois cálculos, che­
ga-se ao mesmo núrriero. Quan~o a inflação 
está em ascensão, nesse caso, surge a dúvida. 
Nos países europeus, nos Estados Unidos, 
onde há estabilidade inflacionária, certamen­
te, a questão das taxas de juros reais são 
mais fáceís de se definir. V. Ex• tem razão, 
quando diz que nesses pafses é mais fácil de 
se definir as taxas-reais de juros, com clareza, 
com simplicidade,_sem conti-ovérsia. 

O SR. NELSON WEDEKIN- A impos­
sibilidade de se definir com clareza o que 
sejam taxas de juros reais decorre de taxa 
de inflação permanentemente ascendente? 

O SR. IBRAHIM ERIS - V. Ex• tem 
razão. Asceridente. -

O SR. NELSON WEDEKIN - De qual· 
quer maneira, é possível conchiii que a-s taxas 
de juros, hoje, no Brasil, são taxaS extrema­
mente elevadas, como V. S' se referiu. 

O SR:IBRAHIM ERIS - PÕdeffios che­
gar a essa conclusão, se a: dotarmos a definição 
que se refere como inflação passada sendo 
referencial para a inflação. _ _ 

O SR. NELSON WEDEkiN- Faço essâs 
perguntas, porque essa é sempre a resposta 
de todos aqueles que foram candidatos a pre­
sidente, ou a diretores_ do Banco Central. 
Ninguém nunca me colocou com clareza o 
que sejam taxas de juros reais. Por isso, fica 
extremamente difícil fazer-se qualquer ava­
liação sobre o que vai ser a sua gestão na 
Presidência do Banco Central, porque V. S' 
num determinado momento poderá trabalhar 
dentro de um conceito e, no outro, depen­
dendo da_s_ circunstâncias. poderá trabalhar 
com outro conceito de taxas de juros reais. 
Pelo que entendi, vejo que V. S' não é favo­
rável à regulamentação do disposífivO consti­
tucional dos 12%. É isso o que sepóde dizer? 

O SR. IBRAHIM ERIS -Não me colo­
quei contra a regulamentação do dispoSitivo. 
Disse_ que quando for regulamentado, o Ban­
co Central seguirá ã risca o que for deteinii­
nado._ Isso náo quer dizer que eu concorde. 



920 Sexta-feira 23 --DIÁRIO bO Ç()_NGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1990 

com a idéia de iestriagir" as t.ilXas de- j uias 
a 12%, nobre-Senador. Se for lei, obviamen­
te, vamos seguir à risca. Aí está a minha opi­
nião -pessoal. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Quero ir 
em uma outra linha de intel'pelação. 

Que atitude a nova direção do Banco Cen­
tral vai ter em relação às instituições finan­
ceiras que entram na fase aguda de_ dificul­
dades? Vai contifl.Uar a política de socorros 
finaiiceiros-dO Bãn.Cõ central, conforme se 
fez ao longo de todos esses. anos? Vai proce· 
der em relação aos processos de intervenção 
ou liquidação em relação aos diretores dessas 
instituições? Crdo C}ue a sociedade brasileira 
se mostra muito-inquieta e, certamente, rião 
aceíta e não adniite, pois, erri última análise, 
é o dinheiro da sociedade que vai servir de 
socorro a essas instituições financeiras de mo· 
do a se tornar como se tornou um fator dos 
mais graves, da sangria enorme de dinheiro, 
de recursos públicos, portanto, um fator tam· 
bém decisivo para o déficit público. 

Que nova atitUde será toniãda, ou a política 
a ser seguida será a mesma que se seguiu 
até aqui? 

O SR. IBRAHIM ERIS - Nobre Sena­
dor, minha opinião é que um banco ou uma 
instituíçãO fmanceira é uma empresa como 
qualquer outra. Existem meios de interven­
ção em empresas não financeiias que têm 
dificuldades de liquidez. Sou totalmente con­
trário ã idéia de que qualquer instituição fi­
nanceira deve ser socorrida~ qualquer custo, 
porque pode ameaçar o sistema- fínanceíro 
'nacional. Entendo que o tratamento dado a 
qualquer instituiçãO financi::fra -deveria ser 
igual em qualquer empresa. Se, por erros ou 
infelicidades conjunturais, uma ínstituição fi. 
nanceira chegou ao nível de IÚJ,uidez que in­
viabilize a sua sobrevivência; ê.titendo que 
o Banco ·ee-nirãl deverá declarar tal empresa -
como insolvente e imediatamente proceder 
â liquidação da mesma. 

Não acredito que_ socorrer as instituições­
financeiras rnãiS gCheroS8.i:nente do que so­
correr uma fábrica de sapatos, por exemplo, 
seja a pol(tica adequada. Somente no caso 
de uma ameaça real ao sistêrila financeiro 
nacional CODlO um todo, como acontece em 
outros setores, como uma an1eaça genera­
lizada a um setor, ãs vezes, o Congresso ou 
o ExecutivO toma umi:t inicíativa, somente 
nesses casos eu pennifiriã consideração de 
uma atuação geral, não discricionária, junto 
às instituiçõeS fiilariCeii-as com aprovação do 
Congresso_Nacional. 

Não sei se V. Ex' considera esta uma nova 
proposta ou não, mas garanto que esta será 
a nossa atitude. 

O SR. NELSONWEDEK!N- Provalvel­
mente, V. S• será 'Presidente do Banco Cen­
tral e é um economista que, por todas as 
suas observações, me pareceu muito compe­
tente. Eu gostaria qrie V. S' me dissesse como 
julga a comp-osição da inflação brasVeira? 
Quer diZer, quanto dessa inflação seria o que 
os economistas chamaDl de "inflação iner-

cial';~;-QU.ãriiõ-deSsllinflação é decorrente do 
déficit público? Quanto dessa- inflação decor­
re da atitude desavergonhada, absolutamente 
insensível das elites doininantes neste País, 
da ganância pelo lucro a qualquer preço, da 
es_reculaçã~ desenfreada? 

O SR !BRAH!M ER!S - Também fiz 
referência a essa pergunta há minutos. Sem 
dúvida, uma inflação de 80% não pode ser 
atribuída exclusivamente a qualquer um dos 
(atores que V. Ex• listou. Há um pouco de 
cada item. Certamente há um co!Dponente, 
que prefiro colocar como expectaciOnal, para 
usar um termo um pouco técnico, assim como 
há um cpmponente inercial, monetário e fis· 
c:al. -

Seria um ato extremamente difícil e auda­
cioso da minha parte separar esses compo­
nentes, pórque, na verdade, não temos ne· 
nhum instrumento econômico ou estatístico· 
que pudesse permitir isso. -Há, entretanto, 
uma idéia generafizã.da de que aceleração in­
flacionária pode ser entendida devido a fato· 
res monetários, fiScais e expectadonais, sen­
do que, no re·sto da inflação, há fatores iner­
ciais. Esta é uma regra que tem certo sentido, 
mas certamente eu não apostaria que seria 
uma posiçãO ·exata. 

Saber tainbém quais são os componentes 
não resulta necessariamente em um pacote 
de medidas. Ele sOmente nos alerta para o 
fato de que um pacote inflaciOD.ário tem de 
ter presente todos os componentes possíveis 
de política econômica. Política fiscal e mone­
tária fortes são necessárias poique tem um 
componente monetário nessa inflação. Uma 

·política de rendas, através--de um entendi· 
menta J.iãCíOriãl, é-necessária porqUe tem um 
compon-eOfi!uiéiCial que basicamente vem de 
mecanismtis de ·il:idi.::xaçãO que somente po· 
dem ser flexibilizados através de um entendi-

·-rn.ento naCiOnal. E finalmente que, senl dl:ívi­
da, credibilidade do Governo e atuação finne 
nos mercados são necessárias exatamente pa· 
rã- quebrar os elementos expectacionais ou 
exageros, cOmo V. Ext se referiu, dessa com­
posição que é de 80%. 

lodos os planos que observamos -seja 
Cruzado, Bresser, Verão-, na verdade, pe­
caram na medida em que eles desejaram um 
componente ou outro. Enquanto o Plano 
Cruzado trabalhou com hipóteses de que, na 
larga medida, a inflação era inercial, bastava 
te-i' uma política de rendas e o consenso nacio­
nal para debelar a inflação; o fato é qu_e não 
foi bOm o resultado. 

Por outro lado, podemos ver o Plano Ve­
rão, observando a inflação talvez como tendo 
um componente monetário agindo timida­
mente sobre ele, além de um componente 
expectacional, mas também ~m uma reação 
tímida sobre ele, sem uma política de rendas 
explicitada, que também contribuiu para o 
fracasso do plano. Naquele momento, faltou 
credibilidade ao Governo. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Um dos 
interpelantes que me antecedeu falou do cor­
porativismo dos faw;Aooários do Banco Cen-

trai. Penso que o grande corporativismo deste 
País, na verdade, são das grandes empresas, 
dos grandes conglomerado.s e, no caso espe~ 
cffico do Banco Central, eu queria que V. 
S• me dissesse com:o vai reagir ou cO in(>" v-aí 
atuar em relação ao corporativismo da Febra· 
ban. Entenda-se em relação aos bancos. 

O SR. IBRAHIM ERIS- Senador, sem 
dúvida que a economia brasileira, especial· 
mente nos ú_ltimos anos, andou na direção 
de uma ''cartelização" perigosà. A eC9fiomia 
brasileira hoje é altamente oiigopolizada em 
diversos setores, não somente no setor bancá­
rio, mas em_alguns setores industriais. Essa 
oligopoliz~ção é um p_e!"ig_C? _para ~ saúde do 
sistema econdmico brasileiro. Medidas no 
sentido de aumentar a concorrência em di· 
verssos mercados deveriam ser tomadas rapi· 
damente. Alguma~ medidas, especiahpente 
na área bancária, foram tomadas nessa dire­
ção: criação de multibancos. e _exigências da 
Constituição~ na verdade, viabilizaram aber­
tura_ de muitos novos _bancos q!le permitiu 
o aumento pelo menos regional do_ sistema 
financeiro nacional. Isto graças-à Constitui­
ção; que terminou com o sistema de "carteli­
zação" e exigiu somente competência, probi­
dade e capital para a abertura de qualquer 
banco. Esse é um primeiro passo na difeção 
certa, sem dúvida! 

Com isto não quero d.izer que o_ problema 
está resolvido. Sem dúvida, o sistema finan~ 
ceiro, como em vários outros setores, tem 
elementos de "cartelização" que devem ser 
combatidos, porqu-e· cohcorrência n:a econo­
mia como um todo é saudável em todos os 
centros, seja na matéria de distribuição de 
renda, na medida em que ele resulta em elimi· 
nação de lucros indevidos. Ele é importante 
para a saúde da economia nacional poique 
induz as empresas a se modernizarem e_ ado­
tarem tecnologias avançadas. Neste sentido, 
uma abertura controlada da economia brasi­
leira para competir nos mercados internacio­
nais, sem dúvida, pode ser útil, embora, nos 
casos do sistema financeiro, restrições de 
constituição limitem tal abertura e obviamen­
te serão observadas pelo Banco Central. 

O SR. NELSONWEDEKIN -Dr. Ibra­
him, esta lt!í que foi aprovada no Senado, 
de autoria do Senado_r Itamar Franco, hoje 
Vice-Presidente,,entre outras disposições e 
até para atender a uma disposição constitu­
cional que exige a sua reg~lament~Çã'?, colo­
ca o prazo de quatro anos para aqpoles que 
forem presidentes, subdiretores do Banco 
Central, na seqüência dos quatro anos poste­
riores, de não poder exercer nenhuma ativi· 
da de na á! e a bancária privada particular. Eu 
gostaria de saber sua opinião sobre essa dis-
posiç~ - · 

O SR. !BRAH!M ERIS - Não me sinto 
competente para discutir aspectos legais da 
medida, até que ponto impede minha aprova:. 
ção ou não. Eu gostaria de dar minha.opinião 
pessoal sobre o projeto do Vice~Presidente 
eleito Itamar Franco. Este projeto, sem dúvi­
da, tem elementos muito positiVoS. Alguma 



Março de 1990 DIÁRIODOCQNÓRf:SSÓ NACrONAL (Seção li) Sexta-feira ;~ .. ??! 

reStrição sobre quem entrará no Banco Cen­
tral e quem dele sairá será necessária. Julgo 
que a exigência de quatro anos anterior à 
posse do candidato, que ele não esteja ligado 
direta ou indiretamente ao mercado finan· 
ceiro na posição de sócio ou diretor, restringe 
exageradamente os candidatos para a posi­
ção. 

Julgo minha passagem pelo mercado finan· 
ceiro altamente proveitosa para candidatar­
me à Presidência do Banco Central. Aprendi 
neste período. Associei-me sempre na minha 
empresa a pessoas que sabiam de operação 
dia-a-dia dos mercados, e eu completava essa 
atuaçãQ com minhas análises de conjuntura, 
de macroeconomia, etc ... 

Observando-os aprendi bastante como fun­
cionam os mercados, quais são os pontos fra­
cos do sistema financeiro nacional, quais são 
os pontos fracos de fiscalização, quais os pon~ 
tos fort~s desses assuntos, e assim por diante. 

Penso que uma pessoa que passou no siste-' 
ma finam:eiro, desde que preencha as exigên­
cias de integridade, deveria ser considerada 
como uma pessoa com qualificaçãO a mais. 
Sem dúvida que, levada ao extremo essa 
idéia, poderíanios, por exemplo, proibir mé­
dicos de assumirem Ministério da Saúde ou 
assistência médica da Previdência por pode­
rem vir a ter conflitos de interesses, uma vez 
que podem ter amigos médicos e, também, 
exigir que por quatro-anos ele n~t? pratiQue 
a profissão dele. 

. Agora, na entrada, Senador, acho que o 
que eu fiz é o mínimo que pode ser e"xigido 
de um candidato: desligar-se totalmente do 
sistema financeiro porque se ele é candidato, 
se ele está disposto _a assumir, então ele deve 
aceitar os sacrifícios impostos no sentido_ de 
se desfazer, inclusive, dos seus bens ligados 
ao mercado financeiro. 

2) Durante a permanência dele no Banco 
Central ele deveria atuar no mercado finan­
ceiro somente nos instrumentos que não são 
especulativos e que não podem ter nenhum 
proveito na matéria de conhecimento prévio 
dos fatos. Por exemplo: a pessoa deve colocar 
os seus recursos líquidos ou, se fosse hoje, 
eu diria na caderneta de poupança ou no over 
night e nada mais. Segundo sacriftcio que po­
de ser pedido tranqüilamente e que pretendo 
seguir. 

3) Na saída, temos outra questão a consi­
derar. A pessoa na entrada vai saber que 
será exigido dela fazer sacrifícios e, realmen­
te, ela sairá do banco com informações privi­
legiadas que aplicam por algum tempo. Logo, 
eu diria que deverá haver um período durante 
o qual ele não deverá atuar no mercado finan­
ceiro. Se esse período adequado é cinco anos, 
dois anos ou dez anos eu não me sinto compe~ 
tente para dizer. Mas, certamente, essa exi­
gência é mais do que apropriada. 

Além disso, eu completaria dizendo que 
durante a presidência ou diretoria do Banco 
Central eu exigiria que a pessoa, o candidato 
administrasse os seus bens de uma maneira 
bastante discret3;_, bastante transparente e 

-que eln nenhum mercãdo de risco ele tivesse 
atuação. 

O SR.NELSON WEDEKIN- Eu apenas 
queria dizer ao Dr. lbrahim, que o que orien­
tou essa decisão da lei,_ que foi votada aqui 
no _Senado, foi o fato de que é absolutamente 
natural e humano que alguém que venha do 
mercado finance-ifo reproduza no Banco Cen­
tral aqueles valores, aqueles princípios, aque­
les postulados, aqueles objetivos que no Bra­
sil, infelizmente, nunca têm sido coincidentes 
com o interesse da coletividade. Esta é a ra­
zão da disposição da lei do Senador Itamar 
Franco. - : 
Te~omais uma pergunta a fazer a V. Sf. 
Gostaria de saber de V. s~ a sua opinião 

sobre_os lucros dos ban~os particulares. Gos­
taria que v .. 5' me dissesse se esses lucros 
são razoáveis, se esses lucros são e"Jtgerados 
para um País coino o nossó e ·que tipo de" 
ação e atitude o Presidente do Banco Central 
ou a nova direçã_o do Bl!-nco. Çe_ntr_al pode 
tomar em relaçã_o a isso? É óbVio que há 
uma enorme sangr:ia, da r~nda, ~a ríqueza 
de amplos setores da população como, por 
exemplo, a do produtor rural, como a do 
empresário que toma dinheiro· emprestado 
e, de um modo geral, da sociedade; valores, 
recursos, riquezas que se conceri.tram drama­
ticamente em alguns s~tores, de um modo 
mu_it_o e~I:'ec~al e ~~r_tíC~J~r, no banc~s. 

O SR. IBRAHIM ERIS -Senador, ban­
cos são candidatos naturais a ter lucros exage­
rados, extraordinários numa economia de in­
flação alta. 

O SR NELSON WEbEK!N - Todos 
não. Inflação, o Senhor sabe com toda a cer­
teza bem_ rileihor- do que eu,- é cfaramente 
um processo cte -transfer_~ncia -de renda. 

- O SR. IBRA~IIM ERIS - De recursos, 
sem dúvida, 

__ o SR NELSON WEDEKIN- Quando 
alguém perde, com6perdem as maiorias,.os 
assalariados, os servidores, os produtores ru­
rais, os produtores independentes, os peque­
nos empreendimentos alguém está ganhan­
do~O .dinheiro e a riqueza não se volatizam 
no ar. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Senador, acho 
que não fui daro: Disse:- bancos sáo candi­
datos naturais para se beneficiar de alta infla­
ção porque eles me:tem com o dinheiro, 
um dinheiro que se desvaloriza. Logo, quan­
do eles recebem e passam para a frente, ob­
viamente receberam cOm um valor e passa­
ram para a frente com um_outro valor. 
· POr isso que, em -épocas -de- alta inflação, 
além de medidas tributárias, que não cabem 
ao Banco Central, obviamente, tomar, o 
Banco Central põae atuar no sentido de limi­
tar essas fontes de lucros extraordinários. 

Concordo com o Sr. plenamente que ban­
cos estão terido lucros C:Xtraordinários, exage­
rados neste momento de úiflaçao alta, é o 
segmento maiS priVIlegiado da sociedade ho~ 
je, é o sistenla fiannceirO naciorial. 

Como pode se Unp(:dí! que eles tenham 
esse lucro? 

Como eu disse, medidas financeiras podem 
ser tomadas, que aliás foram tomadas em di­
versas épocas nos últimos anos. Mas, além 
disso, como já mencionei, o compulsório dos 
bancos poderia ser aumentado em até 100%, 
porque o compulsório incide sobre os depó~ 
sitos à vista· e, depósitos à vist~ .sãO aqueles 
recursos do pUblico que depredam nas mãos 
dos bancos. Logo, com 100% dé depôsíto 
compulsório pelo menos se reverteria esses 
benefícios ao Banco Cenúãl como adminiS­
trador de depósito compulsório e não ao siste-
ma privado nacionaL -
~ _ segundã coisa qUe pode ser feita é a 

diminuição d_o prazo de retenção de recursos 
no sistema financeiro naCiàriaJ como uin to­
do: P(jr exemplO, impostoS. A reteliçãõ c:om 
tecnologia de hoje. N-a vúáade, não há ne­
nhuma razão para que o_s impostos fiquem 
rpais de 24 p.oras no sistema bancário e que 
náo sejam transferidos imediatamente ã dis­
posição do Tesouro Nacional. 

Isso é uma depreciação onde quem perde 
é o Tesouro. · -

Terceiro. Eu também já me referi à co_m­
pensação de_ cheques. A agilização das com­
pensações de ch~ques poderia também dimi­
nuir a permanência dos recursos no sistema 
bancário e. :f}SSilll deixar. qs r_eçursos, J;tene.­
fícios de depr~cia:çã.O com qu.em e-stá pagan-9-Q 
e com quem está recebendo os cheques. Hoje 
temos casos em que váriOs dias são neces­
sários para a compensação de um cheque en­
tre São Paulo e Rio. 

Certamente nessa área o_ Banco Central 
pode atuar. 
Alé~ disso, houv_e uma política recente no 

Banco Central- não_explicfta, mlls_ implfcita 
.;;... âe não ver os serviços que os ban-cos fome­
cem ao público como serviços necessáríos e 
que fazem parte dos negócios dos bancos. 
Então; há uma deterioração de serviços, sem 
dúvida. no sistema bancário; especialmente 
no que se refe;re·à demanda sobre os serviços 
bancários que aumentaram com a inflação 
e os bancos nãÇ> reagiram a tal demanda.f.Joje 
é comum venpos filas enormes nos bancos 
etc. 

Obrigar os. bancos a atender melhor o pú­
blico é uma maneira, na verdade, de trans­
ferir lucros dos. bancos para o público na for­
ma de serviços. Para atender melhor eles te-: 
riam que contratar mais gente, comprar mais 
máquinas, quer dizer, a despesa deles aumen­
taria, o lucro deles diminuiria e, em troca, 
o trabalhador ganharia algumas horas na vida 
dele para não ficar na fila, etc. 

Então, existe esse tipo de atuaç"ão·também 
que cabe ao Banco Central. 

Infelizmente, fora disso não é possível para 
o Banco Central atuar sobre lucros, 

Já tivemos experiências de tentar controlar 
os spreads dos bancos. Mas o problema que 
estamos discutindo aqui não é tanto de 
spread, 'mas de Ooating, na verdade, de di­
nheiro que fica nos bancos. Não é que _entre 

- - - - • I 



922 Sexta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1990 

captação e empréstimo haja um spread muito 
grande, não! 

Essa experiência de controle de spread dos 
bancos, diferença entre taxa de captação e 
aplicação, foi frãcassada por uma razão muito 
simples: rigorosamente é impossível fiscalizar 
tal medida. Infelizmente, é operacionalmen­
te impossível. Não é falta de vontade ou falta 
de fiscal. Operacionalmente é impossível por­
que existem interesses coincidentes, às vezes, 
entre os bancos e quem está demandando 
o empréstimo no seguinte sentido: uma vez 
que empréstimOS, por definíçiio, sãõ Sempre 
limitados, exíste um entendimento entre 
cliente e o banco no sentido de esconder ou 
viabilizar a prática de um spread e isso somen­
te seria víável pai-a o Bancõ-CirifiaJ ííSc"a"lizai 
se houvesse conflito de interesses entre as 
duas partes. 

Isso sempre foi um fracasso no Brasil e 
em qualquer outro lugar no mundo. Aliás, 
raciocinar nessa linha para combater proble­
ma que estamos mencionando aqui não seria 
recomendável. 

O SR. NELSON WEDEKIM- Eu havia 
dito que era a última pergunta, mas· quero 
formular mais uma; agora, sim, a última. 

Que posiçâo tem o Presidente do Banco 
Central, futuro Presidente do Banco Central, 
se todas essas coisas prosperarem bem, sobre 
os bancos esta~ais, de um modo especial o 
Banco do Brasil, Caixa Ecõn6mica? Pelo me­
nos, de acordo com o inê\J. ponto de vista, 
com alguma inqUietaçãO, vejO alguns sinais 
do governo no sentido de reduzir pessoal, 
no sentido, enfim, de cont:iDuar um processo 
que foi, a meu juf.Zo, múTió Pe'sado de esvazia­
mento dessas instituições pUblicas. 

O SR. IBRAHIN ERIS -Senador, q o es­
tão de redução de pessoal ou medidas pareci­
das, são fora de alcance do Bánco Central. 
Posso s_omente me referir- às intenções do Go· 
vemo Collor, que foram divulgadas, no senti­
~o de que um enxugamento da máquina será 
tJ.ecesssário e será feito, com o maior critério 
possfvel. 

Obviamente, não é do interesse de nin­
guém enfraquecer -ninguém que estou di­
"Zendo é qualquer funcionário público ou 
quem pensa em interesses·do-Brasil-o Ban­
co do Brasil, Caixa Econômica Federal etc.; 
porque isso seria siniplesmente criar uma 
bomba que teria depois que ser tratada de 
alguma maneira pelo próprio público e pelo 
próprio Estado. A atuação do Banco doBra­
sil, na verdade, vem ampliando nos últimos 
anos, na medida em que o Banco do Brasil, 
por exemplo, hoje, é uma realidade, e assim 
por diante. 

No caso da Caixa Económícã Federal te~ 
mos, sem dúvida, problel:nas. A Caíxa Eco­
nômica Federal sofreu muito as conseqüên­
cias da polftica habiacional Praticada por di­
versos govern-os, que implicaram em subsí­
dios para o público, que não foram devida­
menre equacionados. Muitas vezes ficou nas 
mãos da Caixa Econômica Federal um furo 
_que até hoje não foi equacionado, logo, a 
saúde financeira da Caixa EcoÍlôniiCa Fedeiai 
certamente necessita de cuidados hoje. Eu. 

não diria que é uma instituiçáo.em crise, de 
jeito n~nhum, mas acho que seria recomen­
dável um saneamento nas contas da Caixa 
Económ~ca Federal e separando bem O que 
-é de _r~Sj:lónSabilidade do Tesouro e o que 
é de responsabilidade do Banco em si. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo bira) 
-Com a palavra o Senadór Severo Gomes. 
Está presente? 

Com a· pãlavra o si:itadOr iamii Haddad. 
O SR. JAMIL HADDAD ~ Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, Dr. Ibrahim Eris: 
· Sou_Senador, e muito me honro, do Estado 

do Rio .de Janeiro e li com muita apreensão 
notfcia publicada no Jornal do Brasil, do dia 
4 deste mês, com o seguinte título: 

Mesa de Open deve mudar." 
Segundo esta notfcía estaria sendo estu-

--dada a safda da mesa de Open do Rio de 
Janeiro, aumentando mais e mais o esvazia­
mento e~oiÍôrnico do nosso Estado, que, na 
realfda.de ~-é ineg3:vel~en~e ·uni gra~e cc:ntro 
finance4'o do. País, reconhecido mundialmen­
te. E aqui e_u p~tgi.inta1{a e queri~ uma respos­
ta taxativa dç V. S• a re~peit~ deste assunto: 
se há interesse da diretoria do Banco Ceiltral, 
que será 'einpÔssada dentro de poucos dias, 
de retirar_9._mesa _de open do nos~o Estado? 

O SR.IBRAHIM E RIS- Senador, posso 
·garantir a V._ EX'", taxativamente, que essa 
notícia não- tem nenhum fundamento. Mesa 
de ope~;~ _ficará D!J Rio d~ J anei~o depois de 
, 15 de março 'Cie 199ÇI. 

O SR. JAMIL HADDAD.-,- Agradeço 
a V. S~ a sua resposta tranq.uiliza, na reali­
dade, os políticos_ e a população do Rio de 
Janeiro .. 

A- sc.guncj.a pergunta está relacionada com 
o seguinte fato: acho normal que a Ministra 
da Economiit., Zélia Cardoso, sendo de São 
Paulo e V. S' sendo de São- Paulo, -tragam 
para as demais diretorias do Banco, conlo 
vemos ªquj para_ o Diretor: do Mercado de 
Capitais da área externa e da área bancária, 
elementos sediados em São Pualo. Estou jus­
~amente de acordo com a irifôrmaçáo que 
eu tinha recebido e agorã Vejo um meneio 
de cabeça de um dos membros da Mesa, en­
tão eu perguntaria se aJ.gum elemento do Rio 
de Janei:i'o estaria na Diretoria do Banco? 

O SR.IBRAHIM ERIS- O Dr. Antônio 
Cláudio, qUe··atuará n·a área externa, iem· pas­
sagef!I _até pelo Governo do Rio de Janeiro 
está b~m re_presentado na nossa equipe. 

OSR.JAMILHADDAD~Agora,quero 
apenas deixar o meu posicionamento nesta 
Comissão. Reconheço que o entrevistado deu 
demonstrações de ser um grande teórico em 
termos de economia e esperamos que, na prá­
tica, venha poder concretizar as suas idéias. 

Com relação à questão ética, abster-me-ei 
de voüt.r: Não farei oposição quanto a vota­
ção, mas não votarei, em razão de ter, no 
dia 28 de novembro do ano passado, votado 
o projeto do Senador Itamar Franco, quere­
conheço ainda não ·ser lei, porque foi apro­
vado no Senado, não tramitou ainda para 
aprovaÇão ou rejeição na Câmara. Nessa épo­
ca se encontrava na Presidência do Senado 

o Senador Pompeu de Souza, e S. E~ anun­
ciava: Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n~" 198, de 1989, complementar, de 
autoria do Senador Itamar Franco, que dis­
põe sobre os requisitos para o exercício dos 
cargos de diretoria e presidêncía do Banco 
Central do Brasil. Parecer favorável, sob o 
n" 256, de 1989, da Comissão de Assuntos 
Econômicos." O parecer foi aprovado pelo 
eminente Senador Mansueto de Lavor". 

"Em discussão o projeto~ em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. _ _ _ _ _ _ 
A votação da matéria, nos termos do inciso 

III; letra a, do art. 288 do Regimento Interno 
depende, para a sua aprovação, do voto favo­

. rável da marioria absoluta da composição da 
Casa, devendo ser feita pelo processo no­
minal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as 
Lideranças· a niatéria será submetida ao Ple­
nário simbolicamente. 

Em votàçãO ·a projeto em ttirno úniCO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comis_são Diretora para 

a redação final. 
Coerente como o meu voto, sob o aspecto 

ético, e achando que_considero extremamen­
te. ju~to p Banco -eentral ter o seu Presidente 
e a sua diretoria indicados pelo Presidente 
que ora assu!lle a Presidência da Re·p~blica, 
querendo ser coerente com o meu voto no 
se.ti.a:do da 'República, abster-me~erde votar 
a favor ou contra a iridiCaçclo do' PfeSidente 
e deaiais diretores ·do Banco Ceritral. 

O SR. ._PRESIDENTE _(Wilson Martins) . 
-Com a palavra o Senador Olavo Pires. 

O SR. OLAVO PIRES- Sr. Presidente: 
Srs. Senadores, Dr. Ibrahim Eris, demais fu­
turos diretores do Banco Central: 

Apesar do cansaço físico da maratona aqui 
e apesar da competência dos meus Pares, dos 
meus Companheiros no questionamento es­
tabelecido _com V. S•, ainda consegui alencar 
alguns assuntos que acho que também são 
importantes. Vou ser bem rápido e suscinto. 

Primeiramente, Dr. Ibraim, permito~ine 
discordar frontalmente da sua postção, quan­
do diz que acha que vai ganhar muito como 
Presidente do Banco Central. V. S• disse que 
vai ganhru: muito, que o salário é bom, essa 
coisa·toda. Acho que o brasíleiro precisa aca­
bar com essa filosofia retrógada, obsoleta 
miúda de que diretores, dirigentes, políticos 
precisam ganhar pouco, tentando com isso, 
de~agogicamente, agradar o povo. Acho que 
o que vai ganhar o Presidente do Banco Cen­
tral, o que vai ganhar a diretoria doBanco 
central não é o que vai representar o bom 
oU 'O mal para o País; o que vai representar 
o bom ou o mal para o País; é a competência 
e a honestidade das decisões que v.- s•· -vão 
adotar no exercício do trabalho que lhes está 
sendo_ confiado. Então, tenho uma posição 
muito pessoal com relação a isso . E digo 
mais: nesta Casa, quem vive de salário de 
Senador ou de Deputado vive financeiramen­

. te prejudi~~ado, porque os sal~os são avil~~ 
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dos. O carro que V. S' usa, o tratamento 
dentário, a assistência dentária, acho que isso 
não significa. O qu_e_ importa para o Pafs é 
a honestidade, a dedicação e a competência 
das decisões que- V. S'' vão adotar no coti­
diano do trabalho que lhes está sendo confia­
do. Quero formular algumas perguntas bem 
objetivas. 

Primeira: nós, políticos, somos questiona­
dos e interrogados pela população-:- até com 
uma certa insistência- com relação ao futu­
ro do mercado financeiro brasileiro. O Go­
verno Collor vai dar o calote interno, vai con­
gelar o over, o open, a caderneta de poupança 
ou não? 

O SR. IBRAHIM ERIS - Sr. Senador, 
não estou qualificado para dizer-o que aconte­
cerá a partir do dia 15 de março. Isso compete 
exclusivamente à Ministra Zélia e ao Presi­
dente Collor, embora eu possa expor a minha 
opinião pessoal, que é a seguinte! V. Ex• se 
referiu a itistrumentos extremamente impor­
tantes para ·o bom andamento· da economia 
e das finanças públicas. Logo, eles deverão 
ser preservados, sem dúvida. Um calote na 
dívida interna ou em qualquer outro· ativo 
financeiro Certa:mente seria um ato extrema­

! mente prejudicial ao andamento da econo­
mia. Mas, devo enfatizar que a Ministra Zélia 
e o PrçsiQente Collqr s.ã<;> .quem tomam as 
deci,sõe,s ~m tçda e,qual.querárea. LÇ>go, após 
o di,a. 15 de m:arço, Çl que acontee:erá: real­
mente foge çla min!J,a competência. Participei 
de a~gumas J;"euniõys e,m que fÇlra!ll discutiQos 
assuntos de privati~a.ção, de polftica fiscal, 
alternativos modelos de combate à inflação 
etc, mas a decisão final cabe à Ministra Zélia 
e ao Presidente Collor. Eu somente atuei co­
mo assessor nessas reuniões. 

O SR. OLAVO ?IRES -.À imprensa di­
vulgou há.dias.declaraçQes da Ministra Zélia 
de que aplicava no o~er, como se isso repre­
sentasse .alguma .tranqüilidade para a popu­
lação. 

V. s~ deve_ ter conhecimento das concessões 
de empréstimos a outros países. No Brasil 
existe uma polarização de preocupação do 
povo com relação a nossa dívida externa. Nin­
guém se preocupa com o nosso crédito exter­
no. É o contrário daquela paródia que diz 
que quem tem que se preocupar com a dívida 
é o credor e não o devedor. O brasileiro age 
de maneira inversa. O brasileiro, do mais hu­
milde ao mais graduado, demonstra uma 
preocupação ferrenha com relação à dívida 
externa, e o crédito externo ê· esquecido. Nós 
temos conhecimento, por exemplo, de alguns 
escândalos na concessão de empréstimos a 
países, empréstimos esses que não trazem se­
gurança alguma para o Brasil, que não têm 
a participação de um banco de primeira linha, 
que não têm um aval seguro. Esses emprés­
timos são feitos de uma maneira muito ·nor­
mal, muito tranqüila, o que tem representado 
prejuízos para a Nação brasileira. Eu, preo­
cupado com o assunto, preparei um projeto 
de lei que, obviamente,Jria cont(olar isso, 
inclusive trazendo para o Congresso Nacional -

a competência p"ara a decisão final. v. s·s 
·.-sabem_m~ico bem que a competência até ago­
:ra tem sido do Banco Central coin relação 
;à concessão d~sses empréstimOs. Mas cometi 
a falha de comentar esse assunto no plenário 
e o projeto foi rapidamente apresentado pOr 

•Outro Parl_amentar, o que não v:em ao caso. 
O _que importa é que o projeto sefa aProvado 
e que esse problema seja realmente sqlucio­
nado. 

Quero não só fazer um 'aiúta· a v. 5'5 
-

com todo o respeito...:...-; inas iambénl gostaria 
de ouvir a posição d~ V. s~~ com relação a 
essas concess_õ_es _de empréstimos sem ne­
nhum respaldo, sem nenhuma &?r.aptia, sem 
nenhuma segurança parao País. Citamos, por 
exemplo, o caso do _empréstimo à Tanzânia 
para a construção de uma estrada.- p_rimeira­
mente, j:iarece~·me-_que-essa__e_st!ada tinha sido 
orçada em 40 milh6es de âólares .. Quando 
o dinh_eirO s?iu do- Brasil,_ PasSou·_ pãi-a · iio 
milhõe-s. AI v-emo qUe o Lulã_chama de ''ma­
racutaí''. O effij)réstiffiõ fOi' con.ce'dido, en­
trou alguma empresa· empreiteira nacional, 
ós interesses IOrâtD diVididOs entr'e 'as p~rtes 

·e o Pafs prejudicado. Até que a níatéria seja 
realmente_ de competência dO COngresso 'Na­
cional, gostariá de saber de v. s~ _qual é a 
disposição dessa diretoria que vai se iniciãr 
agora -·e que penSo é-iherecedõra: âii todo 
o nosso- tespeüo,- de todo o noSso- respaldo 
não só pelo corrículo de cada um-_ de V. s·s, 
como também pelo fato de V .. ·s:,s estarem 
chegando aqui com o respaldo do Presid~nte 
eleito, com a ·índicação de Sua Excelência 
.:.....:.. qual seria a· posição de V._ S•' com. relação 
ao rigor na fiscalização da concessão de em­
préstimos a países e Com relação às impor­
tações escandalosas com as quais 6 País pas­
sou a conviVer? Por exemplo, a importanção 
de arroz deteriorado, came estragad.:t, milho 

. podre. Qual seria a posição de v. 5'1 até que 
essa matéria- venha p<ira o Congresso N aclo­
nal. 

O SR. iBRAHÍM ERIS - Nobre. Sena­
dor,_ V. Ex' se referiu às possíveis irngula­
ridades, seja na _concessão de empréstimos, 
seja naS irilportações. o· qUe foi de cc rnpe­
tência do Banco Central, logo que assl:.'nir­
mos - se- o iioss_ó nome for aprOvado' -, 
será apuro, e as leis serão aplicadas rigorÇJsa· 
mente. Garanto a V. "Er que _apurarei, i.me­
dfatamente, Iõgo após a minha entrada i~ o 
que eStiver dentro da competência do Ban:po 
Central, o que tiver de irregularidades. O 
tratamento a ·ser' dado a futuros empréstimOs 
será rigorosamente dentro da lei. Se o Con­
gresso realmente.aprov~r um pr_ojet9_que tra"? 
aQ Congressõ ·a responsabilidade da decisão, 
nesse caso o Barrco CentrafObedecerá às de· 
terminaÇões -do-COngreSso. 

9 SR. OLAVO PIRES- Muito obrigado. 
Considero-me respondido. . _ 

· O SR. PRESIDENTE JRainlund9. Lira) 
-Dou um-interyalo de- cinco minutõs. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES::_ Sr. 
Presidente, eu poderia aprovéitar este inter- -

valo para fazer uma questão de ordem? Não 
precisaria da presença do ~r. Ibrahim. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Martins) 
- ConceO.o a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente:, fico, às vezes, preocupado com 
os fatos, pc r que reconheço a premência devi­
da para a aprovação de nomes para a diretoria 
do Banco Central. Gostaria de fazer uma per· -
gunta a V. Ext-, que esta no-exercíciO ·aa Presi­
dência, a re;peito de um episódio para o qual 
fui alertado e sobre o qual depois me recordei 
de uma sé ri e de fatos que determinaram a 
inclusão dessa norma no Regimento. No art. 
383, letra "b", do Regimento, até por solici­
tação minha quando se fazia esse Regimento, 
que acabou sendo aprovado pela Casa, foi 
estabelecido_ um prazo mínimo de três dias 
para serem sabatinadas aquelas autoridades 
indicadas pelo Executivo. A leitura das men· 
sagens foi no dia 6 de março. O prazo mínimo 
não foi cumprido, Pérgunto eu: foram toma­
das as medidas que permitam ultrap.assar o 
Regimento, esquecer as normas regimentais. 
para atender a u•.1.1a provável questão de inte· 
resse nacional? Cc.1mo faremos, Sr. Presiden­
te?_ Obedeceremos o Regimento ou daremos 

. razões para que s·~ja esquecida essa norma 
regimental? 

O SK PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
---Srs. Sénadores. respondo -à questão de 
ordem d<l senador Jutahy Magalhães. 

A matt~ria -foi fiaa- riõ -pfenãrio no dia 6, 
·o RegimePto da Casa fala que o prazo deve 
ser inferiOl· a três dias, contamos inclusiVe 
de acordo óom a experiência e a orientação 
do Dr. Ner.i.one, Secretário·Geral da Mesa 

· do Senado, e _contamos os_ dias 6. 7 e 8, hoje, 
o terceiro dia. Como o Regimento náO falava 
em 72 horas, a· penas de três dias, então enten:­
demos que qualquer que fosse hora e o mo· 
mento qUe ini-::iássemoS a coni.lssão, hoje, es­
taria perfeitattJente dentro do Regimento. 
Acredito que tenha esclarecido a questão de 
ordem do Sena,âor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. 
Presidente, nãO l~stou com preocupação de 
criar qualquer dil)culdade. __ ~empre tenho a 

-preocupação de cu~nprir o Regimento. A in· 
terpretação ·de V. lS~ está clara. Deíxo isso 
para a reflexão dos j\ lrisfas da Casa para saber 
se o prazo é contado dessa maneira. V. EX" 
está ao lado do futu 'ró Ministro da Justiça. 
Então, se na Justiça c.\' pi-azos são contados 
6, 7. e 8, tudo bem. 

4 

~ 
O SR. PRESIDEN"!"E (Raimundo Lira) 

-Passo a palavra ao Senador Mário Covas. 

. o SR. MARIO cov;~.s,- No inst.mte 
·em que cumpriinento não a:\~enas os indicado~ 

·'à direção do Banco Central. como ao nosso 
lcompanheirÔ, meu em p<.\_rticular, desde 

_ .19Q7, nes(a Casa, o atual Mi\tistro da Justiça 
ou, pelo menos, o futuro Min \stro da Justiça, 
.eu gostaria inicialmente de fon 'nu lar uma perM 
t~nta. Em cima da resposta, p\.1derei desen­

- ";plver esta linha de raciocínio (\u não. Vive-
m\OS um instante de anomalia et t1 relação ao 
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futuro Governo no que s_e refere á vida paria~ 
mentar, não há ainda uma estrutu;;a de corre­
lação d~ forças estabelecidas, de fonna que 
não há liderança de Gov-ern·o--õeúl de oposi­
ção, etc. Mas, neste momento, nãO se sabe 
exatamente quem fala em nomr: do_ futuro 
Governo de forma a escl8.iecer" a situação. 
Então, sou obrigado a perguntar a V. 5' aqui· 
lo que, para mim, representa Uma curiosi­
dade. Na m~dida em que a contagem esteja 
de acordo ·com o Regiihentà, qú e, passando 
esse obstáculo da Comissão, etú seguida os 
nomes dos diretores fossem ao plenário e lá 
fossem aprovados. Suponham )5 que isso 
acontecesse· hoje. Não sei~· nes•:e momento, 
sequer se issu·regimentalmente é possíveL 
Mas, admitindo que houvesse a passagem pe~ 
la comissão, em seguida pelo plenário e fosse 
aprovado -e volto a insistiJ que não posso 
formular essa ·pergunta a_ q11em de direito 
se seria o Líder do Governo - pergunto; 
nesta hipótese, a posse da diretoria se da.ria 
quando? 

O SR. IBRAHIM ERit; - QUando fui 
convidadeo pela Ministra Zélia e pelo Presi­
dente Collor, fui informado do que seria dado 
pela Ministra Zélia no Bar_co Central a partir 
do dia 15. . - · 

O SR. PREsiDENTE. (Raimun<lo Lira) 
-Posso informar áo SiliaaOr Mári.o Covas 
sobre a experiênica que tivemos na aprovação 
do Presidente anterior. No ·monien1.o. em que 
for aprovado pelo Plenário do Senado, a Se­
cretaria comurticad ao· -Palácio d 6 Planalto 
e imediatamente será publicadc. no Diário 
Oficial a nomeação·- ·rio ihàriu!1ito, é çlesig­
nação -do Presidente e, a partil desta publi-. 
cação, o Presidente e os Diret,ores estarão. 
aptos a tomarem posse nas suas funções no 
Banco Central. 

O SR. MÁRIO COVAS- 'Esta é a minha 
compreensão do problema. f! evidente que, 
a partir da aprovação, que Ç_eve ser prévia 
pelo Senado, ficam os Diretores aptos a to­
marem posse imediatamente . 

O SR. PRESIDENTE ('Raimundo Lira) 
-O Presidente da Repúbli.ca não pode nem 
nomear os Diretores antes da aprovação. 

O SR. MÁRIO COVAS- Mas pode no· 
mear a partir da aprovação. Eni outras pala­
vras, o atual Presidentt! pode efetuar essa 
nomeação a pãrtir da a·provação. 

O SR. PJ.1ESIDEN.TE (Raimundo Lira) 
-Exatamente, Sr. Sf~nado-r. 

O.SR. MÁRIO COVAS- Em outras pa­
lavras, como a -solir :itação para a indicação 
foi feita numa conv etsa ~privada entre -o atual 
e o futuro Preside! .1te, desconheço, uma vez 
aprovada pelo SerJado, se a nomeação é ime­
diata. Daí a razão por que, não tendo outra 
fonte a recorrer, recorro aos própríos indica­
dos. De forma _que eu gosta~ia de s51ber se 
a intenção é urila aprov-aç_ão prévia, porque 
isso, desde log,o-, me dá limites no meu com­
portamento. 'Bvidentement~ que se o õbje· 
tivo é ter arJrovação prévia. Para se Valer· 
~e]a a partir do dia 15, o prazo limite é d:1a 

15. Se o objetivo é se valer dela previamente, 
fico traumatizado pelo tempo. Daí a ·razão 
pela qual formulei a pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Senador. posso responder aqui, por infor­
maçã-o- do futuro Ministro Bernardo Cabral. 
Então, ele informa aqui, com absoluta segu­
rança, que o Presidente Sarney vai deixar 
que o futuro Presidente Fernando Collor faça 
a-nomeação do Presidente do Banco Centra1 
e dos Diretores. O pedido prévio ao Senado 
é exatamente em função das medidas que 
vão ser tomadas, de inteira responsabilidade 
do Presidente, e S. Ex• necessita ter, nos pos­
tos chaves, no comando da economia brasi­
leira, equipe de sua inteira confiança. 

O SR. MÁRIO COVAS- Não tenlio 
qUalquer dUvida quanfo a isSo; não tenhO ne­
O.h.l,una in!enção _de negar ao Presidente a no­
meação d6 pessoas cuja competência o povo 
lhe deu. Bu simplesmente queria saber se 
era intenção ou se íssQ havia sido negociado 
entre ambos, e não tenho a_ quem perguntar. 
Giaças a Deus está aí o 'futurO Millistro da 
Justiça que responde. Mas a resposta não me 
pareceu definitiVa. Posso admitir que o ins· 
tante em que a posse se dará daqueles que 
foram escolhidos para o Banco Central será 
posterior à nomeação da Ministra da Fazen­

. da? É isso? Ou pode ocorrer de o atual Presi­
dente, uma vez aprovados os nomes pelo Se­
nado, nomear agota, mesmo antes da posse 
do novo Governo? -

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-A inf•Jrmação Qo futuro Mini~tro é de que 
não oco~.Terá-. Será feita a nomeação pelo fu­
turo Pr(:Sidente. No momento em que fizer 
a dos seus Ministros, fará também a do Presi­
dente e- Díietores dO BaD.OO Ci!iltrat O"uero 
apenas· :acrescentar·que emotOdôs os instanteS, 
nas su 1s indagações, meu caro Senador, en­
tendi e:xatamente como o Sr. quis se expressar 
e qua' era a sua intenção. 

oE.R.: -MARIO Cbv AS--pico muito gra­
to. Causava-me curiosidade esse fato, por 
que .:> Governo poderia começar pelo Banco 
C~!Hral, e, portanto, o que podia se esperar 
do Banco -central antes mesmo da posse do 
novo Governo. De qualquer maneira, satis­
feita a curiosidade, afasto essa hipótese. Pas­
so a admitir, pela palavra que me vale tanto, 
COJ.nO se estivesse no cargo do futuro Ministro 
da. Justiça, de que essa posse só se dará a 
partir de 15 de março. O Senado não tem 
necessidade de uma corrida tão grande. A 
a provação prévia significa que no dia 15 de 
março a diretoria do Banco Central deveria 
estar nomeada. E eu, desde logo, catalogo 
isso como fato para meu próprío comporta­
mentO. Volto a insistir, Sr. Presidente, que 
reconheço, e acho que não faço nenhum fa­
vor, já que em regime democrático quem dita 

. essa regra é o poVo, e o povo acabou de 
eleger um Presidente. Seria uma demasia se, 
salvo por razões de natureza moral, eu ne­
gasse a esse Presidente a aprovação de al­
guém que, na sua visão, pudess_e executar-

a política como afinal ele se comprometeu 
com o povo, independente de eu concordar 
ou discordar dessa política, que discordava, 
é fato público e notório, já que fui Candidato! 
Confesso que me sinto um pouco confuso. 
Não sei se a expressão é correta! Sinto-me 
um pouco, talvez, em dúvida. Confesso que 
me balançpu muito, e quero deixar desde lo· 
goclaro, Dr. Ibrahim, porque tenho respeito 
a distância, de quem afinal pelo menos. co­
ermos de São Paulo. o que é_ uma identidade, 
uma afinidade, mas por quem eu tenho uma 
admiração seja direta, seja por todas as infor­
mações qu_e eu recebi, é também por um cur­
rículo que fala por si próprio. Podería_ dizer 
coisa idêntica dos demais indicados. Mas eu 
confesso que para a minha vida interior, para 
aquilo que em cada instante de quem passou 
por um cargo pUblico sabe que nós, parla­
mentares, a cada momento somos vítimas de 
um constante questionamento interno, visua­
liza cada problema que se apresenta para nós, 
eu confesso que mexeu comigo o fato de que 
o Senado, em determinado instante, aprovou 
Uin projefõ. O .prOjeto evidentemente não 
tinha interesse pessoal. Ele foi aprovado pelo 
Senado e lastreado com o aval de uma figura 
que afinal acaba de ser consagrada publica­
mente também a Více-Presidente da Repú~ 
blica. O seu autor é o nobre Senador e hoje 
Více-Presidente da República Itamar Franco . 
Evidente que a aprovação no Senado não 
lhe deu eficácia legal. Mas eu não sei se no 
dia seguínte ã votação no Senado eu mi-sinto .­
bem em tomar uma medida _que contradiz 
àqu-ilO que o -senado já aprovou. Reconheço 
e proclamo a ineficácia legal, mas nem por 
isso deixo de reconhecer que afinal tramitou 
dentro do Senado e, portanto, criou um de~ 
terminado efeito. Eu pensei muito Sobre isso, 
para a miriha. Aq_uietação pessoal. Eu con­
fesso a V. S' que todos nós somos influen~ 
ciados pelos aContecimentos, e certamente 
essa exposição terá exercido também essa in­
fluência. Mas quero dizer que, a despeito de 
verificar esse fato, eu vou buscar uma muleta 
de natureza ética para que ele não influa na 
minha decisão. É o fato de que, independente 
da ineficácia legal, é possível que a Câmara 
altere este dispositivo para completar o-pro-

. cesso. É possível que, em voltando ao Sena· 
do, este reveja a sua posição. A rigor tem 
um raciocínio u;n pouco rebuscado, mas que 
afinal me oferece o que eu chamo de "muleta 
ética" para desconhecer esta posição. Eu pe· 
diria a v. s·· que para- mim, pessoalmente, 
este não será um elemento decisivo quanto 
a minha definição. -

Eu confesso que apreciei ·muito a possibi~ 
!idade de estar aqui aprendendo, menos pela 
tertúlia de natureza acadêmica, que é absolu­
tamente indispensável num momento como 
eSte, não é á-to~ que a Constituição e o Regi­
mento determinnam a necessidade de um di­
ploma que afinal ª-presente o currículo dos 
indicados. É porque aí está o acervo do _co­
nhecimento cientifico, técnico ·etc. que se exi­
ge de uma figura que vai ocupar um cargo 
desse tipo. Mas eu acho que é mais. Confesso 
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que, embora noSsa avaliaçiio, enquanto_ Sena­
dores, não seja, ao- contrário- do qúe disse 
o Senador que anteriormente indagava de V. 
S•, a de buscar a identidaQe do seu pensa­
mento com o de cada um de nós afinar não­
foi a nossa pioposta vito:dosa eleitoiàlmente, 
mas é de buscar, conhecer não apenas o lastro 
de cultura, de conhecimento, de. aptidão para 
o C<lrgo· como, mais do que isso, as idéias 
do futuro Governo que, afinar, necessaria­
mente, os indicados devem traduzir. Acho, 
portanto, que certamente é iinportante anali­
sar a competência dos indicados. Mas a colo­
caçáo que se faz é competência versus Jlr()gra­
ma de Governo, e nest"e instanfé, sem nenliu­
ma pretensão de saber até onde vão as nossas 
concordâncias, porque não é nisso qUe se Si­
tua o problema, V. S•será Presidente do Ban­
co Central do Presidente Fernando Collor 
de Mello e não de qualquer outro candidato 
nem de qualquer outro partido e, portanto, 
é a política daquele governo que v. s~ vai 
ter que representar. 

Eu confesso que me agradou, sem dúvida 
nenhuma, do ponto de vista de conhecimen­
to, que me acrescentou a tertúlia de natureza 
académica que em certos instantes travou a 
familiaridade com a inelastícidade da pou­
pança e vis-ã-vis da taxa de juros, alguma 
coisa que, mesmo para os não amantes desse 
tipo de literatura, assassina, a frase não é 
de Bernard Shanof. Ela me ocorria há pouco, 
ela tem o seu apego, pelo menos para mim. 
Parece que a gente fica um pouco fascinado 
por aquilo com o que a gente é pouco familia­
rizado, com aquilo que a gente desconhece. 
De modo que tudo isso mostra um conheci­
mento que V. S• sem dUvida nenhuma é por­
tador. 

Por outro lado, alguns pontos da sua aná­
lise certamente me pareceram atedignos de 
apreço. Primeiro, a afirmação que, até para 

'J1IIl engenheiro é óbvio de que a economia 
é sempre uma ferramenta da polítiCa. Frase 
que veio seguida do fato de que a economia 
deve ser substancialmente a satisfação de um 

· anseio de crescimento com justiça social. Não 
sei se essa frase agradou generalizadarnente, 
mas a mim agradou. 

Posteriormente, vi V. S•_ dí:fe-renciar~ com 
muita clareza, como~ na sua influência polí­
tica, a economia via mercado ou via interven­
ção opera os seus resultados. E vi V. S• dizer 
que não estaria sendo sincero com esta Casa 
se dissesse que aceita a tese de que o mercado 
por si só é um definidor correto da distri­
buição da renda e é capaz de sozinho suprir 
todas as necessidades e os anseios de justiça 
social. E mais do que isto, V. S' traduzir que 
uma proposta política nesse instante passa 
necessariamente pela conjugação de quatro. 
fatores: uma política de natureza fiscal, uma 
política de natureza monetária, uma política 
de rendas e que a política de rendas só não 
contenha l•?Ua dose recessiva na medida em 
que ela possa ser resultado àe uma forma 
de pacto, de alguma forma de negociação 
dentro da sociedade. E para ilustração nossa, 
apresentava algumas negociações anteriores, 

entre as quais incluiria o cruzado, que a rigor 
foi uma negociaçãO-por adesão, foi uma me­
dida tomada pelo GOverno, à qual a opinião 
pública aderiu, e não uma mçdida que nasceu 
de uma negociação prévia. 

De fonna qUe, deClinando àquio meu apre­
ço e a minha admiração pelos conhecimentos 
de~onstrados por V. s~, o que avalisa certa· 
men_te os seJ,is Cofupanheiros,.o que eu queria 
te.ntarouvir de V. S• é se V. s~ tem condições 
dei: aprofundaru~ pouco mais em que termos 
eSta política, que entendimento se dá para 
efeito d~ g_ue a política de rendas possa tor­
nar~se viável e portanto não recessiva. 

O SR. IBRAHIM ERIS - Senador, eu 
agradeço muíto a .v_-Ex• as palavras, eu vou 
tentar explicitar um pouco melhor em que 
sentido o entendimento nacional pode evitar 
uma recessão e aumentar a eficácia todos os 
instrumentos tradiciOnais da política ecOnô­
mica. Política fiscal e política monetária são 
necessariamente instrumentos que aplicam 
num nível macro a economia. Quando reduz­
se o déficit fiScal ou quando aumerita-se a 
taxa de juros ou contém expansão monetária, 
necessariamente todos os segmentos da socie­
dade são influenciados por tais atos. Se a 
política for suficientemente dura no sentido 
de poder controlar a demanda, nesse- caso 
surge o dilema; porurn lado, a redução da 
inflação necessariamente implica alguém 
abrir mão de pelo menos retenções sobre a 
renda nacional. Por outro lado, medidas ma­
croeconômicas que são tomadas na verdade 
atuam sxobre o sistema razoavelmente, indis­
crinünadamente. Se não houver um entendi­
mento nacional, neste caSo a mera pretensão 
dos trabalhadores pata evitar a corrosão do 
salário deles pela inflação futura e tentar-se 
proteger desse fato através de pedidos maio­
res de salários nominais que não necessaria­
Ihenté resultam em salários reais, resultam 
numa aceleração de inflação na outra ponta, 
simple-smente restiltã numa rigidez do siste­
ma, n9 centro de preservação dos lucros e 
a preservaçã"á do salário real no nível em que 
ele estava_._Se em cima dessa situação o Go­
verno atuar através de um controle de deman· 
das, o resultado é que a inflação -somente 
se reduz na medida em que o. empresário, 
P_Crcebendo que, o controle de demanda efe­
tlvo reduz os aumento!>, reduz !'tua margem 
de lucro e tenta passar para trás alguns dos 
custos que está sendo imposto a ele. Essa 
passagem significa basicamente aumentar a 
rotatividade e tentar feduzir salário nominal 
através de rotatividade. 

O processo é· esse. A economia tem seus 
custos e seus lucros. Os pr~s são formados 
basicamente desses compone-ntes. Isto é uma 
identidade contábil, não é teoria económica. 
E, obviamente; se algo tem que dar, é que 
desses componentes. 

Um enteÕdimento nacional poderia viabi· 
lizar, obter os mesmos resultados, uma ma­
neira mais controlada dos impactos econô­
micos. A distribUição dos custos, em resumo, 
poderá ser melhor controlada. Não estou 
aqui argumentando que esta é uma tarefa 

fáCil. É difícil. Os casos de sucesso de entendi­
mento nacional são raros no mundo. Mas te­
mos casos de sucesso. O caso israelense até 
certo ponto vale mencionar. É neste sentido 
que estava colocando o entendimento nacio-
nal no bojo da política econômica. ' 

Mas vamos notar que tal é o entendimento 
nacional. O consenso nacional, como foi no 
caso do "Plano Cruzado", é condenado efeti­
vamente ao fracasso se o governo nâo tiver 
realmente condições de controle de deman· 
da. Estamos tratando de interesses conflitan· 
tes. Não tenho uma visão ingênua da socie­
dade, no sentido de que estará disposta a 
sentar ã mesa, se houver um convite agradá­
vel. Obviamente, o entendimento nacional 
envolve efetivamente acomodar interesses 
conflitantes. E no momento em que um dos 
participantes_ sentir que, se retirando da mesa 
do entendimento nacional, pode tirar pro­
veito deste fato, obviamente é ameaçado o 
entendimento nacional. E essa coordenação 
cabe ao Governo. 

Além disso, um dos elementos impQrtan­
tes, inflacionários, é o próprio"Governo. Lo-­
go, o próprio Governo tem que apresentar, 
no entendimento nacional, os sacrifícios que 
ele se imporá. Obviamente, isto faz parte de 
uma redefinição da presença do Estado na 
economia. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Vamos_conceder a palavra ao Senador Ruy 
Bacelar, e em seguida ao Senador Maurício 
Correa, último inscrito, e depois proceder 
a votação secreta. 

Com a palavra o Senador Ruy Bacelar. 
(Pausa.) 

Ausente. 
Com a palavra o Senador Maurício Correa. 

O SR. MAURÍCIO CORREA- Sr.Pre· 
sidente, Srs. Senadores, Dr. Ibrahim Eris, 
o Presidente Coiior, se apresenta perante a 
sociedade brasileira, neste instante, como 
uma grande esperança. 

Os índices de otimismo do povo em torno 
do seu nome, V. S•sabe que são altos. Temos 
o exemplo da Argentina, e inclusive aqU'e{a 
afirmação de que o que acontece na Argen· 
tina posteriormente acontece no BrasiL 
~ Com esta grande expectativa da Nação, e 
buscando um pouco atrás, por exemplo, as 
gestões de Márto Henrique Simonsen, Funa· 
ro, Bresser, Mailson e de todos. QS outros, 
que ao longo das suas administrações, sobre­
tudo no início, afirmaram que a inflação bai­
xaria. Sei que a responsabilidade que recai 
sobre os ombros de V. S• enfim, o ônus que 
recai sobre essa diretoria que vamos neste 
instante referendar, até _ant~cipadamente, 
num gesto de contribuição ao Governo que 
se instala, porque entendo que oposição não 
se faz de uma maneira irracional, de uma 
maneira maniquefsta, mas olhando os altos 
interesses nacionais, eu queria indagar a V. 
S• se o seu ingresso nesta grande arrancada, 
diria, um dos fãtores mais Ímportantes da 
vida econômica brasíleira, não o assusta um 
pouco. E eu queria fazer-lhe a pergunta que~ 



926 Sexta-feira 23 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março <I~ 1990 

aqui na rodoviária é feita, que lá no Rio de 
Janeiro, na Cinelândia, é feita, no· Rio Grah­
de do Sul, no Amazonas e em toda a parte 
é feita; o senhor acredita que o seu plano 
no BanCo Cental vai dar certo? O senhor 
acredita que a inflação vai baixar? O senhor 
acredita que marcharemos com uma defini­
ção diferente da Argentina? O seilhor não 
tem medo do julgamento do povo? 

Era isto af. Muita obrigado, e felicidades 
para o senhor. 

O SR. IBRAHIM ERIS- Muito obriga­
do, Senador Maurício Correa. 

V. Ex~ me perguntou se não estou assus­
tado. Sem dúvida que estou muito assustado. 
Como lodo mundo que está aqui nesta sala, 
pela gravidade do momento, pelas responsa-. 
bílidades que estamos assumindo junto ao 
povo brasileiro, estou extremamente preocu­
pado e estou dando o melhor de mim, nesta 
tarefa. 

Estaria mentin<;Io se dissesse que há 60 dias 
estou dormindo bem. Já emagreci, voltei a 
fumar, porque tinha parado de fumar, E, sem 
dúvida, estou preocupado. 

1 

Mas, apesar dessas preocupações, estou 
convicto que vamos derrotar a inflação desta 1 

vez. Estou convicto que O Presidente Collor 
saberá elaborar um plano econômico que,1 
num curto prazo, debele a inflação. Ele é 
um homem corajoso, audacioso e extrema· 
mente inteligente. Confio nele, no julgamen-. 
to dele, e por isto que estou colaborando 
com ele. No Banco Central tentaremos fazer 
a nossa parte o melhor possível. E tenho cer­
teza que outros membros da equipe farão 
igualmente parte dlee, e ganharemos esta ba-· 
talha. É uma questão de fé, mas não somente 
fé. Também de conhecimento que acumulei 
através dos anos me permite dizer que confio, 
no plano que está sendo elaborado. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Faço um apelo a todos os presentes, a 
exceção dos Srs. Senadores e Parlamentares, 
no sentido de que se retirem do recinto da 
sala, para que possamos proceder à votação 
secreta da indicação do Sr. Ibrahim Eris. 

Em votação a indicàção do_ Dr. lbrahim 
Eris para O Banco Central. (Pausa) Vai-se 
proceder a apuração. (Pausa) Votaram_ 20 
Srs. Senadores, 18 votos SIM, 2 votos NAO. 
Peço, portanto, uma salva de palmas para 
o Dr. lbrahim Eris. (Palmas) 

V amos prosseguir a reunião da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Por proposta do Senador Mauro Benevi­
des, vamos solicitar aos Relatores das Mensa­
gens nc' 84/90, 8590 e 83/90 para que leiam 
essas mensagens. Em seguída, cada um dos 
senhores indicados para o cargo de Diretor -
do Banco Central, farão sua exposição, a 1 

mais sucinta possível, e depois as perguntas 
dos Srs. Senadores serão feitas para os candiM 
datos habilitados. , 

Mensagem n~' 84/90, do Senhor Prdidente 
da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, o nome do Dr. Luis Eduardo 

Alves de Assis, para exercer o cargo de Dire­
tor de Mercado de Capitais do Banco Central 
do Brasil. 

Com a palavra o Sr. Relator, Senador Ger­
son Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (Relator)­
Sr. Presidente, antes da leitura do relatório 
queria solicitar a V. Ex~ que colocasse à consi­
deração do Ple_nário que daqui para frente 
se limitã.Sse--o tempo para as perguntas em 
5 minutoS e_ o tempo das- respostas também 
em 5 minutos, para que a reunião pudesse 
ganhar velocidade. Já estamos há 5 horas nes­
ta reunião, e se continuar no iitmo que vinha 
vindo vai' terminar lá pelas 9 horas da noite. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA -Sr. 
Presidente peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. GERSON CAMATA (Relator)­
Então gostaria que V. Ex~ pudesse submeter 
essa questão ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-_Com Pa_!~vra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA- Teria 
uma outra questão de ordem que talvez até 
fosse mais abrangente e mais prática. 

Tendo em vista que os Senadores já dirigi­
ram ao Dr. __ Ibrahim Eris perguntas de ordem 
geral sobre a gestão do Banco Central, acho 
que todas as áreas já foram cobertas com 
relação às preocupações dos senadores no 
que diz respeito ao Banco Central. Colocaria 
uma proposta mais abrangente, de que fosse 
colocado em votação a liberação do questio­
namep_to ~os d~mais Diretores do Banco 
Central, limitando-nos a ouvir a sua exposi­
ção, tendo em vi~ta que perguntas que foram 
feitas, e foram exaustivas as perguntas, aos 
Dr. lbrahim Eris, no meu entendimento já 
esgotaram o assunto, a matéria que está em 
discussão. 

O SR._ERESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Está, colocada em votação a proposta do 
Senador_l_osé_Agripino Maia, que é mais 
abrangente, inclusive inclui dentro dela a do 
Senador Gerson-camata. 

Os Srs. Senadores que concordam com ela 
permanc'?çam sentados. 

O SR- ROBERTO CAMPOS- Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Concedo a palavra ao Senador Roberto 
Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Gostaria 
de expressar dissenso em relação a essa colo­
cação, porque não foi abordada durante a 
dis_çyssão, em que se comportou brilhante­
mente o Presidente Ibrahim Eris, o problema 
cambial, que é dos mais cruciais do momento. 
GoStaria de informar-me sobre os rumos pos­
síveis da política cambial. 

O SR. PRESiDENTE (Gerson Camata) 
- Poderia ser colocada em votação a minha 
prepo&ição de limifaÇão de tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Um momento, Senador Gerson Camata, 
deixe-me ver um assunto de .ordem constitu­
cional, por favor. (Pausa) 

Podemos fazer o seguinte_: a argüição públi­
ca é constitucional, então ela não pode_ ser 
colocada em votação, não pode _ser decidida 
pela Comissão. Então vamos prosseguir desta 
forma: cada Relator lê o relatório e em segui­
da abrimos a argüição pública e pedimos a 
colaboração dos. Srs. Senadores para que- se­
jam o mais sucinto possível c_om relação as 
suas perguntas. E se nenhum do_s_ Srs. Sendo~ 
res quiser argüir, passaremos para a votação 
individual e se_creta. 

Com a palavra o Senador Gerson Camata. 

O SR._GERSON_Ç_AMATA (Relator)­

Em respeito ao que dispõe o art. 52, inciso 
Ill, item "d", combinado C()ID o art. 84, inciso 
XIV, da ConstiüiiçãO Federal, o Senhor-Pre­
sidente da República submete à consideração 
do Senado Federal a escolha do Doutor Luiz 
Eduardo Alves de Assis, para exercer o cargo 
de Diretor de Mercado de Capitais dO Banco 
Central do Brasil- BACEN. 

A Mensagem PreSidencial é acompãnhada· 
de substancial "Curriculum Vitae" do indica­
do, no qual se acham apontados como ele­
mentos e_videnciadores de sua capacitação pa­
ra o exercício deste cargo de elevada respon­
sabilidade e importância: 

-Bacharel em Ciências EconômicaS, pela 
Universidade de São Paulo {1978); Pós-gra­
duado em Economia Empresarial,-pela: SCrio­
la Superiore Enrico Matei, em Milão, IÜilia 
(1982); e Mestre em Economia, pela Univer­
sidade Estadual de Campinas (1980), tendo 
apresentado, em 1985, tese sobre a Indústria 
de Bens de Capital no Brasil; 

-Professor do Departamento de Econo­
mia e Planejamento Económico da Fuildação 
Getúlio Vargas, em São Paulo; Professor do_ 
Departamento de Economia da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, desde 
1980; Membro da banca examinadora para 
a seleção de professores para o Departamen­
to de Economia da PUC, São Paulo, em 1984-; 
entre outras atividades igualmente releventes 
na área do rilagistério; 

-:-Autor de mais de duas centenas de arti­
gos_, resenhas e editoriais pUbliCados em jor­
nais e revistá.s de circulação nacional, no pe­
ríodo 1982 a 1988,quase todos versando sobre 
temas económicos; 

-Foi Assessor Econômico da Corporação -
Bonfigliolli, no período 1982 a 1984,. atuando 
na análise de conjuntura e elaboração de ce­
nários para planejamento estratégico; e 
Coordenador de Projetos na ZLC COnSUl­
toria e Empreendilllentos; 

-No Governo do Estado de São Paulo, 
exerceu_ funções de Assessor de Gabinete, -
sendo de 1984- a 1986 na S-ecretaria dos Negó· 
cios Metropolitanos do Estado, como respon­
sável pela assessoria econômica do titular da 
Pasta, e de março de 1986 a março de 1987, 
na Secretaria de Agricultura e Abastecimen­
to; 
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-Na área de: consultoria, desenvolveu ati­
vidades junto ao Citibank ( elaboiaçáO de ce­
nários macroeconômicos), Editora Abril 
(montagem do banco de dados do Departa­
mento de Documentação), Associação Brasi­
leira da Indústria de Alimentação ( estrutu­
ração do Departamento Econômico da enti­
dade) e Fundação SEADE (desenvolvimento 
de projetos na área de análise econômica); 

-Ultimamente, desde fevereiro de 1987, 
exerce o cargo de Diretor-Gerenté.da Gráno 
EPC - Conjuntura Econôn:iica e :planeja- · 
mento Estratégico, empresa de consultoria 
especializada que opera, prevalecentemente, 
na análise econômica e elaboração de cená­
rios para planejamento estratégico de gran­
des empresas. · 

Como se pode observar, o indicado possui 
vários anos de e:<periência em atividades que 
requerem conhecimento especializado e ins­
trumen!alidade para o apropriado diagnós-· 
tico, articulação de soluções e implementação 
de medidas, com vistas ao adequado enqua­
cionamento de problemas complexos na área 
econômica. 

De outro lado, o fato do indicado ter exer­
cido, recentemente, posições de gerência em . 
instituição privada que opera em atividades 
especializadas de planejamento estratégico e 
articulação de cenários deve, certamente, 
propiciar-lhe uma valiosa base sobre as ex­
pectativas, procedimentos operacionais e es­
tratégias destas, elementos de grande valor 
para a apropriada defesa do interesse público 
no desempenho das atribuições e responsa­
bilidades do cargo para o qual se acha indi­
cado. 

São esses Senhores Senadores, os elemen­
tos que nos parecerem má.is importantes arro­
lar neste Relatório, com vistas a infonriar 
o julgamento dos ilustres pares no que ~e 
refere à capacitação ·e experiência do indi­
cado. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Mensagem n9 85, de 1990, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ã aprovação 
do Senado Federal o nome do Dr. Antonio 
Oaudio Leonardo Pereira Sochãczewski, pa­
ra exercer o cargo de Diretor da Área Exter­
na do Banco Central do Brasil. 

Com a palavra o Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (Relator)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Em rêsPeito ao que dispõe o artigo 52, 
inciso III, item "d", combinado com o que 
estabelece o artigo 84, inciso XIV. da Consti~ 
tuição Federal, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ã consideração do Senado Fe­
deral a escolha do Doutor Antônio Cláudio 
Leonardo Pereira Sochaczewski, para exer­
cer o cargo de Diretor qa Área Externa do 

· Banco Central do Brasil. 
A Mensagem Presidencial é acompanhada 

de substancial "Curriculum vitae'' do indica­
do, no qual se acham apontados como ele-

, mentos indicativos de sua capacitação para · 
o cargo: 

-Engenheiro Mecânico, pela Escola Poli­
técnica da Pontiffcla U Diversidade Católica 
do Rio de Janeiro; graduando-se em. 1966; 
Engenheiro Economistã., pela Escola Nacio­
nal de Engenh:,uia da Universidade do Brasil; 
Mestre em Engenharia da Produção, pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(1967)~ e em Economja, pela Universidade 
do Chile (em 1970); e Doutor (PhD) em Eco· 
nomia, pela Universidade de Londres (Lon­

. dgo_S~lto_oJ_ofEconomics), desde 1981, sendo 
sua tese sobre o desenvolvimento econórnico 
e financeíro àO:SraSil. 

-Professor Assistente da Coordenação 
dos Programas de Pós-Graduados em Enge~ 
nharia (COP"PE), da Universidade Federal 
do RíO de Jãlieiro, de 1968 a 1973, e professor 
Adjunto da Faculdade de Economia e Admi­
nistração, da mesma Universidade, a partir 
de 1978. 

-AUtor de yários trabalhos acadêmicos 
publicados, participou do exame- de oito teses 
de mestrado e doutorado, domina com profi­
ciência os idiomas: inglês, alemão e caste­
lhano. 

-No âmbito do setor privado, atuou como 
Coordenador do Setor Técnico na Secretaria 
Executiva da Associação N acionai dos Ban­
cos de Investimento {ANBIB), de 1974 a 
1975, e na empresa Mat: Incêndio S.A., como 
Diretor Financeiro, em 1976. 

-Em 1977 ingressou na Finailciadora de 
Estudos e Projetos (FINEP), nela permane­
cendo até 1981, onde exerceu os cargos de 
Supervisor da Área de Projetos Industriais, 
Assessor de Planejamento e Assessor da Vi­
ce-Presidência da FINÊP. 

-De 1983 a 1985 exe:Í'ceuo cargo de Coor­
denador de Investimentos, Empresas e Fun­
dações, na Secretaria de Economia e Planeja­
mento do Estado de São Paulo e de 1985 
a l C:0..7, exerceu a Superintendência da Área 
de Projetos II, no BNDES. 

-Em 1988 assumiu o c"argo de Secretário 
de Estado do Planejamento e Controle do 
Estado do Rio de Janeiro, passando em segui­
da pãra o cargo de S.ec:retário da Fazenda 
daquele mesmo Estado, onáe permaneceu 
até 1989. · 

-Adicionalmente, foi Diretor do Institu­
to de Economistas-do Rio de Janeiro, Mem­
bro Efetivo do -conselho Fiscal da CESP e 
do Conselho de Defesa de Capitais do Estado 
de São Paulo, Membro Efetivo do Conselho 
Diretor do Fundo de Marinha Mercante, Pre­
sidente do Conselho Superior de Empresas 
Estatais do Rio de Janeiro e do Conselho 
de AdministraÇão da Companhia do Pólo Pe· 
troqu(mico do Rio de Janeiro. 

Os elementos que acabamos de apresentar 
neSte Relatório, evidenciam que o indicado 
possui, sem dúvida·;-uma apreciável formação: 
acadêmica e uma amplã experiência no setor' 
público, em especial na área de finanças púJ 
blicas._ Taisinfom_1açõe_s 1 entend_emo~, são su­
ficentes para que o Senado Federal possa ava-, 
liar a adequação das qualificações do indi-, 

cado para o exercício do cargo de Diretor 
da Área Externa do Banco Central do Brasil. 

É o Parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE -(R.aiffillndo Lira) 
-Mensagem n~ 83, de 1990, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal o nome do Dr. Gustavo 
Jorge Laboissiere Loyola, para exercer o car­
go de Diretor da Área Bancária do Banco 
Central do Brasil. 

Com a palavra o Senador Mauro Benevides 

O SR. MAURO BENEVIDES {Relator) 
-Sr. Presidente, Srs-. Senadores: -

Em respeitO-ao que Oispõe o art. 52, iÕciso 
Ill, item "d", combinado como o que estabe­
lece o arti. 84~ inciso XIV, da Constituição 
Feder~!, o Senhor Presidente da República 
submete à consideração do Senado_ Fed~ral 
a escolha do DOuto! Gl!s~avo Jorge Labois­
siere Loyola, para exercer o cargo de Diretor 
da Área Bancária do Banco Central do Bra­
sil. 

A Mensagem Presidencial é acompanhada 
de notável "Curriculum Vitae" do indicado, 
no qual se acham apontados como elementos 
evidenciadores de sua capacitação para o 
exercício deste cargo de elevada responsa­
bilidade e _importância: 
. -Bacharel em CiênciaS Econômicas, pela 

Universidade de Brast1ia (1978); Mestre em 
Economia, pela Fundação Getúlio Vargas 
(1981); e o Doutoramento em Economia, pe~ 
Ia Fundar;ão Getúlio Vargas_ 1982), ten_do 
apresentado tese sobre a variabilidade dos 
preços relativos em um processo inflacioná­
rio. 

-Professor de Análise Macroeconômicos 
I e 11, bem como de Moedas e Bancos das 
Faculdades Integradas Benett, no Rio de Ja­
neiro, em 1981 e '1982; e de PolítiCa Mone­
tária e Análise Macroeconómica da Funda­
çãO GetúliO ·vargas, em ~ãq Paulo. 

-SerVidor do Banco Central do Brasil, 
desde 1977, onde ingressou através de con­
curso público, já exerceu as funções. comissio­
nadas de: 

a) Assistente e Assessor, no Departamen­
to de Organismos e Acordos Internacionais; 

b) Consultor Especial do Diretor da Área 
Externa; 

e) Chefe do Departamento de Normas do 
Mercado de Capitais. 
·-No decorrer do período 1983 a 1987, 

participou de várias reuniões técnicas - co~ 
mo a IV, V e VI Reunião da Comissão Asses­
sora:· da Aladi, XXXIV Reunião de Bancos 
Centrais Latino-Ame"ricanos, XXI Reunião 
de Governadores Latino-Americanos jonto 
ao FMI entre outras, representou o Banco 
Central na Comissão Consultiva de Mercado 
de Capitais e no Conselho de Previdência 
Complementar em diversas reuniões: atuou 
como Delegado Brasileiro na VII, em 1983, 
e VIII, em 1984, Sessão do Conselho de Go~ 

·veniadores do Fundo Internacional para o 
Desenvolvirilento da Agricultura; e partici­
pou, em 1984e 1985,dereuniõescomoQube · 
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de Paris, para discutir a dívida externa da 
Polônia, e das negociaçóes relatiyas à_ Fase 
III do Programa Brasileiro, nos EstadoS Uni­
dos da América; para mencíoilar apenas algu-
mas de suas missões espeCiais. - -

-No período outubro de 1987 a outubro 
de 1989·, licenciou-se do Banco Ceritral, ten­
do exercido as seguintes funções na inicitiva 
privada: 

a) de novembro de 1987 a janeiro de 1989, 
Diretor Operacioáal da Pla-nibanc Corretora 
de Valores; 

b) De julho de 1988 a jrinho de 1989, Con­
sultor Externo da Federação Brasileira das 
Associações de Bancos (Febrabam); . 

c) de fevereio de 1989 a outubro de 1989, 
Diretor Adjunto do Banco de Investimehtos 
Planibanc S.A. 

-A partir de outubro de 1989, retorna 
ao Banco Central do Brasil, passando a exer­
cer as funções de Consultor Especial do Gabi­
nete do Presidente da Instituição. 

Como pode ser observado, o indicado pos­
sui significativa experiência, tanto no âmbito 
do Banco Central do Brasil, quanto nà á"rea 
bancária privada. Adicionadas a estas, conta, 
igualmente, com uma apreciável bagagem de 
participações em eventos de caráter _intern:a­
cional. Elementos que, em sua conjugação, 
nos parecem constituir :itributos de grande 
valia para o apropriado exercfcio de funções 
públicas, no que tange à qualificação profis­
sional. 

Diante dos dados do "currü:ulum" projeta­
dos, em resumo, neste Relatódo·,- a·credita­
mos que o Senado Federal tem ele~ecntos 
suficientes para apreciai a aptidão do indi­
cado para o desempenho da missão de_ alta 
responsabilidade e importância para a socíe­
dade brasileira. 

Este o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rairoundo Lira) 
-Passamos à fase da arqüição pública. 

Os Srs. Senadores que desejarem fazer al­
guma indagação a um dos diretores presentes 
a palavra está franqueada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS ~Sr. Presi­
dente, o "Plano Cruzado" e o "Plano" Ve­
rão" tiveram uma coisa eni comum: ambos 
pretendiam manipular a taxa cambial de for­
ma a que ela trouxesse uma contribuiçãO de­
sinflacionária. O que ambos os Planos conse­
guiram foi arruiriar o comérçio ex,teri.o);. O 
"Plano Cruzado" congelou a tal].:a de câmbio 
por nove meses e o resultado_ foi a queda 
do superávit comercial para 7 bilhões de dóla­
res de um nfvel estimulante de_ 3_ bilhões de 
dólares ~ a proclamação da moratória. No 
"Plano Verão" as coisas se inverteram: a mo­
ratória não declaiada veio antes de se tornar 
marcante a declaração da posição comercial. 
Entretanto, agora, estamos enfrentando um 
problema gravfssimo. Nos últimos dois meses 
as expor:tações declinaram de 40% e as im.­

, _portações subiram de 60%. Parte da re~on-

sabilidade desse débâcle_ deve ser. sem dúvi­
ºa, ~triJ2_1,1lda a çiesatualizaçãõ da táxa cam­
biaL -POde s_er qU:e exiStãm alguns outros fato­
res, como llma deliberada retenção de cam­
_biais pelos exportadOres 'a espera da desvalo­
rfulÇão cambial que~ afigura ineVitável. Em 
todO caso_, acredíto qUe a manipulação erró­
neã da taxa-cambial trouxe-nOs duaS d_esvan­
tag~s: Não au'9liou particularmente no com­
bate_ à inflação, porque estamos vizinhos da 
hipe"riitflação, semlo nela submergidos e ar­
ruinou o _comércio exterior. Coisa facilmente 
pl'e'ViSivet. 

Portan~o, _a _ar_güi_ç~o do Diretor da Ár~ 
EXterna é extremamente importante. Temos 
que conhecer seus pontos de vista sobre polí­
tica cambial e também sobre dívida externa, 
que, entendo, será agora uma atividade co­
mum à diretoria externa. 

Li o currfcu.Io;'_com atenção, é um currículo 
rico do Sr. Sochaczewski, mas a experiência 
par· ele adquirida me parece ser uma expe­
riência de planejamento, de economia indus­
trial e admiri.istritç!io finarlcciira, i:ião" vejo Íla­
da ·refei-éóte a câÍlibio~ "nem trabalhos acadê­
micos, nem uma demonstração de experiên­
ci_a. prática nes·se terreno delicado. Franca­
mente, se rile_ fosse ofereddo um cargo dessa 
naturez3:,_ ap_esat de considerável bagagem 
acadêmica e uma certa vivência administra­
tiva, eu teria -recusado, :Porque considero um 
posto ~extrem.amenfe· d'eliCado e -difíCiL 

-Portanto, a primeira pergunta é: tem o Sr. 
Sochacze.wski sobre política de câmbio ou ex­
l>eriência práticã-n·a matérià? A segunda per­
gun}a é a seguinte: qual_ d~s várias alterna­
tivas de políticá: cambial pretende ele seguir? 
Imagino uqe seja necessário um reajustamen­
tO ·d~i:"taXa;Carnbial. Isso pode ser feito de 
acordo com vários sistemas. Um seria o siste­
lna 'de câmbiÔ fiutUã.nte com iivre movimento 
de capitai-S: É o Sisterria ideal praticado pela 
maioria dos países iiidustrializados _ para o 
qual march!Uá toda Eurgpa·effi 1992. Há um 
sistema de câmbio flutuante sem livre movi­
me'ilto d~ capitais. Esse é O Sistema larga­
mente utilii;ado nos países asiáticos de econo­
mia maiS din~ca- Coréia, Tailândia,_ etç. 
finalmente, há o Câmbjo administrado. Aí 
há três variantes: câmbio adminstrado segun­
do regras çcon_hec;ic:tas, é_ o chamado clean 
Doat, é o que pratiCou o Professor Pastore, 
em.l984,logrando, com isso, reabilitar o nos­
so coméicíõ exterior e.é o que_se pratica no 
Chil~. As regras ~ão claras e conhecidas. No 
tempo do Pastare a regra era desvalorizar 
o ~P~Q pela innflação int~ma, inicialmente 
descontando-se a inflação externa, mas, de­
pois, sein- df:ScOhtar a inflação externa signifi­
caria_ uma desvalorização acelerada, No caso 
do Chile é estritamente a regra convencional: 
o cân:J,Pio $~de~valoriza pela inflação interna, 
menos a inflação externa, inedida pela flutua­
ção da moeda de uma sesta de pafses domi~ 
nantes na transação comercial. Uma segunda 
alternativa é a·serp-ente européiã qUe- se 'Cha­
ma de- cootroled Ooat, é a flutuação da taxa 
de _Cân;lb!O çlen~JO .d~_ Q.et~nninadas q~argens, 
essas conhecidas. E o Ultimo sistema é o tradi-

cional no Brasil, o pior de todos, é o sistema 
de arb:ftrio, de reajustamento_ camb_i_al segun­
do o arbítrio administrativo, é aquele que 
se chama flutuação suja, o dirty Ooat. No 
Brasil, com escassos intervalos -lembro· me 
de um ao tempo de Jânio QUadros, durou 
aproximadamente seis meses, com resultados 
asasz favoráveis, peiíodo em que se praticou 
uma taxa cambial flutuante limpa- a tradi­
ção tem sido o dirty Roat, o Câmbio adminis­
trado segundo o arbítrio administrativo do 
burocrata. Então a minha segunda págunta 
é: qual desses sistemas é aquele que teria 
a preferência do Banco Central, nessa nova 
gestão voltada para a economia de mercado, 
o realismo econômico e a integração no siste­
ma financeiro internacional? 

Teria ainda uma outra pergunta, não sei 
se devo fazer imediatamente, ou posterior­
mente, sobre a dívida externa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lyra) 
- Senador, desculpe, mas em razão de logo 
mais ter início a Ordem dà Dia, nO Senado 
Federal, que V. Ex• fizesse a pergUnta ime­
diatamente, porque o Dr. Antônio Cláudio, 
de forma sucinta e objetiva respoitderá às 
suas indagações. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-Minha 
pergunta sobre a dívida externa é: qual a ati­
tude que pretende adotar o Banco Central? 
Uma atitude confrontacional, ou uma atitude 
negociai? O Presidente tem falado em uma 
atitude negociai, mas surgem, freqü'entemen· 
te, n.a imprensa indicações que se cogitaria 
de uma atitude confrontacional. Pergunto­
me: como ele se posiciona em relação às ne­
gociações externas? Contempla ele uma ne­
gociação política, que a experiência provou 
ser de duvidoso resultado ou procura ele solu­
ções de mercado? E dentre essas soluções 
de mercado, quais admite ele? Securitização 
da dívida, bônus de saída, conversão de d_ívi­
da- aí que modalidade admitiria - conver­
são da dívida em investimentos, ou conversão 
da dívida em ações? Contempla ele a privati· 
zação de empresas como um instrumento po· 
deroso para redução da dívida interna, ou 
tem ele preconceitos, como, atualmente, 
existem no Banco Central contra a conversão 
de dívida, a qual se atribui um impacto infla· 
donário exagerado e em alguns cas_os inexis­
tentes? Certamente se a negociação da dívida 
externa for feita na base de debt equety 
swaps, troca de dívida por ações de empresas 
endividadas, não haveria nenhum efeito mo­
netário desfavorável e nossa dívida poderia 
se reduzir consideravelmente. 

Muito obrigado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR-Sr. 
Presidente, peço a palavra para fazer uma 
pergunta. 

.. O SR.. PRESIDENTE (Riiniundol".yra) 
-V. Ex~ tem a palavra. 

OSR. MANSUETO DE LAVOR-Co­
mo vai ficar a situação, na nova política cam­
bial, dae-empresas de capital nacional, p~ci· 
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p~l~ente as empresas de pequeno porte, com 
dtvtdas em do lar, Resolução n~ 63? 

O SR. ANTÓNIO CLÁUDIO LEONAR· 
DO PEREIRA SOCHACZEWSKY- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, tenho imensa 
satisfação em estar aqui sendo submetido a 
essa sabatina, que, certamente dará legitimi-
1dade a uma eventual indicação minha para 
a direção do Banco CentraL 

Procurando ser sucinto nas minhas respos­
tas, efetivamente, Senador Roberto Campos, 
como V. Ex" viu no meu currículo não tenho 
experiência concreta, prática na área cam­
bial, tampouco tenho trabalhos publicados 
sobre essa matéria. Na verdade, sou um eco­
nomista que escrevo pouco, tenho poucas coi­
sas publicadas, por diversas razões pessoais 
e profissionais, num trabalho não publicado, 
que é a minha tese de _doutorado, discuto 
entre outros assuntos a política cambial du­
rante as décadas de 50 e 60. Esse poderia 
ser um ponto de coisas escritas mas não publi­
cadas. 

Quanto à experiência prática, mencionou 
o Senador q_ue caso convidado não aceitaria 
tal cargo dado a sua imensa responsabilidade, 
não queria ter aqui nenhuma falsa modéstia, 
mas quando aceitei esse cargo foi porque 
achava que tinha competência para ele, ape· 
sar da minha não-experiência nã área. Na 
verdade, a oportunidade de trabalhar numa 
instituição com a responsabilidade, a impor­
tância e o nível técnico do Banco Central 
do Brasil me tranqüilizaram a eSse-resPeito, 
o Banco Central do Brasil, reconhecidamen­
te, junto com o BNDE, talvez sejam as duas 
instituições no Brasil que tenham os melhores 
quadros técnicos. Não acho também que pelo 
fato de_ ser engenheir9 -poderia desqualificar 
alguém que não fosse engenheiro,_ que ·qui­
sesse ser diretor do BNDE. Acho que certos 
cargos_ de_ direção, com alguma_ e_xperiêncía 
adquirida e contando com a colaboração dos 
técnicos da Casa sC:ja possível leva"! o cabO 
essa tarefa, Coilcord6 que é uma tarefa difí· 
cil, árdua, mas estou absolutamente disposto 
a cumpri-la com todos os meus esforços. 

Na questão cambial eu poderia fazer algu­
.rnas observações de ordem geral; para chegar 
a esse ponto é preciso ter em conta as modifi· 
cações profundas que tem havido no cenário 
internacional, em especial o furacão que var­
re o leste. europeu, uma tendência irreSiStiVel 
à abertura e ã integração econômica. :É me1,1 
pensamento.- estou dando uma opinião pes~ 
soai - de que o Brasil não pode ficar nem 
ã margem nem na contramão desse processo: 
A economia brasileira já tem setores suficien­
temente maduros para se juntar a essas cor­
rentes internacionais do comércio, com bases 
na eficiência e.na comJ>etitividade. Sem, evi· 
dentemente, sacrificar o esforço de industria· 
lização das últimas quatro décadas, a minha 
opinião é que a ecOnomia deve expor-se gra~ 
dualmente, ativa e passivamente, ã coiicor· 
rência internacional. Ê por demais conhecido 
que o intercâmbio tecnológico, a melhoria 
de qualidade, a baixa dos custos redundam 
em aumento do bem-estar da ·população deste . 

País. NeSse COntexto é verdade, a pOlítica 
cambial joga um papel importante, não obs­
tante não ser o único instrumento; creio que 
se deve perseguir urna transparência crescen­
te na_ política cambial, com o objetivo de di­
minuir os risco·s .e ·a~ incertezas daqueles que 
participam desse prOcesso. A longo prazo es­
sa transparência se manifesta em maior liber· 
dade cambial apoiada num sistema racional 
e eficiente de tarifas aduaneiras. No entanto, 
eu disse a longo prazo porque mais uma vez 
entendo que para chegarmos a atingir esse 
objetivo depende, como já foi amplamente 
discutido aqui, de se ter claro o controle sobre 
a demanda agregada, pelo menos naquilo que 
diz respeito ao setor público. Sem um equa­
cionamento das contás fiscais não se pode 
chegar a este objetivo~ Voltamos sempre aos 
dois problemas cruciais que afligem a econo­
mia brasileira, a inflação e a dívida externa, 
me parece que devemos caminhar para essa 
maior liberdade cambial, mas entendo que 
haja primeiro um pressupo.sto de maior con­
trole da demanda agregada das políticas de 
curto prazo que _devem ser implementadas 
para a estabilização monetária, para o ree~ 
quaci~namento da quesrãO da dívida externa. 

Quanto às alternativas, parece-me que a 
mais evidente seria o câmbio administrado, 
o clean float, seria esse o objetivo a ser alcan· 
çado dentro de todas as alternativas, seja do 
dirty float, do clean Ooat; quer dizer, para 
que todos tenham urna transparência abso­
luta daquilo que lhe espera com o produto 
das suas operações de mercado internacional. 

Na questão da dívida externa parece-me 
que é uma questão impostergável para a eco­
nomia brasileira, que perdeu a década, per· 
deu os últimos dez anos por conta da inflação 
e da crise cambial. 

É pouco mencionado. um argumento de 
que esse processo de adiamento da solução 
da crise da nossa dívida externa a todos faz 
parecer que -~le é neutro, sob o ponto de_ 
vísta-social e econômico do País, e evidente­
mente não o é, sob o ponto de vista teórico 
a única situaçãO-neutra do balanço de paga· 
menta é quando ele está em eql}ilíbr_io, nem 
su_perávit permanentes são desejáveis~ nem_ 
déficitS permanentes sãó desejáveis. O esfor­
ço de exportação -gera_ernprego-~.renda que 
devem ser trocados por produt()~ que são pro­
duzidos por váríãS raZ-õeS,-n::lO são produzidos 
n·o P"áfs,--trazendo o bem-estar para dentro 
do Paf~. A nossa situação não tem sido essa, 
o Brasil tem enfrentado, .durante os últimos 
sete ou oito ancis, teiii dispendido parcela 
substancial do seu e_sforço de exportação, que 
cria emprego, Cria fenda. Deve ser mantido, 
deve ser perseguido, mas ao separar parte 
substancial desse esforÇo de exportação para 
pagar a dívida no exterior, ele está criando 
o bem-esJar lá e não aqui. Portanto, uma 
redução desse serviço da dívida me parece 
inevitável · 

Por que calnínhos? A pergunta que fez o 
Senador, evidentemente, pelo caminho da 
negociação, exclusivamente pelo caminho da 
negociação e não pela confrontação, pois não 

há solução pela confrontação. Todos os orga· 
nismos envolvidos na negociação devem ser' 
procurados, buscados, sentados, aqueles que 
estiverem dispostos a sentar com o Brasil para 
negociar devem fazê-lo, sempre com a restri­
ção de que essa negociação não pode sacri· 
ficar o desenvolvirnerito interno. Temos uma 
década inteira para re-cuperar, temos que re­
cuperar nosso crescimento econômico, não 
podemos sacrificá-lo mais em função da ques· 
tão da dívida externa. Acho que é possível 
fazer isso, o Brasil tem ampla experiência 
de boas negociações, toinarmos um perfodo 
muito longo, evidentemente, desde a nego· 
ciação de 1898, ou a negociação Souza Costa 
de 1942, ou a negociação que até hoje é consi­
derada a melhor negociação de dívida externa 
que o Brasil já teve, __ que foi a de 1961, da 
qual o Senador Roberto Campos fez parte 
junto com o Embaixador Moreira Sales. 

Assim, é possível fazer uma boa negocia· 
ção, é viável, temos que acreditar que isso_ 
é possível, e não fecharmos os olhos e querer­
mos empurrar esse problema para a freo.te. 

Os instrumentos todos devem ser utiliza­
dos, e a experiência internacional hoje já 
mostra que existem diversos instrumentos. 
Há oito anos, quando explodiu a crise carri­
bial em 1982, não se diSpunha de nada, de 
nenhuma idéia de como resolver isso. Acho 
que as últimas negociações, corno_a do Méxi· 
co, por exemplo, já de_u_ bastantes idéias de 
como pode ser feito, quais oS instrumentõs 
que podem ser usados e quaís os mecahísinos 
que, na verdade, isto para nós-parece-me que 
é um patamar mínimo. Tudo aquilo que já 
foí obtida nós queremos e queremos algo 
mais. 

Com relação a questão da conversão, eu 
estou de acordo com o Sr., é um instrumento 
poderosíssimo de negociação e me 'pare'ce 
que, em particular -estou dando uma ôpi­
nião pessoal -, inequívocamente, se há um 
programa f~~ privatizaç_ãQ de empresas públi­
cas é o locus ideal para isto se fazer, _desde 
que s: dê com detenninadas regras, precisas 
e estntas porque sob o ponto de vista lllOne· 
tário não há impacto r1:enhum, o da c_onversão 
feita nesse- ponto de vista. 

_Outros a!ti'ectÇls são m!Jito discutidos, de· 
batidos e_ controvertidos -- se se deve per­
mitir conversão só de capital ou se se-deve 
exigir de juroS só para capital ou inves-timen-· 
tos noyos ou para investimentos antigos. Tu· 
do isso tem que ~er re~ulamentado, eu aqtti 
estol;l falando em caráter puramente pessoal, 
porque a qileStáo da negoéiàção da dívida 
é uma questão que, hoje, está exclusivamente 
nas mãos do Presidente eleito Fernando Co­
llor de Mello, e da Mínistra Zélia Cardoso 
de Mello que Vão defmir e revelar a sua estra­
tégia de negociação - entendo -- após o 
dia !5. . 

Portanto, seriam· essas as minhas observa­
ções a respeito das suas perguntas~ perdão, 
Sr. Senador: a pergunta de V. EX1' é sobre 
as empresas de capital nacional que devem 
em contratos ... 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR ... con­
trato~ decorrentes da resolução nP 63, os em­
préstunos em dólar, como fica a situação? 
Não sei se é da sua área ou se de algum 
outro diretor... -

O SR. ANTONIO CLÁUDIO LEONÁR· 
DO PEREIRA -Poderia ser ... 

o·sR. MANSUETO DE LAVOR -Mas 
há uma apreensão dessas emPreSaS ve-:ride­
doras sobre a nova política do Governo. 

O SR. ANTONIO CLÁUDIO LEONAR· 
DO PEREIRA.- Acho que, hoje; sãO mino­
ritárias as empresas que, ainda, detém, prici­
palmente diante dos boatos de uma maxides­
,valorização. Efetivamente, são só boatos, 
acredito. Acho que, hoje, são poucas as em­
presas que detém, ainda, passivo de dólares 
- empresas privadas - e a maioria delas 
repassou a pequenas empresas. Essas, acho 
que a solução, se houver uma aceleração nas 
desvalorizações cambiais, elas serão atingidas 
por isso e a questão é de se examinar o que 
pode ser feito: se é justo fazer alguma coisa, 
e realmente acho justo se fazer, porque o 
mesmo problema que elas sofreriam são os 
que nós estamos sofrendo na questão exter-

1 na. Nós, hoje, estamos pagando por efeitos 
sobre os quais nós, ainda, não tivemos nenhu­
ma influência - modificação dos termos de 

'intercâmbio, crise do petróleo, elevação de 
taxas de juros. A ·nossa dívida,' hoje, tem 
muito a ver com fatores fora do nosso contro-­
le. Efetivamente, se for llina parcela razoa­

, velmente pequena - eu não acredito que 
seja muito grande- e V. E~ me perdôem, 
eu não tenho os números aqui SObre isso, 
mas acho que seria possível encontrar alguma 
solução, de tal maneira que elas pagassem 
aquilo que elas devem, efetivamente, e não 
imputar-lhes custos que não seriam do seu 
uso original, d_os recursos que assim o fize­
ram. 

Plão sei se respondi as questões. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. 
Fazendo acionar a campainha.) - Eu faria 
um apelo aos Srs. Senadores para terminarem 
a argüição em função de que, dentro de al­
guns minutos, terá início a Ordem do Dia 
da sessão do Seqado Federal. 

Algum dos Srs. Senadores airid3. pretende 
fazer alguma pergunta? 

O SR. ROBERTO CAMPOS-É uma 
pergunta simpi• Parece que a Diretoria do 
Banco Central endossa a tese da prefixação. 
Corno conciliar a tese da prefixação mediante 
um entendimento social com a necessidade 
óbvia de uma desv!llorização e quer se queira, 
quer não queria, tem que.ser uma maxidesva­
lorização. 

Ou seja, é uma prefixação de preços e salá­
rios, através do entendimento social. 

O SR. ANTONIO CLÁUDIO LEONAR­
DO PEREIRA- Mas não foi mencionado 
isto aqui de que haveria Uma prefixação e 
nem, também, de que há um entendimento 
de que há uma necessidade de uma maxides­
va!orizaçáo, nenhuma das duas coisas. Pelo . 

menos, eu não sei Se traio o Pensamento de 
meus companheiros, mas não me parece que 
isso tenha sido explicitado._ 

O SR. ROBERTO CAMPOS-O que é 
a defesa de um pacto social senão a fixação 
de certos níveis máximos de inflação e como 
fixar esses níveis máximos de inflação se terão 
que ser absorvidos custos como o da desvalo­
rização cambial? No fundo, o chamado en­
tendimento_ social ou pacto social implica nu~ 
ma revogaÇão -por cavalheiros de boa vonta­
de, na re_vogação parcial da lei da oferta e 
dã- procura. Só difere do congelamento em 
que o congelamento é, simplesmente, uma 
revogação ingênua ou, naturalmente um de­
creto no Diário Oficial ou a assinatura de 
um entendimento da lei da oferta e da procu­
ra e a prefixação ao pacto social são tentativas 
de revogação-parcial. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Muito obrigado, Sr . .S.enador. Acho que 
a questão foi perfeitamente dirimida. Nin­
guém falou_ em prefixação, nem em congela­
mento e nem ern:·nraxidesvalorização. Faço 
,uín apelo aos Srs._ convidados presentes e à 
impre~sa para que, _mais uma vez, se retirem 
do recmto da ComlSsão para que possamos 
fazer a votação secreta dos indicados. . 

O SR. GERSON CAMATA-Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

o-sR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Tem a-palavra V. E~. pela ordem. 

O SR. GERSON CAMATA-Sr. Presi­
dente, parece-me que o Regimento fala em 
reunião pública e votação secreta e não em 
reunião secreta. De modo que a presença 
das pessoas não impede que, secretamente 
- sero que seja a votação - não se vote 
ali. 

O SR. CP"RESIDENTE (Raimundo Lira) 
--Sr. _Senador Gerson Camata, eu sempre 

.entendi dessa maneira. Essa é uma tradição 
da Casa e, já que não é prevista essa forma 
no Regirriento, nós seguimos a tradição da 
Casa. Peço~ portanto, aos presentes, que se 
retirem por favor. 

(A sessão transforma-se em secreta às 
horas e volta a ser pública· às horas e 
minutos.) 

OSR, PRESIDENlE (Raimundo Lira) 
- A Presidência reabre a reunião e dá o 
resultado das v_ota!i(ôes para os Diretores iAdi­
cados para o Banco Central do Brasil. 

Votaram 18 Srs. Senadores em cada uma 
das três votações e o resultado foi, igualmen­
te, 18 a IJ- 18 Votaram SIM e zero NÃO. 
Portanto, a vota'ção foi por unanimidade. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

- 2' reunião, realizada 
_ __ _ em 8 de março de 1990 

As dezessete horas e trinta minutos do dia 
oito de março de mil novencentos e noventa,-

na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do_ 
Senhor Senador Raimundo Lira, com a· pre­
sença dos Senhores Senadores: José Agripi­
no, Jarbas Passarinho, Meira Filho, Gerson 
Camata, Jamil Haddad, Mauro Borges, Moi­
sés Abrão, Ney Maranhão, Edison Lobão, 
Carlos de'Carli, Mansueto de Lavor, Ronal­
do Aragão, Maurício Corrêa, Carlos Abler­
to, Olavo Pires, Ruy Bacelar e João Lyra, 
reúne-se a Comissão de Assuntos Econômi­
cos. Deixam de conij:>arecer, por motivo justi:.. 
ficado, os Senhores Senadores: Irapuan Cos­
ta Júnior, Nelson Wedekin, Severo Gomes, 
Wilson Martins, Odacir Soares, Jorge Bor­
nhausen, Carlos Chiarelli, Dfrc~u Carneiro, 
Teotônio Vilela Filho e Roberto Campos. 
Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente decl~ra abci-rtos os trabalhos, dispen­
sando a Ie1tura da Ata da reunião anterior, 
que _é dada como aprovada. A seguir, Sua 
Excelência concede a palavra ao Senhor Se­
nador João Lyra, para relatar o. Ofício "S'~ 
08/90, "do Senhor Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, encãinúihando ao Stinado Fe­
deral, pedido para que a Prefeitura Municipal 
de Maceió (AL) possa contratar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica Federal, no 
valor de 18~073.401,80 BTN". Uma vez_sub­
metido à discussão e votação, é aprovado o 
parecer do relator, favorável nos termos do 
Projeto de Reso_Iuç.ão que apresenta. Em se­
guida, o Senhor Presidente passa a _palavra 
ao Senhor Senador Edison Lobão, relator do 
OfíCio "S" n~" 09190~ "do seiihoi-Piesidente 
do Banco Central do Brasil, encaminhando 
ao Senado Federal, o pedido formulado pela 
Prefeitura Municipal de Açailândia (MA), no 
sentido de que venha a ser temporariamente 
elevado o limite de sua dívida consolidada 
para que possa contratar operação de crédito, 
junto ã Caixa Econóniica Federal, no vafor 
equivalente a 7.605.263,00 BTN", para que 
leia o seu parecer, favorável nos termos do 
Projeto de Resolução que apresenta. Colo­
cado em discussão e votação, o parecer é 
aprovado. A seguir, passa-se à apreciação do 
Ofício ''S" n9 10/90, ''do Senhor Presidente 
do Banco Ce-iitral do Brasil, encaminhando 
ao Senado_ Federal, o pedido formulado pela 
nicipal de Natal (RN), no sentido de que ve­
nha a ser temporariamente elevado o limite 
de sua dívida conSolidada, para que possa 
contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor equivalente a 
935.882,67 BTN", cujo relator, Senador José 
Agripino, oferece parecer favorável nos ter­
mos do Projeto de Resolução que apresenta. 
Não havendo quem queira discutir, o parecer 
é aprovado. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente confere a palavra ao Senador Ronaldo 
Aragão, para relatar o Ofício "S"- n~ 11/90, 
"do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal, o 
pedido formulado pela Prefeitura Municipal 
de Vitória da- Conquísta (BA), no sentido 
de que venha a ser temporariamente elevado _ 
o limite de sua dívida consolidada, para que 
possa contratar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica :f~deral, n.o y~or ~q_uíva-
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lente a 6.411.381,82 B'IN"~ aó qu-al oferece 
parecer favorável, nos termos do Projeto de 
Resolução que apresenta. Submetido à dis­
cussão e votação, o parecer é aprovado. Em 
seguida, o Senhor Presidente concede nova­
mente a palavra ao Senhor Senador Ronaldo 
Aragão, relator do Ofício "S" n' 20/90, "do 
Senhor Prefeito de Muriaé solicitando a reti­
ficação da Resolução n" 186/83", para que 
profira o seu pareCer, favorável nos termos 
do Projeto de Resolução que apresenta. Uma 
vez em discussão e votação; o parecer é apro­
vado. A seguir é apreciado o Offcio "S" n' 
06/90, "do Senhor Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, encaminhando ao Senado Fe­
deral, o pedido fo11IJulado pelo Governo do 
Estado do Paraná, no sentido de que seja 
autorizada a emissão e colocação no merca­
do, através de ofertas públicas, de 
4:000.000.000 de Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do Paraná (LFf -PR)", cujo 
relator, Senador Gerson Camata, oferece pa­
recer favorável, nos termos do Projeto de 
Resolução que apresenta. Não havendo 
quem queira fazer uso da ·palavra, o parecer 
é submetido à votação, sendo aprovado. Em 
face do adiantado da hora, o Senhor Presi­
dente co-munica qu~ ficarão a~~das, para 
uma próxima reunião, as seguintés matérias: , 
PLS n• 190/89, PLS n' 246/89, PLS n• 325/89, 
PLS n• 62/89, PLS n• 115/89, PLS n' 
171189-Complementar, PLS n' 28/89, PLS n• 
59/89 e PLS n9 264189. Nada mais havendo 

· a tratar, encerra-se a reunião às dezoito horas 
e quinze minutos, laVrando eu, DirCeuYié:ira 

~cbado Filho, a presente Ata que, Uda e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. -Senador Raimundo Üra, Presiden­
te. 

3~ reunião realizada 
em Í4 de março de !990. 

ÀS dez hor~s do dia treze de ~arço de -
mil novecentos e noventa, na sala de reuniões 
da Cbmissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
sob'á Presidência do Senhor Senador Rai­
mundo Lira, com a presença dos_ Senhores 
Senadores: Jorge Bornhausen, Irapuan Costa 
Jr., Meira Filho, Nelson Wedekin, Aluízio 
Bezerra, João Lyra, Ney Maranhão, Olavo 
Pires, Dirceu Cârneiro, Edison Lobão, Jamil 
Haddad, João Calmon e Saldanha Derzi, reú~ 
ne-se a Comissão de Assuntos Económicos .. 
Deixam de comparecer, por ·motivo jUstifi­
cado, os Senhores Senadores: Ronaldo Ara­
gão, Gerson Camata,·Mansue-to de Lavor, 
Ruy Bacelar, Severo Gomes, Odacir Soares, 
Carlos Chiarelli, Teotônio Vilela Filho, José 
Richa, CarloS de'Carli, Robert~_Ç_~pos, 
Moisés Abrão e Maurício Corrêa. Havendo 
númerO regimerital, o Senhor Presidente de­
clara abertos o~ -~abalhos, dispensando a lei-. 
tura da Ata da .Reuniãp anterior, que é dada 
como aprovada. A. seguir, sua Excelência 
concede a palavra ao Senhor Senador Ira­
puan Costa Jr., !:_elator do OffciO ••s•; n9 03, 
de 1990, "dO senhor Governador do Estado 
de Goiás, solicitando autorização do Senado 
Federal com base na Resolução n9 94/89 desta 

Casa, para· emissã"o-de títulos da dívi-da públi­
ca do Estado de Goiás no valor de NCz$ 
4.00Q.OOO.OOO,OO, destinãdos a rolagem da dí­
vida existente naquele Estado", para que leia 
o seu parecer, favorável nos tennos do Proje­
to de Resolução que apresenta. Submetido 
à discussão e votação, o parecer é aprovado. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente confere 
novamente a palavra ao Senhor Senador Ira­
puan Costa Ir., para que profira ·a seu pare-­
cer, favorável nos termos do Projeto de Reso­
lução que apresenta, ao Ofício "S" n• 12, 
"do Senhor Governador do Estado de São 
Paulo, solicitando ao Seilado Federal autori­
,zação para que a operação de crédito reali­
zada em 29-01-90, no ~alor de 4500.000.000 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo-LFTP, seja transfOrmada de 
"Antecipação da Receita Orçamentária" pa­
ra "Dívida Fundada", mediante emissão de 
novos tftl!los, em substituição aos anterior:.. 
mente colocados". Uma vez em discussão e 
votação a_ matérhl;- é- áprOVado o -parecei- do 
relator. ConStataildo a ausênCia c:Je_ quorum, 
o Senhor Presidente encerra a reunião e ·m­
fonna que ficarão_ adiadas, para uma pr6xiina 
reunião, as segui_ntes matérias: PLS n~ 190190, 
PLS n• 325189, PLS n' 62/89, PLS n• 115/89, 
PLS n• !71/89-Complementar, PLS n' 28/89, 
PLS n• 59/89 e PLS n• 264/89. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reuni_ão,àS Clnl:e 
horas, lavrando eu, Dirêeu Vieira-Machado 
Filho, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. -Se~ 
nadar, Raimu~do Lira, Presidente. 


